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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 
 

ATA DA 113ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNAS 
 
 
 
DATA: 06 e 07 de maio de 2004. 
LOCAL: Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 
Esplanada dos Ministérios - Bloco “F” - Edifício Anexo – Ala “A” 
1º andar – Sala 108 - Brasília-DF. 
 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Bom-dia, 

Conselheiros. 

Havendo número regimental, vamos iniciar a 113ª Reunião 

Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Espero que tenhamos três dias de trabalhos com sucesso. 

 Cumprimento os Conselheiros e as demais pessoas 

presentes, os funcionários e a equipe de apoio do CNAS, dando a 

todos nossas boas-vindas. 

 Foi indicada a nova Conselheira pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, colega Márcia Pinheiro, 

que está presente, nomeada como Conselheira titular daquele 

Ministério em substituição à nossa ex-Presidente, a Conselheira 

Valdete.  Seja bem-vinda, Márcia, você já tem a experiência do 

Conselho Municipal de Belo Horizonte e poderá dar grande 

contribuição aos trabalhos deste Colegiado. 

 Parabenizo os representantes dos trabalhadores pelo 1º 

de Maio. 

 Em discussão a pauta da reunião. 
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 ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, eu queria pedir a 

inclusão na pauta de dois itens.  Um é informe e o outro, logo 

após os informes, a discussão sobre a representação de 

Conselheiros no CNAS, assunto tratado pelo Ministério Público 

Federal na eleição.  E, ainda, antes do julgamento de processos, 

nos informes da Secretaria Executiva, pediria que se tratasse da 

mudança da sede do CNAS.  O outro item que eu pediria atenção já 

está em pauta:  o Regimento Interno. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. sugere 

que seja incluída na pauta a nomeação dos novos Conselheiros? 

 

 ANTÔNIO BRITO – Não, não.  A nomeação dos novos 

Conselheiros depende da presidência e da Secretaria Executiva.  

Estou me referindo à discussão sobre a questão da entidade e dos 

Conselheiros. 

 Eu não estou querendo saber o nome dos novos 

Conselheiros, Presidente.  Eu quero apenas que discutamos o 

entendimento do Ministério Público Federal a respeito da 

representação no CNAS. 

 E também o informe sobre a mudança de sede do nosso 

Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Isso antes da 

votação dos processos? 
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 ANTÔNIO BRITO – Sim, porque estão nos informes da 

presidência e da Secretaria Executiva. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mais alguma 

manifestação? (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu sugiro que esses temas sejam 

discutidos na reunião fechada, que fará a Avaliação do CNAS 

2002/2004.  Acho que aí seria o momento mais propício para 

discutirmos tanto a mudança de sede, que é algo de âmbito interno, 

quanto a avaliação do Ministério Público com relação à eleição dos 

Conselheiros. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu pedi essa mudança pelos motivos que 

vou explicar.  Esta reunião estava prevista para 26 de abril.  A 

data foi alterada.  Eu tenho compromisso no dia 7 de maio, porque 

o Presidente da República faria uma visita a Bahia, que foi 

cancelada, mas mantida a inauguração das farmácias populares, com 

o Ministério da Saúde.  Eu não poderei estar aqui no dia 7 de 

maio.  Como este é o último dia do mandato das Santas Casas de 

Misericórdia e amanhã será meu último dia no Conselho, peço, por 

esses motivos, que esses assuntos sejam discutidos agora.  Eu não 

discordo da sua sugestão, só peço, então, que se transfira para 

amanhã a reunião fechada do CNAS.   
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Concordo com a sugestão do 

Conselheiro Antônio Brito de que discutamos essas matérias na 

reunião fechada.  Se não houver problema, poderíamos fazer a 

reunião fechada amanhã, no final da tarde. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concorda, 

Conselheiro Brito? 

 

 ANTÔNIO BRITO – Sem problema para mim.  

 No que diz respeito à mudança de sede do CNAS, isso 

será tratado hoje, nos informes da Secretaria Executiva. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua em 

discussão a pauta. 

 Como viram os senhores, nossa reunião será iniciada com 

a deliberação de processos. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Eu gostaria de dar um esclarecimento. 

 Hoje à tarde, viajo ao Rio de Janeiro.  Vou representar 

este Conselho na Fundação Getúlio Vargas amanhã cedo, discutindo o 

papel das entidades da sociedade civil no Conselho Nacional de 

Assistência Social.  Amanhã, portanto, não estarei presente à 

reunião, mas estarei cumprindo uma pauta do CNAS, por isso não 

estarei na reunião fechada. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo 

mais quem queira discutir, em votação a pauta.  
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 Os que concordam permaneçam como estão. (Pausa.) 

 Aprovada.  

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Qual será o momento para 

pedir retirada de pauta de processos ou fazer pedido de 

diligência? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Depois, quando 

entrarmos na discussão dos processos. 

 Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu gostaria de um 

esclarecimento da Conselheira Márcia.  Eu gostaria de saber se ela 

vai como representante do CNAS a essa discussão na Fundação 

Getúlio Vargas.  Como ela é representante do governo, eu gostaria 

de saber quem irá falar em nome da sociedade civil nessa reunião 

da FGV. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Na verdade, estou indo na condição de 

Conselheira, não está especificado se é governo ou se é sociedade 

civil.  Foi um convite feito à Valdete, já assumido.  Por 

coincidir ser um dia de reunião, amanhã discutirmos processos e o 

Presidente não poder se ausentar dessa discussão, achamos por bem 

fazer essa indicação.  Foi isso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passamos aos 

Informes. 
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 A nomeação da Conselheira Márcia Pinheiro já foi 

mencionada.  

 Ontem estive fazendo uma visita ao Dr. Aldenor, 

agradecendo-lhe pela participação no processo eleitoral.  Fui 

convidá-lo para a reunião de posse, e depois ele deve se 

manifestar a este Conselho por meio de documento.  Não chegamos a 

nada mais profundo que eu pudesse informar agora a este Conselho. 

 Passo a palavra ao Secretário-Executivo para que dê os 

informes da Secretaria Executiva. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Em primeiro lugar, vou me referir 

à alteração de pauta feita pelo Conselheiro Brito e encaminhada ao 

Presidente, que pediu à Secretaria Executiva que conversasse com 

os três coordenadores das comissões para saber se concordariam com 

essa inversão de pauta.  Os três coordenadores concordaram.  A 

pauta publicada no Diário Oficial inicia pelos julgamento de 

processos.  E, conforme foi acordado em Belo Horizonte, terá 

início com os processos não apreciados em Belo Horizonte. 

 Com relação à mudança da sede do CNAS, há meses vem 

sendo discutido esse assunto, mas ainda não tenho uma decisão.  Há 

aquela velha proposta de irmos para o Dnit.  Apareceu uma nova 

possibilidade, o Edifício Toufic, no Setor Comercial Sul, mas ele 

já foi ocupado.  Dessa forma, o único local para onde o CNAS 

poderia ir seria o Dnit, mas o martelo ainda não foi batido.  Há 

uma grande pressão interna, da qual tomamos conhecimento na semana 

passada, para que a Ouvidoria ocupe mais espaço neste andar, 

ocupando cinco ou seis salas em que está o CNAS.  A Ouvidoria é da 
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Previdência Social, este local é da Previdência Social e desde a 

época em que o Brito estava na presidência há essa discussão sobre 

a mudança da sede do CNAS, mas não há nada efetivado nesse 

sentido. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu gostaria de fazer uma sugestão.  

Como disse bem o Secretário-Executivo, houve uma interpelação por 

parte do Ministério do Trabalho em maio de 2003 a este 

Conselheiro, na época Presidente do CNAS, solicitando a mudança do 

Conselho para o Dnit.  O Dnit está fora da Esplanada dos 

Ministérios e não tem as condições necessárias para abrigar um 

Conselho como este. Só quero lembrar os argumentos que apresentei 

na ocasião, que podem ser utilizados por V.Sa. e pelo Secretário-

Executivo.   

 Não só reagi contundentemente, como apresentei três 

argumentos.  O primeiro é que, naquele período, estávamos com 

processos de renovação de certificados de entidades beneficentes 

de assistência social, em grande número, o que iria até 

31.12.2003.  Por esse motivo, a mudança de endereço acarretaria 

problemas, pois as entidades mandariam para cá seus documentos, o 

que ocasionaria grande dificuldade. 

 Segundo argumento.  Mostrei a gravidade que seria a 

transferência de processos de informação fiscal, advindas do 

Ministério Público Federal, da Polícia Federal, do INSS, do 

Ministério da Fazenda e, portanto, eu pedia que me dessem garantia 

de que esses processos iriam chegar ilesos ao outro lado, para 

evitar qualquer tipo de sindicância posterior, até porque já 
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houve, em determinado período, diversas sindicâncias e este 

Conselho foi testemunha de que houve processos que não mais foram 

achados. 

 O terceiro motivo é que o Conselho não caberia naquelas 

salas, não porque elas fossem pequenas, mas porque não havia 

espaço suficiente para guardar os mais de 20 mil processos em 

estoque neste Conselho. 

 Viria para cá o Primeiro Emprego, do Ministério do 

Trabalho.  Esses argumentos foram levados pela representante do 

Ministério de Assistência Social.   

 Estou dando essa contribuição ao Presidente e ao 

Secretário-Executivo para que verifiquem a possibilidade de 

apresentar contra-argumentação e evitar que o Conselho saia daqui. 

 Contei com o apoio  — e deixo a sugestão — do Dr. 

Solon, Secretário-Executivo do Ministério da Previdência Social, 

que levou o assunto ao Secretário-Executivo do Ministério do 

Trabalho, Dr. Fernando Schmidt. 

 Faço esta sugestão para pedir que utilizem argumentos 

demonstrando que este Conselho tem determinadas peculiaridades que 

o impedem de fazer mudanças para locais que não têm estrutura para 

comportar certas situações, pois isso pode gerar problemas para os 

servidores da Casa e para os Conselheiros. 

 É a sugestão, Presidente. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Questão de ordem, Presidente. 

 Se não me engano, deliberamos que essa matéria seria 

discutida amanhã, na parte da tarde.   
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 ANTÔNIO BRITO – Não foi, não.  Se o senhor pegar a ata 

verá que não foi isso.  Deliberamos que a questão do Ministério 

Público sobre recondução será feita amanhã, na reunião fechada.  

Entretanto, a mudança da sede seria tratada nos Informes da 

Secretaria Executiva. 

 Eu só fiz uma sugestão. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sim, mas eu acho que temos de 

discutir isso mais amplamente. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Concordo, e creio que podemos continuar 

a discussão na reunião fechada.  Mas a sugestão que estou fazendo 

é outra coisa. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – E como temos de discutir a 

matéria mais amplamente, acredito que isso poderia ser feito na 

reunião fechada. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estão 

registradas as ponderações do Conselheiro Brito.  Com certeza, 

esta presidência, a Secretaria Executiva e o Ministério estão 

discutindo essa questão com todo o carinho, Conselheiro Brito.  As 

suas ponderações, que serão registradas em ata, levaremos para 

essa discussão.  Com certeza, vamos tratar esse assunto com muito 

carinho. 

 Com a palavra o Vando, para concluir os Informes. 
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 VANDEVALDO NOGUEIRA – Todas as entidades eleitas 

enviaram os nomes de seus representantes, os Conselheiros poderão 

dispor dessa lista.  O Conselho Estadual de Minas Gerais enviou 

avaliação da Reunião Descentralizada, e esses documentos estão nas 

pastas que receberam. 

 O Conselheiro Bráulio assumiu outra função no Governo 

de Estado de Santa Catarina, agora é da Casa Civil, e se desligou 

do Conselho.  Ele já solicitou ao Presidente do Fonseas a 

indicação de novo membro, o que ainda não foi feito.  A suplente, 

Eloísa Castro Berro, não pôde vir porque tinha outro compromisso 

agendado. 

 O Márcio Fidélis também não pôde vir, mas está presente 

o Elias. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrados os 

Informes, passamos à aprovação da ata. 

 Os Conselheiros receberam a ata? (Pausa.)  Há 5 

minutos?! 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, reiteradamente 

temos incorrido na seguinte situação:  temos de aprovar a ata da 

reunião sem a ler.  Nós recebemos muito material.  Na semana 

passada, recebi a pauta e outros documentos do Conselho.  

Pergunto:  por que não mandam a ata para o e-mail do Conselheiro, 

a fim de que, antes de vir para a reunião, faça a leitura e chegue 

aqui apenas para aprová-la? O tempo de discussão seria muito 
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menor.  Nosso tempo aqui é muito importante.  Não temos tempo de 

ler a ata agora.  Isso aconteceu também no mês passado e não 

aprovamos a ata. E  ocorreu também em meses anteriores.  Solicito 

ao Secretário-Executivo, se aprovado pelos demais colegas, que a 

ata da reunião seja previamente encaminhada ao e-mail dos 

Conselheiros, para que tomem conhecimento do teor da ata e aqui 

aprovarmos apenas fazendo as observações necessárias. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu concordo 

plenamente com as considerações do Conselheiro.  Peço desculpas 

pelo ocorrido. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia Garib.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, a ata que nos foi 

entregue começa pela conclusão dos trabalhos de grupo da reunião 

Ampliada de Belo Horizonte.  Eu gostaria que nos fossem entregues 

as falas feitas pelo Ministro e pela Secretária na Reunião 

Ampliada, porque são um conteúdo importante para divulgarmos nos 

nossos estados e municípios.  Se possível, eu pediria que isso 

fosse remetido por e-mail, porque é melhor para fazermos a 

divulgação. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Secretário-

Executivo já anotou sua solicitação para que seja encaminhado. 

 Em relação a ata, eu tenho a convicção de que é 

inviável discuti-la aqui para depois votar, porque ela é muito 

extensa e ninguém consegue lê-la em 5 ou 10 minutos. 
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 O Vando vai fazer considerações a respeito da ata. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Até dezembro estava tudo bem.  

Com a mudança de Ministério houve problema na renovação de 

contrato, licitação etc.  E essa parte não é de domínio do 

Conselho, que tem apenas uma participação indireta nesse caso.  E, 

como vocês constataram, em janeiro e fevereiro houve problema de 

atraso na entrega da ata.  O problema está sendo sanado.  Quando 

ele for sanado, a Secretaria volta a enviar normalmente, como 

sempre o fez, por e-mail, aos Conselheiros, em tempo hábil para 

que sejam feitas as considerações aqui sobre alguma alteração 

necessária. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Os 

Conselheiros receberam as atas de janeiro e fevereiro?  Foram 

entregues em Belo Horizonte. (Pausa.)   

 Poderíamos deliberar sobre as atas de janeiro e 

fevereiro, para não ficarem acumuladas? (Pausa.) 

 Em discussão as atas de janeiro e fevereiro, que não 

foram votadas em Belo Horizonte, porque foram entregues naquela 

reunião. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, eu acho que 

essa situação está prejudicada, porque recebemos a ata em março e 

já estamos em maio.  Ninguém trouxe a ata para saber se há alguma 

consideração a fazer com relação às atas de janeiro e fevereiro. 
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 Com relação à ata de março, da reunião realizada em 

Belo Horizonte, a única coisa que consta da ata que recebemos são 

as deliberações da Reunião Ampliada.  Não constam da ata as 

deliberações da 112ª Reunião Ordinária.  Só temos os resultados 

dos grupos de trabalho.  Não tem mais nada nesse documento que nos 

foi entregue. 

 Fica prejudicada a votação de qualquer ata.  E eu me 

sinto prejudicada porque esta é a última reunião que o grupo da 

sociedade civil está presente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em relação à 

ata de março, o Secretário já anotou e vamos resgatar a memória da 

reunião de Belo Horizonte. 

 V.Sa. fez considerações sobre as atas de janeiro e 

fevereiro, distribuídas em Belo Horizonte. 

 Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – As atas de janeiro e fevereiro 

já foram distribuídas.  Nós, Conselheiros, já deveríamos ter lido 

a matéria e estar em condição de aprová-la ou não.  Como tenho 

criticado a administração por entregar a ata em cima da hora para 

aprovar, agora sou obrigado a fazer mea-culpa, ou seja, se 

recebemos as atas no mês passado e deixamos de apreciá-las porque 

recebemos em cima da hora, e deliberamos que seriam aprovadas no 

início desta reunião, deveríamos estar em condições de apreciá-la 

agora, pois todos já recebemos em Belo Horizonte. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu concordo com tudo em 

relação à ata.  E também me sinto prejudicada porque é uma ata 

importante, por ser a da I Reunião Ampliada desta gestão e 

ficarmos sem condições de lê-la e aprová-la ou não.   

 Teríamos que ter a informação sobre essa ata, porque 

nem sempre lembramos de tudo.  

 Deixo como proposta que seja encaminhada a ata 

antecipadamente aos Conselheiros. 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está 

registrado seu pedido. 

 Vou colocar em discussão as atas de janeiro e 

fevereiro, como ficou acordado em Belo Horizonte.  A votação será 

nominal, para que o Conselheiro que não se sentir satisfeito possa 

manifestar seu voto:  abstenção, contrário ou aprovação. 

 Em discussão as atas das reuniões de janeiro e 

fevereiro.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  (Pausa.) 

 O Vando vai fazer a votação nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 WALDIR PEREIRA – Sim. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção, porque não estive 

em Belo Horizonte e não sabia que o assunto seria tratado agora.   
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou me abster porque não estava 

acompanhando a discussão. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Aprovadas. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Aprovadas. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Aprovadas. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Aprovadas. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Abstenção. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Aprovadas. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Aprovadas as duas 

atas. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Aprovadas. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 

aprovadas as atas. 

 Passamos à apreciação dos processos. Ficou acordado em 

Belo Horizonte que iniciaríamos esta reunião com os processos que 

ficaram pendentes naquela oportunidade. 
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 Pedi que distribuíssem a relação desses processos. Se 

os senhores não receberam, vamos providenciar. 

 Eles estão na pauta geral e estão destacados em 

negrito, talvez dificulte a leitura pelos Conselheiros. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Se é o que está em negrito, dá para 

ler perfeitamente. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Presidente, nos três dias de 

reunião estarei fora das 14 às 16 horas.  Queria pedir que os 

processos não fossem julgados neste horário, ou que fossem votados 

hoje pela manhã. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já localizaram 

os processos que restaram de Belo Horizonte? (Pausa.) 

 Vamos iniciar com os processos que têm sustentação 

oral. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Teria início pelo Charles, mas 

ele ainda não chegou.  E o Bráulio não vem. 

 Pela ordem, seria Regina, que também não está.  A 

próxima seria a Magdalena, com o processo referente ao Instituto 

Nossa Senhora do Carmo, Processo nº 44006.004600/2000-08, de 

Guaratinguetá, renovação do Ceas. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Magdalena. 
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 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – É um pedido de 

vista e não me consta que tenha sustentação oral.   

 Eu pedi vista e estou com meu voto pronto.  Foram tirar 

cópia para distribuir aos Conselheiros.  Eu pensei que pedido de 

vista ficaria para o final. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foi deliberado 

em Belo Horizonte que todos os processos que não foram votados 

naquela reunião, que tinham sustentação oral ou pedidos de vista 

ou retirados de pauta, seriam apresentados no começo desta 

reunião. 

 Dos processos que têm pedido de sustentação oral, os 

Conselheiros relatores não chegaram.  Mas ficaram pendentes em 

Belo Horizonte outros processos a serem relatados.  Pergunto aos 

Conselheiros:  seguimos essa determinação aprovada em Belo 

Horizonte ou a alteramos? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, na última 

reunião foi deliberado que os processos que não foram objeto de 

deliberação teriam prioridade.  O processo que está com a 

Conselheira Magdalena, em particular, foi objeto de deliberação, 

tanto que ela pediu vista da matéria.  Portanto, ele não seria 

prioritário, e inclusive ele não está em negrito.  Esse 

particularmente não é o caso.  Os que estão em negrito são aqueles 

que não foram objeto de deliberação por falta de tempo. Então, o 



 19/522 

da Conselheira Magdalena vai ser discutido normalmente, depois 

desses outros. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Só para eu 

entender:  a Conselheira pediu vista desse processo em Belo 

Horizonte? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Exatamente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então ele não 

entra agora. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Vamos ver os que estão com 

negrito.  O Ademar ainda não chegou.  O Brito não tem processo em 

negrito.  O Bráulio não virá e não sei se ele pediu que alguém 

apresentasse por ele o processo.  O Carlos Ajur está na 

presidência, o dele poderia ficar para o final.  O Charles ainda 

não chegou, mas está confirmada sua presença.  O Conselheiro Elias 

está e poderíamos iniciar pelo Elias. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias para apresentar os processos pendentes de Belo 

Horizonte. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Vou ler o item nº 22, Processo 

nº 44006.005055/2000-50, Visão Mundial. 

 Renovação, deferimento.   
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 Esse processo foi pedido de vista, o relator original é 

o Conselheiro Charles. 

 Eu vou confirmar o voto do Conselheiro Charles, voto 

pelo deferimento.  Eu pedi vista para verificar a matéria e ao 

fazer isso confirmo o voto do Conselheiro Charles.  Voto pelo 

deferimento. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, o mesmo ocorre 

com o Processo nº 44006.001351/2002-23, Fundação Banco de Olhos de 

Goiás. 

Eu pedi diligência e ao fazer isso constatei que a 

entidade efetivamente cumpriu os requisitos e também voto pelo 

deferimento.  Ou seja, o pedido de diligência foi para esclarecer 

dúvidas deste Conselheiro e ao ser encaminhada a diligência fiquei 

satisfeito e voto pelo deferimento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão 

esses dois processos do Conselheiro Elias.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Abstenção. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovados os 

votos. 

 Continua com a palavra o Conselheiro Elias. 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Os dois processos que seguem 

também posso tratar em conjunto. 
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 Item 25 - Processo nº 44006.004003/2000-11 – Sociedade 

Visconde de São Leopoldo, de Santos, São Paulo. 

 Item 26 – Processo nº 44006.004244/2000-97, Associação 

Pedagógica Rudolf Steiner, de São Paulo.   

Esses processos foram objeto de pedido de vista 

conjunta.   

 O da Sociedade Visconde de São Leopoldo é pedido de 

vista com o Conselheiro Ademar. 

 Eu concordo com o voto da relatora, Conselheira 

Magdalena, pelo indeferimento.  Pedi vista e mantenho a posição da 

relatora original. 

 O segundo, da Associação Pedagógica Rudolf Steiner, de 

São Paulo, o voto da relatora, Conselheira Magdalena também foi 

pelo indeferimento, acompanhando a nota técnica.  Esse pedido de 

vista foi conjunto com o Conselheiro Marcos Antônio. 

 Em ambos mantenho a posição da relatora original, da 

Conselheira Magdalena, pelo indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu pergunto se 

no caso de ter pedido de vista conjunto, e vai haver manifestação 

do Conselheiro Marcos Antônio no segundo processo, se não devemos 

fazer a votação desses dois processos em separado. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu concordo com a idéia, Presidente.  

E o primeiro processo está prejudicado, porque o outro Conselheiro 

que pediu vista não está presente. 



 23/522 

 Eu proporia que o primeiro processo, o da Sociedade 

Visconde de São Leopoldo, se não houver nenhum impedimento 

regimental — e consulto a Secretaria Executiva em relação a isso —

, fosse retirado de pauta agora e deliberado quando da chegada do 

outro autor do pedido de vista, porque o Conselheiro Ademar ainda 

não chegou.  Se ele não vier hoje, na próxima reunião será 

relatado. 

 Em relação ao processo da Associação Pedagógica Rudolf 

Steiner, o Conselheiro Marcos Antônio está aí. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Os 

Conselheiros Ademar e Charles confirmaram a presença.   

 Pergunto ao Conselheiro Elias se tem o voto do 

Conselheiro Ademar sobre esse processo. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu concordo com a Conselheira 

Tânia Garib. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos ao 

processo da Associação pedagógica Rudolf Steiner, que tem pedido 

de vista também do Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu acompanhei o voto da relatora 

original. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos Antônio. 
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O  único item que faltava, e 

foi remetido à Comissão de Análise, é o parecer da auditoria 

externa.  

 Precisamos ver o que fazer.  Se indeferimos agora e a 

entidade entra com pedido de reconsideração ou se aguardamos o 

parecer da equipe de análise.  Eles mandaram o relatório da 

auditoria na segunda-feira e está para ser analisado pela equipe 

de análise. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Salvo melhor juízo, entre os 

motivos ensejadores do indeferimento consta inclusive não 

comprovar gratuidade nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – No meu parecer eu contesto 

isso, mostrando que no único ano em que não teve a gratuidade, 

atingiu 19% — faltava 1% —, depois da auditoria externa 

verificamos que ela atingiu os 20%. 

 Temos duas alternativas:  ou votamos pelo indeferimento 

ou aguardamos a equipe de análise dar novo parecer. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Como o Serviço de Análise é 

muito diligente nesse sentido, certamente já abriu prazo para que 

a entidade se manifestasse e apresentasse a documentação.  Quando 

vem na nota técnica que há falta de documentação é porque a 

entidade não cumpriu os prazos legais.  Se isso ocorreu, sou pela 

apreciação para votação hoje em plenário.  Se posteriormente a 
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entidade comprovar que cumpriu os requisitos, ela terá 

oportunidade de pedir reconsideração. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O.k.   

 A entidade mandou na segunda-feira o relatório da 

auditoria externa devidamente assinado por auditor registrado na 

CVM e está no Serviço de Análise.  Mas o Elias tem direito de 

pedir que a matéria seja colocada em votação. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, eu não acho que a 

questão deva ser analisada por este caminho.  Existe o relatório 

do Conselheiro Elias e existe algo que precisa ser comprovado, 

mediante relatório, pelo Conselheiro Marcos.  Se ele tem esse 

relatório que contesta o aspecto que o Conselheiro Elias abordou, 

ele deve ser apresentado.  A entidade tem que cumprir os 3 anos de 

gratuidade, senão tudo o que votamos aqui é inócuo. 

 Se a sua justificativa é essa e o senhor quiser ler o 

seu relatório, eu acho que deveria ler. 

 Parece que foi considerado pelo Conselheiro Marcos que 

isso não está claro.  Você analisou a gratuidade?  Seu relatório 

está à disposição para podermos comprovar isso? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Ele está sendo impresso. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se o senhor mesmo afirma que em 

um determinado exercício ela não cumpriu o requisito de 

gratuidade... 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Nas contas que eu fiz, 

passou a cumprir. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua em 

discussão. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu mantenho meu voto pelo 

indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mais alguém 

deseja discutir a matéria? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria esclarecimento do 

Conselheiro Marcos.  A partir de que dado passou a considerar que 

ela havia cumprido a gratuidade?  Você disse que faltava um 

percentual mínimo.  De qualquer forma, independentemente de faltar 

0,5%, 0,3%, 0,1%, se não atingiu 20% de gratuidade não cumpriu o 

que está determinado. 

 Minha questão é a seguinte:  a partir de que elementos 

você constatou o cumprimento da gratuidade?  Foi algum erro, 

alguma inadequação? 
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O forte das entidades não é 

fazer a contabilidade de seus custos, mas sim fazer assistência.  

E não sabem comprovar esses custos.  Em um dos anos, por um 

percentual muito pequeno, ela não atingiu 20%.  Refazendo as 

contas, ela atinge os 20%. 

 Meu parecer está sendo impresso.  Podemos esperar um 

pouco e discuti-lo ou indeferir e a entidade entrar com pedido de 

reconsideração.  Eu não acho justa a última hipótese, porque falta 

só o relatório de auditor devidamente registrado na CVM.  Os 

outros itens estão justificados. 

 Como não podemos trazer documentos novos sem que antes 

passem pelo Serviço de Análise, eu remeti à equipe de análise o 

novo parecer da auditoria independente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estão 

inscritas as Conselheiras Fátima e Elias. 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Presidente, eu peço licença para 

responder ao Conselheiro Marcos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu acho que nossa votação 

está prejudicada.  Se não há os dados que ele está citando e o 

Elias não abre mão para que seja votado e ele possa explicar... 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não, não abro mão.  Não é 

questão de abrir mão.  É que já foi dada toda a oportunidade de a 

entidade exercer a ampla defesa.  Existem prazos legais que devem 

ser observados e eles já foram concedidos à entidade.  Há o devido 

processo legal.  Se não obedecermos isso, teremos a subversão do 

devido processo legal.  E ainda existe o chamado pedido de 

reconsideração para que a entidade que se sentir injustiçada possa 

comprovar ao Conselho que efetivamente cumpre os requisitos.  

 Em relação ao fato de faltar 1% ou 0,5%, como bem disse 

a Conselheira Marlene, temos de entender que quando o decreto 

fixou no mínimo 20% de gratuidade, ele estava exigindo “no 

mínimo”.  Temos entidades que comprovam 100% de gratuidade, agora 

se tiver 19,9% é porque ela não cumpriu o mínimo.  Nós estamos 

exigindo o mínimo e se formos abrir mão do mínimo estaremos 

substituindo a competência do presidente da República que fixou um 

parâmetro mínimo.  Ora, se vamos exigir 19,8%, 19,9%, 18%, 17%, 

nunca chegaremos à conclusão alguma. 

 Se há exigência de mínimo, vamos observá-la.  Se uma 

entidade tiver prestado 19,9% e esse processo chegar às minhas 

mãos, tenham certeza de que o voto deste Conselheiro será pelo 

indeferimento.  Se chegar com 20%, vou deferir.  Eu vou deferir 

porque estarei cumprindo a legislação. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu fiz uma pergunta e a 

resposta do Conselheiro Elias não foi relativa à minha pergunta. 

 Minha pergunta é a seguinte:  segundo o Conselheiro 

Marcos, a entidade tinha cumprido os 20% e ele tem o documento em 
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que é provado que a entidade cumpriu os 20%, não se trata de 

19,99%.  Cumpriu 20%.  Não seria o caso de aguardarmos a chegada 

do processo, que está sendo impresso?  Foi isso que perguntei. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu entendo que a matéria está 

prejudicada.  Dois Conselheiros pediram vistas da matéria.  Um 

trouxe sua posição, o outro disse que sua posição é diferente e 

que está aguardando a distribuição do parecer aos demais 

Conselheiros para que ele possa defender em Plenário. 

 A minha proposta é que esse assunto seja postergado e 

depois de distribuído o relatório do Conselheiro Marcos volte à 

pauta do Conselho.  Eu me sinto prejudicada na minha manifestação 

porque não tenho conhecimento do inteiro teor da defesa feita pelo 

Conselheiro Marcos Antônio.  Eu quero ter o documento em mãos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Marcos, o relatório que V.Sa. fez já está aí? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O relatório está sendo 

copiado, eu o mandei ontem, por e-mail. 

 Nós temos duas alternativas.  A proposta da Cecília 

parece razoável:  esperar o relatório. 

 A segunda, não posso apresentar o relatório da 

auditoria externa porque ele tem de passar pela equipe de análise. 
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 ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem. 

 Sugiro que se coloque em votação essas alternativas, 

até para encerrarmos essa discussão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, 

Conselheiro Brito, pela idéia. 

 O Conselheiro Elias tem o relatório pronto.  O 

Conselheiro Marcos apresenta depois o relatório, para podermos 

seguir a reunião.  Não podemos suspender a reunião porque temos em 

pauta mais de 400 processos. 

 Conselheiro Marcos, já tem em mão o relatório? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Estão tirando cópia. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. não 

trouxe o relatório? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Mandei ontem por e-mail e 

não conseguiram abrir. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estou 

perguntado se o senhor não tem uma cópia. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu tenho, está na xerox para 

tirar as cópias dos outros Conselheiros. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Elias, podemos votar esse processo assim que estejam prontas as 

cópias? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – O procedimento regimental viável 

seria a retirada de pauta do processo, porque ainda é possível, 

por parte do Conselheiro Marcos. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Não, não é.  O procedimento regimental 

seria colocar em votação se os Conselheiros aceitam que ele seja 

retirado de pauta. 

 Se o Presidente colocar em votação, nós decidiremos se 

queremos a retirada de pauta ou a postergação da apresentação do 

relatório. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço a 

compreensão de todos.  O relatório do Conselheiro Marcos está 

sendo copiado.  Eu peço ao Alessandro que apresse essa xerox.   

 Temos outros Conselheiros com processos a serem 

apresentados.  Poderemos seguir em frente e quando o relatório 

chegar voltamos a esse processo. 

 Só isso. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A proposta do Elias parece 

razoável.  Já que tem um relatório de auditoria externa, feita por 

auditoria independente, item que também faltava, e está com a 



 32/522 

equipe de análise que pode dar uma olhada, pode o processo ser 

analisado na próxima reunião. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro 

Elias mantém o relatório dele, o que é um direito dele.  Seu 

relatório está sendo xerocado.  Vamos analisar processos de outro 

Conselheiro enquanto não chega a cópia do seu processo e aí o 

senhor apresenta o relatório.  Não vejo dificuldade nenhuma nisso. 

 Conselheiro Elias, de acordo? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – De acordo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Marcos, de acordo? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – De acordo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Item 27 da pauta, Processo nº 

44006.002300/2001-38, Centro de Estatística Religiosa e 

Investigações Sociais do Rio de Janeiro.  É uma representação.  É 

pedido de vista conjunto com o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Bom-dia, Presidente, senhoras e 

senhores Conselheiros. 
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 A cópia do processo do Ceris foi distribuído na reunião 

de Belo Horizonte, não sei se ainda têm as cópias. (Pausa.) Não 

têm? (Pausa.) 

 Eu faço a leitura da que eu tenho, é apenas uma folha.  

E podemos fazer o contraponto com o relatório do Conselheiro Elias 

e a votação. 

 Pode ser assim, Presidente? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com certeza, 

Conselheiro. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Voto em pedido de vistas.  

  Processo nº 44006.002300/2001-38 (Representação Fiscal) 

  Entidade: Centro de Estatística Religiosa e 

Investigações Sociais 

  CNPJ 33.618.539/0001-68 

  Preliminares 

  O Centro de Estatística Religiosa e Investigações 

Sociais - Ceris, é uma instituição beneficente de assistência 

social, com sede no Rio de Janeiro, e entre seus objetivos está o 

fomento e o apoio a projetos e pesquisas sociais, atuando em 

consonância com o art. 3º da LOAS no assessoramento dos 

beneficiários da LOAS, evidenciado na análise dos autos.  Entre 

outras atividades, há pesquisas no âmbito da Igreja Católica 

inclusive. 

  O Ceris foi objeto de Representação Fiscal do INSS, que 

encaminhou ofício da Divisão de Arrecadação ao CNAS aos 
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21/05/2001, tendo como exclusivo eixo o ano de 1999, onde conclui 

que as gratuidades praticadas não estão em consonância com o 

Decreto nº 2536/98. 

  Análise do Mérito   

  Fiz pesquisa na entidade e pedi que desse suas razões 

em relação aos projetos executados em 1999.  Muitos projetos foram 

realizados em apoio e suporte financeiro a outras instituições no 

Brasil.  E o entendimento do INSS é que isso não se configurava 

como “aplicação de gratuidades, conforme prevê o Decreto nº 

2.536”.   

  E ainda discutimos neste Conselho sobre as instituições 

de apoio e fomento financeiro a outras instituições no âmbito da 

certificação deste Colegiado. 

  Eles encaminharam um relatório de avaliação do Fundo de 

Apoio a Miniprojetos realizados pela Cordaid no Brasil.   

  Realizando consulta nos documentos apensados aos autos, 

em informações na rede internet, no endereço www.cens.org.br, da 

análise do Estatuto da Entidade, da avaliação do Fundo de Apoio a 

Miniprojetos realizado pela Cordaid no Brasil (agência holandesa 

de apoio a projetos sociais), depreendo que a aplicação de seus 

recursos nos projetos elencados em seu Demonstrativo do Resultado 

do Exercício de 1999 (fls. 08 a 23), estão em perfeita consonância 

com suas finalidades estatutárias.  Portanto, não se desviou de 

suas finalidades estatutárias e o co-financiamento desses projetos 

está no âmbito da sua missão. 

  A entidade atua nesse âmbito desde sua Certificação 

neste Colegiado, em 16/04/1968, com as devidas renovações 
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deferidas, aguarda apenas sua última renovação formalizada em 

2000. 

  Considerando situações similares já deliberadas e 

consubstanciadas em resolução neste Colegiado, que foram aprovados 

com atuação no apoio, assessoramento e co-financiamento e, 

entendendo a relevância das entidades e projetos atendidos, 

monitorados e até com declaração de impacto de sua relevância, 

entendo que a mesma vem atendendo o previsto na LOAS. 

  A título de ilustração, o Ceris apoiou, em 1999 — único 

ano em questão pelo INSS —, as instituições do Acre, Alagoas, 

Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão e outros estados. Entre 

outras instituições, destacamos:  Associação Comunitária de São 

João do Araçá, no Acre; apoio a trabalhadores rurais no Amazonas;  

Arapiraca, em Alagoas, organização e formação de grupos de jovens 

do meio popular; em Castanheira, no Mato Grosso, a Associação 

Comunitária de Organização para Ajuda Mútua e cursos de formação 

para população em situação de pobreza; Comissão Pastoral da Terra, 

em Belo Horizonte; seminário sobre o uso ecológico das águas e da 

terra; Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Têxteis de 

Fiação e Tecelagem em Geral do Piauí, acompanhamento de seus 

empregados na formação de cooperativas para confecção.   Todos 

esses projetos são voltados às comunidades em situação de risco ou 

vulnerabilidade social.  São 191 projetos apoiados financeiramente 

pelo Ceris, no valor de R$ 596.829,00, considerados pelo INSS como 

não pertinentes ao âmbito da gratuidade, segundo o Decreto nº 

2.536.  Esse o pecado do Ceris.  E tenho tranqüilidade de avaliar 

que ainda não é pacífica essa tese, embora já tenha havido 
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manifestações deste Colegiado no entendimento de que instituições 

de assessoramento financeiro a projetos de outras entidades são 

tão relevantes para a manutenção ao público-alvo previsto pela 

LOAS quanto aquela que executa. 

  Em princípio, este o parecer em pedido de vistas sobre 

o Instituto de Investigações Religiosas e Sociais. 

  Após analisar a Representação Fiscal encaminhada ao 

CNAS pelo INSS do Centro de Estatística Religiosa e Investigações 

Sociais e sua respectiva Defesa, opino pelo ARQUIVAMENTO da 

referida Representação Fiscal, por considerar que o Ceris atua em 

consonância com a LOAS e o Decreto 2536/98. 

  E peço ao Colegiado que retire dos autos uma peça, 

porque até então era o Conselheiro Márcio Fidélis o outro autor do 

pedido de vista. Se for acolhido o do Conselheiro Elias, acredito 

que não deve ficar no processo o do Conselheiro Márcio Fidélis.  

Considerando o conteúdo não muito apropriado em relação aos 

termos, não seria de bom tom manter o voto do Conselheiro Fidélis 

no processo.  O meu pedido é acolher o parecer do Conselheiro 

Elias e a retirada do parecer do então Conselheiro Márcio Fidélis, 

que eu me reservo o direito de não ler, e passar para os 

Conselheiros que desejarem fazer a leitura. 

  Em princípio, são essas as minhas considerações. 

 

  PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 
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  ELIAS SAMPAIO FREIRE - Antes de falar propriamente do 

processo, eu queria fazer uma pergunta para o Conselheiro José 

Carlos Aguilera.  Com todo o respeito que tenho por sua pessoa, eu 

diria que a minha pergunta é mais institucional que pessoal. 

  Sr. Conselheiro, o senhor está substituindo que 

Conselheiro titular? 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Estou fazendo a leitura de um 

relatório, não estou substituindo nenhum Conselheiro.  Na condição 

de suplente foi que pedi vista. 

 

  ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu quero chamar a atenção para o 

fato de que o Conselheiro suplente que não está no exercício da 

titularidade não tem legitimidade para votar. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu concordo. 

 

  ELIAS SAMPAIO FREIRE – Aqui só há um voto a ser 

deliberado, porque no voto apresentado pelo José Carlos Aguilera 

deve constar que foi observação pessoal sua e não na qualidade de 

Conselheiro legitimado para votar.  Ou seja, quando formos 

deliberar sobre esse processo, ninguém pode votar acompanhando um 

voto que inexiste. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – O diálogo é esclarecedor.   
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  PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estou ciente 

da situação e, com certeza, na hora da votação, Conselheiro Elias, 

encaminharemos dessa maneira. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Conselheiro Elias, desde seu 

ingresso este Conselheiro, dentro da sua prerrogativa de ter 

pedido de vista, apresenta as razões em relatório.  A partir daí, 

o Colegiado, os titulares decidem. 

  O encaminhamento está perfeito.  Deve ser votado o voto 

do relator original do pedido de vista, que é o Ministério da 

Previdência.  Esse ponto é pacífico.  Agora, na condição de 

Conselheiro, há a prerrogativa tanto para o titular como para o 

suplente pedir vista, apresentar seus comentários e propor ao 

Plenário o contraditório. 

  A partir daí, reafirmo minha capacidade de apresentar o 

relatório em pedido de vista, apenas não voto. 

 

  ELIAS SAMPAIO FREIRE – Mas não sendo considerado como 

voto. 

 

  TÂNIA MARA GARIB – Eu queria um esclarecimento.  Eu 

quero saber quem é o titular, inclusive para ser registrado em 

ata.  Quem é o titular hoje da representação, se o Conselheiro 

Aguilera está na titularidade ou não, na ausência dos respectivos 

titulares. 
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  PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – No segmento de 

usuários, do qual faz parte o Conselheiro Aguilera, representando 

a Missão Salesiana, está presente o Conselheiro que fala, que 

representa a Federação de Cegos, o Conselheiro Waldir, pela ACM, e 

na substituição do Conselheiro Ademar está o Conselheiro Marcos, 

da Febiex. 

  Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

  ELIAS SAMPAIO FREIRE – Este processo esteve em pauta 

desde outubro de 2003.  O Conselheiro Márcio Fidélis, ainda 

titular da representação do Ministério da Previdência Social, 

proferiu seu voto, voto que eu acolho plenamente e que farei a 

leitura, tendo em vista ter sido distribuído aos Conselheiros. 

  Farei a leitura do voto do Conselheiro Márcio Fidélis.  

Ao contrário do que solicitou o Conselheiro Aguilera, eu insisto 

que faça parte dos autos, porque estou acolhendo como razões de 

fato e de direito para que meu voto seja proferido. 

 

  JOSÉ CARLOS AGUILERA – Vamos ver se é o mesmo que 

consta dos autos.  Pode ter havido modificação, e, se houver, eu 

peço a inclusão deste que o Conselheiro lerá. 

 

  ELIAS SAMPAIO FREIRE – Pedido de vista. 

PROCESSO Nº: 44006.002300/2001-38 

ENTIDADE: Centro de Estatística Religiosa e 

Investigações Sociais 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Assistência Social 
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SEDE: Rio de Janeiro - RJ 

CNPJ: 33.618.539/0001-68 

RELATÓRIO 

DOS FATOS 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, com 

fulcro no art. 7º, § 2º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 

1998, encaminhou REPRESENTAÇÃO a este Conselho em desfavor da 

entidade CENTRO DE ESTATÍSTICA RELIGIOSA E INVESTIGAÇÕES SOCIAIS - 

Ceris, acusando-a de não cumprir o requisito abaixo, necessário à 

manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social – CEAS. 

- Não atendeu a exigência do inciso VI do Decreto 

2536/98: aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos vinte por 

cento da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida 

da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de 

bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de 

doações particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção 

de contribuições sociais usufruída. 

 Em função da irregularidade encontrada, o relatório 

fiscal sugere ao CNAS a anulação, a cassação ou, se for o caso, a 

não renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. 

DA REPRESENTAÇÃO 

De acordo com Relatório de atividades apresentado pela 

entidade ao INSS – Gerência Executiva – Centro /RJ, foram 

verificados os seguintes fatos: 



 41/522 

a) Nas demonstrações contábeis do exercício de 1999, 

cópias anexas, consta que a sua Receita Bruta, nos termos do 

Decreto 2536/98, foi igual a R$ 2.604.530,55; 

b) Então a entidade teria que fornecer em gratuidade, 

conforme enuncia o inciso VI do artigo 3º do Decreto 2536/98, 

vinte por cento deste valor que corresponderia a R$ 520.906,11; 

c) A entidade conforme cópia das demonstrações 

contábeis e da listagem de transferência de recursos, também 

anexada, alega ter doado para miniprojetos sociais a quantia de R$ 

596.829,00, o que corresponderia a 22,91% da Receita Bruta. Não se 

verificou qualquer outro dispêndio que pudesse ser considerado 

gastos com assistência social. 

Alegou o INSS que, conforme disposto no Parecer CJ/nº 

2.140/00, em seu item 15: ”donativos a outras entidades não são 

gastos com assistência social, caracterizando-se como mero repasse 

financeiro e este não representa o custo da atividade”.  

O que houve foi um repasse financeiro e o que está em 

discussão é se o repasse financeiro será considerado ou não como 

gratuidade, como bem disse o Conselheiro José Carlos Aguilera. 

E que, sendo assim, essas doações não devem ser 

consideradas como gratuidade no calculo do valor mínimo a ser 

aplicado de acordo com o Decreto 2536/98. 

DDAA  DDEEFFEESSAA  DDAA  EENNTTIIDDAADDEE  

Na defesa apresentada em 06/08/2001, a entidade 

informou que atua indiscriminadamente fornecendo apoio a projetos 

de assistência social e na implementação financeira necessária 

para que sejam mantidos em atividade os serviços assistenciais 
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promovidos pelas entidades assessoradas e beneficiadas com os 

projetos articulados e os investimentos financeiros patrocinados 

pelo Ceris. 

Alegou que apoio a projetos de assistência social 

promovido pelo Ceris não tem o cunho que a fiscalização está a 

indicar, pelo simples motivo de que há uma estrutura de 

assessoria, projeto prévio, manutenção, análise de acompanhamento, 

financiamento, refinanciamento, avaliação de desenvolvimento e 

atendimento, e público alvo atendido. 

E, ainda, que relatório de atividades do exercício de 

1999, que indica detalhes técnicos do assessoramento e apoio 

financeiro a programas sociais pelo Ceris, estão apensados aos 

autos pelo INSS, às fls. 10/23, e somam contra a informação fiscal 

de descaracterização, porque ali se pode ler que todo o trabalho 

desenvolvido é monitorado e seus resultados acompanhados passo a 

passo, “ex-vi” dos detalhes que o documento apresenta, seja no 

código de projeto, na Descrição e objetivo do mesmo, no grupo 

social beneficiado, cidade e unidade da federação, o valor do 

suporte financeiro liberado pelo Ceris, e, como resultado de todo 

um trabalho de assessoria e investimento em assistência social, o 

nº de pessoas beneficiadas em estudo pelo projeto mantido. 

DA ANÁLISE 

O exercício em análise tem os seus requisitos 

disciplinados no Decreto n° 2536, de 06 de abril de 1998, que 

estabelece o seguinte: 

(...) 
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Art. 3o. Faz jus ao Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social a entidade beneficente de assistência social 

que demonstre, cumulativamente: 

  I – (...).  

VI - aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 

vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços, 

acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de 

locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo 

imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será 

inferior à isenção de contribuições sociais usufruída; (...). 

A entidade informou que os projetos assistenciais são 

desenvolvidos por outras instituições, as quais são repassados 

recursos. Porém observa-se através da relação anexa ao processo de 

Informação Fiscal que as instituições beneficiadas com as 

referidas doações, não possuem CNPJ da mantida.  

De acordo com as orientações emanadas em diversos 

pareceres da Douta Consultoria Jurídica do Ministério da 

Previdência Social (MPS), donativos a outras entidades não são 

gastos com assistência social, caracterizando-se como mero repasse 

financeiro e este não representa o custo da atividade. Sendo 

assim, essas doações não devem ser consideradas como gratuidade no 

cálculo do valor mínimo a ser aplicado de acordo com o Decreto nº 

2.536, de 1998. 

Aliás, esse tema é recorrente no âmbito deste Conselho, 

sendo que na Plenária do mês de julho p.p. foi revogada a 

Resolução CNAS 196, de 10 de dezembro de 2002, que permitia 

doações condicionadas a determinados requisitos. 
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Ainda argumentando, vale dizer que, segundo a Nota Técnica nº 

460/2003, exarada pelo Serviço de Análise deste CNAS, se fossem 

aplicados os preceitos da Resolução 196/02, mesmo assim verificar-

se-ia a impossibilidade de admissão dos valores repassados pela 

Ceris a outras instituições para comprovação do atendimento ao 

requisito da gratuidade. 

 Analisadas as demonstrações contábeis apresentadas no 

processo nº 35301.003960/2001-49, constata-se não haverem 

registros de gastos efetuados com gratuidade. 

A entidade registrou na Conta Transferência de recursos 

(doações a Miniprojetos Sociais) as transferências de recursos a 

outras entidades detentoras de personalidade jurídica própria que, 

conseqüentemente, não fazem parte da relação de suas mantidas. 

Este é o relatório. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Tânia Garib. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Pergunto aos dois, e se um responder 

fico satisfeita, qual o serviço que a entidade vende, já que há 

uma receita de 2 milhões, pelo que foi citado pelo Conselheiro 

Elias.  Eu tenho em mãos um parecer que inclusive usei para 

analisar um processo que vou relatar hoje.  Trata-se do Parecer nº 

2.414, que fala de gratuidade, e um parecer que foi feito, certa 

ocasião, para a Santa Casa de Bauru, de 2000/2001, que aborda essa 
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questão de repasse de recursos.  Eu me baseei nestes dois para 

analisar o processo que vou relatar depois.  

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, as leis, as normas 

são para serem cumpridas, mas é preciso entender o papel de cada 

entidade. 

Quando uma entidade é uma confederação e uma federação, 

e o papel dela é exatamente buscar recursos para atender suas 

mantidas – e não entendendo mantidas somente as que têm o mesmo 

CNPJ, mas sim quem ela agrega como filiadas -, é mais do que justo 

entendermos que esse repasse é o papel estatutário dessa 

instituição. 

Agora, quando a entidade vende serviços e às vezes 

distribui recursos, porque tem também esse caráter benemérito, a 

várias entidades que lhe interessam e não às entidades que 

interessariam à Política de Assistência Social, temos de refletir 

de outra forma.  Por isso minha pergunta:  ela vende serviço?  

Qual o serviço que ela vende? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu dou a primeira resposta, se o 

Conselheiro Elias quiser, pode complementar depois. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está escrito 

também o Conselheiro Waldir.  O senhor tem alguma questão a 

levantar para os dois relatores? 

 

WALDIR PEREIRA – Sim, senhor. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço a 

compreensão dos relatores, para ouvir o Conselheiro Waldir e os 

nobres relatores responderão aos dois. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu solicitei uma cópia do Decreto nº 

2.536 para averiguar o que propõe essa representação fiscal, 

porque eu tenho dúvidas em relação ao que ela sugere. 

Primeiro, a que exercício se refere este processo, para 

ver se ele está implícito no Decreto nº 2.536 ou se está em alguma 

outra legislação. 

Na primeira página, diz o seguinte:  em função da 

irregularidade encontrada, o relatório fiscal sugere ao CNAS: 

a) a anulação, a cassação ou, se for o caso, a não 

renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social.   

Esse é o fato que me preocupa.  É para anular o quê?  

Algum certificado que foi concedido?  

Cassar é papel deste Conselho?   

Até aqui entendemos que pelo descumprimento de alguma 

formalidade a entidade pode ter seu certificado anulado ou 

cassado.  Agora, a não renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social me preocupa. Se este Conselho 

aceitar nos termos integrais essa representação, ou seja, proíbe 

que um certificado futuro possa ser renovado sem sequer ele ter 

sido solicitado, será algo preocupante.  Como vamos, neste 

instante, não renovar ou indeferir um certificado vindouro, aquele 

que está por ser solicitado? 
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E mais ainda.  Se neste instante o certificado for 

anulado ou cassado, não haverá renovação de certificado no futuro 

e sim a concessão.  Então, está pedindo errado.  Isso me preocupa. 

Ademais, se neste instante aprovarmos, na íntegra, essa 

representação, significa, na realidade que já estamos indeferindo 

um futuro processo que não está na pauta.  Temos esta extensa 

pauta para julgar e iremos julgar um processo que não está na 

pauta, ou seja, por antecipação estamos fazendo com que ele seja 

natimorto.   

Eu gostaria de ter esclarecimentos a respeito disso 

para me posicionar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Respondendo a pergunta da 

Conselheira Tânia, a maior parte dos recursos da entidade é 

captado de agências de fomento internacional.  A menor parte vem 

dos serviços prestados no âmbito da Igreja Católica e pesquisas 

realizadas.  A maior parte é captada na Europa, com agências que 

financiam projetos sociais, por meio de instituições credenciadas 

no Brasil, para o acompanhamento desses projetos. 

Conselheiro Waldir, estamos tratando do exercício de 

1999, único período que ele submete a representação e propõe o 

provimento da representação fiscal. 

A entidade é detentora de certificado desde 1968. 
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TÂNIA MARA GARIB – Em 1999, já estava aprovado o 

certificado? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim. 

Confesso que me sinto desconfortável na manutenção 

dessa defesa, porque também tenho alguns conflitos de entendimento 

que vão no viés apontado pelo Conselheiro Elias.  Isto é, por não 

termos uma posição pacífica sobre o que é aceito como 

financiamento.  Agora, a entidade não foge às suas finalidades 

estatutárias, na medida em que é uma instituição beneficente de 

assistência social, que atua indiscriminadamente, fornecendo apoio 

a projetos de assistência social, conforme seus relatórios e 

balanços confirmam, apoiados e consubstanciados por atuação direta 

na assessoria daqueles projetos que são apreciados no âmbito do 

Ceris.  É necessário ter a formalização de um projeto, analisado 

pela equipe técnica, que o aprova.  Posteriormente, é feito o 

financiamento e o acompanhamento das atividades desenvolvidas, 

para a implementação financeira necessária para que sejam mantidas 

as atividades. 

No entanto, o apoio a projetos de assistência social 

promovido pelo Ceris envolve também assessoria, que implica 

projeto prévio, manutenção, análise de acompanhamento, 

financiamento, refinanciamento, avaliação de desenvolvimento e 

atendimento e público-alvo atendido, tudo isso com o rigor de anos 

de experiência no manejo do trato social necessário.   

O Ceris tem sede no Rio de Janeiro e o Conselho 

Municipal de Assistência Social aditou e acompanhou os projetos da 
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entidade realizados pelo Brasil, e não só deferiu com honras o seu 

credenciamento no âmbito do CMAS, mas o cita como referência no 

trabalho de financiamento e apoio a projetos sociais 

desenvolvidos. 

Para reforçar a minha tendência na posição pelo 

arquivamento, confessando meu conflito pessoal, em razão da 

legislação a que nos devemos ater, como bem disse o Conselheiro 

Elias, cito alguns trabalhos da entidade:  apoio a pequenos 

agricultores em Arapiraca, Alagoas, na produção e coleta de 

produtos orgânicos.  Isso não é salutar ou não faria uma diferença 

nessa localidade?  Outro trabalho:  organização e formação de 

grupos de jovens do meio popular; seminários desenvolvidos no 

Nordeste sobre desenvolvimento sustentado para assentamentos 

agrícolas; atividades em educação com população indígena na 

Amazonas; apoio às atividades do Fórum Estadual de Educação do 

Campo; em Salvador, na Bahia, fortalecimento dos conselhos 

tutelares; encontro de convivência com o semi-árido da região 

sisaleira, e todos sabemos qual a situação em que se encontra a 

população nas localidades em que o sisal ainda está presente, no 

que respeita a crianças, adolescentes e jovens; projeto de geração 

de renda do grupo popular de Feira de Santana, também na Bahia; 

apoio à cooperativa de pescadores Carutapera, no Maranhão; 

fortalecimento de mulheres trabalhadoras rurais no Maranhão; 

formação e assessoria e assistência na área da saúde alternativa, 

em Balsas, Maranhão; reconstrução da sede da associação de 

parteiras de São Luís, no Maranhão; compra e aquisição de uma 

máquina beneficiadora de arroz para associação São Carlos, que 
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fica na Gleba Santa Edwiges, em Nova Canaã do Norte, em Mato 

Grosso; formação de monitores, agentes de saúde e parteiras, no 

Pará. 

Por ser também Conselheiro no Conselho Municipal de 

Campo Grande, eu sei o que isso significa para as comunidades 

envolvidas.  Agora, é claro, não posso fechar aos olhos ao que a 

legislação prevê.   

E como foi muito bem lido pelo Conselheiro Elias, e eu 

acolho, é o relatório do INSS, não é o do Conselheiro Márcio 

Fidélis. Posteriormente, eu quero lhe pedir, se o senhor 

concordar, para apensar ao processo esse relatório lido agora e 

não o que está aqui.  O que foi lido não é o que está aqui. 

Eu me sinto em conflito pessoal, mas, em princípio, 

mantenho a posição no entendimento de que o Ceris realmente cumpre 

suas finalidades estatutárias e em razão delas foi aceito desde 

1968 no então Conselho Nacional de Serviço Social.  Quando da 

instalação do CNAS, este Colegiado recadastrou e renovou sua 

certificação e a vem renovando sistematicamente. 

Se já tivemos pacificado o entendimento sobre co-

financiamento a projetos sociais, poderíamos resolver essa 

matéria.  Reafirmo o que disse o Conselheiro Elias:  não são 

filiais do Ceris, são instituições, organizações populares com 

CNPJs distintos, não pertencem à mesma instituição.  Essa a causa 

do meu conflito pessoal.  Mas por reconhecer a relevância dos 

serviços é que sou favorável a tocar a mente dos Conselheiros 

titulares no sentido de proceder ao arquivamento dessa 

representação, exclusivamente no ano de 1999.   
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E precisamos urgentemente disciplinar essa matéria para 

termos um balizador, porque por enquanto já tivemos pareceres 

favoráveis a financiamento de projetos sociais - nem preciso 

lembrar o nome das instituições, porque creio que está fresco na 

memória de todos -, como também tivemos indeferimentos.  Já 

tivemos as duas situações, portanto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de responder o 

questionamento do Conselheiro Waldir acerca da representação 

propriamente dita. 

A princípio, gostaria de dizer que temos de parar de 

utilizar subterfúgios para não analisar o mérito das 

representações.  Todos sabemos que o processo administrativo não é 

ligado a formalidades exacerbadas, justamente porque não se exige 

aqui profissionais de direito.  Temos representantes de entidades, 

temos Conselheiros leigos, e justamente por esse motivo o processo 

administrativo não é ligado a formalidades exacerbadas. 

Agora, uma representação deve ser entendida como 

denúncia e como tal deve ser apreciada.  Senhores, o auditor 

fiscal da Previdência Social que está fazendo a auditoria na 

entidade não tem como saber se a entidade teve renovação ou não 

teve; se o processo da entidade é datado de 2000 e não foi até 

hoje julgado.  Se por vezes nós não sabemos como está o processo 
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da entidade, imaginem se o auditor fiscal vai saber se já foi 

renovado ou não.   

Ele mostra que existe uma irregularidade.  Se por acaso 

já foi deferido, ele pede o cancelamento;  se por acaso ainda não 

houve o deferimento, ainda vai ser julgado, ele pede o 

indeferimento.  O pedido alternativo é completamente viável no 

âmbito do direito.  Utilizar subterfúgio para não analisar uma 

representação é extremamente perigoso.  Bem faz o Conselheiro José 

Carlos Aguilera que vem discutir o mérito da questão.  Estamos 

discutindo o mérito e não se deveria pedir indeferimento ou não. 

Obviamente, há algumas poucas formalidades que devem 

ser observadas.  E neste ponto eu também estou aqui para primar 

por elas, tenham certeza disso. Se aparecer nas minhas mãos uma 

representação do INSS que não observe as formalidades mínimas, meu 

parecer será pelo não acatamento.   

Agora, há observação de formalidades mínimas.  Então, 

vamos parar com esse subterfúgio de dizer que pediu o 

indeferimento e poderia ter pedido outra coisa.   

E digo em que situação está o Processo nº 

44006.004706/2000-21.  Ele não foi ainda apreciado.  Por isso, 

quando eu for proferir meu voto, vou indicar qual será o 

direcionamento, se será o acatamento para indeferir, se vai ser o 

acatamento para cancelar o certificado.  Mas tudo isso, 

Conselheiros, com base em uma denúncia realizada. E já temos o 

parecer da Consultoria Jurídica dizendo que uma representação deve 

ser encarada como uma denúncia.  É certo que é denúncia realizada 

por pessoas competentes.  Não pode uma pessoa ali da esquina 
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entrar em uma entidade — como temos casos aqui — e dizer que a 

entidade tal não atende gratuidade.  Ele vai ter de fazer essa 

denúncia chegar a uma autoridade competente para que esta possa 

formalizar a denúncia. 

E creio eu que essas preliminares estão todas 

ultrapassadas.  Tanto que o meu colega José Carlos Aguilera nem 

tratou disso.  Agora, colegas que não tomaram conhecimento 

profundo do processo vêm levantar esse tipo de preliminar que nem 

está sendo discutida no âmbito deste processo especificamente. 

Se não houver mais discussão, eu gostaria de proferir 

meu voto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há dois 

Conselheiros inscritos, Humberto e Regina. 

Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Conselheiros a minha observação é rápida. 

Eu gostaria de saber do Secretário-Executivo se o 

original do parecer que está aqui com o nome do Conselheiro Márcio 

Fidélis está assinado, porque a cópia que temos não tem 

assinatura. É importante saber se o original foi assinado, porque 

ele é datado de outubro de 2003. 

Segunda informação que também peço ao Secretário-

Executivo.  Há uma possibilidade de não ter sido publicada a 

resolução que revogou a Resolução nº 196.  Se não foi publicada a 

resolução que revogava a Resolução nº 196, ela continua vigente. 
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Eu gostaria de saber apenas sobre esses dois aspectos 

legais: primeiro, a assinatura do relatório que o nobre 

Conselheiro Elias, na sua apresentação, homologa.  Se o relatório 

inicial não está assinado, o Conselheiro Elias terá de proferir o 

relatório dele, que certamente poderá ser ipsis verbis o relatório 

anterior, mas será dele, Conselheiro Elias, que eu respeito e 

tenho muito carinho, e se foi publicada a resolução que revogou a 

Resolução nº 196. 

Muito obrigado. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – No processo consta o voto do 

Márcio Fidélis, assinado e datado de 12 de agosto de 2003. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – O daqui é de 11 de outubro de 2003. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Então há alguma coisa confusa aí. 

Quanto à Resolução nº 196, ela foi suspensa pelo 

Colegiado, enquanto se faria uma outra, e a outra ainda não foi 

feita.  Isso consta em ata.  Suspensa não é revogada. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não é possível, já passou 

1 ano e 5 meses! 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Regina. 
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REGINA CELESTE DE CARVALHO – Realmente é algo que não 

consigo entender.  Como que passado 1 ano e 5 meses não 

conseguimos avançar em uma questão fundamental e que é a base da 

discussão aqui, que é a legislação relativa ao mérito da 

instituição?!  Realmente, ficamos perplexos em relação a isso. 

Quero reforçar um pouco o que foi dito pelo Conselheiro 

Elias a respeito do relatório fiscal.  É muito claro e não temos 

de nos ater a pequenos detalhes que não vão alterar a substância.  

O voto do relator é claro pelo indeferimento.  Ele faz a citação 

do relatório fiscal.  O que estamos julgando aqui é o voto do 

relator à época, o Conselheiro Márcio Fidélis, acatado pelo 

Conselheiro Elias.  Estamos perdendo um grande tempo em detalhes 

que não acrescentam nada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo 

mais inscritos, encerrada a discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Elias para proferir o voto. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE -  Conclusão e voto. 

Pelo exposto, e demais documentos e informações que 

constam dos autos, concluo que a entidade não faz jus à renovação 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, e 

VOTO em favor de DAR PROVIMENTO à Representação do INSS, no 

sentido de INDEFERIR o pedido de Renovação do Certificado (CEAS) 

do CENTRO DE ESTATÍSTICA RELIGIOSA E INVESTIGAÇÕES SOCIAIS – 

Ceris, que tramita em processo sob nº 44006.004706/2000-21, tendo 

como base para análise os exercícios findos de 1997, 1998 e 1999, 
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pelo fato de a entidade ter infringido os seguintes requisitos 

necessários à manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social: 

• Art. 3º, inciso VI do Decreto nº 2.536, de 1998 – por não 

comprovar a aplicação 20% da receita bruta em gratuidade no 

exercício de 1999. 

• Art. 3o, inciso VII do Decreto nº 2.536, de 1998 – por 

distribuir parcela do seu patrimônio, sob forma de repasses 

financeiros a entidades com personalidade jurídica própria, no 

exercício de 1999.  

Este é o voto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O voto do 

relator é pelo provimento da representação fiscal.  E 

indeferimento de qual certificado? 

  

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Da 

renovação que leva em consideração os períodos de 1997, 1998 e 

1999, Processo nº 44006.004706/2000-21. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Quem votar com o relator está votando pelo provimento da 

representação e pelo indeferimento da renovação de 1997 a 1999. 

 Contra o relator está votando 

pelo arquivamento da representação fiscal. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. 

Presidente, eu gostaria de fazer uma observação. 

 O relator original era a 

Conselheira Maria Aparecida Medrado cujo voto era pelo provimento 

da representação, acatando a orientação do Serviço de Análise.  O 

Conselheiro Elias emitiu voto também pelo acatamento.  Ou seja, 

senhores, não há voto divergente.  Por isso eu insisto nessa 

discussão de que o fato de um Conselheiro suplente pedir vista aos 

autos não lhe dá legitimidade de elaborar voto divergente.  A não 

ser que outro Conselheiro venha proferir voto divergente para que 

ele seja votado, mas não o Conselheiro José Carlos Aguilera. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Eu quero esclarecer.  Não estamos levantando a questão do 

relatório.  O relatório da Conselheira original, como foi dito, é 

pelo provimento da representação, que pede também o indeferimento 

do período de 1997 a 1999. 

 Temos de votar ou contra o 

relator ou com o relator.  É o voto original. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se for 

contra o relator, quem vai fundamentar? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – O Conselheiro tem três opções:  com o relator, contra o 

relator e se abster. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. 

Presidente, questão de ordem. 

 Eu assumo o voto do Conselheiro 

Aguilera para defender a entidade, para dirimir dúvidas e não 

ficarmos nessa discussão.  Sou Conselheira titular e assumo o voto 

dele, até porque tenho uma posição firmada a esse respeito e sou 

defensora, perante este Colegiado, de que  é perfeitamente 

legítimo que uma instituição, cujo estatuto permite que faça 

parceria com terceiros, poder repassar recursos financeiros, 

mantendo seu objetivo e promovendo a assistência social junto a 

terceiros.  Eu sou defensora dessa tese, porque temos muitas 

entidades nessa situação, não é o caso exclusivo do Ceris, mas é 

de várias organizações que já tiveram, conforme falou o 

Conselheiro Aguilera, pareceres deferidos neste Conselho. 

 Assumo o voto do Conselheiro 

Aguilera por questão de princípio, assumo fazer a defesa e o 

encaminhamento pelo arquivamento do pedido, uma vez que a única 

contestação existente na representação fiscal é que a entidade 

haveria repassado recursos para terceiros.  Como do meu ponto de 

vista o repasse de recursos é perfeitamente possível e está 

amparado no estatuto da entidade e permite que ela faça essa 

parceria na concepção dos seus objetivos, portanto, continua 

garantindo seus objetivos, e ficou claro pelo próprio parecer do 

Conselheiro Fidélis que a entidade faz inclusive monitoramento das 

ações, feitas pelas organizações, é perfeitamente cabível que este 

Conselho vote pelo arquivamento do processo. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Peço a compreensão dos nobres Conselheiros.  Acredito que 

todos estão esclarecidos e conscientes para emitir seu voto.  Já 

encerramos o período de discussão, já estamos em regime de 

votação.  Dois Conselheiros levantaram duas questões, e o 

Conselheiro Aguilera está pedindo a palavra. 

 Solidário, entendendo a 

situação de todos, pedirei que sejam breves para que possamos 

encaminhar a votação. 

 Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só 

sugiro à presidência que paute para a reunião interna fechada a 

questão que o Conselheiro Elias apresentou, que considero legítima 

mas que discordo em gênero, número e grau no que diz respeito à 

competência atribuída aos suplentes no exercício de suas 

atividades neste Conselho.  

 Acredito que ele tem razões que 

poderão ser debatidas, eu tenho outras, e gostaria que houvesse um 

entendimento a respeito do assunto, para não cairmos no lugar 

comum de isso resvalar na capacidade e na competência minha, que 

estou sendo citado, e na dos demais pares que aqui estão, que são 

suplentes e eu os reputo de tanta qualidade como os titulares.  

Peço que esse tema seja objeto da nossa reunião fechada, para o 

tratarmos da forma devida e aprofundada. 
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 Agradeço a Conselheira Cecília 

por acolher meu parecer, que ela agora submete à plenária para ser 

votada, pelo arquivamento da representação fiscal. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Encerrada a discussão. 

 Todos já estão esclarecidos 

para votar. 

 O Vando vai fazer a chamada e o 

Dr. Humberto contará os votos. 

 Em votação. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

  

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE 

QUEIROZ – Voto com o Conselheiro Elias.  Com o relator. 

  

 TÂNIA MARA GARIB – Eu quero 

declarar meu voto.  Voto com a Conselheira Cecília e estou citando 

aqui, pela forma como foi relatado pelos dois Conselheiros, que a 

entidade não distribui patrimônio, ela aplica em seus objetivos 

institucionais, como estabelece o Decreto nº 2.536, no inciso IV 

do art. 3º. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pelo 

arquivamento. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – 

Abstenção. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES — Pelo 

arquivamento. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Eu gostaria 

de qualificar meu voto. 

 A razão do indeferimento está 

baseada exatamente no art. 3º, inciso VII:  distribuir parcela do 

patrimônio.  E isso acarretou ao analista não comprovar a 

aplicação de 20% em gratuidade.  Ora, se a distribuição do recurso 

está perfeitamente dentro dos objetivos institucionais, como 

ressaltado pela Conselheira Cecília, secundada pela Conselheira 

Tânia, desaparece a dificuldade do não cumprimento dos 20%.  

Conseqüentemente, a entidade está cumprindo seus objetivos 

institucionais e estatutários. 

 Voto com a Conselheira Cecília, 

pelo arquivamento. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – 

Pelo arquivamento. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – 

Quero qualificar meu voto também.  Voto pelo provimento, 

acompanhando o Conselheiro Elias, por dois motivos.  Primeiro, 
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temos de cumprir a legislação, até que ela seja modificada, até 

que, desenvolvendo um processo de discussão, cheguemos a outra 

conclusão.  Essa não é minha posição apenas no CNAS. Participei de 

um curso recentemente e o Conselheiro Elias conhece minha posição 

em relação ao cumprimento do que a legislação determina.  Não 

podemos aprovar 19,99% se o mínimo estabelecido é 20%.  Que se dê 

à instituição o direito de se defender e apresentar as condições 

necessárias ao que a legislação determina.  Segundo, na análise, a 

nota técnica argumenta que se fossem aplicados os preceitos da 

Resolução nº 196, mesmo assim se verificaria a impossibilidade da 

admissão dos valores repassados.  Então, precisamos ter algum 

cuidado na análise de algumas matérias, por isso voto com o 

relator, pela manutenção da legislação, até que ela seja 

modificada. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Meu 

voto acompanha o da relatora, porque entendo que a legislação 

permite o assessoramento e não o repasse financeiro a entidades 

que têm CNPJ próprios.  Inclusive uma das coisas que já discutimos 

muito aqui foi exatamente isso.  Já verificamos esse tipo de 

procedimento.  Meu voto é com a relatora. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – O 

Presidente não entendeu o voto do Eugênio, se ele está de acordo 

com a Cecília ou com a Maria Aparecida Medrado. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com 

a relatora Maria Aparecida Medrado. 

 

 WALDIR PEREIRA – Vou também 

qualificar meu voto.   

 Quando me insurgi em relação ao 

que propõe essa representação fiscal foi porque estou procurando 

esclarecimentos.  Disse o nobre Conselheiro Elias que, na 

realidade, são coisinhas. Mas muitas coisinhas, para algumas 

pessoas, pode ter um significado muito grande, e muitas coisas 

grandes podem não significar nada para outras pessoas.  No meu 

entendimento, as coisas corretas, 100% corretas, são 100% corretas 

e não 80% corretas.  No meu entendimento, quando se faz o pedido 

de alguma coisa isso precisa estar claro. 

 Ainda que a pessoa que faz essa 

fiscalização seja competente — e de fato é —, só vai fazer direito 

aquilo que está disposta a fazer. Eu só queria um esclarecimento, 

não provocar nenhuma picuinha, até porque, felizmente, estou 

terminando meu mandato e esta é a última reunião de que participo, 

e procurei me comportar neste Conselho não trazendo para cá 

picuinhas. 

 Nesse sentido, entendo que a 

Resolução nº 196, exarada por este Conselho, permite que a 

entidade repasse recursos ou faça outros programas de assistência 

social em outras áreas e em outras instituições, e por isso voto 

acompanhando a Cecília Ziliotto. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Encerrada a votação. 

 Qual o resultado, Dr. Humberto? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Como eu 

participei do processo de votação, realmente me abstraí da função 

de secretaria.  Mas tenho certeza de que a Miriam já fez a devida 

anotação. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Foram 6 votos pelo arquivamento, 1 abstenção e 3 votos 

com a relatora original. 

 

 WALDIR PEREIRA – Nesse sentido, 

quero esclarecer que a relatora Maria Aparecida Medrado era 

suplente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Eu pedi que o Conselheiro Eugênio esclarecesse seu voto e 

ele votou com o voto original, que o Conselheiro Elias acompanhou. 

 Conselheiro Marcos, já chegou 

seu relatório? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – 

Todos já o receberam. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio sobre o 

processo da Associação Pedagógica Rudolf Steiner. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Vou 

ler o relatório. 

ENTIDADE: Associação Pedagógica Rudolf Steiner 

PROCESSO: N0 44006.004244/2000-97  

CNPJ: 60.665.528/0001-01 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADE 

BENEFICENTE DE ASSISTËNCIA SOCIAL - CEAS 

O Histórico 

Trata-se de pedido de renovação do CEBAS, que deu 

entrada no CNAS em 13 de dezembro de 2000 acompanhado de toda a 

documentação correspondente aos relatórios de atividades e 

demonstrativos contábeis dos exercícios de 1997, 1998 e 1999 que, 

em Sessão de Julgamento, realizada aos 18 dias do mês de fevereiro 

do corrente ano, foi apontado falha técnica tendo por parte da 

comissão de análise parecer de INDEFERIMENTO, por não aplicar as 

gratuidades exigidas pelo Art. 3º, inciso VI, do Decreto 2536/98, 

e não estar em pleno funcionamento, cumprindo as finalidades 

estatutárias. 

Examinando os documentos, relatórios e demonstrativos 

contábeis a equipe de análise realizou a extração dos seguintes 

valores, conforme DRE (folha 36), referentes as despesas de 

gratuidade efetuadas com serviços assistenciais: 
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Ano Receita Bruta        Gratuidade           % 

1997 R$ 11.492.677,00     R$ 2.209.291,00 20,00% 

1998 R$ 11.872.538,00     R$ 2.175.409,00 19,00% 

1999 R$ 11.794.825,00     R$ 2.374.44500 21,00% 

 

Tendo em vista a conclusão do parecer da equipe de 

análise, solicitamos vistas ao processo, para através de 

diligência interlocutória com a direção da Associação esclarecer 

alguns pontos que ficaram obscuros nos relatórios apresentados. 

Em reuniões realizadas com a Diretoria da Associação 

Pedagógica Rudolf Steiner, solicitei à Diretoria da Associação que 

me fossem apresentadas as devidas explicações e elementos que 

pudessem trazer dados em defesa da Associação que comprovassem que 

os inicialmente demonstrados ao CNAS estavam incompletos. 

 Infelizmente, é uma rotina das entidades não se 

preocupar muito com a prática contábil.  Nesse ponto, o 

Conselheiro Elias está correto:  temos de julgar à luz dos fatos.  

E as entidades não sabem contabilizar tudo o que fazem em 

assistência social.  Aliás, elas não se preocupam em contabilizar, 

mas sim em fazer.  E essa entidade está neste caso. 

Finalidades Estatutárias: 

A Associação tem por objetivo a manutenção de 

instituições educacionais e de Assistência Social, curso para 

formação de professores na Pedagogia Waldorf, cursos livres, e 

atividades culturais ligadas a Instituição e ao desenvolvimento 

das Artes, Ciências e Letras, sempre de acordo com os princípios 

da Antroposofia e da Pedagogia Waldorf.  A entidade foi fundada em 
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1955 para difundir a antroposofia, a ligação do homem à terra e às 

coisas boas da terra. 

A Associação 

A Associação Pedagógica Rudolf Steiner foi fundada em 

1955, sendo pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, com a missão de difundir a Pedagogia Waldorf criada 

pelo filosofo austríaco Rudolf Steiner, pedagogia esta norteada 

pela Antroposofia que é a ciência que estuda o homem e seu 

desenvolvimento físico e espiritual. 

Dentro destas condições, esta associação é mantenedora 

de instituições educacionais e de Assistência Social promovendo o 

desenvolvimento de crianças e adolescentes em todos os aspectos, 

tendo como princípio básico proporcionar esta forma de educar e 

dar assistência a todos os segmentos da sociedade brasileira sem 

discriminação de qualquer natureza. 

As escolas mantidas pela associação funcionam quase que 

em período integral proporcionando aos seus alunos, além do 

currículo básico, várias matérias de cunho artístico-cultural, 

onde fica demonstrada a preocupação da associação não apenas na 

informação do aluno mas sobremodo na sua formação pessoal e 

espiritual. 

A Associação Pedagógica Rudolf Steiner aplica 

integralmente suas receitas em seus objetivos sociais 

estatutários, não havendo qualquer remuneração aos seus dirigentes 

e associados. 

A Associação é reconhecida de Utilidade Pública Federal 

desde abril de 1968. 
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No tocante ao art. 3º, inciso VI, do Decreto 2.536/98, 

justifica-se a correta aplicabilidade da gratuidade superior aos 

20% exigidos ao longo dos exercícios em questão. Desta forma, 

apresento aos demais conselheiros, o quadro abaixo: 

O demonstrativo de origem e aplicação dos recursos fiz 

com base nas informações colhidas na entidade, onde concluímos 

que, em 1997, ela fez 21%; em 1998, 20%, e em 1999, 20,54%. 

 Em relação ao art. 4º, incisos IV e V, do Decreto 

2.536/98, teço os seguintes comentários: 

a) apesar de ter apontado falha material na documentação 

juntada aos autos do Processo n0 44006.004244/2000-97, entendo que 

na diligência à Associação Pedagógica Rudolf Steiner, os 

demonstrativos contábeis a mim foram apresentados devidamente 

assinados pelo representante legal (cópia xerográfica autenticada 

anexa), cabendo ainda consignar que esta falha não merece 

tratamento de exclusão. 

Quanto ao art. 5º, § 2º, do Decreto 2.536/99: 

a) todas as demonstrações contábeis da Associação 

Pedagógica Rudolf Steiner estão devidamente auditadas pelo auditor 

independente, Sr. Fábio de Oliveira Ferreira, registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade — CRC n0 1SP-88009/0-5, o que 

demonstra que em parte a Associação atendeu os pré-requisitos 

deste Conselho. 

b) Cabe ressaltar que o profissional citado acima não tem 

registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, sendo 

recomendado pelo Conselheiro, a realização de uma Segunda 

auditoria, onde a empresa SGS Excelence Solutions, representada 
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pelo profissional Sílvio de Jesus, CRC 1SP 141776/0-7, devidamente 

registrado pela CVM Comissão de Valores Mobiliários, juntamente 

com a Diretoria da Associação atestam para os devidos fins a 

realização de Auditoria da Associação Pedagógica Rudolf Steiner 

nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, conforme anexo. 

Ações de Assistência Social 

A Associação no seu desafio social na área educacional, 

promoveu os seguintes atendimentos a bolsistas.  Eu pedi que 

enumerassem todas as pessoas, com CPF, devidamente qualificadas, 

para comprovar o atendimento a essas pessoas e para evitar 

quaisquer problemas futuros com o INSS ou com qualquer outro 

recolhimento.   No total, em 1997 foram 1.282 bolsistas; em 1998, 

1.258 bolsistas; em 1999, 1.355 bolsistas. 

 Aqui cabe ressaltar que hoje temos um verdadeiro 

exército de entidades — aproximadamente 250 mil entidades — que 

fazem a diferença neste país, pois são elas que fazem com que o 

Brasil seja menos injusto do que é.  E elas arrecadam recursos na 

própria comunidade para devolver à comunidade soluções para 

minimizar as desigualdades sociais. 

 O Elias está correto quando fala que se faltou 1% ou 

0,5% não atingiu o mínimo de gratuidade, mas infelizmente as 

entidades não sabem comprovar o que fazem. 

 No caso da entidade anterior que votamos, para mim ela 

não é 20% gratuita, é 100% gratuita, porque tudo que ela arrecada 

aplica na área de assistência social. 
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 Em relação à entidade cujo processo estamos examinando 

agora, tudo que ela arrecada devolve para a comunidade.  Portanto, 

não faz 20% de gratuidade, mas 100%. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pergunto ao 

Conselheiro Elias se quer fazer algum comentário. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu vou me ater a um detalhe do 

relatório do Conselheiro Marcos, justamente para manter meu 

posicionamento inicial. 

 Se observarem bem, de acordo com a planilha 

apresentada, onde ele mostra o cálculo da apuração da gratuidade, 

consta que deveria considerar a seguinte equação. 

 Eu havia afirmado que em 1998 a entidade não cumpriu os 

requisitos, porque fez 19% de gratuidade, e o Conselheiro Marcos 

disse que havia fatos novos que levariam a considerar que a 

entidade, como ele afirma, fez 20,02%.  Eu gostaria muito que a 

entidade tivesse atingido esse percentual.  Entretanto, se 

observarem, verão que o artifício utilizado pela entidade para 

supostamente atingir esse percentual está no seguinte:  “subvenção 

ao INSS, quota patronal”.  Parece-me um absurdo que a entidade 

queira reduzir da sua receita a isenção concedida pela Previdência 

Social.  Ou seja, seria o mesmo que considerarmos que a receita da 

entidade é 20 milhões e a isenção patronal é de 5 milhões.  Neste 

caso, a entidade somente teria de fazer 20% de 15 milhões.  Isso é 

uma falácia, e tenho certeza que foi apresentada pela entidade ao 

nobre Conselheiro Marcos.  Aqui estaríamos ilegalmente reduzindo a 
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receita que serviria de base de cálculo.  Esses são os motivos que 

tenho para continuar com o voto que apresentei anteriormente, 

antes de o Conselheiro Marcos nos trazer o seu relatório. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Com a palavra a Conselheira Tânia e, em seguida, o 

Conselheiro Humberto. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não preciso mais discutir. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Faria uma consulta ao Conselheiro 

Elias.  Sei o cuidado e o apuro que ele tem no exame dos 

processos. 

 No seu relatório, o Conselheiro Marcos diz que, talvez, 

se considerássemos a atividade da entidade, praticamente ela 

restitui quase 100% da sua atividade ao público-alvo. 

 Eu gostaria de saber do Conselheiro Elias se no exame 

do processo conseguiu identificar essa atividade tão elogiável da 

entidade, que o Conselheiro Marcos, que também merece todo meu 

crédito, e aqui não há nenhum de nós que não mereça, para 

verificarmos se a entidade faz esse trabalho social meritório e 

que pode perfeitamente justificar os números que estão aí. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Conselheiro Humberto, gostaria 

de esclarecer que a própria entidade, em seus demonstrativos, 

aponta os valores de assistência social gratuita.  Isso está na 

página 36 do processo.  Ela mesma coloca os valores que pratica de 

gratuidade, longe de ser considerados integralmente.  Tanto que, 

ainda nesses demonstrativos, temos receitas da entidade, 

mensalidades.  Em 1998, a receita foi de 8.322.000.  Ora, uma 

entidade que pratica gratuidade quase integralmente não vai ter 

80% de receita de mensalidade.  Haveria uma incoerência afirmarmos 

que uma entidade que cobra mensalidade atua quase 100% 

gratuitamente.  Ela não consegue comprovar nem 20% em gratuidade, 

muito menos beirar a totalidade da mensalidade. 

 Está aqui o documento que comprova o que estou dizendo, 

que estou encaminhando às suas mãos. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiros, comentando o que falou o Conselheiro Marcos Antônio, 

realmente considero que uma entidade que se diz de assistência 

social não quer fazer apenas 20% de gratuidade.  Para mim, todas 

as entidades de assistência social deveriam lutar para atingir 

120% de gratuidade, como aparecem aqui algumas, que fazem cento e 
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poucos por cento, ou seja, estão pondo dinheiro a mais  — não sei 

de onde — para isso. 

 Porém as entidades de assessoramento e de educação não 

são assistência social propriamente dita, e a legislação é clara:  

o mínimo é 20% de gratuidade.  Então, devemos exigir os 20% para 

entidades de educação. 

 Concordo com o que o Conselheiro Elias comentou a 

respeito da exclusão da isenção da cota patronal: em matéria 

contábil isso não existe.  A receita bruta nada tem a ver com a 

despesa.  O pagamento da cota patronal seria apenas um item da 

despesa e ela não está fazendo esse pagamento, portanto, a receita 

continua a mesma. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão.  

 Com a palavra o Conselheiro Elias para proferir o voto. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu acompanho o voto da relatora, 

Conselheira Magdalena, que é pelo indeferimento do pedido. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos para ler seu voto. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES -  Eu voto pelo deferimento do 

pedido deferimento  do pedido de Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, entendendo que o que a 

entidade faz é arrecadar da própria comunidade e devolver a ela, o 
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que não deixa de ter mérito.  Estou discutindo o mérito, não vou 

discutir contabilidade.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Em votação. 

 O Vando fará a chamada. 

 O voto é da Conselheira 

Magdalena. 

  

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu voto com 

a Magdalena, com o pedido de vista do Conselheiro Elias. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu 

acompanho o voto da Conselheira Magdalena. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Diante da 

declaração do Conselheiro Marcos que reconhece a impossibilidade 

fática do limite do percentual exigido por lei, voto com a 

Conselheira Magdalena. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – 

Com a Conselheira Magdalena. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  
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 REGINA CELESTE DE CARVALHO – 

Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com 

a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora 

Magdalena e o pedido de vista do Conselheiro Elias. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Foram 10 votos com a relatora. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu 

estava saindo e ouvi que o senhor disse que o meu voto na votação 

anterior teria trazido tumulto na contagem.  Na realidade, quando 

estamos votando, votamos com a relatora, nunca com o pedido de 

vista.  O pedido de vista é apenas um voto qualificado, com base 

no voto da relatora.  No meu entender, o pedido de vista nunca 

deveria dizer que está propondo o indeferimento, e sim dizer se 

acompanha ou não a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Muito obrigado, Conselheiro. 

 Cumprimento os Conselheiros 

Ademar e Charles que acabam de chegar. 
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 Com a palavra a Conselheira 

Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Quero 

saber que ordem está sendo seguida nessa pauta.  Estou querendo 

entender para me situar. Estou seguindo a pauta e vejo que logo 

após tem um voto do Conselheiro Humberto em negrito.  Quero saber 

se é essa a seqüência. 

 A votação do Conselheiro Elias 

não respeitou somente a sustentação oral, ele leu outros votos.  

Eu quero saber se o Conselheiro Humberto, sendo suplente hoje, 

viria a seguir. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Nós estamos votando os processos pendentes da reunião de 

Belo Horizonte, que por questão de tempo não foram apreciados.  Os 

outros processos são da pauta ordinária. 

 

 TÂNIA MARA GARIB  – Então, 

seguindo a ordem, é o Conselheiro Humberto.  O Charles ficará 

para... 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Conselheira Tânia, o Conselheiro Humberto não estava em 

Belo Horizonte para proferir seu voto. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Estou 

falando isso porque na planilha está em negrito. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Na escuridão da visão, peço os colegas que tenham esse 

entendimento.  O voto do Conselheiro Humberto deve constar em 

negrito por equívoco do apoio, e ficará para os votos ordinários.  

Agora, se os Conselheiros quiserem homenagear o Dr. Humberto, não 

tenho nada a opor. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu retiro o 

que falei, Sr. Presidente. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. 

Presidente, foi dito claramente que iam ser apreciados os 

processos pendentes da reunião de Belo Horizonte.  Os que foram 

apresentados pelo Conselheiro Elias estão nessa ordem, ficaram 

pendentes de Belo Horizonte.  Eu sou pedido de vista no processo e 

o relator é o Conselheiro Elias.  O Conselheiro Elias tem toda 

precedência para apresentar seu relatório e eu apenas apresentar 

minha informação do pedido de vista. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Então com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Mas não 

está na minha pauta, está na do Conselheiro Humberto. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Foi o que eu disse, está na pauta do Dr. Humberto, mas se 

esse for o entendimento dos Conselheiros não tenho nada contra. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Dr. 

Humberto, se o senhor me poupar da leitura da nota técnica para 

que possamos ter maior celeridade no nosso debate, meu voto foi no 

sentido de acatar a nota técnica para indeferir o pedido do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social da 

Associação de Beneficência Evangélica de Nova Jerusalém do Rio de 

Janeiro. 

 Eu mantenho meu entendimento 

pelo indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Com a palavra o Conselheiro Humberto Araújo. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. 

Presidente, senhoras e senhores Conselheiros, pedi vista desse 

processo por uma razão muito simples:  trata-se de instituição 

educacional pequena, em um bairro pobre do Rio de Janeiro, que faz 

atendimento a uma população realmente humilde.  Achei estranho que 

essa entidade não tivesse obtido os mínimos necessários para o 

atendimento da lei. 

 Ao examinar o processo, fui 

surpreendido ao constatar que a nota técnica estava perfeitamente 
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certa:  o processo não traz nenhuma informação de quantitativos 

que expressem os mínimos exigidos. 

 Então, não poderia ter outra 

atitude a não ser a de concordar com a nota técnica e, 

conseqüentemente, com o entendimento do relator. 

 Entretanto, há um aspecto 

interessante:  o processo pede registro e concessão.  Então, essa 

entidade não tem ainda registro no CNAS.  Recebendo o 

indeferimento do pedido de registro e concessão — seriam os dois — 

ou atendendo o registro e negando a concessão, ela teria o direito 

de fazer outro processo, já com data posterior, atual, um processo 

completamente diferente do anterior.  O anterior morre, porque o 

processo realmente não tem dados concretos de coisa alguma.  

 O Serviço de Análise foi mais 

do que criterioso, como sempre:  foram pelo menos três diligências 

pedindo complementação de dados.  Uma delas não foi respondida e 

as outras duas foram respondidas de maneira incompleta.  Assim, 

não há nenhuma condição de se ter outra atitude que não avisar a 

entidade que, querendo pedir a concessão, faça outro processo, 

agora com data recente. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro 

Eugênio. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu 

perguntaria se na nota técnica informam que a concessão do 

registro é possível. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Vou ler 

as razões do indeferimento. 

 Com relação ao registro, a nota 

técnica diz claramente:  não atende ao art. 2º, VI, do Decreto nº 

752/93:  não apresentou estatuto dispondo não perceberem seus 

diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou 

equivalentes remuneração, vantagem ou benefícios. 

 Ou seja, este motivo também é 

ensejador do indeferimento do registro. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Está 

bem. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Encerrada a  discussão.  

 Com a palavra o Conselheiro 

Elias para dar o voto. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Meu voto 

é pelo indeferimento do registro e do certificado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Com a palavra o Conselheiro Humberto. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Concordo com 

o voto do relator. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Em votação. 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE 

QUEIROZ – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o 

relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o 

relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – 

Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – 

Com o relator.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com 

o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – 

Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Aprovado o voto. 

 Com a palavra a Conselheira 

Cecília Ziliotto. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Srs. 

Conselheiros, vou relatar os meus processos, pendentes da reunião 

de Belo Horizonte. 

 Eu pedi vista de um processo 

que estava como relator o Conselheiro Márcio Fidélis.  Portanto, 

meu relatório é de um pedido de vista do Liceu Coração de Jesus.   

 Consulto o Plenário se em 

primeiro lugar não teria precedência o Conselheiro Elias, que 

substitui o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 Há pedido de sustentação oral 

para este processo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso 

Costa) – Com a palavra o Conselheiro Elias. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu tenho 

certeza que estarei relendo o voto proferido pelo Conselheiro 

Márcio Fidélis, na reunião de outubro de 2003. 

 Vou ler o relatório. 

Processo: 44006.000771/2002-92 

Entidade: Liceu Coração de Jesus 

Área de Atuação: Educação e Assistência Social 

Sede: São Paulo - SP 

CNPJ: 60.463.072/0001-05 

DA REPRESENTAÇÃO 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, com 

fulcro no art. 7º, § 2º, do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 

1998, encaminhou REPRESENTAÇÃO a este Conselho em desfavor da 

entidade LICEU CORAÇÃO DE JEUS, acusando-a de não cumprir 

requisitos, abaixo, necessários à manutenção do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS: 

• Decreto nº 752/93, Art. 2º, Inciso IV – aplicar anualmente pelo 

menos vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de 

serviços e de bens não integrantes do ativo imobilizado, bem como 

das contribuições operacionais, em gratuidade, cujo montante nunca 

será inferior à isenção de contribuições previdenciárias 

usufruídas. 

• Decreto nº 2.536/98, Art. 3º, Inciso VI - aplicar anualmente, em 

gratuidade, pelo menos vinte por cento da receita bruta, 

proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 

de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens 
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não integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, 

cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições 

sociais usufruídas. 

DOS FATOS 

  Na referida Representação, o INSS, declara que a 

entidade considerou, de forma indevida, como gratuidade, os gastos 

relativos à:  

a) Convênios Filantrópicos � referem-se a repasse financeiros 

feitos à Inspetoria Salesiana de São Paulo, Colégio São Joaquim e 

ao Instituto Salesiano Dom Bosco, nos anos 1997 a 1999; 

b) Acréscimos Dispensados � valores que a entidade deixou de 

cobrar por atraso nos pagamentos das mensalidades escolares e 

considerou tais valores como gratuidades concedidas; 

c) Assistência Psicológica � Atendimento psicológico a pessoas 

carentes, feitos pelos alunos da própria faculdade, através de 

estágios supervisionados por profissionais já formados 

d) Assistência Jurídica � Atendimento jurídico feito pelos 

próprios alunos da faculdade, que tem por objetivo proporcionar 

aos alunos do Curso de Direito, através do atendimento ao público 

carente, conhecimento e aprendizado jurídico-profissional na área 

da advocacia.  

e) Gratuidades Cursos � Benefícios concedidos aos professores e 

demais funcionários da entidade na forma de pagamentos de cursos 

aos mesmos. De acordo com a representação INSS, tais atividades 

tem por objetivo aperfeiçoamento profissional educativo dos 

sócios. 
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f) Gratuidades Escolares/Gratuidade na mensalidade Escolar � A 

entidade incluiu nestas rubricas os descontos concedidos aos 

funcionários e seus dependentes nas mensalidades dos cursos 

mantidos pela própria entidade. 

g) Gratuidades Creches � A entidade incluiu nesta rubrica as 

bolsas integrais concedidas aos filhos dos funcionários da própria 

creche e também da matriz. 

h) Gratuidade Creches � A entidade não descontou dos gastos desta 

rubrica os valores recebidos da Prefeitura Municipal de São Paulo, 

através de convênio firmado em 01/07/1999. 

i) Gratuidades Escolares / Programa de Mestrado em Educação � A 

entidade incluiu nestas rubricas as bolsas concedidas para os 

cursos de Pós–Graduação e de Mestrado da própria Instituição. 

j) Curso de Informática � A entidade inclui nesta rubrica 

descontos concedidos nos cursos de informática, ministrados pela 

própria instituição, aos funcionários e seus dependentes. 

Após descartar os valores dos títulos acima 

mencionados, a representação INSS apresenta as gratuidades 

aceitas: 

 

GRATUIDADES 1997 1998 1999 

Matriz: 

Escolares -- 1.097.381,87 1.714.033,94 

Creche 416.738,00 532.925,00 612.480,00 

Alfabetização 55.335,00 716.220,00 -- 

Informática -- 4.170,00 -- 

Filial Lorena: 

Escolares -- 669.388,75 660.933,78 
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Alfabetização -- 5.650,00 6.328,44 

Cursos 765.397,17 -- -- 

Filial Americana: 

Escolares 979.373,76 1.083.383,95 1.174.093,46 

 -- -- -- 

Total Gratuidade 2.216.843,93    

4.109.119,57  

   

4.167.869,62  

 

 

Sendo assim, de acordo com dados da Representação INSS, 

seriam obtidos os percentuais de gratuidade: 

 

 1997 1998 1999 

Receita 14.285.548,20 18.133.175,77 23.977.521,27 

Gratuidade  2.216.843,93    4.109.119,57   4.167.869,62  

Percentual 15,52% 22,66% 17,38% 

 

DDAA  DDEEFFEESSAA  DDAA  EENNTTIIDDAADDEE  

Inicialmente, alegou a entidade que o presente processo 

mereceria e deveria ser arquivado, pois entendeu que não se 

tratava de Representação, sendo na verdade uma Informação Fiscal. 

Justificou que não houve tramitação processual regular 

junto ao INSS, e que esta informação foi assinada pelo fiscal de 

contribuições previdenciárias, não constituindo uma posição do 

órgão. 

Dos valores glosados na Representação INSS, a entidade 

fez as seguintes considerações: 

a) Convênios Filantrópicos � alegou a entidade que se trata de 

convênio celebrados com a Inspetoria Salesiana de São Paulo, 
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"braço" social das Instituições Salesianas e que cuja causa é 

determinada e a finalidade específica, para o desenvolvimento de 

atividades sociais. 

b) Acréscimo dispensado · Defendeu-se a entidade, alegando que 

esse assunto já foi tratado em Parecer da Consultoria Jurídica nº 

1.345/98, que entendeu que renúncia de receita se reveste em bolsa 

de estudos. 

c) Assistência Psicológica e Jurídica � Disse a entidade, que a 

escola é obrigada, por exemplo, a dar atendimento odontológico, 

médico, jurídico etc., para o desenvolvimento das atividades 

curriculares dos alunos, mas que não é obrigada a não cobrar das 

pessoas atendidas e, ao fazê-lo, presta-se, aos beneficiários dos 

serviços, a Assistência Social. 

d) Gratuidades para os funcionários e dependentes � Alegou a 

entidade que reconheceu o sentido social da assistência 

educacional, independente do grau de carência. 

Este é o relatório. 

 Depois da sustentação oral eu proferirei a análise do 

relatório, sua fundamentação e o conseqüente voto. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu acredito que a análise faz 

parte do relatório, para encaminhamento da discussão.  Os 

Conselheiros só não leriam a conclusão. 

 Por favor, Conselheiro. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Ainda não estamos em discussão.  

Primeiro teremos a sustentação oral. Ou não?   

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Vai haver sustentação oral.  O 

que fica pendente é apenas... 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sra. Conselheira, estou 

perguntando se haverá sustentação oral ou não. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Vai haver. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Então, só proferirei minha 

fundamentação após a sustentação oral.  Nós ainda não estamos em 

discussão.  A discussão somente ocorrerá após a sustentação oral.  

Após a sustentação oral eu direi minha fundamentação, porque o 

representante da entidade pode trazer alegações que não foram por 

mim apresentadas e terei de debatê-las. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não era este o procedimento 

que vínhamos tendo até então, por isso fiz a observação, 

Conselheiro. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Só para 

esclarecer, esta presidência procura encaminhar e passar a palavra 

ao relator para que ele profira seu relatório.  Se o nobre 

Conselheiro entende que o seu relatório é esse, não posso fazer 

mais nada. 

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Os processos são: 

PROCESSOS N0 35.366.001619/2001-66— Informação Fiscal 

N0 44.006.000771/2002-92 — Defesa 

ENTIDADE - LICEU CORAÇÃO DE JESUS 

LOCALIDADE — SÃO PAULO - SP. 

ÁREA DE ATUAÇÃO - EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CNPJ — 60463 .072/0001-05 

HISTÓRICO 

Os processos em epígrafe tratam de uma informação 

fiscal da Gerência Executiva do INSS — São Paulo sobre a entidade 

LICEU CORAÇÃO DE JESUS e a respectiva defesa. 

A entidade esteve sob ação fiscal do INSS no exercício 

de 2001, cobrindo o período de 01.1997 a 06.2001. Quanto ao 

triênio 1997 a 1999 a fiscalização informou que alguns 

procedimentos da entidade, no que diz respeito à inclusão como 

prestação de serviços gratuitos, não se justificavam, no entender 

do INSS, e por esta razão, fizeram a notificação ao CNAS, através 

de Informação Fiscal, datada de 31/07/2001 e encaminhada como 

Representação, aos 09/10/2001, pelo Coordenador-Geral de 

Fiscalização ao CNAS —Coordenadoria de Normas - para providências. 
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O serviço de cadastro do CNAS informa às fls. 79 e 80 

do processo que a entidade está registrada no CNAS desde 

06/10/1952, e recadastrada desde 22/05/1997, sendo portadora do 

certificado de entidade de fins filantrópicos desde 02/06/1964, 

periódica e tempestivamente renovado, desde então. 

DA ENTIDADE 

O Liceu Coração de Jesus é uma entidade civil, sem fins 

lucrativos, de caráter educacional, cultural, beneficente, 

assistencial e filantrópica, fundada em 05/06/1885, e com 

funcionamento contínuo e permanente até esta data, sendo 

administrada por membros da Congregação Salesiana. 

A entidade é mantenedora de unidades escolares e 

unidades e serviços assistenciais, sendo que à época da ação 

fiscal desenvolvia suas atividades nas seguintes unidades: 

1 - Liceu Coração de Jesus — São Paulo, ensino formal 

compreendendo pré-escola, ensino fundamental, médio, ensino 

supletivo e alfabetização de adultos, estes 2 últimos totalmente 

gratuitos, atendendo exclusivamente pessoas carentes; 

2 - Unidade Americana -- ensino superior, cursos nas 

áreas de ciências exatas e sociais; 

3 - Unidade Campinas — nível superior, cursos na área 

de tecnologia; 

4 - Unidade Lorena — ensino superior, nas áreas de 

filosofia e direito. 

Além das unidades educacionais, a entidade mantém um 

Centro Juvenil ou Oratório Festivo, que atende cerca de 300 

crianças e jovens carentes da região central de São Paulo; uma 
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creche, para crianças de 2 a 4 anos e 11 meses, além de realizar 

parceria com as demais obras assistenciais salesianas, através da 

Inspetoria Salesiana de São Paulo, atividade esta prevista em seu 

estatuto social, artigo 77, registrado no 40 Registro de Títulos e 

Documentos — São Paulo SP. Através das unidades de ensino 

superior, de acordo com a perspectiva de extensão comunitária, 

presta serviços às pessoas carentes oferecendo assistência 

psicológica e jurídica, de forma totalmente gratuita. As unidades 

educacionais oferecem bolsas de estudos parciais e/ou integrais 

aos alunos, mediante análise socioeconômica, em qualquer grau de 

ensino. 

Pelo exposto, ficam qualificadas as ações beneficentes 

de assistência social praticadas pela instituição, que estão de 

acordo com as normas vigentes (Res. 177/98, CNAS — prevê a 

concessão de bolsas ou projetos sociais e não limita a ação, 

direta ou indireta, desde que o usuário seja pessoa em situação de 

necessidade). 

Encerro aqui para que haja a sustentação oral.  Da 

mesma forma, deixo de apresentar a análise que eu fiz. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O 

representante da instituição é o Dr. Giuseppe Alexandre Colombo 

Leal, que disporá de 10 minutos. 

 

GIUSEPPE ALEXANDRE COLOMBO LEAL – Ilustres 

Conselheiros, o presente processo, teve início por uma 
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Representação Fiscal enviada a este Colendo Conselho Nacional de 

Assistência Social, pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 

Em face disso, inicialmente, mister se faz requerer que 

o Ilustre Representante do Instituto Nacional do Seguro Social, 

com assento neste digno Conselho, se abstenha de votar, uma vez 

que se trata de representação fiscal e não mero pedido de 

renovação de certificado e, em assim o sendo, o INSS é parte 

autora do presente feito, o que, data maxima venia, impede que o 

seu representante, com assento neste Conselho, participe da 

votação, sob pena de se estar rompendo a paridade e a 

imparcialidade deste Colegiado, violando, assim, todas as normas 

processuais vigentes em nosso país. 

Muito teria a se falar sobre a representação fiscal 

apresentada, principalmente porque ela invoca uma série de 

dispositivos emanados pelo próprio INSS e atribui a eles uma força 

normativa totalmente ilegal. Todavia, em razão de ter o setor 

técnico deste Colendo Conselho realizado uma verdadeira 

“auditoria” nos autos e ter concluído pelo arquivamento da 

representação, entendo ser desgastante travar qualquer outra 

espécie de debate. 

O órgão técnico concluiu pelo arquivamento da 

representação fiscal, após constatar a validade dos convênios 

filantrópicos firmados pela impugnante, principalmente aqueles 

firmados com a Inspetoria Salesiana, braço social das obras 

salesianas, devendo-se observar que esses convênios atenderam 

plenamente às disposições contidas na Resolução n0 196, de 
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10/12/2002 (DOU 23/12/2002), deste Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

Vale ainda frisar que analisando os valores, levando-se 

em considerações os convênios filantrópicos, teremos um 

percentual, para 1997, de 42,21%; em 1998, de 41,31%; em 1999, 

30,94%. 

Com relação a outros temas que interferem diretamente 

no aspecto da legalidade de dispositivos tidos e considerados por 

este Conselho como válidos, que na verdade são absolutamente 

ilegais, na medida em que exigem mais do que a lei determina, 

entendo não seja o caso de travar este debate nestes autos pois, 

repita-se, o próprio setor de análise técnica entendeu pelo 

arquivamento da representação fiscal. 

E por essa razão, em respeito a este Colegiado e ao 

tempo tão escasso para se decidir tantos processos, travarei este 

debate oportunamente em processo que assim o exija. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

  

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Antes da discussão, eu teria de 

proferir a minha análise. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Tem V.Sa. a 

palavra. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Antes, eu faria um 

esclarecimento. 

É impossível o Conselheiro, antes da sustentação oral, 

apresentar a análise, mesmo porque na sustentação oral abre-se a 

oportunidade para que o advogado, representante da entidade, traga 

à baila alguns temas.  E o Conselheiro relator somente terá 

oportunidade de se manifestar após a sustentação oral.   

Dou um exemplo.  Na reunião anterior, em Belo 

Horizonte, após a sustentação oral eu retirei meu voto, em razão 

dos argumentos trazidos na sustentação oral.  Agora, há um tópico 

que foi trazido pelo advogado que não está na minha análise.  Eu 

só posso fazer isso após a sustentação oral. 

Após este esclarecimento, passo à análise. 

Com relação à preliminar, vou entender que o advogado 

quis levantar um impedimento. 

Parece que o advogado desconhece o funcionamento dos 

Conselhos administrativos.  Só para ter uma idéia, o Conselho de 

Recursos da Previdência Social funciona com dois representantes do 

Governo em cada Câmara e dois representantes da sociedade civil – 

um dos trabalhadores e outro dos empresários. 

Ora, se fôssemos partir da premissa levantada pelo 

senhor advogado, nenhum representante do governo poderia votar no 

Conselho de Contribuintes, não poderia votar no Conselho de 

Recursos da Previdência Social.  Agora, se houvesse interesse 

pessoal deste Conselheiro, tenham certeza, senhores membros deste 

Colegiado, que eu seria o primeiro a declarar meu próprio 

impedimento.  Estou aqui como representante institucional, assim 
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como todos estão.  O Ministério da Educação é representante do 

Governo; o Ministério do Desenvolvimento Social também é 

representante do governo e todos nós estamos aqui ora 

representando a sociedade civil, ora representando o governo. 

Então, desde já, afasto a argumentação de impedimento 

deste Conselheiro pelo fato de ter sido a representação formulada 

pelo INSS.  Eu não estou aqui como advogado do INSS; estou aqui 

como representante do Ministério da Previdência Social, que tem 

assento neste Conselho. 

A outra preliminar foi levantada nos autos, e volto à 

leitura. 

Preliminarmente, não deve prosperar o intuito da 

entidade de ver arquivada a Representação sem julgamento de 

mérito. Nesse sentido, cabe trazer à colação a excerto do 

PARECER/CJ Nº 2968/2003, item sete, in verbis: 

"7. Entende-se que a expressão "representar", no atual 

contexto, significa "levar ao conhecimento" sem se preocupar com o 

rigorismo formalista, sendo o bastante que essa informação 

contenha os fatos, com suas circunstâncias, o fundamento legal e 

as provas ou, quando for o caso, a indicação de onde estas possam 

ser obtidas." 

Já se afasta, então, a exigência de que a representação 

deveria ser formulada pelo Presidente do INSS, o que já foi 

amplamente discutido, inclusive no âmbito do Ministério da 

Previdência. 

Conforme orienta a Consultoria Jurídica do Ministério 

da Previdência Social, são validas as informações prestadas pela 



 96/522 

Auditora Fiscal da Previdência Social, que tem por objetivo trazer 

ao conhecimento do CNAS possíveis irregularidades praticadas pela 

entidade, cabendo a este Conselho apurá-las e decidir sobre o 

acatamento ou não da denúncia. 

Mérito 

Os quesitos descaracterizados pela Representação como 

aplicação em gratuidade, seguem de forma fidedigna as orientações 

emanadas em diversos pareceres da Douta  Consultoria Jurídica do 

MPS, que este Conselho tem insistido em não acatar à revelia dos 

disposto no artigo 42 da Lei Complementar n˚ 73, de 10 de 

fevereiro de 1993. 

De acordo com a Douta Consultoria Jurídica, a quem 

compete julgar, em última instância, os Recursos das decisões 

deste CNAS, os itens glosados pela fiscalização (letras “b” à “j”) 

não se subsumem ao conceito de aplicação em gratuidade.  

Não obstante, a Lei nº 8.742/93 prevê que a assistência 

social é aquela atividade que provê os mínimos sociais, com o 

objetivo de garantir e atender as necessidades básicas do cidadão. 

As atividades, cujos gastos foram objeto de glosa pela 

fiscalização do INSS não podem ser consideradas como aplicação em 

gratuidade, uma vez que não atendem diretamente aos objetivos da 

Lei Orgânica da Assistência Social, ou seja, não se tratam de 

atividades que visam a socorrer de imediato as necessidades 

básicas dos cidadãos necessitados: 

Portanto, os gastos com tais ações ou atividades, sem 

sombra de dúvida, não podem ser considerados para efeito do 
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cálculo da aplicação do percentual de 20% (vinte por cento) da 

receita bruta anual em gratuidade. 

Como se vê, o fundamento jurídico para não se 

considerar tais atividades como gratuidade para efeito do cálculo 

de aplicação do percentual mínimo legalmente previsto não decorre 

de entendimento exarado nos Pareceres da colenda Consultoria do 

MPS e sim da própria Lei, isto porque não houve inovação no 

entendimento exarado nos referidos Pareceres. 

Da mesma forma, já se manifestou inúmeras vezes a 

Consultoria Jurídica sobre as doações e repasses de recursos 

(letra “a”) feitos a outras entidades. Aliás, esse tema também é 

recorrente no âmbito deste Conselho, sendo que na Plenária do mês 

de julho p.p. foi revogada a Resolução CNAS 196, de 10 de dezembro 

de 2002, que permitia doações condicionadas a determinados 

requisitos. 

Ora, dizer que a doação feita à outra entidade 

(entendida como outra entidade aquela que tem personalidade 

jurídica própria) não configura transferência de patrimônio agride 

o disposto no artigo 538 do novo Código Civil, introduzido pela 

Lei 10.406, de 10/01/2002 que diz: “Considera-se doação o contrato 

em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio 

bens ou vantagens para o de outra”. 

Nesse sentido, faz-se oportuno trazer a esta análise os 

brilhantes ensinamentos trazidos por MENDONÇA1. 

Para MENDONÇA, a definição do Código Civil encerra 

todos os elementos da doação, a saber: 
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“1 – Contrato. Ante a divergência de conceito como ato 

de aquisição da propriedade ou como contrato, predomina esta 

última caracterização, a vista do acordo de vontades. 

2 – Liberdade. É fator essencial e específico do seu 

conteúdo. 

3 – Transferência de bens ou vantagens, de um 

patrimônio a outro. Para que haja doação, é indispensável esta 

mutação ou movimento. Tem de haver um deslocamento do bem com 

empobrecimento do doador e o enriquecimento do donatário.” 

Segundo argumentações da DEFESA não se tratam de 

doações, mas de convênio celebrados com a Inspetoria Salesiana de 

São Paulo, "braço" social das Instituições Salesianas e que cuja 

causa é determinada e a finalidade específica, para o 

desenvolvimento de atividades sociais. 

De fato, analisando, por exemplo, o Convênio firmado 

com a Inspetoria Salesiana, cuja cópia encontra-se às fls. 33 e 34 

do processo 35.366.001619/2001-66 (Representação), que tramita 

apensado ao processo 44.006.000771/2002-92 (Defesa), constatam-se 

cláusulas com os seguintes teores:  

CLAUSULA 01. A CONVENENTE realizará parte de sua ação 

filantrópica através dos serviços educacionais, assistenciais e 

beneficentes a serem efetuados pela CONVENIADA. (...). 

CLAUSULA 05. A CONVENIADA se compromete a aplicar os 

recursos obtidos da CONVENENTE em bolsas de estudo, manutenção de 

estudantes pobres ou carentes, assistência social a crianças, 

                                                                    
1 MENDONÇA, M.I. de Carvalho. Instituições de Direito Civil. 4 ed. Rio de Janeiro: Forense, V. III, 1978, p.214. 
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jovens e pessoas carentes, e em centros de formação profissional e 

encaminhamento para o trabalho. 

No campo das intenções, teríamos que admitir que o 

convênio existiu, e que ele contempla a melhor delas, mas, com diz 

o adágio popular: “De boas intenções o inferno está cheio”. 

Em que pesem as críticas que constantemente se fazem 

aos legisladores, é preciso admitir que ao incluir determinada 

exigência em um instrumento ou dispositivo legal o legislador 

pensou em sua necessidade e utilidade. Ora, não é por outro motivo 

que o fisco e o governo de uma maneira geral exigem a apresentação 

das demonstrações contábeis das entidades com as quais contrata ou 

concede benefícios. 

A contabilidade deve ser útil a seus usuários e 

refletir, tempestiva e qualitativamente, a situação patrimonial da 

entidade. 

Partindo dessa premissa, é razoável que se pretenda que 

as demonstrações contábeis da CONVENENTE (Liceu Coração de Jesus) 

e de suas CONVENIADAS (Inspetoria Salesiana, Colégio São Joaquim e 

Instituto Salesiano Dom Bosco) registrem de forma clara e 

incontestável os convênios firmados, bem como os direitos e 

obrigações decorrentes dos mesmos. 

Analisemos, portanto, as demonstrações contábeis dessas 

entidades relativas ao período de análise dos respectivos 

convênios chamados filantrópicos: 

Das demonstrações contábeis do Liceu Coração de Jesus: 

Analisados os autos do pedido de renovação do CEAS, que 

tramita neste Conselho, verificou-se nas demonstrações contábeis 
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do Liceu Coração de Jesus que os repasses realizados a título de 

convênio filantrópico, nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, 

figuraram, em contas de compensação, no Balanço Patrimonial, 

abaixo dos grupos Ativo e Passivo. 

Das demonstrações contábeis da Inspetoria Salesiana: 

Na tentativa de verificar o destino dado aos recursos 

por parte da CONVENIADA, constata-se que a Inspetoria Salesiana de 

São Paulo, anteriormente denominada Inspetoria do Sul do Brasil, 

possuía registro no CNAS e não requereu o recadastramento 

determinado pela Lei 9.429, de 26 de dezembro de 1996, não se 

caracterizando, portanto, como entidade beneficente. Por óbvio, 

não foi possível o acesso às demonstrações contábeis. 

Das demonstrações contábeis do Colégio São Joaquim: 

Analisados os autos do pedido de renovação do CEAS, que 

tramita neste Conselho, sob o número 44006.004960/2000-65, foi 

possível verificar, nas demonstrações contábeis do Colégio São 

Joaquim, que os repasses recebidos a título de convênio 

filantrópico, nos exercícios de 1998 e 1999, figuraram 

inicialmente, na DRE, em contas denominadas convênio filantrópico, 

como receitas operacionais da entidade. Num segundo momento, em 

atendimento à diligência (interlocutória), do nobre Conselheiro 

Relator Carlos Ajur, a entidade apresentou novas demonstrações 

contábeis transferindo esses valores  para o grupo do Patrimônio 

Líquido, alocando-as como doações patrimoniais. 

Das demonstrações contábeis do Instituto Salesiano Dom 

Bosco: 
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Analisados os autos do pedido de renovação do CEAS, 

deferido por este Conselho, no processo sob o número 

44006.004737/2000-54, foi possível verificar, nas demonstrações 

contábeis do Instituto Salesiano Dom Bosco, que os repasses 

recebidos a título de convênio filantrópico, referentes aos 

exercícios de 1997 e 1998, nos respectivos valores de R$ 

1.529.853,21 e R$ 367.042,00 não mereceram qualquer registro nas 

demonstrações ou notas explicativas. Ao contrário, foram abrigados 

em contas de compensação os valores de R$ 46.623,93 e R$ 

91.728,00, que o Instituto Dom Bosco teria repassado ao Liceu 

Coração de Jesus nos exercícios de 1997 e 1998. 

Nesse contexto, forçoso é concluir-se que, ao contrário 

do que alegou a entidade em sua DEFESA os recursos repassados pelo 

Liceu Coração de Jesus às entidades Inspetoria Salesiana, Colégio 

São Joaquim e Instituto Salesiano Dom Bosco, tiveram sim o caráter 

de doação, haja vista que a entidade repassadora não exerceu 

qualquer controle sobre a aplicação desses recursos.  

Não bastasse isso, a análise das demonstrações 

contábeis das entidades receptoras dos recursos demonstrou não 

haver qualquer comprovação da aplicação desses recursos nos fins 

propostos.  

Isto, sem querer aprofundar na análise da situação da 

Inspetoria que, pelo fato de não ser entidade beneficente, sequer 

tem a obrigação de atender aos destinatários preconizados pela Lei 

Orgânica e pela Política Nacional de Assistência Social. 

Nota-se, que foram corretamente glosados na 

Representação do INSS, os gastos que não subsumem ao conceito de 
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gratuidade, bem como os valores destinados aos Convênios 

Filantrópicos. 

Desta forma, é pacífico concluir-se que a entidade não 

satisfez o percentual mínimo de 20% de aplicação em gratuidade, 

nos exercícios de 1997 e 1999, conforme demonstrado naquele 

documento.  

 DA CONCLUSÃO 

Os relatórios de atividades da entidade em questão 

apenas mencionaram os valores repassados, computando-os como 

gratuidades sem registrarem como, onde e quando foram aplicados os 

referidos recursos.  

Da mesma forma que a contabilidade da entidade não 

registrou os direitos e obrigações dos supostos convênios, os 

relatórios de atividades também não trouxeram em seu bojo a 

prestação de contas da aplicação dos recursos pelas beneficiadas. 

A situação acima exposta em relação às doações a outras 

entidades é grave e já havia sido alertada por este Conselheiro 

relator – Conselheiro Márcio Fidélis - quando solicitou anulação 

da Resolução 196/2002. 

É necessário que o CNAS reflita, seriamente, se deseja 

fazer concessões nesse campo sem ter condições exercer qualquer 

controle sobre destinação desses recursos. 

 Antes de proferir meu voto, teremos a palavra da 

Conselheira Maria Cecília e, posteriormente, a discussão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Conselheira 

Cecília teve de sair por dois minutos. 
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 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu ia falar sobre dois assuntos 

regimentais, tocados nesta sessão.  Entretanto, surgiu um terceiro 

assunto na leitura do relatório do Ministério da Previdência. 

 O primeiro assunto é referente à declaração da entidade 

de que o Conselheiro representante do Ministério da Previdência 

estaria impedido.  Ele não está impedido, nenhum Conselheiro está 

impedido de exercer sua função aqui dentro, já que o membro deste 

Conselho é a entidade. Segundo, já houve decisão deste Conselho, 

no caso da PUC/MG, referente ao Conselheiro Donadon, inclusive com 

parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência, a 

que antes estava vinculado o Conselho Nacional de Assistência 

Social.  Portanto, este argumento não cabe, porque ele pode ser 

usado tanto de um lado como de outro, é um argumento 

desnecessário.  Os Conselheiro estão legitimados pelos ministérios 

e órgãos que representam e este já é um entendimento deste 

Colegiado. 

 Outro aspecto. Houve por parte do Conselheiro Elias um 

entendimento e um desejo.  E eu até acho o desejo interessante, no 

sentido de que haja sustentação oral antes da leitura do 

relatório.  Infelizmente, Conselheiro, isso não será possível, 

porque vamos precisar revogar a Resolução nº 123, de 14 de agosto 

de 2002, que dá o seguinte trâmite, no seu art. 1º:  na sessão do 

Colegiado, para julgamento do pedido de registro de entidade, de 

concessão ou renovação do certificado, ou de pedido de 

reconsideração, será admitida a sustentação oral pelo prazo de até 
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10 minutos, pelo representante da entidade ou por seu procurador 

regularmente constituído nos autos. 

O art. 4º, que trata da ordem da sessão, estabelece: na 

sessão do Colegiado terá preferência o processo cujo requerimento 

de sustentação oral for acolhido.   

§ 1º.  Anunciado o julgamento, o presidente dará a 

palavra ao Conselheiro relator para leitura do relatório, findo o 

qual será facultado à entidade, por seu representante legal ou 

procurador, fazer uso da palavra pelo prazo máximo de 10 minutos. 

§ 2º. Concluída a sustentação oral ou não sendo ela 

realizada por desinteresse ou ausência da parte interessada, o 

presidente solicitará a leitura do voto do Conselheiro relator e 

dos demais Conselheiros, e em caso de empate votará por último, 

anunciando, em seguida, o resultado do julgamento. 

E segue a resolução. 

Acho que os Conselheiros novos terão muito trabalho 

para rever todas essas normas, mas eu as estou citando para evitar 

que incorramos em erros.  As resoluções foram aprovadas no 

Conselho. 

Por fim, apelo ao Ministério da Previdência.  Achei o 

relatório extremamente bem fundamentado, e a discussão nos 

permitirá fazer o julgamento.  Mas eu acho que o relatório não 

pode ser personalista.  Eu acho que a Previdência faz relatórios 

muito bons, dentro da norma, e parabenizo todos os representantes 

da Previdência Social que passaram por este Conselho, desde o 

Donadon até o Elias, que foram os que acompanhei, sendo que o 

Elias eu reputo o Conselheiro juridicamente mais bem preparado, 
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até porque é advogado, escritor de livros extraordinários.  O 

problema não é este.  Dizer de uma entidade religiosa, nem que 

seja inferência, que “o inferno está cheio de boas intenções” é, 

no mínimo, ser deselegante, e isso poderá fazer com que amanhã as 

entidades estejam proferindo julgamentos sobre o governo.  Ora, 

aqui não devemos proferir a menor expressão que personifique o 

relatório e que o torne algo jocoso.  Estão presentes irmãs aqui 

na Plenária, há religiosos.  Não estão discutindo se elas são do 

inferno ou vão ao céu.  Elas estão discutindo relatório de 

atividades que nós temos de ter isenção ao fazer.  É apenas um 

detalhe, que eu queria registrar como protesto.  O relatório vai 

ser discutido tecnicamente e eu vou proferir minha opinião sobre o 

mérito dele, mas queria deixar consignado que não é elegante esse 

tipo de consideração, principalmente quando se trata de uma 

entidade da Igreja Católica. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de responder as 

observações do Conselheiro Brito. 

 A primeira indagação diz respeito ao Regimento Interno.  

Srs. Conselheiros, nada do que eu falei aqui viola a resolução.  

Vamos falar do voto lato sensu.  Ele é composto de relatório, 

fundamentação e a parte dispositiva.  O senhor disse que antes da 

sustentação oral o Conselheiro vai falar o quê? 

 

 ANTÔNIO BRITO – O voto está na última página e está 

escrito “Do voto”. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Permita-me, Conselheiro. 

 O voto é composto de relatório, fundamentação e voto.  

Eu diria que a parte denominada “voto” é a parte dispositiva, 

porque o voto engloba tanto a fundamentação, porque obviamente se 

alguém vai votar é porque tem uma fundamentação, como o voto 

propriamente dito.  Tanto que se fosse assim, o que deveria ser 

lido antes da sustentação oral?  O senhor pode repetir, por favor? 

 

 ANTÔNIO BRITO – O relatório. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – O relatório foi lido, senhores.  

O que ficou faltando foi a fundamentação e a parte dispositiva.  

No entendimento deste Conselheiro  - e não abro mão -, o voto 

consiste da fundamentação e da parte dispositiva. E foi o que eu 

li após a sustentação oral.  Então, teríamos aí uma lacuna. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu não estou querendo criar polêmica, 

Conselheiro.  Apenas estou trazendo uma resolução que trata desse 

assunto.  Se for o caso, cancela-se a resolução.   

 Apenas entendi que no relatório que o senhor trouxe, 

que está muito bem fundamentado, a última página é que é o voto, e 

está escrito “do voto”.  Talvez o senhor pudesse ter corrigido o 

relatório e colocado “do voto e fundamentação”.  Por esse motivo, 

eu entendi que o senhor deveria ler a fundamentação antes.  Mas 

não tem problema, se o senhor considera que fundamentação e voto 

estão englobados, retiro o que eu disse.  Aqui na resolução não se 

fala em fundamentação, fala-se em relatório.  E esse era o 
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procedimento anterior.  Revoga-se a resolução, sem problema.  Eu 

só queria registrar que existe uma resolução tratando dessa 

matéria. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se o senhor observar os votos 

elaborados por este relator, verá que eu faço relatório; termino o 

relatório e depois do relatório eu passo a votar.   

 Conselheiro Antônio Brito, o senhor está trazendo um 

caso particular. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou falando nesse caso em particular, 

não de outro. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Então, estou agora retificando:  

Srs. Conselheiros, o relatório está englobada a representação, os 

fatos, depois a defesa da entidade.  Até esse momento temos o 

relatório.  Após o relatório é que normalmente o Conselheiro ou a 

autoridade que venha a fazer julgamento, seja administrativo, seja 

jurisdicional, profere o seu entendimento.  Queiramos ou não, ao 

dar a fundamentação já estará sendo externado o entendimento, 

porque ninguém fundamenta ou faz análise sem já trazer o seu 

próprio entendimento.  E o relatório, não.  No relatório se diz 

que aconteceu isso e aquilo.  E agora vamos passar à sustentação 

oral. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Questão de ordem. 
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 Estou debatendo esse assunto porque eu acho 

interessante. 

 Eu me lembro como foi pensada essa resolução sobre 

sustentação oral.  Havia vários pedidos de sustentação oral e foi 

alegado no Judiciário o cerceamento do direito de defesa.  O 

senhor apresenta uma fundamentação e a entidade poderia contra-

argumentar na sustentação oral, pois ela não tem acesso ao seu 

parecer, fundamentação ou voto antes da plenária.  E ela vai ouvir 

isso e não vai poder falar?  

 Sugiro que imediatamente, Sr. Presidente, seja incluído 

na resolução o entendimento do Conselheiro Elias, sob pena de 

dizerem que estamos cerceando o direito de defesa da entidade. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Conselheiro, poderíamos discutir 

isso posteriormente?   

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Brito, V.Sa. tem todo o direito de se manifestar, assim como os 

demais Conselheiros.  Essa é uma questão de procedimento, 

Conselheiro Elias, que vínhamos seguindo, que está na resolução e 

no regimento.  Mas eu acredito que essa questão deve 

principalmente ser discutida pela Comissão de Normas.  Ela está na 

resolução e pode ser discutida. 

 Passo a palavra à nobre Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Antes de mais nada, eu 

gostaria de trazer ao julgamento dos meus pares um fato inusitado 
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colocado no processo pelo senhor representante Márcio Fidélis.  

Parece-me que quando analisamos um processo nós analisamos os 

autos do processo.  Fatos que não constam dos autos do processo 

não podem ser trazidos para discussão.  E as demonstrações 

contábeis da Inspetoria Salesiana, do Colégio São Joaquim, do 

Instituto Salesiano Dom Bosco, lidas aqui pelo relator, não fazem 

parte do processo de informação fiscal, portanto, peço aos 

Conselheiros que não as levem em consideração, porque não constam 

dos autos originais. 

 Quando pedi vista do processo, eu o fiz porque entendi 

que o Conselheiro estava trazendo informações não pertinentes à 

matéria.  E tendo pedido vista, solicitei à entidade, e esta 

apresentou, documentação que foi anexada ao processo, justamente 

para corrigir informações distorcidas, para a instrução do meu 

parecer, e ela foi incluída no processo sob fls. 38 a 69.  Nessas 

informações, pedi oficialmente dados que me permitem defender a 

entidade das alegações que foram colocadas anteriormente. 

 Quando o senhor relator diz que a Inspetoria Salesiana 

nem sequer é registrada neste Conselho, digo aos senhores, e 

invoco a Lei Orgânica da Assistência Social, que diz que é 

condição para a entidade ser beneficente a inscrição no Conselho 

Municipal de Assistência Social, coisa que a Inspetoria Salesiana 

comprova pelos documentos anexados ao processo, que esteve na mão 

do Conselheiro Elias para que complementasse seu voto.  Consta na 

folha 42 do processo.  A Inspetoria Salesiana não só é inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo, como tem 

registro também na Secretaria Estadual de Assistência e 
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Desenvolvimento Social e no Conselho Estadual, porque ela tem 

convênios de assistência social com o governo do estado e com a 

prefeitura do Município de São Paulo. Portanto, é uma instituição 

de caráter beneficente e é a que coordena as ações de todas as 

instituições salesianas no Estado de São Paulo.  Eu anexei essas 

certidões ao processo para que fossem inclusive analisadas pelo 

relator. 

 Voltando aos fatos. 

Consta também no processo, fls. 17 a 24, a nota técnica 

do Serviço de Análise do Conselho Nacional de Assistência Social.  

E o Serviço de Análise do Conselho, analisando todas as 

informações contidas na representação fiscal, chega à conclusão 

que o parecer da representação fiscal foi baseado no Parecer nº 

2.414/2001.  Sendo parecer de 2001, ele não tinha efeito 

retroativo para 1997, 1998 e 1999, que é o tempo de análise. 

A entidade ofereceu as contra-razões, incluídas no 

processo, e o Serviço de Análise chega a seguinte conclusão:  que 

a gratuidade da entidade frente às nos anos de 1997, 1998 e 1999, 

corresponde a 42,21%, 41,31% e 30,94%, respectivamente.  São dados 

do Serviço de Análise.  E, diga-se de passagem, o Serviço de 

Análise considerou glosas feitas pela representação do INSS 

referentes a curso de informática para funcionários e filhos de 

funcionários, mas levou em consideração todos os convênios 

filantrópicos, as bolsas de estudo consignadas inclusive a filhos 

de funcionários, porque só podemos considerar bolsas de estudo 

como não gratuidade após o advento do Decreto nº 3.504, que 

estabelece que bolsas concedidas por convenção trabalhista não 
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serão mais computadas, mas no período anterior poderiam ser.  O 

Decreto nº 3.504 é de 2001.  Antes dele, podíamos considerar. 

O meu parecer se baseia no que traz o Serviço de 

Análise.  E incluí no processo informações referentes aos 

convênios filantrópicos que tinham sido considerados como doações 

para terceiros. 

Baseado no parecer do Serviço de Análise, é 

perfeitamente legítimo o serviço que a entidade presta.  Baixamos 

uma resolução e foi trazida ao Conselho a forma como as entidades 

de Lorena, de Americana e a Inspetoria Salesiana gastaram os 

recursos repassados pelo Liceu.  Estão inclusas no processo as 

entidades beneficiadas.  O que o Conselheiro relator alega é que 

não existe prestação de contas, não existe comprovação do uso do 

recurso.  Mas ao falar isso ele se referia a processos originais 

daquelas instituições, que não estavam presentes na representação. 

Tomei a cautela de fazer com que a instituição 

remetesse essas informações e hoje elas fazem parte integrante do 

processo, motivo pelo qual eu trago à consideração dos Srs. 

Conselheiros.  E digo mais:  as entidades são prestadoras de 

assistência social.  O Liceu Coração de Jesus, além das bolsas de 

estudo, além da manutenção das faculdades, mantém diretamente 

creche, albergue, centro de juventude; presta serviços diretos ao 

usuário da assistência social, sim.  E quem conhece São Paulo sabe 

da deterioração ocorrida na região da Barra Funda, na região do 

Bom Retiro, onde o Colégio Liceu Coração de Jesus está situado.  A 

quase totalidade dos alunos hoje matriculados no ensino 

fundamental do Liceu Coração de Jesus é de pessoas desprovidas de 
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recursos.  Ele chega a conceder quase 50% de bolsa de estudos no 

colégio, caso contrário os alunos não poderiam estar estudando lá. 

Entendo, portanto, que o Liceu Coração de Jesus faz jus 

ao certificado de entidade beneficente, e por isso proponho o 

arquivamento da informação fiscal. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Ainda não é 

hora do voto, Conselheira. 

Continua em discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Conselheira Cecília, a 

senhora leu os novos valores dados pela nota técnica do Serviço de 

Análise.  Esses novos valores foram calculados após a anexação dos 

documentos que a senhora trouxe ou antes? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Antes.  Eles fizeram com base 

nas contra-razões que a entidade apresentou.  Quando a entidade 

apresentou as contra-razões, apresentou documentação 

comprobatória.  O Serviço de Análise glosou apenas os serviços 

voltados para professores e seus dependentes. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Hoje tivemos um caso de 

repasse financeiro a entidade que tem CNPJ próprio.  Como fica?  

No caso, o relator cita aqui dois colégios:  Colégio São Joaquim e 

Instituto Salesiano Dom Bosco.  Foram feitos repasses financeiros 

a eles.  Esses colégios têm CNPJ diferentes? 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – São entidades beneficentes de 

assistência social também. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Então, isso é dupla contagem 

e deve ser glosado.  E mais:  ele está infringindo a regra de 

repasse de recursos próprios. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Mas ele está baseado no seu 

estatuto e este Conselho, sistematicamente, tem acatado isso.  O 

serviço que foi repassado é para manutenção de atividades 

assistenciais, serviços assistenciais desenvolvidos pelas outras 

instituições. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão, passo a palavra ao Conselheiro Elias para proferir seu 

voto. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Por todo o exposto, voto no 

sentido de DAR PROVIMENTO à Representação do INSS, no sentido de 

INDEFERIR o pedido de Renovação do CEAS da entidade LICEU CORAÇÃO 

DE JESUS, que tramita neste CNAS e que tem como período de análise 

os exercícios de 1997, 1998 e 1999, pelo fato de a entidade não 

ter atendido às seguintes exigências legais para a manutenção do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social: 

• Art. 2o, inciso IV, do Decreto nº 752, de 1993 e art. 3º, inciso 

VI, do Decreto nº 2.536, de 1998 – por não comprovar a aplicação 

20% da receita bruta em gratuidade nos exercícios de 1997 e 1999. 
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• Art. 2o, inciso VII, do Decreto nº 752, de 1993 e art. 3o, inciso 

VII, do Decreto nº 2.536, de 1998 – por distribuir parcela do seu 

patrimônio, sob forma de repasses financeiros a entidades com 

personalidade jurídica própria, nos exercícios de 1997, 1998 e 

1999.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Proponho o arquivamento da 

informação fiscal, uma vez que a entidade atendeu às exigências 

legais, comprovando ter mérito social e oferecendo serviços 

gratuitos a quem necessita.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O voto do 

Conselheiro Elias acompanha o voto do relator, Conselheiro Márcio 

Fidélis. 

Portanto, a votação será “com o relator” ou “contra o 

relator”. 

O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 
 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Meu voto é pelo 

provimento da representação do INSS, com o relator. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Pelo arquivamento. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Pelo arquivamento. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Pelo arquivamento. 

 

ANTÔNIO BRITO – Pelo arquivamento. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  Mas faço uma 

observação.  Sugiro que retire do parecer a observação sobre 

intenções, que é completamente desnecessária.  O relatório está 

bem fundamentado e aquela expressão nada acrescenta, por isso 

sugiro a retirada dela. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator. Voto pelo 

repasse a entidades que tenham CNPJ próprio e sejam filantrópicas.  

Não ficou bem caracterizado que aquilo que é colocado na entidade 

convenente esteja na conveniada e vice-versa.  A verba deve estar 

consignada em uma única e não nas duas. 

 

WALDIR PEREIRA – Pelo arquivamento. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pelo arquivamento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 7 votos 

pelo arquivamento e 4 com o relator. 



 116/522 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Acatando a sugestão da 

Conselheira Marlene e a observação do Conselheiro Antônio Brito, 

concordo que houve uma infelicidade termos colocado no parecer 

determinado posicionamento.  Desde já, eu gostaria de deixar claro 

que este Conselheiro retira da sua alocução a expressão que dizia 

“de boas intenções o inferno está cheio”. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Na pauta que 

aprovamos, estava o horário de encerramento às 13 horas, com 

retorno às 14h.  Sugiro suspender agora para almoço e retornar às 

14 horas. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos 

reiniciar nossos trabalhos. 

Nós paramos na relatoria dos processos da Conselheira 

Cecília Ziliotto, a quem novamente concedo a palavra. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Passo a relatar os processos 

da União Social Camiliana. 

Quero saber se os Conselheiros têm o processo. (Pausa.) 

Eles foram distribuídos na reunião de Belo Horizonte. (Pausa.) 

Talvez fique prejudicado, porque os Conselheiros não poderão 

acompanhar. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu trouxe, eu posso acompanhar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. entende 

que fica prejudicado só a senhora fazendo a leitura do relatório? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Os Conselheiros insistem em 

ter em mãos o parecer.  Se ele foi distribuído previamente, era de 

entender que eles o tivessem agora para acompanhar.  Mas eu posso 

fazer a leitura agora. 

São dois processos.   

PROCESSOS N0 44.006.001493/2001-18 — Defesa de 

Representação Fiscal Representação Fiscal 

s/ número — Informação Fiscal 

N0 44.006.004880/2000-28 — Renovação do CEFF 

Localidade: São Paulo/SP. 
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Área de Atuação - Educação e Assistência Social 

CNPJ — 58.250689/0001-92 

Os processos em epígrafe tratam respectivamente da 

“defesa de representação fiscal”, encaminhada pela entidade UNIÃO 

SOCIAL CAMILIANA, em função da “informação fiscal”, apresentada ao 

CNAS pela Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização do 

INSS/Água Branca — SP, apenso ao processo de defesa, s/ número e 

do pedido de renovação do certificado de entidade de fins 

filantrópicos, referente ao triênio 1997/99, que estão tramitando 

em conjunto, pois se referem ao mesmo período. 

Sr. Presidente, eu gostaria de informar que este 

processo ficou, durante algum tempo, extraviado no Conselho.  Como 

era um processo sem número, foi arquivado não no processo de 1997 

a 1999, mas no processo de 1994 a 1996.  Então, para defendê-lo 

foi preciso fazer uma pesquisa e retrazer os processos. 

Precisamos tomar muita cautela com relação ao Conselho 

e aos processos, porque, em razão das sucessivas mudanças que este 

Conselho passou, sempre que se transfere de um lugar para outro há 

problema de extravio de processo.  Então, tome muito cuidado com o 

que possa a vir acontecer no futuro, e veja se há espaço 

suficiente para que os processos fiquem devidamente arquivados e 

não haja extravio, para depois não termos de ficar procurando. 

Era só uma observação com relação à parte 

administrativa do Conselho. 

DA ENTIDADE 

A União Social Camiliana é uma entidade beneficente, 

sem fins lucrativos, de natureza educacional, assistencial e 
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cultural, criada em fevereiro de 1954, com sede em São Paulo, 

tendo obtido o primeiro CEFF em 14/03/67, conforme informações 

cadastradas no CNAS, à fl. 46, do processo de defesa. 

A entidade desenvolve atividades de ensino regular 

desde a pré-escola até o nível superior, mantendo inclusive cursos 

de especialização e pós-graduação, com atuação nos Estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul. Além das atividades educacionais, a entidade mantém 

outros serviços assistenciais, totalmente gratuitos, voltados para 

pessoas carentes nas áreas de Fonoaudiologia, Audiologia e Terapia 

Psicológica, através das Clínicas de Atendimento localizadas junto 

aos campus universitários. Desenvolve no Espírito Santo um projeto 

de atenção a crianças de rua, ofertando ensino regular e ações 

socioeducativas, promove a alfabetização solidária em 2 municípios 

no estado do Pará, além de promover a capacitação de agentes 

comunitários para trabalhar como voluntários nas áreas de saúde. 

Também promove o atendimento comunitário através das escolas de 

enfermagem no Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, 

tendo atingido em 1999, mais de 20.000 usuários. 

Estes serviços são oferecidos contínua e 

permanentemente aos usuários, nos diferentes Estados, 

constituindo-se num benefício sistemático à população local. 

Quanto ao mérito e à qualificação da entidade como 

beneficente de assistência social, os serviços prestados, 

apontados nos relatórios atestam sua prática, tanto educacional, 

quanto assistencial. 

DOS FATOS 
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A “informação Fiscal” encaminhada pela Gerência 

Regional — GRAF —Lapa, datada de 30 de setembro de 1999, aponta 

que, nos exercícios de 1997 e 1998, não teria alcançado os 

percentuais exigidos para comprovação da gratuidade. 

A informação fiscal apresenta como documento apenas uma 

cópia do “demonstrativo de resultados consolidados dos exercícios 

de 1997 e 1998”, e não inclui o balanço publicado pela entidade e 

que vem a ser o documento público que atesta seu desempenho 

administrativo-financeiro. Da visita realizada pelos fiscais do 

INSS, resultaram 3 relatórios, sendo que do relatório complementar 

(fls. 07 e 08, do documento Informação Fiscal, s/ número, apenso 

ao processo de defesa) consta o deferimento do pedido de isenção 

do período 01/89 a 12/98. Nada mais consta de relevante neste 

apenso, além da nota técnica do Serviço de Análise, sob fls. 20 a 

24, que deveria ter sido anexada ao processo de defesa. 

Em vez de o Serviço de Análise anexar o processo no de 

defesa, anexou no de representação. 

O Processo nº 44.006.001493/2001-18 trata do recurso de 

“defesa de representação fiscal” apresentado pela entidade, que 

responde ao ofício n0 556, de 11/04/2001, enviado pelo CNAS, para 

que a entidade se manifestasse quanto à “informação fiscal”. 

A entidade ofereceu defesa, conforme fls. 03 a 07, além 

de anexar farta documentação de fls. 08 a 51, contestando os dados 

apresentados pela informação fiscal. 

Nenhum dos documentos anexados, tanto ao “apenso 

Informação Fiscal”, quanto ao processo de “defesa de Representação 

Fiscal” fazem referência ao encaminhamento formal da informação 
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pelos órgãos dirigentes do Instituto Nacional do Seguro Social — 

INSS, descaracterizando tratar-se de representação, por não estar 

o órgão previdenciário legitimamente representado. 

Por outro lado, a entidade, atendendo solicitação, 

anexou sob fls. 41 a 45, relatórios de custos de projetos 

assistenciais efetivados, bem como demonstrativo das gratuidades 

totais ofertadas, nos exercícios de 1997 e 1998, conforme 

documento de fl. 41, que pode ser resumido nos seguintes quadros: 

 

Ano Receita Bruta        Bolsas            Outros Serviços 

 (base de cálculo) 

1997 25.367.913,97       3.244.445,55        2.166.810,23 

1998 29.673.941,67       3.259.449,49        3.576.178,84 

  

Ano Total Gratuidades Percentual 

1997 5.411.255,78 21,33% 

1998 6.835.628,38 23,04% 

 

Ocorre que, a fiscalização apropriou-se apenas dos 

dados das bolsas de estudos e doações, deixando de validar todos 

os serviços prestados pelas demais unidades, estes sim, totalmente 

gratuitos e que atendem diretamente aos usuários carentes. Estes 

dados podem ser comprovados pelos balanços remetidos ao CNAS como 

exigência para renovação do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos e que constam do processo n0 44.006.004880/2000-28. 

Conforme documento de fl. 47, verifica-se que o 

processo já fora distribuído a outro Conselheiro do CNAS, aos 
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18.06.01, tendo sido devolvido à Comissão de Normas, aguardando 

outras providencias. 

O processo de informação fiscal ficou extraviado, 

porque equivocadamente foi apensado ao processo de n0 

44.006.002299/1999-81, que tratava da renovação do CEFF anterior. 

Aos 7 de agosto de 2003 foi novamente distribuído a 

esta Conselheira, que, após nova diligencia junto à entidade, 

solicitando a identificação dos dados dos balanços de 1997 e 1998 

e respectivas notas explicativas, com a resposta anexada sob fls. 

55 a 64, passa a formular seu parecer. 

PARECER 

Apesar do processo de informação fiscal tratar apenas 

dos exercícios de 97 e 98, a entidade ofereceu também informações 

detalhadas sobre o exercício de 1999. Assim sendo, os valores 

constantes dos balanços foram reproduzidos nos demonstrativos de 

gratuidades escolares à fl. 58 e os demonstrativos dos custos dos 

projetos assistenciais permanentes estão detalhados à fl. 59. 

Também à fl. 61 estão explicitados os valores que compõem a 

receita base de calculo para aferição de 20% de gratuidade, sendo 

que em 1997 baseia-se no Decreto 752/93 e 1998/99 baseiam-se no 

Decreto 2536/98. 

Destes demonstrativos, que estão em conformidade com os 

balanços publicados (fls. 15 e 16 do pedido de renovação), pode-se 

concluir que a entidade comprova o seguinte: 

Ano Receita Base de         Total das Gratuidades Percentual 
 Cálculo 
1997 22.456.069,34       5.411.255,78  24.09% 

1998 27.222.552,40       6.835.628,33  25.10% 

1999 30.918.803,20       7.097.301,00  22.95% 
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Conclui-se, portanto, que a entidade realmente atingiu 

o percentual exigido pela legislação em vigor. 

VOTO 

Considerando que o mérito social da entidade está 

devidamente comprovado, pois todas as bolsas de estudo são 

concedidas por meio de estudo socioeconômica, além do que a 

entidade realiza projetos sociais diretamente à população, neste 

caso não ocorre nenhum repasse de recurso a terceiros, são 

serviços feitos diretamente pela instituição; considerando que a 

entidade comprova, através de documentação publicada e devidamente 

detalhada, ter aplicado recursos superiores aos 20% em serviços 

assistenciais; considerando que a informação fiscal não se reveste 

das formalidades legais para prosperar, no interesse da justiça; 

considerando que a entidade atende a todos os requisitos legais 

para o seu funcionamento como entidade beneficente de assistência 

social, voto pelo ARQUIVAMENTO da informação fiscal e conseqüente 

DEFERIMENTO do pedido de renovação do certificado, relativo ao 

triênio 1997/1999. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Como não estou plenamente 

convicto de como devo exarar meu voto, peço vista aos autos. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Eu peço vista também. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pedido de 

vista do Conselheiro Elias e da Conselheira Tânia Garib.  Pedido 

concedido. 

 Mais algum processo, Conselheira Cecília? (Pausa.)   

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Já concluí, eram só dois 

processos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sociedade Pelotense de 

Assistência e Cultura. 

Processo nº 44006.005066/2000-76 

Entidade: Sociedade Pelotense de Assistência e 

Cultura 

Município: Pelotas/RS 

CNPJ n0 92.238.914/0001-03 

Área de atuação: Educação 

1. Do Pedido e da validade 

Trata-se do pedido de renovação do CEAS - Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social junto ao CNAS - 

Conselho Nacional de Assistência Social. A validade do CEAS 

anterior era ata o dia 31 de dezembro de 2000. 

2. Da entidade 
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A Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura — SPAC é 

uma entidade de fins não econômicos com sede na cidade de 

Pelotas/RS. Foi fundada em 15 de março de 1959. Ela é mantenedora 

da Universidade Católica de Pelotas, do Hospital (Escola) São 

Francisco de Paula e Rádio Universidade de Pelotas. A SPAC tem por 

objetivo ministrar o ensino em qualquer grau, promover a pesquisa 

e a extensão, a formação e o treinamento profissional, bem como 

contribuir para assistência às pessoas e promover a cultura. 

3. Das Informações contábeis 

Ano  Receita Bruta  Isenção Patronal 

1997 R$ 38.069.516,91                         R$ 0,00 

1998 R$ 46.737.112,81    R$ 6.640.338,74 

1999 R$ 50.521.224,50                        R$ 7.543.449,02 

 

4. Da Documentação Apresentada 

A entidade protocolou seu pedido de renovação do CEAS no CNAS no 

dia 28 de dezembro de 2000 com toda a documentação, desde o 

requerimento até os aspectos contábeis, demonstrativos, notas 

explicativas, inscrição no Conselho.  Enfim, toda a documentação 

está correta. 

5. Da análise dos relatórios de atividades e dos 

demonstrativos de resultado 

Considerando que a SPAC mantém também o Hospital São 

Francisco de Paula e que o mesmo atendeu em 1997, 83% das 

internações e 100% no ambulatório pelo SUS (pág. 67); em 1998, 74% 

das internações e 100% no ambulatório pelo SUS (pág. 121); e em 

1999: 73% das internações e 100% no ambulatório, também pelo SUS 

(pág. 171), a entidade não lançou as receitas na área da saúde 



 126/522 

para efeito da receita bruta, dando destaque de esclarecimento nas 

notas explicativas, conforme estabelece o § 4º do artigo 3º do 

Decreto 2.536/98. Assim, as receitas para base de cálculo e as 

gratuidades concedidas nos anos de 1997, 1998 e 1999 ficaram:

  

Ano  Receita Bruta               Gratuidade        Percentual 

1997 R$ 30.623.453,98             R$ 10.222.906,13     33,38 

1998 R$ 39.166.519,71             R$ 12.267.700,80     31,32% 

1999 R$ 42.464.243,44             R$ 11.413.783,90     26,87% 

  

Lembro que daí estão excluídas as partes referentes ao 

hospital, uma vez que atingiu o percentual com a regra do 

atendimento pela saúde. 

Agora se considerarmos a receita bruta com os valores 

também do Hospital São Francisco de Paula, apesar do Decreto 

2536/98 em seu artigo 3º, § 4º definir que: “o disposto no inciso 

VI (aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% da receita 

bruta da venda de serviço...) não se aplica à entidade de saúde, a 

qual em substituição aquele requisito, deverá comprovar, 

anualmente, percentual de atendimento decorrentes de convênio 

firmando com o Sistema Único de Saúde — SUS igual ou superior a 

sessenta por cento do total da capacidade instalada”, o quadro 

muda um pouco em termos de valores. 

Fiz dois comparativos.  Primeiro suprimindo a saúde, 

mas mesmo colocando os valores referentes à saúde a receita bruta 

fica como está na tabela abaixo: 

   

Ano Receita Bruta  Gratuidade   Percentual 

1997 R$ 38.069.516,91       R$ 10.222.906,13  26,85% 
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1998 R$ 46.737.112,81       R$ 12.267.700,80  26,24% 

1999 R$ 50.521.224,50       R$ 11.413.783,90     22,59% 

 

Ou seja, mesmo com a receita bruta total a entidade 

aplica mais de 20% em gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Dr. Luiz Vicente Dutra, representante da instituição, pelo 

período de 10 minutos. 

 

LUIZ VICENTE DUTRA – Abro mão da sustentação oral para 

colaborar no andamento dos trabalhos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Conselheiro Charles, na 

análise do processo, considerou o atendimento realizado pelo 

hospital.  A entidade que está requerendo a renovação é a 

Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura.  Ela é mantenedora 

do hospital e da universidade.  Poderia me informar se esse 

hospital também tem certificado? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O certificado é só da 

Sociedade Pelotense, a universidade, o hospital e a rádio a 

integram.   Eles não têm certificado extra. 
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 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Mas o hospital e a 

universidade são pessoas jurídicas distintas da sociedade. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  Elas são mantidas.  Quem 

está solicitando a renovação é a SPAC, que é a mantenedora 

juridicamente formal das três unidades. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Mas a sociedade é uma 

pessoa jurídica e o hospital é outra. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  Está vinculado à 

sociedade.  É uma personalidade jurídica só.  É uma unidade de 

atendimento da Sociedade Pelotense de Assistência e Cultura. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Conselheiro Charles, eu 

gostaria de saber qual foi a posição do Serviço de Análise com 

relação ao deferimento ou ao indeferimento.  E quando o senhor 

dissesse qual a posição, eu gostaria, se houvesse números 

discrepantes, tanto com relação à receita como com relação à 

gratuidade, que o senhor nos explicasse como o Serviço de Análise 

chegou a esses números e como o senhor chegou a números 

diferentes. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Vou esclarecer.  Houve uma 

representação fiscal anterior dessa entidade e eu fui relator da 

representação fiscal.  Quando eu fiz a representação fiscal, ele 

se referia a esse período e eu peguei junto o processo.  A equipe 
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de análise não apresentou parecer, eu o fiz direto.  É uma 

possibilidade, uma vez que eu já tinha feito todo o exame que a 

equipe de análise havia feito anteriormente, quando falava da 

representação fiscal. Mas como foram votações separadas, primeiro 

da representação fiscal e agora da renovação, não estavam 

integradas, eu fiz direto e a equipe de análise não fez análise 

neste caso específico, uma vez que é desdobramento.  A 

representação fiscal tinha uma relação semelhante e foi matéria 

votada aqui pelo arquivamento.  Eu mesmo fiz a análise.  Por isso 

no meu parecer adotei o processo semelhante, principalmente no que 

se refere a toda documentação necessária.  Eu fiz a análise 

direto. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de pedir vista dos 

autos. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pedido de 

vista do Conselheiro Elias concedido. 

 O Conselheiro Charles ainda tem outro processo.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É o da Comunidade Evangélica 

de Ijuí. 

Entidade: Comunidade Evangélica de Ijuí 

Processo n0 44006.005485/2000-07 

Município: Ijuí/RS 

CNPJ n0 90.741 .018/0001-37 

Área de atuação: Assistência Social 
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Situação 

A Comunidade Evangélica Ijuí protocolou seu pedido de 

renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social no dia 29 de dezembro de 2000, ou seja, dentro do prazo, 

que era 31 do mesmo mês e ano. Assim, os anos em análise para a 

renovação são 1997, 1998 e 1999. A entidade foi fundada em 19 de 

janeiro de 1895. Ela tem 109 anos de existência. O Registro no 

antigo Conselho Nacional de Serviço Social, hoje CNAS, é de 20 de 

fevereiro de 1959. 

Segundo os relatórios de atividades e o seu Estatuto, a 

Comunidade Evangélica de Ijuí mantém os seguintes departamentos e 

projetos de trabalho: Ordem Auxiliadora de Senhoras Evangélicas, 

Serviço de Amparo e Bem Estar da Velhice, Partilhando a Esperança 

— Ninguém com Fome ou Frio, Reencontro de Casais — Reencontrando 

Corações, Legião Evangélica, Trabalho com Idosos — Rejuvenescer, 

Atuação Social na Área de Adolescência e Juventude — Jovem 

Cidadão, Atuação na área Infantil — Criança Feliz, Atuação na Área 

Musical — Cidade Cantante, Atuação na Educação e Cultura com o 

Projeto Memória, Grupo de Visitação — Vida Que te Quero Viva, 

Departamento de Comunicação, Núcleo Evangélico Betânia e Núcleo 

Evangélico Bom Pastor. As ações desenvolvidas por estes 

departamentos e projetos são para viabilizar a assistência social 

à população que dela necessita. Um destaque neste sentido é o 

Serviço de Amparo e Bem Estar à Velhice, que atendeu de forma 

continuada diuturnamente no “Lar de Idosos” 46 idosos em 1997, 42 

em 1998 e 33 em 1999. Outro projeto também de destaque é o 

Partilhando Esperança — Ninguém com Fome ou Frio, que mobiliza 
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voluntárias/os na busca de apoio a pessoas e famílias em grande 

nível de vulnerabilidade social e econômica do município e região, 

em especial nas situações de enfermidade e calamidades públicas. 

Na análise inicial da documentação apresentada pela 

entidade para o pedido de renovação do CEAS, a equipe de análise 

do CNAS detectou a incompletude dos mesmos. Por isto, baixou 

diligência através do oficio CNAS/CN/N0 4533 de 02 de setembro de 

2003. A entidade encaminhou a documentação faltante em tempo 

hábil. Esta documentação foi analisada pela equipe técnica do 

CNAS, a qual verificou que cumpria as exigências legais. Contudo, 

a equipe de análise avaliou que determinadas despesas lançadas 

como gratuidade pela entidade não poderiam ter sido lançadas; por 

isto chegou ao percentual menor de 20% no ano de 1998, ou seja, 

chegou aos 17%. Nos dois outros anos, pela nota técnica, a 

entidade atingiu mais do que os 20% (21%, em 1997, e 27%, em 

1999). 

O fato é que eu já havia ouvido falar desta entidade 

pela sua ação junto aos empobrecidos de Ijuí e região. Por isto, 

pedi vistas ao processo, pois quis analisar com mais calma a 

documentação apresentada para a renovação do CEAS. É uma entidade 

que, além de sua finalidade eclesiástica, desenvolve um conjunto 

de ações voltadas realmente para a assistência social. Isto está 

bem descrito nos relatórios de atividades da entidade. 

Em função do suposto motivo de a entidade não ter 

alcançado o mínimo de 20% em gratuidade no ano de 1998, destaco 

aqui dois aspectos relevantes. O primeiro é que se analisarmos as 

receitas da entidade, veremos claramente que não é de venda de 
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serviços. As receitas são diversas como: contribuição dos membros 

da Comunidade, coletas e doações, receitas de promoções (bazares, 

festas, bingos, feira de artesanato, etc.), são de captação feita 

pela entidade. Portanto, as atividades desenvolvidas pela entidade 

são praticamente todas gratuitas. 

Já o segundo aspecto merece maior fundamentação. 

Refere-se aos lançamentos de gratuidade. A entidade em seu 

demonstrativo de resultados dos três exercícios lançou uma rubrica 

denominada GRATUIDADE. Nos relatórios de atividades, a equipe de 

análise averiguou que uma parte do lançamento no item gratuidade é 

de arrecadação da OASE - Ordem Auxiliadora das Senhoras 

Evangélicas (um dos departamentos da entidade). Como nos 

relatórios constam que os valores arrecadados pela OASE foram 

destinados a obras assistenciais da cidade, dentre as quais está 

também o Serviço de Amparo e Bem Estar à Velhice (um outro 

departamento da entidade), a equipe suprimiu estes valores por 

considerar que não poderiam ser lançados como gratuidade. Convém 

salientar que as receitas da OASE são conseguidas através de chás, 

almoços, festas, venda de trabalhos manuais e doces. 

 Isso é importante destacar porque tirou essas 

gratuidades uma vez que, em princípio, seria para outras 

entidades.  Só que o maior volume foi para um dos departamentos, 

então é para a própria entidade, no caso a Comunidade Evangélica 

de Ijuí. 

Vejamos o quadro abaixo, que conta com a receita bruta 

da entidade, a gratuidade apresentada pela entidade (Gratuidade 
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01) e a gratuidade calculada pela equipe de análise (Gratuidade 

02) com os devidos percentuais: 

Ano        Receita Bruta      Gratuidade01     %         Gratuidade02      % 

1997       R$ 353.531,04     R$ 92.092,03    26,05%       R$ 75.920,76   21,47% 

1998       R$ 455.328,90     R$ 96.581,80    21,21%       R$79.337,37    17,42% 

1999       R$ 364.318,3      R$ 115.730,0    31,76%       R$ 99.000,24   27,17% 

 

Considerando este cálculo a entidade não atingiu mínimo 

dos 20% em 1998. Por isto, vou me ater só a este ano, mas a lógica 

a seguir vale para os dois outros anos também. Se olharmos com 

mais profundidade o relatório de atividades e o demonstrativo de 

resultado de 1998, veremos que a arrecadação feita pela OASE neste 

ano foi de R$ 17.244,43 (diferença entre o lançamento da 

gratuidade feita pela entidade e o lançamento da equipe técnica). 

Acontece que parte deste recurso foi também para os departamentos 

e projetos da própria entidade, como consta no relatório de 

atividades. No que se refere ao Serviço de Amparo e Bem Estar à 

Velhice, o relatório destaca que neste ano (1998) “foi executado o 

serviço de reforma e pintura no prédio da instituição”. O 

relatório diz também que “tudo isto está sendo feito graças ao 

grande empenho e dedicação de membros da Comunidade Evangélica de 

Ijuí e de um grande número de colaboradores e doadores de diversos 

departamentos da comunidade, tais como... Senhoras da OASE”. Ora, 

isto sinaliza claramente que parte desses recursos arrecadados 

pela OASE vai também para os trabalhos de outros departamentos e 

projetos da entidade, não podendo, por isto, ser suprimido da 

gratuidade meramente. 
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Ainda no que se refere às gratuidades, a entidade 

lançou também nos demonstrativos de resultado despesas com 

voluntários. Ou seja, ela contabilizou o grande trabalho 

voluntário realizado. Com isto, foi bem além dos 20%. Porém, isto 

não foi considerado pela equipe de análise. Como colocado acima, o 

trabalho de assistência social da entidade é quase todo gratuito. 

Assim, analisei mais detalhadamente o demonstrativo de resultado, 

em especial o de 1998, e averigüei que na rubrica gratuidade a 

entidade lançou somente despesas de doações e manutenção dos 

trabalhos junto à população atendida, sem lançar, por exemplo, 

despesas com pessoal como gratuidade.  

No demonstrativo lançou aquilo que é resultado direto 

do atendimento, mas quem fez esse resultado ela lançou em uma 

rubrica diferente, que é despesa de pessoal.  Não lançou como 

parte da gratuidade.  Para esse trabalho ter sido feito, apesar de 

ter voluntários, no caso que vou relatar a seguir, o dos idosos, 

havia uma equipe contratada. 

 Neste sentido, só no “Lar de Idosos” sob a 

responsabilidade do Serviço de Amparo e Bem Estar à Velhice, em 

1998 estavam trabalhando a seguinte equipe contratada: 01 

administradora, 01 psicóloga, 01 enfermeira, 03 cozinheiras, 04 na 

limpeza e zeladoria e 03 atendentes. Esse trabalho não foi lançado 

na gratuidade, porque era despesa de pessoal. A receita, repito, 

não é de venda de serviços, é de arrecadação em promoções 

realizadas.  O custo desta equipe foi de R$ 56.490,00 para a 

entidade (pág. 58). Ora se somarmos só este valor com a gratuidade 

apurada pela equipe de análise, sem as receitas da OASE e sem o 
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valor do trabalho do voluntariado, chega-se ao montante de R$ 

135.827,37, correspondendo a 29,83% de gratuidade. 

Isso quer dizer que em 1998, que pela equipe de análise 

atingiu somente 17,42%, mesmo desconsiderando o lançamento da 

OASES que foi também para idosos, e o de pessoal, vai para 29,83% 

de gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Tânia Garib. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sempre acho muito estranho quando 

uma entidade faz 25%, faz 15% e depois 25% de gratuidade.  Se 

fizesse 15%, 15% e 25%, poderíamos entender que a entidade mudou 

de rotina, passou a fazer mais coisas.  Se fosse o contrário, 

fizesse 25%, 15% e 15%, poderíamos imaginar que a entidade mudou 

de opinião, não quer mais fazer gratuidade.  Agora, quando apenas 

em um ano não é cumprida a gratuidade há verdadeiramente 

necessidade de se averiguar. 

Faço a seguinte pergunta ao Conselheiro.  O Conselheiro 

destacou que não foi considerado o atendimento a idosos, por 

exemplo.  Os dois anos em que houve valor maior de gratuidade o 

Conselheiro também analisou o trabalho com os idosos ou só 

considerou a análise dos idosos em 1998? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Como informo no próprio 

relatório, eu me ative a 1998 porque era o ano em questão, mas a 
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lógica vale para todos os anos.  Por exemplo, o lançamento de 

pessoal.  Se não é venda de serviços e o serviço prestado é 

gratuito, isso vale para todos os departamentos.  Eles fizeram 

lançamento da parte de voluntários.  Para quem não conhece, essas 

Oases, como chamam, são um grupo da comunidade que fazem trabalho 

voluntário.  Isso não está lançado na gratuidade.  Eu me ative só 

ao ano de 1998, mas a mesma lógica vale para os demais anos.  Mas 

em 1997 e 1999 a entidade atingiu os 20%.  Entretanto, se fôssemos 

analisar mais detalhadamente, veríamos que com certeza 

ultrapassaria os 70%, 80% de gratuidade porque o serviço é todo 

gratuito, não vende serviços. 

Fiz essa referência porque é questão de lançamento 

contábil.  É questão de orientação da entidade.  No ímpeto de 

dizer que atende 20% faz uma seleção do que vai lançar em 

gratuidade, quando praticamente tudo é gratuito. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Charles, estava vendo no 

relato e ali está indicado que no Lar dos Idosos, no Serviço de 

Amparo e Bem Estar à Velhice, havia uma equipe trabalhando:  1 

administradora, 1 psicóloga, 1 enfermeira, 3 cozinheiras, 4 na 

limpeza e zeladoria e 3 atendentes.  A despesa com esse pessoal 

foi considerada na rubrica de gratuidade? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim. 
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JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Eu penso que a gratuidade 

deve ser aferida quando é uma prestação direta de assistência ao 

público assistido, ao público necessitado, nos termos da lei.  O 

pessoal que trabalha na limpeza e na zeladoria não está prestando 

serviços diretamente ao idoso. 

(Manifestações concomitantes do Plenário fora do 

microfone. Inaudível.)    

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, 

Conselheiros, vamos garantir a palavra ao Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Não sei por que a 

manifestação!  Não posso fazer nenhuma ponderação com relação ao 

Conselheiro?!  Me desculpem!  Vocês podem não concordar com meu 

ponto de vista, aliás, nem sabem o que vou perguntar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – O serviço que eles fazem é 

do Lar dos Idosos? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – É o pessoal que atende.  Como 

esse atendimento é de idosos diuturnamente, é todo o serviço.  

Esse pessoal citado é quem atua no atendimento a esse público, que 

é o público-alvo da assistência social. 
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JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – No caso dos idosos? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Os idosos moram lá, é um 

abrigo. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Essa limpeza é no Lar dos 

Idosos? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, sim. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Então fica claro que 

ninguém ia colocar os velhinhos a fazer limpeza.  Então, quem se 

manifestou contrariamente à minha ponderação poderia ter um pouco 

mais de paciência e me deixar terminar a análise. 

Obrigado, Charles. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu só queria lembrar que as 

entidades que não vendem serviços arrecadam recursos das mais 

variadas formas: bingo, chá, associados, doadores.  Essa entidade 

é 100% gratuita.  Dentro da linha de tolerância zero, com 8.000 

processos atrasados, isso implica analisar essas entidades com um 

critério um pouco mais simples, para evitar o número de processos 

que temos em estoque. 
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A entidade faz atendimentos totalmente gratuitos, não 

presta serviços, todos trabalham em função da arrecadação da 

comunidade...  E ainda gastarmos tempo se é 15%!  No entanto, ao 

apresentar o relatório, infelizmente, como a entidade não tem 

conhecimento da parte contábil, as gratuidades chegam a 15%, 18%.  

Cabe a nós termos uma sistemática para ver que as entidades que 

não prestam serviços, que têm atendimento totalmente gratuito, 

vivem de doação da comunidade, poderiam ter um processo mais 

simplificado para análise. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Primeiramente, faço uma 

pergunta ao relator; depois, uma consideração sobre o que disse o 

Marcos. 

Charles, qual a receita anual da entidade? E qual a 

fonte de arrecadação? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Em 1997, foi R$ 353.531,00, em 

1998, R$ 455.328,90; em 1999, 364.318,33.   

É importante esclarecer que ela tem também a parte 

eclesial, despesas que não poderiam ser lançadas aqui, por isso 

não é 100% gratuita.  Mas são contribuições dos membros da 

comunidade, festas, campanhas.  Eles trabalham muito com 

festividades em períodos certos, por exemplo, Dia das Mães.  Esses 

recursos podem ser em bens materiais, dinheiro etc. etc.  Fazem os 
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famosos bingos na comunidade.  Enfim, a receita é basicamente 

oriunda de mobilização da comunidade para contribuição. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – E o atendimento aos idosos é 

totalmente gratuito, não tem nenhum repasse de benefício dos 

próprios idosos, de pensão deles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Há alguma arrecadação nesse 

sentido, mas não estou com o processo aqui para dizer qual o valor 

exato dessa parte, mas o volume é bem pequeno. 

Antes, eu relatei que são pelo menos dez departamentos 

e serviços realizados.  O de idosos é um deles.  Eles têm um 

conjunto de atividades, que vai de criança, atividades culturais, 

como música, e outros coisas mais.  A maioria dos idosos é 

acolhida principalmente no inverno, porque lá é frio.  Não é 

aquela coisa totalmente continuada.  A pessoa está em situação de 

miserabilidade, principalmente na época de frio, eles recolhem 

para o abrigo.  Isso está no relatório deles.  Não é rotineiro que 

todos tenham aposentadoria. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não é um asilo, é um abrigo de 

passagem. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Um abrigo temporário. 

Eu faria agora a observação. 

Sendo uma entidade que se identifica como totalmente 

gratuita, chama a atenção a dificuldade que tem de comprovar o 
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percentual de 20% em gratuidade. Se não vende serviços, certamente 

há despesas que não são computadas.  Mas mesmo relacionadas todas 

as despesas, acho que é um valor muito pequeno para quem não vende 

serviço nenhum. 

E com base no que falou o Marcos, é urgente que o 

Conselho discuta o procedimento para diminuirmos o número de 

processos em estoque.  Isso não significa que vamos prescindir de 

critérios para análise, senão seremos injustos inclusive com 

outras entidades que já avaliamos.  Devem ser estabelecidos 

critérios e não podemos desconsiderar que há situações que não 

podemos abrir mão, como, por exemplo, o percentual de gratuidade.  

Não dá para colocar no mesmo bolo essa situação, como sendo um 

critério que não vamos considerar daqui para a frente. 

Marcos, temos de estar atentos para diminuir o número 

de processos, mas mais atentos ainda para ver que critérios vamos 

utilizar para não sermos injustos para com aqueles cujos processos 

já passaram por aqui. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Há muito tempo que sinto 

isso e a Marlene agora levantou uma questão muito importante.  Eu 

acho que tudo tem de ter critério.  E não se pode usar dois pesos 

e duas medidas para analisar as entidades.  

Há pequenas entidades que realmente não conseguem 

comprovar o que fazem em gratuidade.  A Tânia citou o exemplo de 
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uma entidade que faz 25%, 15% e 25% de gratuidade.  Isso é 

ilógico, porque a entidade não tem acompanhamento.  E digo isso 

com conhecimento de causa, porque eu fui da LBA.  A LBA tinha um 

acompanhamento sistemático.  Não era fiscalização, era supervisão.  

Nós ajudávamos para que as entidades crescessem, atendessem bem a 

clientela etc.  Nós devemos ver, inclusive com o Ministério, a 

forma de fazer isso, para não nos atermos apenas à análise de 

papéis que podem conter erros.  Os que fazem uma contabilidade 

melhor são mais favorecidos, mas os que não têm condições mínimas 

de fazer isso são prejudicados.  Aí que eu digo que entra a 

história de usar dois pesos e duas medidas. 

Esta é a última reunião que participo como Conselheira 

e deixo a sugestão de que se analise, estude uma forma de 

viabilizar esses processos de maneira mais rápida, utilizando 

critérios, mas contemplando as entidades de forma diferenciada, já 

que elas não são iguais no geral. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Charles para proferir seu 

voto. 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Considerando os dados acima 

colocados e a importância da Comunidade Evangélica de Ijuí no 

atendimento e socorro à população empobrecida daquela região, voto 

pelo DEFERIMENTO do pedido de RENOVAÇÃO do Certificado de Entidade 

Beneficente de assistência Social. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Vando fará a 

chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Abstenção, por não ter 

participado da discussão. 
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 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Fátima para apresentar o processo de Belo Horizonte. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O relato que farei agora era 

para ter sido feito em Belo Horizonte. 

 É o processo da Real Sociedade Espanhola de 

Beneficência. Processo nº 44006.000976/2002-78. 

 O relatório que vou ler é da Comissão de Análise.  

Houve um pedido de vista mas ele não foi procedente, na medida em 

que eu, como relatora, não tinha apresentado o relato. 

 Como foi apresentado em Belo Horizonte e todos os 

Conselheiros deveriam ter lido, e foi entregue há mais de um mês, 

vou fazer uma breve referência, mas se preferirem leio só o voto, 

porque o material já foi divulgado anteriormente. 

 Tenho duas sugestões:  ler os requisitos estatutários, 

para os que não leram o processo distribuído em Belo Horizonte 

terem uma noção, e concluir com o voto; a outra alternativa é ler 

apenas o voto. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Deixo a 

critério de V.Sa., mas sugiro que leia a conclusão mas não o voto.   
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Depois de passar por 

diligência, a entidade apresentou todos os documentos e requisitos 

estatutários.  Ela está em dia com as questões levantadas, de 

acordo com a Resolução nº 177/2000.  Tem cópia do estatuto 

registrada em cartório; apresentou o estatuto dispondo sobre a 

aplicação das receitas, rendas rendimentos ou eventual resultado 

operacional integralmente no território nacional, na manutenção e 

no desenvolvimento de seus objetivos institucionais, de acordo com 

o art. 3º, inciso IV, do Decreto nº 2.536/98; estatuto dispondo 

que não pode haver distribuição de resultados, dividendos, 

bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio sob 

nenhuma forma ou pretexto, de acordo com o art. 3º, inciso VII, do 

Decreto nº 2.536/98/; estatuto dispondo que não percebem seus 

diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou 

equivalentes remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 

indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das 

competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 

pelos respectivos atos constitutivos, de acordo com o art. 3º, 

inciso VIII, do Decreto nº 2.536/98; estatuto dispondo sobre a 

destinação dos bens e eventual patrimônio remanescente em caso de 

dissolução ou extinção da entidade, os quais deverão ser 

transferidos a outra entidade congênere, registrada no CNAS ou à 

entidade pública, de acordo com o art. 3º, inciso IX, do Decreto 

nº 2.536/98; cópia da ata de eleição dos membros da atual 

diretoria, devidamente registrada; declaração assinada pelo 

dirigente de que a entidade está em pleno e regular funcionamento, 

cumprindo suas finalidades estatutárias, fazendo constar dessa 
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declaração a relação dos membros da diretoria; relatório de 

atividades dos exercícios de 1997, 1998 e 1999, assinados pelo 

representante legal da entidade; balanços patrimoniais dos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999, assinado pelo representante legal 

da entidade e técnico registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, de acordo com o art. 4º, inciso I, do Decreto nº 

2.536/98; demonstrativos dos resultado dos exercícios de 1997, 

1998 e 1999, assinado pelo representante legal da entidade, por 

técnico registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  

demonstração das origens e aplicações dos recursos dos exercícios 

de 1997, 1998 e 199, assinados pelo representante legal da 

entidade e por técnico registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; demonstração de mutação de patrimônio dos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999, assinado pelo representante legal 

etc.; notas explicativas, evidenciando o resumo das principais 

práticas contábeis e os critérios de apuração do total das 

receitas, das despesas, das gratuidades, público-alvo beneficiado 

com atendimento gratuito, doações, aplicações de recursos, bem 

como da mensuração dos gastos e despesas relacionadas com projetos 

assistenciais dos exercícios de 1997, 1998 e 1999, de acordo com o 

art. 4º, inciso V, do Decreto nº 2.536/98. Atende o art. 5º,§ 2º, 

do Decreto nº 3.504; apresenta demonstração contábil e financeira 

devidamente auditada.  Atende o art. 4º, inciso XI, da Resolução 

nº 177/2000; apresenta cópia autenticada e atualizada do CNPJ.  

Atende o art. 3º, inciso II, do Decreto nº 2.536/98; apresenta 

documento de inscrição de entidade no Conselho de Assistência 
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Social do Município, se houver, ou no Conselho Estadual de 

Assistência Social. Cópia da Declaração de Utilidade Pública. 

 Conclusão 

 Desse modo, considerando que se trata de uma entidade 

de saúde; 

 Considerando que os requisitos para a renovação do Ceas 

pelo Processo nº 44006.006432/1997-09 foram regulamentados pelo 

Decreto nº 752/93, os quais a entidade atendeu; 

 Considerando que a entidade atendeu os índices de 

gratuidades apurados nos anos sob análise (1997 a 1999), para 

renovação do Ceas pelo Processo nº 44006.004666/2000-61, 

regulamentados pelo Decreto nº 752/93 para o exercício de 1997 e 

Decreto nº 2.536/98 para os exercícios de 1998 e 1999. 

 Aí vem o voto.  Posso ler tudo?  Isso aqui é a nota 

técnica. 

 Eu acho que posso passar à conclusão. 

 

 PRESIDENTE (José Adelar Cuty da Silva) – Conselheira, o 

Presidente se ausentou da sala e me pediu que assumisse a condução 

dos trabalhos. 

 Lido o relatório, antes do anúncio do voto vamos abrir 

a discussão.  

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Em Belo Horizonte, eu conversei sobre 

esse processo.  Esse é um caso que já transitou em julgado por 

este Conselho e o relatório foi da Conselheira Tânia. 
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 É uma entidade de saúde.  Eu conversei sobre esse 

assunto no Ministério da Saúde, porque a matéria me preocupa.  

Levei o caso à Coordenação de Normas, por ter representante do 

setor saúde.   

 Não vou entrar no mérito sobre a parte do SUS, porque a 

entidade já comprovou a gratuidade, inclusive com declaração da 

Secretaria de Saúde do Estado, o que, evidentemente, não é o 

problema mais grave que considero nesse assunto.  Além de já ter 

sido comprovado, há documento oficial do gestor local do SUS. E aí 

compreende os Decretos nº 752 e depois o Decreto nº 2.536/98.  

Essa parte não vou discutir porque é ponto pacífico. 

 Minha preocupação é a seguinte.  Naquele período havia 

dois entendimentos.  A Conselheira Tânia se lembra que houve o 

caso de entidades não só da Bahia como de vários lugares do país 

que abriram planos de saúde para complementar receita da sua 

entidade. 

 Aqui temos dois problemas graves para discutir.  

Primeiro, as entidades são impelidas por legislação de outros 

ministérios a fazerem determinadas complementações de receita.  E 

são impelidas sim, porque, neste caso, como foi citado, a Lei nº 

9.656, no art. 34, que fala sobre planos de saúde diz o seguinte:  

as pessoas jurídicas que executam outras atividades além das 

abrangidas por esta lei deverão, na forma e no prazo definidos 

pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, como ou sem 

fins lucrativos, especificamente para operar planos privados de 

assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e, em 

especial, desta lei e seus regulamentos. 
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 Essa lei é de 3 de junho de 1998.  Levei o assunto para 

a Conselheira Regina, porque estávamos discutindo a implantação 

das farmácias populares.  As farmácias populares que serão 

inauguradas  - sendo a primeira na Bahia, motivo de eu não estar 

presente aqui nesta sexta-feira, e contariam com a presença do 

Presidente da República, mas o Ministério já me avisou que a 

comitiva só chega no dia 14 de maio – também impelem as entidades 

a abrir CNPJ.  E estamos verificando isso no Ministério da Saúde, 

para tratar do assunto. 

 Que está ocorrendo?  O inciso X do art. 3º do Decreto 

nº 2.536/98 diz:  não constituir patrimônio de pessoa ou 

indivíduo, sem caráter beneficente de assistência social.   

 Neste caso, quando o INSS foi na entidade, entendeu que 

a criação de um plano de saúde extra entidade filantrópica feria o 

inciso X  do art. 2º do Decreto nº 2.536/98.  Mas eu não preciso 

ir muito longe para que observemos que o INSS está tratando de um 

decreto e aqui estou me referindo a uma lei do Ministério da Saúde 

para planos de saúde.  Portanto, não só essa entidade corre esse 

risco, mas várias estão na mesma situação.  E conforme nosso 

entendimento serão fechados diversos hospitais filantrópicos do 

país. 

 Conversei com o Elias e com o Waldir.  Tentei resolver 

o problema antes de chegar aqui, mas infelizmente não consegui.  

Conversei com a Fátima, que era a relatora também.  E mostrei a 

dificuldade de tratarmos de um assunto dessa gravidade 

isoladamente. 
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 Segundo, não estou tratando objetivamente do caso dessa 

entidade, porque não sou relator do processo.  Sobre essa 

entidade, seguindo o mesmo princípio adotado pela Conselheira 

Tânia, ela abriu seu plano de saúde em 2000.  E esse processo 

abrange os anos de 1997, 1998 e 1999.  Houve um processo que 

deferimos aqui e posteriormente a Consultoria Jurídica exarou 

parecer na mesma direção.  Portanto, não há dúvida sobre esse 

entendimento do CNAS.  No caso dessa entidade, nem a atinge.  

Neste caso, estamos tratando de certificado e representação 

fiscal, cujo prazo já expirou.  Ou seja, isso aqui não tem nem 

mais validade prática para a entidade, é apenas o reconhecimento 

de um direito adquirido dela. 

 Estou me referindo a dois aspectos.  Primeiro, o 

julgamento dessa entidade impacta na tese de várias outras 

entidades de saúde, inclusive, Conselheira Regina, com os cuidados 

que teremos de ter juntos – porque eu represento a Confederação 

das Misericórdias junto ao Ministério da Saúde – na implantação 

das farmácias populares, que seguem a mesma lógica, isto é, a 

abertura de novos CNPJs.  E essa matéria vimos discutindo a 

Regina, o Sólon e eu.   

 O INSS estava certo ao levantar a dúvida, mas este 

Conselho precisa tomar cuidado.  A razão do inciso X do art. 3º do 

Decreto nº 2.536/98 é evitar que a entidade, por exemplo, abra um 

posto de gasolina ou coisa que o valha.  Mas essa é uma entidade 

de saúde que cria um plano de saúde para reverter suas receitas na 

própria manutenção da entidade.   
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 Eu quis dar esse depoimento neste julgamento, apesar de 

não afetar diretamente esse processo, porque ele está morto do 

ponto de vista de discussão, porque a questão quanto ao 

atendimento pelo SUS está resolvida e a questão do plano de saúde 

não diz respeito a esse julgamento aqui, para mostrar os cuidados 

que devemos ter. 

 Essa solução já foi discutida aqui – e a Tânia se 

lembra disso. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Mas vai afetar o próximo. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Vai afetar o próximo, mas este não é o 

próximo. 

 Portanto, o Conselho tem de tratar de cada um dos 

pedidos da entidade. 

 Era esse o depoimento que eu queria deixar.   

 Fátima, eu esperava ter feito isso em Belo Horizonte, 

para que houvesse possibilidade de os Conselheiros terem uma visão 

do caso.  Minha preocupação era que esse processo se arrastava. 

 Eu não queria sair deste Conselho deixando essas 

dúvidas, até porque eu represento o setor saúde e não posso deixar 

que isso aconteça. 

 Volto a dizer:  essa situação está morta.  Não estamos 

discutindo o certificado de 2003 a 2006 dessa entidade.  O 

assunto, repito, está morto e a tese apresentada não é afeita a 

mim, é uma lei da ANS, que está acima disso tudo.  E foi levantada 

não por mim, mas pelo próprio setor de análise deste Conselho. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Waldir. 

 WALDIR PEREIRA – Retiro minha inscrição. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Conselheiro Antônio Brito, 

com todo o respeito que tenho pela sua pessoa, eu gostaria de 

rebater alguns pontos trazidos à baila. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu não sou o relator desse processo.  

Elias, você não vai me ter mais e eu vou sentir muita saudade de 

você.  (Risos.) 

 Eu não sou o relator, mas ouço o que você tem a dizer.  

Eu sempre disse que todos os representantes da Previdência Social 

eram ótimos, mas o Elias era o melhor, porque além de tudo é um 

grande jurista.   

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – É uma falácia afirmar que essa 

questão transitou em julgado.  Quando o INSS oferece uma 

representação, é porque ele constatou – pelo menos em tese, não 

venho dizer que houve efetivamente a irregularidade – uma 
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irregularidade, e cabe a este Conselho analisar se houve ou não 

tal irregularidade. 

 Temos de examinar?  Temos, justamente porque houve a 

representação, o que foi feito aqui. 

 Segundo tópico que o senhor assevera – e agora trago 

também a relatora à baila – é que esse processo é de 2002-78.  O 

item 5.5.4 da nota técnica que não foi lida integralmente traz uma 

incongruência.  Incongruência como?  Vou ler o item 5.5.4: 

entretanto, caso a entidade venha a requerer tempestivamente a 

renovação do Ceas, precisando comprovar exigências relativas aos 

exercícios de 2000, 2001 e 2002, a mesma deverá estar em 

conformidade com o art. 3º do Decreto nº 2.536/98. 

 Estamos cientes de que esses processos tiveram de dar 

entrada neste Conselho até 31 de dezembro de 2003.  Então, são 

questões diferentes. 

 No caso de uma outra entidade, em que já houve recurso 

ao Ministro, ele diz isso.  Imaginemos que em julho de 2003 não 

havia ingressado ainda o pedido neste Conselho.  Mas não podemos 

esquecer que já estamos em maio de 2004.   

 Tendo em vista essa série de dúvidas que pairam na 

minha cabeça, porque ainda não me sinto confortável em relação a 

esse caso – e, como diz o Conselheiro Antônio Brito, vamos deixar 

para o mês que vem -, estou pedindo vista, regimentalmente 

prevista. 

 



 154/522 

 ANTÔNIO BRITO – O Elias fala algo importante:  estamos 

julgando um processo que está indo para julgamento quando já 

deveria ter protocolado outro. 

 Mas aqui para nós, vamos ser francos  - e eu já fui 

Presidente deste Conselho – e fazer uma consideração: seria muito 

difícil para nós, do Conselho, usar esses argumentos quando, na 

verdade, estamos julgando um processo, protocolado em 31.12.2000, 

em maio de 2004.  Se nós estamos julgando o processo que entrou em 

2000 em 2004, não é porque a entidade não entrou com o pedido.  O 

parecer dado pelo Serviço de Análise está datado de 3 de outubro 

de 2003.  Portanto, não posso usar esse argumento, uma vez que o 

próprio Conselho leva de 2 a 3 anos para analisar um processo. 

 O Conselheiro Elias tem todo o direito de pedir vista e 

até acho que deve fazer isso.  Estou apenas argumentando e quero 

que conste em ata tudo isso.  O Conselheiro pediu vista, discuta 

com os novos Conselheiros, sem problema.  Agora, eu acho que se 

deve deixar consignado que podemos punir uma entidade porque 

estamos analisando o processo dela 4 anos depois da data que ela 

deu entrada no seu pedido de renovação de certificado. 

 Se a lei não retroage para prejudicar, e já foi votado 

neste Conselho caso semelhante, entendo eu que não posso, em 2004, 

porque a entidade entrou com o pedido depois de 31.12.2003, 

aplicar um fato retroativo a 1997.  Nós precisamos tomar cuidado 

para evitar que punamos entidades ao tratar de assuntos 4 anos 

depois. Neste caso, tratar o caso só sob a lógica da falha deste 

Conselho, que deveria obedecer a um prazo para julgar os processos 

e não levar 4 anos para fazer isso. 
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 Eu quero que conste isso em ata. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu peço um aparte, Conselheiro 

Brito. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Mas eu quero falar ainda. 

 

 ANTÔNIO BRITO – A Conselheira Tânia está pedindo um 

aparte. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não, não dou, porque eu 

ainda... 

 

 ANTÔNIO BRITO – Mas sou eu quem estou falando, sou eu 

quem dou o aparte.   

 Fátima, vão sentir saudades de nós.  Todos nós vamos 

embora... (Risos.) 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Desculpe, Conselheira Fátima, mas eu 

pedi um aparte ao Conselheiro Brito. 

 Embora já tenha pedido de vista, creio que vão aparecer 

uns 50 processos como este.  E a maior responsabilidade deste 

Conselho, Sr. Presidente, é fazer uma proposta, e votá-la agora, 

de constituição de um grupo de trabalho, composto pelo 

representante do Ministério da Saúde e dos Conselheiros que 

estiverem envolvidos nessa questão, e no prazo de 30 dias termos 

uma resposta para essa situação, sob pena de ficarmos 
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incapacitados de votar processos dessa natureza.  Pode pedir 

vista, pode analisar, pode fazer o que for, mas há um fato 

concreto, há uma lei ali que deve ser respeitada.  Por isso, 

Fátima, pedi esse aparte. 

 Se nós sairmos hoje daqui sem encaminhar a proposta de 

um grupo interministerial ou o que for para trazer uma resposta 

daqui a 30 dias, na próxima reunião, sobre como vamos analisar 

esses casos, ficaremos incapazes de julgar esse tipo de situação.  

Se existe uma resposta oficial, que ela seja dada então. 

 

 WALDIR PEREIRA – Sem pedir aparte, devo dizer que a 

Comissão de Normas já tratou desse assunto, trouxe a matéria ao 

Plenário e foi aprovada a proposta da Comissão, dizendo que em 

atendimento e em respeito à lei, os hospitais que têm esse 

plano... 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Isso é uma resolução do Conselho? 

  

 ANTÔNIO BRITO – Se é uma decisão do Conselho, virou 

norma. 

 

 WALDIR PEREIRA – Decisão deste Plenário. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Eu não estou entendendo.  Eu acho que 

pode pedir vista para analisar o processo mas... 

 



 157/522 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – O senhor pode dizer em que mês 

foi isso, para que eu possa pesquisar? 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu teria de pesquisar as atas. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. faz essa 

pesquisa e entrega ao Conselheiro Elias. 

 Conselheira Tânia, encerrou sua fala? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Retiro a proposta se eu vir que isso 

já é decisão deste Conselho, e que não precisamos mais nos 

preocupar em fazer reflexão sobre isso.  Se é decisão do Conselho, 

eu peço à Secretaria Executiva que nos traga, entre hoje e amanhã, 

essa decisão e que nós a utilizemos nas análises dos hospitais que 

tiveram a obrigação de fazer plano de saúde ou farmácia popular, a 

partir de agora. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou pedir ao 

Conselheiro Waldir para fazer esse levantamento na Comissão de 

Normas. 

 Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Desculpe-me, Tânia.  O 

problema é que realmente estou indignada – e essa é a palavra 

certa. 

 A questão que você levantou do processo, era um dos 

pontos que eu ia levantar quando fosse partir para o voto.  Por 
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isso perguntei se não era importante dar o voto.  O processo 

entrou em 2000, estamos em 2004, já veio de outra reunião e 

deveria ter sido lido pelos Conselheiros, chega aqui e é pedido 

vista.  Isso, Conselheiro, não quer dizer que eu esteja contra seu 

pedido de vista.  Só estou dizendo que se continuar a se repetir 

esse fato... Por isso às vezes somos pegos pela imprensa em 

relação a fatos e atos, mas nada é falado sobre esse tipo de 

atraso. 

 Como Conselheira antiga deste CNAS, e sendo minha 

última reunião, eu não queria deixar de dizer que sinto muito que 

depois de 10 anos este Conselho ainda viva problemas como este que 

acabamos de viver.  Eu gostaria que nós avançássemos com 

critérios, Marlene, mas também com agilidade. 

 Eu queria deixar resolvido o caso de algumas entidades, 

mas pelo menos essa eu deixo sem resolver, infelizmente. 

 Era isso, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro 

Elias está inscrito. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de falar. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já passo a 

palavra a V.Sa.  Já foi concedido o pedido de vista, regimental.  

Em relação ao processo, não vamos alterar mais nenhuma decisão, 

entretanto, temos 411 processos para serem votados. Assim, peço 
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aos Conselheiros que sejam sintéticos nos seus raciocínios, para 

podermos andar com a reunião. 

 Com a palavra o Conselheiro Elias para encerrarmos este 

assunto. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Da mesma forma que os 

Conselheiros Antônio Brito e Maria de Fátima, estou 

preocupadíssimo porque esse processo está desde 2000 sem ser 

julgado.  Estou preocupadíssimo.  Agora, se a Conselheira Maria de 

Fátima realmente mostrasse efetiva preocupação em solucionar esse 

problema antes do término do seu mandato, não teria retirado esse 

processo de pauta nos meses de janeiro e fevereiro, porque o 

processo já foi retirado de pauta por dois meses.  Em março não 

foi votado por falta de tempo hábil.  E agora estou pedindo vista, 

de acordo com o Regimento.  Só poderia pedir vista do processo a 

partir do momento em que viesse à baila a discussão. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Presidente, quero responder 

porque ele citou meu nome. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Tem a palavra, 

Conselheira. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Foi retirado em janeiro 

exatamente porque foi solicitado por alguns Conselheiros para 

trazer essa questão aqui levantada.  E não foi colocado em pauta 

em fevereiro porque ainda não tinha sido resolvido o problema.  
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Mas não por responsabilidade minha.  Em Belo Horizonte, apesar de 

estar com a pressão altíssima, só saí da reunião quando a Marlene 

ficou responsável por ler essa nota técnica.  Eu não tenho 

responsabilidade em relação ao atraso, e acho interessante, 

Conselheiro, que o senhor diga isso, porque não falei que o 

Conselheiro, ao pedir vista, estaria atrasando o andamento.  Não 

me referi ao senhor.  O senhor se referir ao meu nome como se eu 

tivesse responsabilidade pelo atraso de julgamento deste ou de 

qualquer outro processo é, no mínimo, extremamente descortês. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrado o 

assunto sobre esse processo. 

 ANTÔNIO BRITO – Eu pedi a palavra. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Brito, eu peço 

a compreensão! 

 

 ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, eu já estive no seu 

lugar e várias vezes pediram a palavra e eu a concedi. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – V.Sa. tem o 

direito, como Conselheiro, e eu lhe garanto a palavra. 

 Há mais algum Conselheiro inscrito? (Pausa.) Se não 

houver, encerro a discussão sobre esse assunto no Conselheiro 

Antônio Brito.  (Pausa.) Encerrada a discussão após a manifestação 

do Conselheiro Antônio Brito. 
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 ANTÔNIO BRITO – Eu não pedi a palavra para falar sobre 

esse processo, porque não vou tratar mais desse assunto. 

 Eu pedi a palavra para falar sobre um pedido que fiz a 

V.Sa. na saída da reunião de Belo Horizonte.  V.Sa. se lembra.  Eu 

pedi que fizéssemos um esforço concentrado em razão dos processos 

que tinham sido tirados de pauta, uma vez que o mandato da 

sociedade civil venceria nesse período.  Eu fiz esse apelo a V.Sa. 

e creio que se lembra disso. 

 Eu pedi que fizéssemos um esforço concentrado nesta 

reunião para tentar discutir todos esses processos, até porque 

eles tinham sido distribuídos.   

 Já houve pedido de vista em dois processos do Charles 

pelo Elias, que tem dúvida sobre os casos. 

 Eu tenho a sensação de que estamos saindo do Conselho e 

deixando as coisas sem fazer.  Eu conheço o Regimento Interno do 

começo ao fim, sei de cor cada artigo dele.  Mas a minha 

preocupação não é cumprir o Regimento Interno, senão entraria na 

discussão regimental, porque esse processo já entrou em pauta duas 

vezes e nosso Regimento Interno é omisso em relação a isso.  O 

processo só pode entrar duas vezes se houver pedido de vista.  Eu 

poderia invocar o art. 49, que trata de casos omissos, para votar 

o pedido.  Mas eu acho que não devo fazer isso, o Elias tem de 

analisar essa linha. 

 Entretanto, faço um apelo.  A Fátima está há 10 anos no 

Conselho. Ela retirou o processo de pauta com aprovação do 

Conselho e faria isso quantas vezes quisesse retirar o processo de 

pauta.   
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 Mas nós não vamos voltar ao Conselho a partir da 

próxima reunião, mas vamos fazer uma prestação de contas ao 

Conselho e à sociedade. 

Era esse o interesse. Na verdade, as pessoas podem dar 

votos discordantes.  Foi esse o apelo que eu fiz a V.Sa., para que 

não saíssemos daqui amanhã dizendo que os processos estão com 

pedido de vista, que não sei quem nem como vai julgar e que 

entendimento vai ter, tendo minha assinatura e voto. 

 Eu quero consignar em ata que também vou fazer 

relatório de processos, de todas as representações, quais foram 

meus votos, quais os votos que eu proferi, quais os votos em que o 

Conselho me acompanhou.  E quero deixar registrado que a sociedade 

civil tem a sensação de frustração ao sair do Conselho e dizer que 

seu processo não foi apreciado, o entendimento não foi analisado.  

É a sensação de que estamos deixando um vazio.  Não estou dizendo 

que os que chegarão não serão Conselheiros mais competente do que 

nós, ao contrário.  Eles vêm em um momento maior  - não digo com 

mais capacidade -, mas terão mais capacidade, porque encontrarão o 

Conselho já arrumado. 

 Eu queria consignar isso em ata.  Pelo amor de Deus, 

isso não é dirigido a Conselheiro nenhum, é apenas um registro em 

ata. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, 

Conselheiro Brito.  Desculpe, mas é a questão de tempo e o número 

de processos que ainda temos. 
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 Sua fala em Belo Horizonte foi registrada em ata, será 

registrada a de agora e ela é a preocupação de todos nós. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Vou fazer minhas as palavras 

do Brito sobre a “empurroterapia”.  A nobre Conselheira Tânia fez 

uma proposta que creio que temos de encaminhar.  Ela sugeriu que 

houvesse uma comissão – e creio ser do interesse da própria 

Regina, do Ministério da Saúde – para fazer uma parametrização 

para esses processos, para não voltar a pedir vista, julgar e 

discutir.  O próprio governo tem interesse nos hospitais 

filantrópicos até para fazer seus programas. 

 

 ANTÔNIO BRITO – E até assinou acordo com todos eles, 

não é, Regina? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Vamos fazer uma força-

tarefa, proposta da Tânia, para não voltarmos a discutir um 

processo por 4 anos.  Aprovem a proposta da Tânia e façam um grupo 

para estudar o assunto. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A proposta da 

Conselheira Tânia está aí.  O Conselheiro Waldir disse que já 

houve uma decisão e eu pedi a ele que resgatasse essa memória 

ainda para esta reunião sobre essa decisão. Não foi ignorada a 

proposta da Conselheira Tânia. 
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 Volto a pedir que sejamos mais ágeis para continuarmos 

com a pauta.  Já foi definida a questão do processo. 

 Com a palavra a Conselheira Regina. 

   

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Só uma sugestão à proposta 

da Conselheira Tânia. 

 Além de verificarmos a resolução, eu proporia que 

fizessem uma consulta à ANS – Agência Nacional de Saúde 

Suplementar.  Hoje o Presidente da ANS é um ex-Conselheiro, que 

está sendo substituído, o Conselheiro Fausto. 

 A legislação citada pelo Brito é da ANS.  Minha 

sugestão é que, juntamente com a resolução já aprovada, seja feita 

pelo Conselho uma consulta à ANS sobre a questão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Marlene para apresentar seus processos pendentes da 

reunião de Belo Horizonte. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Só uma observação.  A Fátima 

havia me pedido, em Belo Horizonte, que eu fizesse o relato desse 

processo.  Felizmente, não houve oportunidade, porque ele suscitou 

muita discussão e eu não saberia fazer a defesa.  Ele não foi 

relatado pelo mesmo motivo dos demais:  falta de tempo. 

 Ajur, embora só estejam relacionados três processos 

meus que teriam de ser relatados em Belo Horizonte, na verdade são 

quatro.  Um não está relacionado e eu pediria a autorização do 
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Plenário para fazer o relato, porque senão a entidade vai ficar 

prejudicado.   

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Se ele foi 

publicado na pauta de março, no Diário Oficial, o Regimento 

Interno garante que ele seja relatado nesta reunião. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou começar por ele. É um 

pedido de vista de um processo da Tânia, feito em janeiro.  Seria 

relatado em março, mas por questão de tempo não o foi. 

 Serviço Social de Estância Velha.  

 Eu pedi vista em virtude do nome da entidade. 

 Trata-se de pedido de vista do processo de renovação de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social da 

entidade acima nominada. 

 Ao procedermos à análise do processo, identificamos que 

a entidade contraria a Lei n] 8.662/93, que dispõe sobre a 

profissão de assistência social e dá outras providências, uma vez 

que embora a mesma contenha na sua denominação a expressão 

“Serviço Social” não desenvolve as atividades previstas nos arts. 

4º e 5º da referida lei, que estabelece as competências e 

atribuições privativas da assistente social. 

 Ressalte-se que o art. 15 da citada lei veta o uso da 

expressão “serviço social” para quaisquer pessoas de direito 

público ou privado que não desenvolvam as atividades previstas no 

art. 4º e 5º da Lei nº 8.662. 
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 Constatamos, entretanto, que a entidade atende ao 

estabelecido no Decreto nº 2.536/98. 

 Considerando a situação acima exposta, voto pelo 

deferimento do pedido de renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social da entidade Serviço Social de 

Estância Velha, recomendando que ela proceda urgentemente à 

mudança de sua denominação. 

 Eu pedi vista considerando o fato de usar a expressão 

“serviço social” na sua denominação, o que é vetado pela lei que 

regulamenta a profissão de assistente social de forma muito clara.  

Há, assim, uma recomendação.  Entretanto, isso não seria parâmetro 

para indeferimento, uma vez que a entidade atende à legislação com 

relação à renovação, mas estou fazendo a solicitação de que ela 

faça a modificação de seu nome. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Conselheira 

Tânia, relatora original, gostaria de fazer alguma comentário? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Acho perfeitamente procedente a 

análise da Conselheira Marlene, mas creio que temos alguns 

instrumentos para contribuir com as entidades.  Elas não têm 

obrigação de conhecer o código do serviço social.  E seria um 

trabalho de grande valia que quem trabalha com a profissão  - no 

caso, o Conselho Federal de Serviço Social – emitisse um boletim 

aos Conselhos Regionais para oficializarem aos cartórios, em 

última instância, de registros e notas, os responsáveis por fazer 

o registro da entidade, para que atentassem para esse fato. 
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 Outro aspecto é que o novo Código Civil exigiu que a 

maioria das entidades – parece que o prazo, de janeiro de 2004, 

foi prorrogado por mais um ano – revisse seu estatuto e colocasse 

a identificação como sociedade, e provavelmente muitas dessas 

alterações já devem ter sido feitas. Assim, que também o Conselho 

alertasse os cartórios de registros e notas sobre esse ponto, e 

isso seria muito interessante. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Ao mesmo tempo que fiz o 

relatório, já solicitei ao Conselho Regional do Rio Grande do Sul 

que visitasse e orientasse essa entidade, uma vez que cabe a ele 

fiscalizar. 

 A observação da Tânia sobre a orientação aos cartórios 

tem um complicador.  A entidade que tem em seu nome “serviço 

social” e desenvolve essas competências tem de estar inscrita no 

Conselho Regional de Serviço Social, conforme determina a lei.  A 

partir da fiscalização é que se diz se ela é ou não.  Neste caso, 

teria de orientar a entidade.  Não há como fazer orientação 

genérica, porque certamente teria de passar por análise do 

Conselho, a quem cabe a fiscalização. 

 Se a entidade tiver “serviço social” no nome, ela tem 

de ser fiscalizada. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Secretário 

já anotou a observação. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E consta do relatório também. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Marlene, seu voto é pelo deferimento? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Estou votando pelo deferimento, 

com a recomendação de que a entidade proceda à mudança de sua 

denominação. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo 

mais quem queira discutir, em votação. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  
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 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra a Conselheira Marlene para apresentar o próximo processo. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Para o próximo estava prevista 

sustentação oral, mas o procurador da entidade abriu mão dela.  

 Este processo não foi distribuído por falha minha, mas 

é um relatório pequeno, creio que não terão dificuldade em 

acompanhar. 

 Processo: N º 44006003020/2000-02 

Interessado: Colégio Imaculada Conceição  - Capela/SE 

Área de Atuação: Educação 

  Assunto: Reconsideração ao Indeferimento do Pedido de 

Renovação Ceas 

 Por coincidência, este processo foi inicialmente 

relatado por mim e a reconsideração também veio para mim. 

Motivo do Indeferimento: não comprovação de aplicação 

anual de 20% (vinte) da receita bruta em gratuidade no exercício 

de 1998, contrariando disposição do artigo 3 º inciso VI do 
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decreto 2536/98. Indeferimento por Resolução n º 53/CNAS de 

11/06/2003, publicada no Diário Oficial da União em 12/06/2003. 

Pedido de reconsideração do indeferimento 

  Apresentado (fls. 56/66) em 04/07/2003 pelo advogado e 

procurador Dr. Sérgio Roberto Monello, OAB 46515/SP conforme 

instrumento de procuração às folhas 67 dos autos. 

Justificativa apresentada pela entidade 

 “Erro contábil” na demonstração de resultado do 

exercício de 1998, onde não foram excluídas as receitas e despesas 

do ano de 1997, acumulando seus saldos com o saldo de 1998, 

resultando em erros de valores contábeis (fl. 60). O Balanço (fl. 

97) foi refeito, bem como o demonstrativo de resultados do 

exercício 1998 (fl. 98) pelo contabilista da entidade Valdson 

Silva de Jesus CRC/SE 4168(fls. 56), que alega “um erro, já que os 

saldos somente se acumulam ano a ano, nas contas do ativo e 

passivo. Naturalmente as contas operativas zeram-se ao final de 

cada ano por conta de apuração do resultado do exercício”. 

Conforme documentação contábil apresentada (DRE fls. 98) a 

entidade demonstra que a receita em 1998 foi de R$ 174.556,96 

(cento e setenta e quatro mil quinhentos e cinqüenta e seis reais 

e noventa e seis centavos). Às folhas 89/93 a Entidade apresenta 

relatório de atividades e relatório numérico de alunos gratuitos 

em 1998, demonstrando atendimento a 520 alunos dos quais 86 são 

identificados pelo Colégio Imaculada Conceição como gratuitos 

(fls. 93).  Os alunos carentes perceberam bolsa integrais e 

parciais(fls. 92) estimadas em R$ 39.148,56 (trinta e nove mil 

cento e quarenta e oito reais e cinqüenta e seis centavos). A 



 171/522 

entidade demonstra ainda aplicação de recursos em Assistência 

Social no valor de R$ 307,08 (trezentos e sete reais e oito 

centavos), bem como aplicação em outro serviços gratuitos 

perfazendo um montante de 43.277,64(quarenta e três mil duzentos e 

setenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) o que 

representa aplicação de 24,94 % da receita bruta em gratuidade.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, profira seu voto, 

Conselheira.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA - O Colégio Imaculada Conceição 

demonstrou aplicação de percentual superior a 20% da receita bruta 

em gratuidade no exercício de 1998, conforme justificativa e 

documentos contábeis apresentados, não persistindo, por 

conseguinte, os motivos que fundamentaram o indeferimento do 

pleito em 11/06/2003 por este Egrégio Conselho.  

VOTO 

 Considerando a justificativa e documentos apresentados 

pela entidade, a Nota Técnica CN/Reconsideração N° 842 (fls. 

99/102), a Nota Técnica da Junta de Reconsideração (fl. 103) VOTO 

pelo DEFERIMENTO do pedido de RENOVAÇÃO DO CEAS formulado pelo 

Colégio Imaculada Conceição EM GRAU DE RECONSIDERAÇÃO, uma vez que 

a entidade demonstrou observância às disposições do artigo 3º 

inciso VI do Decreto 2.536/98.  
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Continua com a 

palavra a Conselheira Marlene para apresentar o próximo processo. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – O próximo é Sociedade Educativa 

Beneficente Nossa Senhora. 

 Na verdade, são dois processos, um de representação 

fiscal e o outro de renovação.  Alguns Conselheiros fazem a junção 

e fazem um único relato.  Eu não fiz isso, fiz relatos separados, 

porque achei importante distinguir os fatos.  Confesso que tive 

dificuldade em fazer em um só relatório, e achei que ficava mais 

claro dessa forma. 

 Eu vou iniciar pelo de renovação de Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Processo: 44006.003840/2000-78 

Entidade: Sociedade Educativo-Beneficente Nossa Senhora 

Assunto: Renovação do CEAS 

Sede: Canoas/RS 

Área de Atuação: Educação 

 

           RELATÓRIO 

Histórico da Instrução do Processo 

Em 04/12/2000 a Entidade deu entrada no pedido de 

Renovação do CEAS, cuja validade inspirava em 31/12/00(solicitação 

tempestiva). 

        Para tanto foram juntados aos autos os documentos 

exigidos, referentes aos anos 1997, 1998, 1999. 

        A finalidade estatutária  da Requerente é: desenvolver o 

ensino, a promoção e assistência à saúde, bem como desenvolver 

obras de promoção humana. 
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        Possui 09(nove) estabelecimentos, todos escolas situadas 

em vários municípios do Rio Grande do Sul. Além disto, desenvolve 

atividades de formação de líderes e agentes comunitários, 

orientação a famílias e visitas a doentes. 

         Na instrução do Processo foi juntada, às fls. 160,  

Parecer Técnico que indica Representação Fiscal expedida pela 

Gerência Executiva do INSS, que aponta irregularidade na Entidade 

e, por este motivo, pede o CANCELAMENTO do CEAS, requisito para 

isenção da cota patronal. 

         Às fls. 161 foi feita distribuição, datada de 26/12/2000, 

à Conselheira Relatora/CNAS, Sra. Angela Silvia Costa de Paula. 

          Em 23/05/2001 foi solicitado ao INSS, pela Coordenação 

de Normas/CNAS, através do Ofício MPAS/CNAS nº 1065, que aquele 

Instituto realizasse diligência na Entidade a fim de que fossem 

apurados os valores relativos às gratuidades concedidas, bem como 

para verificar se  Entidade descumpriu a legislação pertinente, ao 

deixar de aplicar integralmente o resultado operacional na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, 

especialmente nos anos de 1994 a 1999, tendo em vista as razões 

apresentadas no Parecer de Análise remetida em anexo. 

            Em seguida, às fls. 164, há pedido de vistas do 

Procurador da Entidade aos autos. E, às fls. 169, também pede 

vistas a Tesoureira  da  Sociedade. Além de ter sido tirada cópia 

de parte do processo, pelo advogado da Instituição em questão, 

relativas ao Parecer Técnico que trata da Representação Fiscal do 

INSS e da íntegra do Of. MPAS/CNAS nº 1065 de 23/05/2001. 

  DA ANÁLISE  DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
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           Nas demonstrações contábeis apresentadas, às fls. 138, 

a Nota Técnica extraiu os valores da Receita Bruta, para fins de 

cálculo da gratuidade aplicada:    

       

         1997        1998      1999 
Encargos 
Educacionais 

   7.582.440,88    8.190.629,97    8.254.905,79 

Receitas 
Financeiras 

    1.046.784,04 977.143,66 

Donativos 
Recebidos 

 73.281,19 356.506,92 

OOuuttrraass  rreecceeiittaass       1.148.341,69 234.986,01 
TOTAL    7.582.440,88    10.459.036,89 9.823.542,38 

   
                 Assim, comparando os valores da Receita Bruta com 

a gratuidade aplicada pela Entidade, demonstrada em seus 

relatórios de atividades, demonstrações do resultado do 

exercício/DRE e confirmadas pela fiscalização do INSS, quando da 

realização da diligência solicitada pelo CNAS, temos  os seguintes  

percentuais de aplicação em gratuidade: 

 

        ANO RECEITA BRUTA GRATUIDADE % 
      1997                  R$ 7.582.440,88 R$ 1.529.472,63 20,17 
      1998 R$10.459.036,89 R$ 1.845.434,52 17,64 
      1999 R$  9.823.542,38  R$ 1.809.300,62 18,42 
 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, profira seu voto, 

Conselheira. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA -   A Entidade não aplicou em 

gratuidade, nos anos 1998 e 1999, os percentuais mínimos exigidos 
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pelo art. 3º, inciso VI do Decreto nº 2.536/98, conforme 

demonstrado. 

VOTO 

            Pelo INDEFERIMENTO  do pedido de RENOVAÇÃO DO CEAS, da 

Sociedade Educativo-Beneficente Nossa Senhora. 

 Ajur, como tem um processo de representação, eu não sei 

se seria possível fazer a leitura, discussão e apresentação dos 

dois ou se faríamos separadamente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em separado, 

Conselheira. 

 Em votação. 

 O Vando vai proceder à chamada. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 7 votos 

inclusive o da relatora e 4 abstenções. 

 Continua com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – O processo seguinte, da mesma 

entidade, é uma representação, e todos receberam a cópia. 

PROCESSO Nº 44006.001389/2001-15 

ENTIDADE: Sociedade Educativo-Beneficente Nossa Senhora 

SEDE: Canoas/RS 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Educação 

ASSUNTO: Representação 

Relatório 

Histórico  

           O presente processo foi protocolizado em 14/05/2001 e 

instruído a partir de Informação Fiscal do INSS( Diretoria de 

Arrecadação e Fiscalização - Canoas/RS), datada de 

24/11/1994(anexa às fls. 03/08). 



 178/522 

            Às fls. 09 dos autos foi juntado Parecer Técnico/CNAS, 

datado de 26/12/2000, relativo à Representação Fiscal expedida 

pela Gerência Executiva do INSS, que aponta irregularidades na 

Entidade em questão e, por este motivo, pede o Cancelamento do 

CEAS, requisito indispensável para a isenção da cota patronal. No 

mesmo Parecer, às fls. 10, há distribuição à Conselheira Relatora, 

Sra. Ângela Silvia Costa de Paula, que se manifesta pelo 

“arquivamento - Informação Fiscal com mais de 6 anos” 

            Em 21/02/2001, o Coordenador de Normas encaminha Of. 

CNAS/MPAS nº 271 ao Diretor de Arrecadação e Fiscalização/INSS 

solicitando diligência na Sociedade Educativo-Beneficente Nossa 

Senhora, com o objetivo de verificar se persistem os fatos 

apresentados na Informação Fiscal de 24/11/1994. 

            O Gerente do Segmento das Entidades 

Filantrópicas/Coordenação de Gerenciamento da Ação Fiscal em 

manifestação, anexa às fls.12 dos autos, ressalta: 

    “Absurda e lamentavelmente esta Informação Fiscal  

sequer chegou a ser analisada por aquele Conselho”, referindo-se 

ao documento emitido em 24/11/1994. Também aponta que: “esta 

Entidade consta da relação fornecida  por esta GEX- Estimativa de 

Renúncia, tendo portanto, ainda, isenção”.    

Às fls. 14, a Seção de Orientação da 

Arrecadação/Gerência Executiva do INSS de Canoas em despacho 

datado de 14/03/2001, esclarece: 

• a Informação Fiscal originou a emissão de Ato 

Cancelatório da Isenção nº 004/64; 

• a Entidade apresentou defesa em 26/12/1994; 
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• em 17/01/1996, através dos Acórdãos 156/96 e 157/96, 

ANULA o Ato Cancelatório nº 004/94; 

• em 04/06/2000, as NFLDs foram anuladas; 

• em abril/2000, foi encaminhado à Seção de Fiscalização, 

solicitando diligência fiscal no sentido de apurar se a Entidade 

vem cumprindo o inciso V do art. 55 da Lei 8.212/91; 

• salienta que a Entidade possui Certificado no CNAS com 

validade até 31/12/2000. 

          Em 07/05/2001 o Coordenador-Geral de Fiscalização 

encaminha Of. nº 90/INSS/CGFISC dirigido ao Coordenador de 

Normas/CNAS, ressaltando que: “apesar da Informação Fiscal versar 

sobre fato ocorrido há mais de 05(cinco) anos, entendemos que este 

documento deva ser analisado pelo CNAS, já que o ato a ser anulado 

é o CEFF expedido há menos de cinco anos”. Pede urgência e que a 

decisão tomada pelo CNAS seja comunicada àquela Coordenação. 

          O CNAS às fls. 17, faz consulta e verifica  que estava 

tramitando o processo nº 4406.003840/2000-78, relativo à Renovação 

do CEAS, formalizado em 04/12/2000. 

Em 13/11/2001 foi designado Relator, o Conselheiro 

Charles Roberto Pranke(fls. 23). 

           Às fls. 24 é juntado Of. MPAS/CNAS de 23/05/2001 

dirigido ao Coordenador Geral de Fiscalização/Colegiado 

Estratégico do INSS ,relativo a  pedido de diligência junto a 

Entidade em questão para apurar os valores relativos a gratuidades 

concedidas, bem como descumprimento de legislação aplicável ao 

deixar de aplicar integralmente o resultado operacional na 
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manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, 

especialmente nos anos de 1994 a 1999, tendo em vista as razoes 

expendidas no Parecer Análise que remete em anexo. 

Este Ofício é o mesmo juntado no processo de 

solicitação de Renovação do CEAS(processo nº44006.003840/2000-78). 

           Às fls. 43 esta Conselheira Relatora, através do Of. 

MAPS/CNAS/SE nº 002137, datado de 28/03/2003, notifica o 

presidente da Entidade e dispõe sobre prazo de 30 dias para 

apresentar DEFESA DE INFORMAÇÃO. 

 Eu não sei explicar por que inicialmente ele foi 

distribuído ao Charles. Depois ele veio para mim, isso não sei 

explicar e não tem nada nos autos que justifique. 

Da representação 

           O INSS, em ação fiscal desenvolvida junto à Entidade em 

exame, aponta que foram achadas irregularidades: 

1. as escolas concedem, à título de gratuidade, um 

desconto uniforme a todos os alunos de um determinado nível de 

ensino; 

2. as escolas concedem descontos diferenciados aos 

filhos de funcionários, a titulo de gratuidade, que constam 

inclusive de cláusula de dissídio coletivo; 

3. a Entidade descumpriu a legislação aplicável quando 

deixou de aplicar integralmente o resultado operacional na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, 

aplicando-o na construção de edifícios residenciais, já que a 

construção exige grande investimento e só terá retorno após longo 
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prazo, acarretando uma descapitalização da Entidade, prejudicando 

os seus objetivos filantrópicos. 

Da solicitação de diligência 

Após análise da Representação Fiscal emitida pelo INSS, 

a Nota Técnica esclarece que a mesma foi omissa nos seguintes 

pontos: 

• não foi informada, com exatidão o período em que 

a Entidade descumpriu os requisitos para Renovação do CEAS; 

• no item 11, da Representação, relata que não foi 

feita a análise pormenorizada da gratuidade realizada pela 

requerente, porém não demonstra os valores obtidos oriundos de tal 

procedimento; 

• no item 12 refere-se à demonstração aritmética 

exemplificada do Anexo 1 referente à competência 03/93 e, no 

subitem 13.4, a valores considerados pelo INSS após expurgo dos 

valores aceitos como gratuidade (desconto padrão e desconto a 

filhos de funcionários). Entretanto, o referido Anexo 1 não foi 

encaminhado ao CNAS, fato que impossibilita melhor entendimento 

sobre o que está sendo informado; 

• não esclarece sobre desconto uniforme concedido a 

todos os alunos; 

• não discrimina quem são os filhos de funcionários 

a quem a escola concede desconto diferenciado; quais os 

percentuais desse desconto; como tal benefício está previsto no 

dissídio coletivo, etc.; 
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• no item 13.5 refere-se ao fato da gratuidade ser 

menor do que a isenção usufruída sem, no entanto, demonstrar tais 

valores; 

• quanto à construção de edifícios para locação, 

restou informar em que período ocorreram as construções; qual o 

montante despendido; se no período das construções houve redução 

das atividades de natureza filantrópica e se houve endividamento 

ou aumento dele em face das construções. 

Em razão de não terem ficado claros os pontos acima, 

foi solicitado, ao INSS, através do Of. MPAS/CNAS nº 1065 de 

23/05/2001,  diligência. 

Da diligência efetuada 

Em resposta à referida diligência solicitada pelo Of. 

MPAS/CNAS nº 1065 de 23/05/2001, constantes da Informação Fiscal 

anexa ás fls. 171/173: 

a) os descontos proporcionados aos alunos não são uniformes, 

variam de 10 a 100%,  e o critério utilizado para o 

estabelecimento do percentual de desconto é em função da ficha 

socioeconômica e visita à residência da família, se for julgado 

necessário; 

b) não foram constatadas despesas de qualificação do corpo 

docente lançadas nas contas de Assistência Social; 

c) não foram constatadas despesas com cursos, palestras e 

seminários destinados aos professores lançadas nas contas de 

Assistência Social; 

d) a Instituição fornece descontos para filhos de 

professores, mas estes valores não estão incluídos nos valores de 
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gratuidades informados nos relatórios de atividades entregues ao 

INSS; 

e) nos casos onde foram constatados descontos a alunos 

irmãos, estes estavam na mesma situação econômica, ou próxima, 

daqueles que não tinham irmãos e tinham descontos nas 

mensalidades; 

f) o período das construções (apartamentos para locação) foi 

de janeiro de 1984 a dezembro de 1987. 

              Quadro demonstrativo dos valores aplicados em 

gratuidades, encontrados pela fiscalização, bem como o valor da 

isenção usufruída: 

 

 Ano Gratuidade concedida Isenção usufruída  

           1994           820.926,01      193.100,10 

           1995         1.208.738,30       390.977,80 
           1996         1.705.137,92      539.310,15 
           1997         1.529.472,63      710.555,62 
           1998         1.845.434,52      811.597,35  
           1999         1.809.300,62      784.489,57 
           2000         1.909.207,64      872.663,36 
 

     

Da defesa da entidade 

1. A matéria objeto da presente Representação encontra-se 

vencida e julgada pelo Conselho de Recursos da Previdência 

Social/CRPS em 24/04/2001, que através de Acórdãos ANULOU a 

cassação da isenção; 

2. a Representação encontra-se fulminada pela decadência 

prevista no art. 54 da Lei 9.784/99 (que trata do Processo 

Administrativo na Administração Federal); 

3. a Representação é inconsistente, em face das respostas da 

diligência solicitada pelo CNAS, que esclarece definitivamente não 
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haver nenhuma irregularidade praticada pela Entidade que, ao 

contrário, vem cumprindo rigorosamente, e com sobra, as exigências 

para manutenção do CEAS; 

4. Por fim, pede o arquivamento da presente Representação. 

 

Da análise das argumentações apresentadas 

A Representação é uma denúncia que tem por objeto 

trazer ao conhecimento do CNAS eventuais irregularidades 

constatadas na Entidade e que não foram verificadas na ocasião da 

concessão e renovação do CEAS, para que o CNAS, uma vez confirmado 

o não cumprimento dos requisitos legais para a manutenção do 

Certificado, possa então cancela-lo. 

Importante salientar que o parágrafo 2º do art.7º do 

Dec. Nº 2.536/98 exige que a pessoa ou órgão competente para 

representar junto ao CNAS indique os fatos, com suas 

circunstâncias, o fundamento legal e as provas ou, quando for o 

caso, a indicação de onde estas possam ser encontradas. 

A Representação ateve-se a alegar irregularidades, sem 

contudo comprovar sua alegação. Não há nos autos qualquer 

documentação que comprovem as irregularidades apontadas no 

relatório da fiscalização. 

Ajur, pode abrir para discussão, porque já foram 

explicados os fatos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   
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Não havendo quem queira discutir, profira seu voto, 

Conselheira.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA - A Representação foi omissa em 

diversos aspectos. Na diligência realizada, a pedido do CNAS, não 

foi constatada, pelo Auditor Fiscal da Previdência, nenhuma 

infringência à legislação vigente, pelo contrário, suas respostas 

foram favoráveis à Entidade. 

Conclusão 

Insubsistente a presente Representação. 

Voto 

NEGO Provimento à Representação emitida contra a 

Entidade Sociedade Educativo-Beneficente Nossa Senhora, procedendo 

ao devido ARQUIVAMENTO, tendo em vista que não foram confirmadas 

nenhuma das irregularidades por ela mencionada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu gostaria de qualificar meu 

voto. 
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Há pouco tempo afirmei que não sou advogado do INSS, 

aqui sou um representante do Ministério da Previdência Social e se 

porventura ocorresse eu ter de votar pelo arquivamento de uma 

representação porque ela não tinha o mínimo necessário para ser 

provida, eu votaria neste sentido.  Ou seja, como eu insisto com 

os senhores que não devemos ficar utilizando subterfúgios para 

arquivar uma representação, também não utilizarei subterfúgios 

para dar provimento se a representação não tiver material 

suficiente neste sentido. 

Eu acompanho o voto da relatora. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado o 

arquivamento. 
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Eu quero esclarecer a este Conselho e aos procuradores 

e dirigentes de entidades que assistem a esta plenária que em Belo 

Horizonte, como eu disse, foi deliberado que iniciaríamos nossa 

reunião com os processos que ficaram pendentes daquela reunião.  A 

presidência informou que daria prioridade às defesas orais da 

pauta ordinária desta reunião que se inicia hoje.  Eu já recebi da 

assessoria alguns comunicados que representantes de algumas 

entidades estão questionando se vamos continuar com essa 

deliberação ou se vamos parar e iniciar as defesas orais, em 

número de 8, da pauta de processos desta reunião. 

Eu gostaria de ouvir a opinião dos Conselheiros a este 

respeito.  No entanto, no meu entendimento, continuaremos com a 

pauta pendente de Belo Horizonte que tem, em média, 11 processos. 

Já passam das 16h20min.   

Alguém deseja fazer comentários ou podemos continuar? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Em respeito aos representantes 

das entidades presentes, acredito que se houver consenso 

poderíamos dar prioridade às entidades que têm sustentação oral a 

realizar. 

As do mês passado poderiam ser vistas amanhã, no 

primeiro horário.   

Seria esse meu encaminhamento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há 

concordância geral?  (Pausa.) Há. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Esse encaminhamento atinge meu 

próximo processo?  É um relato grande. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então, peço 

sua compreensão para deixarmos para amanhã.  Posso contar com sua 

colaboração, Conselheira Marlene? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Sim. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado. 

Pela ordem, a Conselheira Tânia Garib é a primeira. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu faria uma consideração, 

Conselheiro. 

O processo que está comigo é da Sociedade 

Impulsionadora da Instrução, com pedido de sustentação oral. É um 

pedido de reconsideração do indeferimento e tem encaminhamento 

favorável. 

Consulto o representante da entidade se ele insiste em 

fazer a representação. 

 

ALESSANDRO PURCINO ANDRADE – Para maior celeridade do 

processo, abro mão da sustentação oral. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passamos ao 

próximo. 

Charles, com a Fundação Cristiano Varella. 
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Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O parecer foi entregue a 

todos. 

Parecer Fundação Cristiano Varella 

Processo n0 44006.000224/2003-98 

Entidade: Fundação Cristiano Varella 

Município: Muriaé/MG 

CNPJ o0 00.961.315/0001-03 

Área de atuação: Saúde 

Situação: Concessão CEAS 

Situação 

A Fundação Cristiano Varella foi fundada em setembro de 

1995 e conseguiu o seu registro no CNAS - Conselho Nacional de 

Assistência Social no dia 30 de outubro de 1997 através da 

Resolução n0 168/97. É uma entidade relativamente nova e seu 

atendimento se estende para bem além do Município de Muriaé. 

A entidade protocolou seu pedido de concessão do CEAS 

no CNAS no dia 25 de fevereiro de 2003. Assim, os três anos 

anteriores, base de análise do pedido, são 2000, 2001 e 2002. O 

serviço de análise, registro e certificado do CNAS entrou com 

pedido de diligência, conforme ofício de diligência CNAS/CN/N0 

002870, de 29 de maio de 2003, solicitando complementação de 

documentos ao processo, pois averiguou que a documentação 

apresentada não era suficiente para o exame conclusivo do pedido. 

A entidade encaminhou a documentação solicitada, protocolando a 

resposta no dia 18 de julho deste mesmo ano. 
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A partir disto, a equipe de análise constatou que a 

documentação estava completa, porém apontou que a entidade não 

satisfez o disposto no artigo 3º, inciso VI, do Decreto 2536/98, 

ou seja, não aplicou o mínimo de 20% em gratuidade e não atendeu 

ao artigo 3º, § 4º, do mesmo Decreto 2536/98 sobre o mínimo de 60% 

em atendimento pelo SUS. 

Acontece que a Fundação Cristiano Varella esteve, em 

seus primeiros anos de existência, voltada à montagem de sua 

estrutura predial e dos equipamentos. Assim, formalizou e 

viabilizou convênios com o Ministério da Saúde e a Secretaria 

Estadual de Saúde de Minas Gerais no sentido de construir e 

equipar suas unidades de atendimento. Já o atendimento pelo SUS, 

só foi firmado no início de 2002. Com isto, seu atendimento na 

área da saúde em 2000 e 2001 foi feito com recursos próprios. Já 

na apresentação inicial da documentação, a entidade destacou esta 

situação. Contudo, este atendimento não foi quantificado em 

valores monetários a título de mensuração de gratuidade. Na 

resposta à diligência, a entidade quantificou estes valores, mas 

foi nesta quantificação que a equipe de análise do CNAS averiguou 

o não atingimento dos 20% mínimos em gratuidade. Nas tabelas 

constantes na nota técnica da equipe de análise, apesar de a 

entidade ter apresentado os valores financeiros resultantes da 

gratuidade em 2000 e 2001, os mesmos não foram incorporados. Foram 

isto sim descritos no comentário abaixo das mesmas. As tabelas 

apresentadas foram: 

 

ANO     TOTAL DE ATENDIMENTOS  ATEND. SUS   % ATENDIMENTO SUS 
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2000          
2001 
2002     52.721        52.721         100% 
  
 
 
 
 
 
Ano Receitas Gratuidades % Gratuidades 
2000 R$ 583.800,00 X X 
2001 R$ 546.651,00 X X 
2002 R$ 2.580.569,00 R$ 393.745,00 15,25 
 
 

 

No comentário abaixo destas tabelas é relatado que os 

valores em gratuidade em 2000 e 2001 foi de R$ 10.288,00 e R$ 

87.794,00, respectivamente. 

O que me chamou a atenção ao ler a nota técnica da 

equipe de análise foi o fato de que a entidade não dispunha de 

receitas da venda de serviços e sim de convênios e doações. Por 

isto, retirei o processo de pauta para poder analisar com mais 

detalhes toda a documentação da entidade. 

Da Análise 

A entidade já na apresentação inicial de seu pedido de 

concessão do CEAS, descreveu o número de atendimentos feito na área 

de saúde. Isto foi depois da diligência reforçado e mais bem 

esclarecido. Este atendimento foi de 1.914 em 2000, 13.179 em 

2001, e em 2002 (já pelo SUS) foi de 52.721, como já colocado na 

primeira tabela acima. Acontece que os atendimentos de 2000 e 2001 

foram viabilizados com recursos próprios, como consta no 

Demonstrativo de Serviços Prestados — Saúde nas páginas 36 e 39 do 

processo. Os atendimentos de 2000 e 2001 foram viabilizados de 

forma gratuita pela entidade em parceria, através de contratos 
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assinados com médicos e um hospital. Estes contratos estão 

anexados com os respectivos relatórios de execução nas páginas 86 

a 105 do processo. 

Se olharmos os dados acima, vemos que 2002 (primeiro 

ano em que a entidade firmou convênio com o SUS) os serviços 

prestados foram 100% pelo SUS, Com isto, está mais do que claro 

que a mesma atingiu a exigência legal (§ 4º do artigo 3º do 

Decreto 2536/98), não precisando recorrer à lógica dos 20% de 

gratuidade. 

No que se refere aos outros dois anos, é necessário 

analisar os Demonstrativos de Resultado e as respectivas Notas 

Explicativas. Lá está claríssimo que as receitas são oriundas de 

aplicação financeira (principal) e doações de pessoas físicas e 

jurídicas. Nenhuma receita é de venda de serviços. Porém, antes de 

entrar nos Demonstrativos de Resultado e Notas Explicativas 

propriamente, é importante esclarecer que no caso das aplicações 

financeiras, elas advêm essencialmente de aplicação dos recursos 

dos convênios da Fundação Cristiano Varella com o Ministério da 

Saúde, os quais solicitei cópia e foram juntados ao processo. 

Convém esclarecer que quando menciono as receitas acima, se 

referem aquelas para o atendimento ao público-alvo da entidade. 

Dois destes convênios foram firmados em 1999, mas sua vigência se 

estendeu até o ano de 2000. São eles: 1) convênio 006/99, que teve 

como objeto “dar apoio financeiro para continuidade das obras de 

construção e equipamento do Hospital do Câncer, do Instituto Maria 

da Glória Ferreira, em Muriaé/MG, objetivando fortalecer a 

capacidade técnico-operacional e o desenvolvimento do Sistema 
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Único de Saúde — SUS”. O valor repassado deste convênio foi de R$ 

9.500.000,00. 

2) Convênio 1024/99, cujo objeto foi “dar apoio 

financeiro para ASSISTÊNCIA FINANCEIRA AO INSTITUTO DE SAÚDE MARIA 

DA GLÓRIA FERRELRA VARELLA EM MURIAE/MG (FUNDAÇÃO CRISTIANO 

VARELLA), visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde — 

SUS”. O valor do mesmo foi de R$ 1.200.000,00. 

No ano de 2000 a entidade firmou dois outros convênios 

com o Ministério da Saúde, os quais se estenderam até 2001. São 

eles: 1) convênio 664/2000, cujo objeto foi “dar apoio financeiro 

para EQUIPAMENTO PARA A FUNDAÇÃO CRISTIANO VARELLA - MURIAE-MG, 

visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde — SUS”. O 

valor do mesmo foi de R$ 2.680.000,00. 

2) Convênio 2094/2000 com o seguinte objeto: “dar apoio 

financeiro para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

PARA O HOSPITAL DO CÂNCER DA FUNDAÇÃO CRISTIANO VARELLA – 

MURIAE/MG, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde — 

SUS”. O valor foi de R$ 1.428.571,00. 

Menciono os convênios acima pelo fato que são destes 

valores que resultam as receitas de aplicação financeira. Aliás, 

os próprios convênios definem que a convenente compromete-se a 

“aplicar os recursos recebidos do CONCEDENTE, e os rendimentos 

auferidos das aplicações financeiras, exclusivamente na consecução 

do objeto pactuado”. 

Voltando aos Demonstrativos de Resultados e as Notas 

Explicativas, por um lado, é necessário perceber que para cálculo 

de gratuidade a regra é o inciso VI do artigo 3º do Decreto 
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2536/98, qual seja, “aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 

vinte por cento proveniente da venda de serviços, acrescida da 

receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, 

de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações 

de particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção de 

contribuições sociais usufruídas”. O destaque em negrito é nosso. 

Neste caso, chamo atenção novamente que a entidade não vendeu 

serviços em 2000 e 2001 e sua receita financeira é fruto da 

aplicação de recursos oriundos de convênios com o Ministério da 

Saúde. Assim, é uma receita que deve ser aplicada no objeto dos 

convênios. No caso de 2001, houve também outras receitas de 

doações de pessoas físicas e jurídicas no valor R$ 309.988,00. Por 

outro lado, a entidade só lançou como gratuidade os serviços 

prestados aos 1.914 atendimentos com recursos próprios no 

exercício de 2000 e 13.179 em 2001. Fora, os custos destes 

serviços, a entidade teve outras despesas para atingimento do 

objeto dos convênios firmados em 1999 e 2000 com o Ministério da 

Saúde. Estas despesas foram lançadas numa rubrica denominada 

despesas pré-operacionais por considerarem a fase pré-operacional 

do atendimento pelo SUS propriamente. O valor das despesas pré-

operacionais em 2000 foi de R$ 174.045,25, e em 2001 de R$ 

77.988,05. A discriminação destas despesas está no Relatório do 

Razão Contábil destes dois anos nos seguintes itens: a) gastos 

trabalhistas; b) gastos financeiros; c) gastos gerais; d) outros 

gastos e, e) depreciações acumuladas. Também recebi o relatório 

Razão Contábil da entidade, o qual foi anexado ao processo. As 

despesas lançadas como gratuidade nos serviços prestados pela 
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entidade não foram lançadas como receita nem despesa no Balanço 

Contábil, mas, sim, em contas de compensação denominadas de ativo 

compensado e passivo compensado nos valores respectivos de R$ 

10.288,00 (2000) e R$ 87.794.00 (2001). Por isto, agreguei também 

este valor em cada um dos anos, tanto na receita como na despesa. 

Considerando as despesas pré-operacionais e as despesas 

em prestação de serviços acima mencionados, bem como as receitas 

alocadas no Demonstrativo de Resultado da entidade, em especial, 

as receitas financeiras, destaco que esta receita financeira é 

liquida, ou seja, dela foi suprimido o valor das despesas pré-

operacionais. Assim, a receita bruta para base de cálculo da 

gratuidade, tanto em 2000 como em 2001, é superior à declarada 

pela entidade. Por exemplo, a receita principal da entidade em 

2000 foi de receitas financeiras líquidas no valor de R$ 

583.800,00, como consta na Demonstração do Resultado do Exercício 

(página 131). Todavia, o total arrecadado com a aplicação 

financeira foi de R$ 757.845,25, pois nele está o valor de R$ 

174.045,25 relativo às despesas pré-operacionais. 

Desta forma, somando as gratuidades concedidas através 

serviços prestados mais as despesas operacionais viabilizadas 

também de forma gratuita, chegamos aos valores e seus respectivos 

percentuais, como consta na tabela abaixo. 

ANO RECEITA BRUTA    GRATUIDADE     % GRATUIDADE 
2000 R$ 768.133,25   R$ 184.333,25          24.00% 
2001 R$ 712.433,05   R$ 388.835,05          54,58% 

 

 Repito: a  entidade não vendeu serviços nesses três 

anos.  Em 2002, primeiro ano que atende o SUS, não foi 60%, mas 
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100% de SUS.  O atendimento começou lento em 2000, 1.914, porque 

estava em processo inicial.  Com as despesas especialmente 

demonstradas neste relatório, no Razão, com as despesas bem 

detalhadas no relatório, chega-se a esse valor.  Em 2000, com um 

pequeno atendimento, atinge a 24%;  em 2001, 54,58%, e em 2002, 

100% de atendimento de SUS. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

o representante do Fundação Cristiano Varella, Sr. Marcelo 

Pompílio Rodrigues, por 10 minutos. 

 

 MARCELO POMPÍLIO RODRIGUES – Sr. Presidente, ilustres 

Conselheiros, a Fundação Cristiano Varella compactua com o 

relatório do ilustre relator. 

 É só. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Em discussão.  

(Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Regina. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Eu queria alguns 

esclarecimentos do Conselheiro Charles, porque não consegui 

entender algumas questões. 

Os objetos dos convênios firmados são claros:  

continuidade das obras de construção e equipamentos.  O 006/99 é 

apoio financeiro. O 1024/99 é apoio financeiro para assistência 

financeira ao Instituto de Saúde Maria da Glória Ferreira Varella.  



 197/522 

O convênio 664/2000 é apoio financeiro para equipamento para a 

Fundação Cristiano Varella.  O 2094/2000, apoio financeiro para 

aquisição de equipamentos e material permanente.   

O que você coloca como despesas pré-operacionais são 

resultados da aplicação desses recursos, se é que eu entendi bem.  

São valores altos, inclusive.  Em 2000, 583 mil; em 2001, 546.651; 

em 2002, 2.580.569.  São altos os valores  de aplicação 

resultantes desses convênios. 

Aqui não fala qual o momento que o hospital passa a 

desenvolver o atendimento ao usuário, ao cidadão que tem o direito 

às consultas, às intervenções.  Não está claro para mim qual era o 

atendimento feito, porque esses recursos são oriundos de convênios 

com fins específicos.  Não está claro no relatório qual o trabalho 

desenvolvido.  Inicialmente são citadas obras e compras de 

equipamento. 

Segundo, também não está claro a partir de que momento 

esse hospital faz a pactuação com a Secretaria Municipal ou 

Secretaria Estadual ou Ministério e passa a fazer o atendimento 

pelo SUS.  

Essa gratuidade decorre de que, especificamente? É 

atendimento SUS?  Isso teria de ter comprovação via Secretaria 

Municipal. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O SUS começou de fato em 2002. 

Por isso o volume de recursos da execução é bem maior:  passa para 

2 milhões e poucos.   
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O hospital passou a trabalhar pelo SUS em 2002, e 

atingiu 100% de atendimento.  O volume de manutenção foi esse. 

Antes disso, recorremos ao inciso VI do art. 3º, que 

possibilita que sendo entidade de saúde sejam 60% de atendimentos. 

Se não for, usa-se os 20% de gratuidade, que é o que foi posto 

aqui. 

A Fundação fez convênio, e isso está no processo, a 

partir da pág. 86. 

Em 2000, houve 1.914 atendimentos, e 13.179 

atendimentos em 2001.  Mas os atendimentos de 2000 e 2001 foram 

viabilizados com recursos próprios, como consta no demonstrativo 

de serviços prestados à saúde, nas págs. 36 a 39.  Os atendimentos 

de 2000 e 2001 foram viabilizados de forma gratuita pela entidade 

em parceria, através de contratos assinados com médicos e um 

hospital.  Esses contratos estão no processo, nas págs. 86 a 105, 

inclusive com relatório... 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Os médicos prestavam 

serviços gratuitos? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Gratuitos. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – E os gastos com pessoal e 

as despesas trabalhistas citadas adiante?  Não envolvem 

atendimento?  Apenas os funcionários do hospital? 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – A entidade prestou 

gratuitamente, através de parceria feita com outro hospital.  Os 

hospitais concederam o serviço voluntário nesse processo. 

A receita de 2000 é só de aplicação financeira, oriunda 

desses outros convênios.  Além das obras e da contratação, a 

fundação teve um conjunto de despesas, relatadas na demonstração  

- despesas trabalhistas etc. – não diretamente vinculadas ao 

atendimento.  Mas se considerarmos o total da receita da 

gratuidade ela é objeto do convênio.  Então, esse serviço foi 

gratuito também. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Então, os valores 

atribuídos à gratuidade não são relativos aos atendimentos, nem a 

convênios. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Relativo aos atendimentos são 

os 10 mil e pouco. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Foi 1.900 e pouco em 2000, 

e 13.000 e pouco em 2001.   

Esses 184 mil e os 380 mil, em seguida, de gratuidade, 

correspondem exatamente a quê?  Qual a base de cálculo para essa 

gratuidade definida aqui?  Foi encontrada na sua análise, mas não 

estou conseguindo ter clareza sobre isso. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Para ficar bem entendido, 

vamos pegar a seguinte hipótese.  A entidade não cobra serviço. A 
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receita que ela tem, em 2000, especificamente, é de aplicação 

financeira dos outros convênios, que não são passíveis de receita 

para base de cálculo para gratuidade.  São 700 reais de receita 

que, em princípio, não servem de base de cálculo de gratuidade, 

porque são resultantes de um convênio... 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Que tem um objeto 

definido, e que não é o atendimento.  É construção e equipamento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – No seu relatório, a entidade 

destaca que fez o atendimento.  E para o atendimento dos 1.914, em 

2000, ela apresentou o custo disso como 10.288 reais.  Para esse 

custo, ela tirou de algum local a receita.  Para fazer um 

comparativo e usar essa receita, houve outras despesas, que a 

entidade chama de receita pré-operacional... 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Que não são despesas do 

SUS, não são despesas de atendimento.  São inclusive trabalhistas 

etc.   

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Exatamente. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO - Então, não é atendimento. 

Não se pode incluir na gratuidade despesas que não sejam relativas 

ao atendimento ao usuário do SUS. 

 



 201/522 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas em 2000 ele ainda não tem 

SUS.  O SUS é a partir de 2002. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Então a gratuidade é do 

quê? 

TÂNIA MARA GARIB – Do total. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Da assistência social?  A 

gratuidade resultante de aplicação financeira de convênios que 

tinham objeto definido, que era compra, construção e equipamentos, 

não está clara. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Vou esclarecer como foi feita 

a gratuidade.  Eu mencionei as páginas 86 a 105, onde estão os 

contratos assinados pela Fundação para viabilizar aqueles 1.914 de 

gratuidade, que não são via SUS, porque eles não tinham SUS 

naquela ocasião, e 13.000 e alguma coisa em 2002.  Foram feitos 

contratos.  Temos aqui um exemplo. Objeto do contrato: consultas 

médicas, orientação preventiva, exames preliminares e outros 

procedimentos necessários ao atendimento do usuário.  E desse 

contrato já há um relatório do que foi feito em 2000.   

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Só uma pergunta, Charles.  

Esses contratos foram pagos com que recursos? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Doações é uma das receitas. 
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REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não tem.  A única coisa 

que tem são recursos resultantes dos convênios com o Ministério da 

Saúde, que tinham objeto específico. 

CHARLES ROBERTO PRANKE – São ações voluntárias de 

médicos, que fazem esse atendimento. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – São ações, eles não foram 

pagos por isso? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Claro que não. 

Mas a entidade levou isso em consideração, em termos de 

horário, para fazer a base de cálculo e incorporar aqui.  Mas ela 

não desembolsou para fazer isso. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não tem receita, não tem despesa.  É 

gratuidade total. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – A dúvida que eu tinha a 

Conselheira já abordou. Havia uma diferença que eu já encontrei a 

causa, de forma que já estou satisfeito. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – As observações feitas pela 

Conselheira Regina foram bastante elucidativas. Eu só chamaria a 

atenção para um detalhe.  A entidade tem de comprovar que praticou 

gratuidade durante os 3 anos anteriores.  Com essa idéia de que se 

ela não teve receita, não teve despesas, ela não está comprovando, 

em hipótese nenhuma, a prática de gratuidade.  Ela deve praticar 

gratuidade.  Até há pouco tempo isso ficava bem claro, porque nós 

exigíamos que a entidade estivesse registrada há pelo menos 3 anos 

no Conselho, para que tivesse esse tempo para praticar gratuidade.  

Somente após a comprovação de um determinado período, e o 

legislador o fixou em 3 anos, é que pode a entidade efetivamente 

gozar da titularização do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social.  A meu ver, corretíssima está a posição do 

Serviço de Análise.  E, assim sendo, venho me manifestar no 

sentido de apresentar voto divergente do Conselheiro Charles, no 

sentido de acatar... 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Ainda não 

estamos no voto. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Perfeito.  Eu gostaria de deixar 

claro que a entidade não comprovou efetivamente a realização de 

gratuidade.  Ela começa a comprovar após estar conveniada com o 

SUS, em que tem um percentual mínimo.  Depois que ela tiver 3 anos 

consecutivos de prática de gratuidade, ela estará propensa a 

receber o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social.  Não podemos adiantar o relógio para ela.  Vamos adiantar 
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o relógio e vamos conceder certificado imediato?  Se concedermos 

esse certificado imediatamente, estaremos concedendo 

prematuramente. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu também acredito que há uma série 

de coisas a esclarecer.  Convênio é convênio e já pactuamos muitas 

vezes neste Conselho que convênio tem finalidade própria, o 

dinheiro é para aquele objetivo e morre aí.  Então, o convênio não 

tem de entrar nem em receita nem em despesa.  Sobre isso já 

fizemos várias análises. Estou certa sobre isso, Vanessa? A 

maioria das entidades de assistência social, especialmente, tem 

convênios.  E se formos considerar essa receita, vamos ter esse 

problema.  Então, a questão de convênio está morta. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Desculpe, mas a Vanessa não é 

Conselheira, ela não pode contestar. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Ela não é Conselheira, é a 

responsável pela Comissão de Análise. 

Isso já foi pactuado aqui.  Esse problema, a exemplo 

daquele da saúde, tem de ser resolvido para continuarmos a 

trabalhar e a pensar igual, senão cada um vai encontrando números 

para colocar da forma que quer.  Quando é conveniente, joga o 
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dinheiro do convênio;  quando não é conveniente, tira o dinheiro 

do convênio.  Essa é uma causa já resolvida aqui no Conselho. 

A pergunta que faço ao Conselheiro Charles é a 

seguinte:  fora convênio, qual a receita dessa entidade em 2000 e 

2001?  Existe receita, seja de doação, de médico, de sociedade?   

A receita financeira é a aplicação do convênio, ela tem de ser 

usada no objeto do convênio.  Se usou para outra finalidade, esse 

convênio tem de ser averiguado, porque não foi essa a finalidade 

do convênio.  Em qualquer convênio está estabelecido, pela  

Instrução Normativa nº 1, do Governo Federal:  o fruto da 

aplicação financeira pode ser usado no objeto do convênio.  Não 

sei se é essa a instrução normativa usada pela Saúde, mas deve ser 

a mesma coisa. 

Até entendo que médicos voluntários participantes dessa 

Fundação tenham interesse em fazer trabalho gratuito, marcar o 

nome da Fundação, começar um trabalho mesmo antes de o prédio ser 

erguido.  Agora, isso precisa estar comprovado. 

É esta a pergunta que faço:  qual é a receita de 2000 e 

a de 2001?  Depois da resposta, posso pensar na gratuidade. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Se suprimirmos a receita de 

aplicação financeira, não há receita alguma em 2000.  Só foi feito 

o atendimento dos 1.914, que foi considerado para base de cálculo 

como 10.288 reais.  Em 2001 há uma receita de outras receitas que 

foi de 309.988 reais.  Essa é computada.  E a gratuidade feita, já 

declarada pela equipe técnica, foi de 87.794 reais.  E se fizer a 

conta verá que é bem mais de 20%. 
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Eu só quero destacar que houve gratuidade, a entidade 

teve registro  - e eu disse no início que ela foi criada em 1995, 

mas teve registro no Conselho em outubro de 1997, foi aprovado 

aqui.  Em 2000 teve atendimento gratuito; em 2001 ela teve 

atendimento gratuito.  E em termos de receita própria, em 2001 

foram 309 mil, mas teve atendimento de gratuidade de 87.794 reais, 

já declarado também pela equipe de análise. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – E em 2000? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Em 2000 não teve receita, teve 

a gratuidade, feita por meio de convênios, que são 1.917 reais. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não houve gratuidade! 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Como não?!  E o atendimento 

que fez?  Está na página 86.  Os médicos fizeram contrato com a 

Fundação, prestando serviços gratuitos para a Fundação.  O 

atendimento foi para a Fundação.  Isso está nos contratos, das 

páginas 86 e 55. 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Conselheiro Charles, o senhor 

mesmo respondeu à minha indagação.  Ora, se não houve consumo de 

ativo por parte da entidade, ela não praticou gratuidade.  Quem 

praticou gratuidade foram os voluntários.  Daqui a pouco, teremos 

várias entidades nessa mesma situação, porque há vários 

voluntários, hoje em dia há uma grande gama de voluntários que 

prestam serviços às entidades.  Então, vou valorar o voluntário?  
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Ele é professor, o salário do professor é tanto e eu vou valorar 

isso como gratuidade?  Não houve consumo de ativo. Para se falar 

em gratuidade deve haver efetivamente consumo de ativo da 

entidade.  E infelizmente nesse ano a entidade não praticou 

gratuidade.  Não houve gratuidade nesse ano.  Assim, estaríamos 

adiantando o relógio dela.  Só vai poder comprovar que exerceu 

gratuidade quando a Fundação Cristiano Varella efetivamente 

comprove que praticou gratuidade por 3 anos consecutivos, e não 

por médicos conveniados que, na realidade, não são remunerados. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Considerando que valores de 

convênios não devem ser aplicados, nem o principal muito menos o 

que eles rendem, considerando que no exercício de 2000 a entidade 

não comprova que tenha tido qualquer receita e que possa comprovar 

a aplicação de recursos em gratuidade, proponho que o processo 

seja indeferido, orientando a entidade a apresentar, 

imediatamente, o seu pedido de concessão baseado em 2001, 2002 e 

2003, porque já estamos em maio de 2004.  Em 2001 fez gratuidade e 

em 2002 teve receita de doação de 360 mil reais e aplicação de 87 

mil. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Com a palavra 

o Conselheiro Charles para proferir seu voto.  
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Para mim, ainda houve 

gratuidade em 2000, mas... 

Considerando os números e os dados acima relatados, meu 

parecer é pelo DEFERIMENTO do CEAS da Fundação Cristiano Varella, 

pois além da documentação toda estar completa no processo, também 

aplicou o mínimo necessário de gratuidade estabelecido na 

legislação em vigor. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Em votação. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Questão de ordem, Presidente. 

Votamos o parecer do relator e depois votamos a 

proposta da Conselheira Cecília? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Em conjunto.  Pelo deferimento 

ou pelo indeferimento.   

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Ou vota com o 

relator ou contra ele. 

Como votam os Conselheiros? 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Voto pelo indeferimento. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Voto pelo indeferimento. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ - Voto pelo 

indeferimento. 
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TÂNIA MARA GARIB - Voto pelo indeferimento. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - Voto pelo indeferimento. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Voto pelo indeferimento. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA - Voto pelo 

indeferimento. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO - Voto pelo indeferimento. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Voto pelo indeferimento. 

 

WALDIR PEREIRA - Voto pelo indeferimento. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Indeferido o 

processo. 

A próxima sustentação oral é da Associação Beneficente 

de Reabilitação... 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Questão de ordem, Presidente. 

Para efeito de proporcionar ampla defesa e 

contraditório à entidade e para efeito de publicação, eu sugeri 

que se acatasse a análise técnica do Serviço de Análise que já 

propõe o indeferimento.  Quando for publicar a resolução que 

indefere o pedido da entidade, que conste o que foi proposto pelo 
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Serviço de Análise, isto é, o indeferimento tendo em vista o não 

cumprimento do requisito de aplicação mínima em gratuidade. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu gostaria de fazer um 

breve comentário sobre a importância da intervenção da Cecília 

Ziliotto.  O papel deste Conselho, por ser o órgão mais importante 

do país em assistência social, é fomentar a assistência social.  

Nos Estados Unidos temos 1.400.000 entidades e existem políticas 

públicas do governo no fomento a essas entidades, para que a 

própria sociedade se organize e tenha estrutura para dar respostas 

aos problemas da sociedade. 

A proposta da Cecília deveria ser o encaminhamento do 

Conselho, isto é, sugerir à entidade que dê entrada no processo 

com base nos anos de 2001, 2002 e 2003.  Nosso papel não é só 

indeferir, mas sim fomentar a assistência social no país. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – O.k. 

O próximo processo é da Associação Beneficente de 

Reabilitação, cujo relator é o Conselheiro Elias. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Um momento, Presidente.  Eu quero 

fazer uma consideração.  O Conselheiro Elias fez um encaminhamento 

dizendo que o que deveria ser encaminhado é o voto do Serviço de 

Análise.  Eu não acho que é este nosso encaminhamento.  Está 

provado aqui que em 2001 houve receita, que não de convênio, de 

309.988 reais.  Para isso teve 1.914 atendimentos em gratuidade.  

Isso pode ser transformado em valor do atendimento realizado.   
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O Serviço de Análise não coloca nenhuma gratuidade em 

2001 e 2002.  Penso que nós, Conselheiros, quando encaminhamos 

pelo indeferimento, fizemos isso após chegar a essa conclusão:  

houve, em 2001,... 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Perfeito, concordo com a 

Conselheira Tânia Garib. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – E mais ainda:  porque a equipe 

de análise colocou como receita a aplicação financeira e vimos que 

não era o caso. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Estou preocupado com o que vai 

sair na resolução que publique o indeferimento. Só para 

esclarecimento, que se coloque que no ano de 2000 deixou de 

cumprir o requisito de gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – É o que vai 

sair na publicação. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Perfeito, então. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – O pedido foi 

indeferido porque não cumpriu os 3 anos. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O Marcos propôs que fosse 

levada em consideração a sugestão da Cecília de encaminhar à 



 212/522 

entidade a idéia de entrar com novo pedido, agora com base nos 

anos de 2001, 2002 e 2003. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Eu acho que a 

entidade já entendeu que é isso que tem de fazer. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu concordo com ele, pois é 

nosso papel dar orientação. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Eu entendi 

que a instituição compreendeu o debate aqui travado e tomará a 

atitude necessária para isso.  Se precisar de esclarecimento, o 

Conselho prestará toda a informação necessária. 

O próximo processo é da Associação Beneficente de 

Reabilitação, cujo relator é o Conselheiro Elias. 

Devolvo a presidência dos trabalhos ao Presidente 

Carlos Ajur. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Trata-se de dois processos da 

Associação Beneficente Cearense de Reabilitação. 

O primeiro deles diz respeito a uma representação; o 

segundo, a um pedido de revisão. 

Vou primeiro falar sobre a representação. 

Entidade: Associação Beneficente Cearense de 

Reabilitação 

CNPJ: 07.271.240/0001-70 

Processo Nº: 44006.001193/2001-21 
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Assunto: Representação 

Área de atuação: Assistência Social. 

 

1. Trata-se de representação formulada pelo INSS perante o CNAS, 

em decorrência da constatação, por parte daquela autarquia 

previdenciária, da ocorrência de irregularidades acerca do 

cumprimento dos requisitos para a manutenção do CEAS. 

2. Neste diapasão a entidade formulou sua defesa, autuada sob o 

n.º 44006.001193/2001-21. 

3. Ocorre que, somente foi encaminhado a este Conselheiro o 

volume referente à defesa formulada pela entidade, não tendo o 

volume referente à representação sido disponibilizado para sua 

regular apreciação. 

4. Destarte, impossibilitado encontra-se este Conselheiro de 

emitir voto conclusivo acerca da representação submetida à sua 

apreciação, até que haja a reconstituição dos autos do processo, 

particularmente, no que diz respeito à representação formulada 

pelo INSS. 

Este o relatório. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Elias, são dois processos, um de representação e um de renovação.  

O senhor vai apresentar os relatórios em separado? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Em separado. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Dr. Marcelo Machado, representante da instituição, por 10 

minutos. 

 

ANTÔNIO BRITO – Não seria melhor ouvir o relatório das 

duas?  De uma está sendo pedido o sobrestamento.  Seria melhor 

ouvir o mérito das duas e depois discutir caso a caso, senão o 

representante da entidade terá de falar por 20 minutos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há outro 

relator do processo? (Pausa.)  Só o Conselheiro Elias. 

Conselheiro Elias, V.Sa. apresentou o relatório da 

representação e disse que ia apresentar em separado o da 

representação e o da renovação. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Um esclarecimento, por favor. 

No relatório de representação não há relatório, porque, 

na verdade, não foi analisado. Simplesmente, não quero usar as 

palavras do Conselheiro Elias, é uma justificativa de que ele não 

teve todos os instrumentos na mão para analisar o processo.  

Então, vai ser feita defesa do quê, se não há o que defender?  

Estou falando do relatório de representação.   

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Era exatamente isso que eu ia 

falar. 

Com relação a esse processo, estou propondo o 

sobrestamento e que este Conselho tome providências para que haja 
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a reconstituição do processo.  Além disso, que tome providências 

para que haja uma responsabilização por parte de quem era 

incumbido da guarda desse processo. 

 

ANTÔNIO BRITO – Desculpe interrompê-lo, Conselheiro.  

Como eu já disse quando falei da mudança de local do Conselho, 

minha preocupação é que se percam processos por qualquer motivo. 

Neste caso, o que é preciso é abrir sindicância, não 

inquérito.  Na verdade, não sabemos nem o que ocorreu. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Em algum momento eu falei em 

inquérito? 

 

ANTÔNIO BRITO – Não, eu estou falando nisso.  Estou 

dizendo que se pode abrir sindicância ou inquérito.  Inquérito é 

quando vamos ver quem são os responsáveis.  Mas neste caso nem 

sabemos o que ocorreu.  Eu acho que se deve verificar o que 

ocorreu com o processo, caso não se resolva, sugiro ao Presidente 

que peça ao Secretário-Executivo que abra uma sindicância para ver 

o que houve com esse processo.  A partir daí, reconstitua os autos 

com base na sindicância.  Se na sindicância for apurado que há um 

responsável, abre-se o inquérito para responsabilizá-lo.  Acho que 

este é o procedimento administrativo. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – É exatamente isso. 
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ANTÔNIO BRITO – Ainda não sabemos nem o que houve, 

vamos pedir que averigúem. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Quando eu falo em 

responsabilização estou falando em averiguação para... 

 

ANTÔNIO BRITO – Ah, porque o senhor tinha falado em 

“responsabilização de quem sumiu com o processo”. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Neste caso, minha proposta, 

considerando as motivações contidas no presente relatório e demais 

documentos que constam dos autos, é no sentido de SOBRESTAR O 

JULGAMENTO da presente representação, da entidade ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE CEARENSE DE REABILITAÇÃO, que teve sua defesa autuada 

sob o n.º 44006.001193/2001-21, até que haja sua regular 

reconstituição. 

Esta é a minha posição. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Fica então 

prejudicado o relatório da representação. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Perfeito. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – E o 

Conselheiro Elias fará o relatório da renovação? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Do pedido de revisão. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – O processo é também da 

Associação Beneficente Cearense de Reabilitação. 

CNPJ: 07.271.240/0001-70 

Processo Nº: 44006.000372/2001-41 

Assunto: Pedido de Revisão 

Área de atuação: Saúde/Assistência Social. 

 

Relatório 

1. Trata-se de pedido de revisão formulado a este 

Conselho, com fulcro no art. 1º, parágrafo único, do Decreto n.º 

4.327/2002. 

2. A entidade teve seu pedido de renovação do CEAS 

indeferido por intermédio da Resolução CNAS n.º 155, de 21 de 

agosto de 2001, publicada no DOU de 23/08/2001. 

3. Irresignada com a decisão deste Conselho, a entidade 

impetrou pedido de reconsideração. 

4. Neste diapasão a junta de reconsideração emitiu o 

Parecer/CN/Reconsideração n.º 23, de 18 de março de 2002, que 

conclui peremptoriamente pelo indeferimento do pedido de 

reconsideração, nos seguintes termos: “INDEFERIMENTO em grau de 

reconsideração ao pedido de Renovação de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, tendo em vista que a entidade não atendeu as 

exigências contidas no Decreto n.º 2.536/98 (alterado pelo Decreto 
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n.º 3.504/2000), art. 3º, VI (aplicar 20% da receita bruta em 

gratuidade)”.  

5. Em seu voto o Conselheiro relator acolheu o Parecer 

exarado pela Junta de Reconsideração, cujos fundamentos fáticos e 

jurídicos adotou como razões de decidir. 

6. Daí, com o advento do Decreto n.º 4.327/2002, a 

entidade formulou pedido de revisão. 

 Este é o relatório. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o procurador da instituição, Dr. Machado, por 10 minutos.  

 

 MARCELO MACHADO – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, 

advogados presentes, peço vênia aos senhores por não ser advogado 

e como médico estar aqui hoje defendendo essa instituição. 

 Sou o decano daquela Casa.  Tenho 35 anos de médico 

naquela instituição.  O nosso direito de começar a funcionar, pelo 

Conselho Nacional do Serviço Social, começou em 1967 – nós pedimos 

em 1972 e o recebemos. 

 Iniciei naquela Casa, como médico, atendendo 50 

pacientes de deficiência física.  Hoje, atendemos 2.000 pessoas 

por dia, portadores de deficiência física e excepcionais – são 500 

excepcionais.  Eu tive o prazer de estar aqui durante toda a manhã 

e agora à tarde.  Ouvi de um dos Conselheiros uma coisa que achei 

muito interessante.  Eu ainda sou do tempo da LBA, uma instituição 

que, em vez de examinar papéis, examinava o serviço que estava 

sendo efetivamente executado.  E o serviço que estava sendo 
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efetivamente executado era o que deveria ser avaliado, porque 

socialmente precisamos de resultados.  Eu não admito, na idade em 

que me encontro, ter de estar, não diante dos senhores, porque sei 

da importância dos senhores, no meio de um monte de papéis como 

esses, para resolver o problema de uma instituição que está 

funcionando e atende a pobreza do Nordeste, onde só 0,6% da 

população tem algum direito do Governo Federal para ser assistido.  

Com isso, fico não só emocionado, mas, ao mesmo tempo, 

constrangido de estar aqui para dizer isso. 

 Portanto, minha defesa é muito mais filosófica do que 

de direito. 

 Quanto à defesa de direito, há algumas coisas que devem 

ser consideradas.  Eu tive, há alguns anos,  a oportunidade de 

conversar com o Ministro Reinhold Stephanes.  Ele chamou o 

Procurador-Geral do Ministério e me mostrou uma portaria que dizia 

o seguinte:  toda a instituição filantrópica pode, mesmo tendo sua 

atividade-fim, exercer outras atividades-meio para sustentação da 

sua instituição, desde que o lucro auferido seja revertido para 

essa instituição a fim de que ela possa ser mantida.  Baseados 

nisso, tivemos a oportunidade de fazer uma das coisas mais bonitas 

que eu já fiz, e posso dizer como médico:  criamos um serviço de 

terceirização para agente de saúde com o município.  Oitenta por 

cento dos pacientes que chegavam hemiplégicos naquela instituição 

era porque não sabiam que tinham pressão alta; 90% dos pacientes 

amputados não sabiam que eram diabéticos; e no caso de todas as 

crianças excepcionais, as mães não sabiam que tinham tido uma 

gravidez de alto risco.  Vimos naquilo a oportunidade para que 
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aqueles agentes de saúde, bastando para isso serem orientados, 

pudessem diminuir essa condição tão gritante para o Nordeste e 

para o Brasil.  Diminuímos em muito o número de pessoas que hoje 

chegam na clínica hemiplégicos.  Eu sou do tempo em que operava 

todo dia uma paralisia infantil.  Nunca mais vi paralisia 

infantil, graças às gotinhas dadas todos os anos às crianças.  

Portanto, a prevenção estava sendo iniciada na instituição.  

 Que aconteceu?  No serviço da terceirização, aumentamos 

o volume de receita, mas esse volume de receita não era nosso, 

porque o repassávamos ao agente de saúde, com o salário dele.  O 

que recebíamos?  Um “x”:  5% do valor, que eram utilizados nas 

nossas atividades.  Esses 5% dos valores recebidos na 

terceirização utilizávamos para as atividades-fim da instituição. 

 Entretanto, quando foi somado na receita, quando foi 

feita a documentação que veio para cá, infelizmente, talvez até 

por erro do nosso contador,  o documento deve ter chegado aqui de 

forma errônea.  E aqui abro um parênteses para dizer que toda a 

instituição pobre não tem bons contadores, toda a instituição 

séria tem dificuldade de pagar profissionais competentes, porque 

tem em vista muito mais atender ao paciente do que estar 

preocupada com a burocracia, em apresentar documentação.  Devem 

ter vindo como receita valores altíssimos de prestação de 

serviços, que repassávamos para terceiros, pois ficávamos somente 

com a parte de administração, que era de 5%.  Esses 5% é que 

teriam de entrar como receita, juntamente com outras receitas que 

sequer precisariam entrar, as do hoje SUS.  O que posso dizer aos 

senhores é que hoje nosso atendimento passa de 100% em gratuidade.  
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Como ouvi aqui, há instituições que fazem mais de 100% em 

gratuidade.  E nós passamos.  Se eu tivesse oportunidade e 

dinheiro para oferecer uma passagem a cada um dos senhores para 

visitar a instituição, naturalmente votariam hoje favoravelmente 

ao nosso pleito, não apenas no interesse de manter a instituição, 

mas querendo ver se poderiam colocar outra instituição idêntica a 

essa em outro estado.  

Nós temos hoje 35 anos.  Os cabelos brancos e a careca 

que os senhores vêem não são de agora, quando eu tinha 25 anos já 

estava na instituição trabalhando.  E foi uma cópia da BBR do Rio, 

quando eu conheci quando era estudante no Rio de Janeiro.  Trouxe 

para minha terra e tive oportunidade de fazer isso. Era uma defesa 

de cidadania e hoje me sinto constrangido de estar aqui para 

defender a entidade.  Eu não queria receber medalha do Conselho, 

não.  Nem queria receber comenda de ninguém, mas não queria estar 

aqui defendendo com tanta ênfase uma instituição tão séria quando 

essa. 

Portanto, peço aos senhores, primeiro, que não deixem 

sobrestado o nosso processo, porque isso significa que estou sendo 

lesado, uma vez que não consigo tirar uma certidão negativa do 

INSS.  Isso traz prejuízo para a instituição e eu não tenho culpa 

de parte do processo ter desaparecido.  In dubio pro reo.  Se eu 

tenho esse direito, eu devo ter o direito de continuar recebendo 

não só meu certificado, como também o de tirar a certidão 

negativa. 

Trago da Justiça Federal de Recife um deferimento 

liminar de tutela provisória que diz:  “falece competência ao 
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gerente responsável de arrecadação e fiscalização do INSS para o 

exposto ato de cancelamento de condição filantrópica de entidade.  

Isso porque essa atribuição está imputada precisamente ao egrégio 

Conselho Nacional de Serviço Social”. 

Meus senhores, estou sendo penalizado duas vezes.  Sou 

penalizado no momento em que vão sobrestar a representação;  em 

segundo lugar, em uma análise que infelizmente, talvez até por 

erro nosso, diz que não cumprimos os requisitos.  Isso não 

significa que nós devemos fechar as portas de uma instituição tão 

séria. 

Portanto, peço aos senhores que deliberem de modo 

diferente, podendo sobrestar mas dizendo que vão dar o 

certificado, vão resolver o problema da certidão da entidade e vão 

avaliar a instituição.  Isso eu aceito, porque a instituição é 

séria.  Contudo, não posso ficar à mercê de uma documentação que 

não sei quando sai e, ao mesmo tempo, preciso dela para continuar 

exercendo as atividades. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 

ANTÔNIO BRITO – Eu tenho uma dúvida.  Essa resolução é 

de agosto de 2001.  Se não me engano, a reunião ocorreu em 14 de 

agosto de 2001. Eu perguntei à Amélia e à Vanessa se elas tinham 

detalhes dessa resolução.  A resolução que  publicou o 

indeferimento do pedido de reconsideração da entidade, 
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posteriormente envolvia também o caso da entidade chamada Sefardi 

Paulista.  O caso da Sefardi Paulista foi trazido ao Conselho, e 

teve como relator o Conselheiro Marcello Oliveira. Foi anulada a 

decisão da Sefardi Paulista.  Só que ao ser publicada a decisão 

sobre a Sefardi Paulista,  anulou-se toda a resolução, e nela se 

encontravam a Sefardi Paulista e outras doze entidades. 

Como essa resolução foi cancelada, estou em dúvida se 

não deveríamos estar julgando novamente a reconsideração da 

entidade, porque a resolução em que ela se encontrava foi anulada 

pelo Ministro Cechin.  Como eu disse, nessa resolução estava a 

Sefardi e mais doze entidades. 

Eu pedi que fosse verificado se houve outra providência 

depois da anulação dessa resolução.  O Conselheiro Marcello, em 

novembro ou dezembro de 2002, pediu esclarecimentos à Consultoria 

Jurídica se aquela decisão da Sefardi afetava apenas a Sefardi ou 

as outras doze ou treze entidades que estavam na mesma resolução.  

Se ela afetava as outras treze, houve o cancelamento das nossas 

decisões.  Se não afetava, houve um pedido e não estaríamos 

fazendo uma revisão de reconsideração, mas sim apenas julgando 

novamente a reconsideração.  Eu tenho essa dúvida jurídica.  Veja 

se nessa resolução também está a Sefardi Paulista, Conselheiro 

Elias, só para confirmar. 

No item 1, se não me engano, consta a Sefardi Paulista.  

Se constar, é a mesma resolução. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Neste caso, antes de proferir 

meu voto eu preciso de esclarecimentos por parte do órgão 
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competente do Conselho, porque muda completamente meu 

posicionamento. 

Se o que o Conselheiro Antônio Brito está dizendo 

procede, muda completamente meu procedimento. 

ANTÔNIO BRITO – Creio que seria interessante pegar o 

processo da Sefardi Paulista. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Isso é extremamente importante 

para a entidade. 

 

ANTÔNIO BRITO – Muito importante.  Na verdade, a 

entidade já teve indeferido seu pedido de reconsideração cancelado 

pelo Ministro. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se isso procede, teremos de 

fazer uma reanálisae. 

 

ANTÔNIO BRITO – Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concluiu, 

Conselheiro Elias? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu não posso concluir agora. 

 

ANTÔNIO BRITO – Poderemos analisar outros processos, 

até que chegue a resposta que precisamos. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Secretaria 

Executiva já está tomando as providências. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se eu ler meu relatório e voto, 

estarei partindo da premissa, que é o que está nos autos, de que 

estou analisando um pedido de revisão. 

 

ANTÔNIO BRITO – Depois da reconsideração. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Depois da reconsideração. 

 

ANTÔNIO BRITO – Que deveria ser feito ao Ministro e não 

ao Conselho. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Exatamente. 

 

ANTÔNIO BRITO – Por isso estou dizendo que talvez 

tenhamos de analisar o mérito, senão provavelmente  - não conheço 

o voto do Conselheiro – seria contrário, porque um pedido de 

revisão não pode preceder a um pedido de reconsideração.  

Mas se houve o cancelamento, teremos de reapreciar a 

reconsideração.  Essa a minha dúvida. 

A propósito, deixo a sugestão de rever o processo das 

outras treze entidades que estavam na mesma resolução.   

Como eu disse, não tenho certeza desse caso, estou me 

baseando na minha memória.  Eu acho que essa entidade está entre 

as quatorze entidades que foram erradamente canceladas pela 
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resolução.  Teoricamente, a Consultoria Jurídica e o Ministro 

deveriam opinar apenas com referência ao processo da Sefardi 

Paulista.  E opinaram por cancelar a resolução da qual faziam 

parte mais quatorze entidades. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Coitadas das treze entidades. 

 

ANTÔNIO BRITO – Coitadas, não;  foi ótimo para elas, 

porque elas estavam indeferidas. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Essa situação é bastante 

interessante.  Eu ia questionar por que uma entidade do valor 

dessa, que no local em que se encontra se chama ABCR, mas no 

Brasil inteiro se chama a ACBR, e fazem valioso trabalho na área 

de habilitação e reabilitação, está nessa situação. Estamos 

insistindo para a saúde assumir seu papel na realibilitação, mas 

enquanto estiver na Lei Orgânica de Assistência Social é papel da 

política de assistência social a reabilitação de pessoas nessa 

área.  Por que uma entidade de tanto valor não veio fazer a defesa 

que o senhor está fazendo hoje no dia da votação da 

reconsideração?  E teria de ser feito, com essa profundidade, 

naquele momento.   

No país inteiro se conhecem as entidades que fazem esse 

trabalho.  

Com essa chamada de atenção que o Conselheiro Brito 

está fazendo, creio que não podemos fazer nada nos dois casos.  

Entretanto, eu quero me penitenciar perante a entidade, na 
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condição de Conselheira, porque se somos responsáveis temos de 

resolver o problema, até que se descubra o processo, porque a 

entidade não tem culpa.  Se a entidade tem o protocolo para 

demonstrar que entregou, cabe à entidade e à Justiça, onde for, 

responsabilizar este Conselho por esta situação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Comunico aos 

nobres Conselheiros Brito, Elias e Tânia que já solicitei à 

Coordenadora de Normas que faça o levantamento do processo 

referido pelo Conselheiro Brito. 

Peço ao nobre Conselheiro Elias para suspendermos a 

discussão desse processo, enquanto aguardamos o levantamento para 

tomar conhecimento da resolução que trata do problema levantado 

pelo Conselheiro Antônio Brito. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Essa foi inclusive a minha 

proposta. 

Eu sugiro que se procure, ao mesmo tempo, o processo e 

a Resolução nº 155.  Se na Resolução nº 155 constar a Sefardi 

Paulista, poderemos cruzar os dados. 

Com relação às palavras do representante da entidade de 

que o  sobrestamento causaria prejuízo à instituição, eu gostaria 

de deixar claro que isso também foi pensado por mim.  E só tomei a 

decisão de sobrestar porque cheguei à conclusão de que não vai 

prejudicar a entidade.  Não vai prejudicar por quê?  Porque, na 

verdade, o que há é uma representação.  Sendo representação, ataca 

um ato de deferimento do Conselho.  Se a representação está sendo 
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sobrestada, significa que aqueles deferimentos concedidos 

continuarão sendo válidos. 

Fiquem tranqüilos, Srs. Conselheiros, que este 

Conselheiro, quando decidiu sobre o sobrestamento, pensou que quem 

estava sendo prejudicada não era a entidade, porque as decisões 

anteriores que deferiram esse pedido continuam válidas.  Com 

relação a isso, o senhor pode ficar tranqüilo.   

Agora, quanto ao meu voto, vou aguardar um pouco e, se 

for o caso, eu peço para retirar de pauta o processo para 

posterior análise. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está suspensa 

a discussão desse processo. 

Vamos passar ao próximo, Fundação Dona Mindoca, que 

está a cargo do Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com relação a esse 

processo, já veio a este Plenário, houve alguns encaminhamentos e 

me foi distribuído para fazer a análise.   

A instituição encaminhou memorial a todos os 

Conselheiros e a mim também nesta semana.  Comentando com o 

procurador da entidade, há algumas considerações jurídicas novas.  

Assim, diante da complexidade do assunto, que será referência para 

outros processos, peço a retirada de pauta do processo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeito. 
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Com a palavra a Conselheira Regina, para apresentar o 

processo da Sociedade Casimiro e o da Sociedade dos Irmãos da 

Congregação de Santa Cruz.  Os dois têm pedido de sustentação 

oral. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO -  Vou iniciar pela Fundação 

Casimiro.  

Processo nº 44006.002847/2002-14 

Fundação Casimiro Montenegro Filho 

Área da Atuação: Pesquisa 

Do pedido 

Trata-se de pedido de reconsideração do indeferimento 

publicado no DOU de 18.09.2003, referente ao pedido de registro, 

certificado (Cebas) junto ao CNAS, formulado pela entidade. 

Dos fatos 

A entidade supramencionada protocolou em 19 de dezembro 

de 2002 pedido de registro. 

O pedido foi indeferido em 16 de setembro de 2003, sob 

a fundamentação de que a Lei nº 8.742/93, arts. 1º e 4º, 

finalidades e objetivos, e Resolução n] 31/99, art. 4, § 1º, item 

b, não apresentou comprovante de aprovação dos estatutos pelo 

Ministério Público. 

A entidade protocolou pedido de reconsideração em 7 de 

novembro de 2003, em face do indeferimento do pedido, publico no 

DOU de 18.09.2003. 

Das alegações apresentadas pela entidade 
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Inconformada com a decisão de indeferimento, a entidade 

interpôs pedido de reconsideração alegando que a entidade possui 

como objetivo estatutário estimular a pesquisa e o desenvolvimento 

no campo tecnológico avançado da ciência e do ensino.  Desta 

forma, se enquadraria nos objetivos da LOAS como entidade de 

educação, pois considera como definição de educação a Constituição 

Federal, art. 206, inciso II, a liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. 

Da análise das alegações 

As alegações acima citadas trazem que a entidade 

estaria ligada à área de educação,  mas como é mostrado em seu 

estatuto – art. 2º, inciso b – esta prioriza as atividades 

exercidas pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica – ITA.  Desta 

forma, sua clientela é exclusivamente de pesquisadores, 

professores, alunos de graduação e pós-graduação do ITA – pág. 40, 

segundo parágrafo, e pág. 41, linhas 1 a 4 do estatuto.  Essas 

pesquisas efetuadas pela equipe de desenvolvimento do ITA são 

voltadas a atender às necessidades das empresas, tanto no avanço 

quanto em sua atualização tecnológica – pág. 39, quarto parágrafo, 

e págs. 81 a 94. 

 Alegando esta estar ligada à área de educação, primeiro 

teríamos que deixar claro que o objetivo da assistência social é 

conceder benefícios a quem dela necessitar – art. 203 da 

Constituição Federal – para o atendimento de suas necessidades 

básicas – art. 1º da Lei nº 8.742/93. 
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 Desta forma, suas pesquisas não possuem caráter de 

assistência social, pois não têm o objetivo de ajudar na 

necessidade básica de quem necessita destas. 

 Da análise do relatório 

 Examinando os relatórios de atividades e a documentação 

apresentada, observa-se que a entidade prestou os seguintes 

atendimentos. A entidade fornece bolsas de pesquisa a 

pesquisadores, professores e alunos de graduação e pós-graduação 

do ITA, sendo estas pesquisas voltadas a empresas. 

 Eu fui relatora da solicitação de certificado e uma das 

questões que discutimos muito aqui foi o público-alvo, para quem 

se voltam os atendimentos alegados no que diz respeito à 

gratuidade e aos objetivos expostos no estatuto e na análise de 

todo o processo. 

 O público-alvo do ITA não é aquele que a assistência 

social garante como beneficiário maior.  A LOAS preconiza que o 

público-alvo é formado por aqueles que necessitam efetivamente 

desse atendimento. 

 Este o relatório 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Dr. Omar Abou Samra, representante da instituição, pelo prazo de 

10 minutos. 

 

 OMAR ABOU SAMRA – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, 

está sendo distribuída carta encaminhada ao Presidente do Conselho 

Nacional de Assistência Social em que solicitamos que fossem 
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incorporadas ao processo informações complementares sobre a nossa 

atuação. 

 Inicialmente, agradeço ao Presidente e aos membros 

integrantes deste conceituado Conselho a gentileza de permitir 

nossa apresentação.  Por essa sustentação oral, explicaremos um 

pouco mais a situação. 

 Estou consciente dos 10 minutos e sei que é um tempo 

bastante reduzido, mas nosso objetivo é ter direito de registro da 

Fundação neste conceituado Conselho. 

 Em cada ponto do nosso trabalho, em todas as nossas 

atividades, temos sã consciência de que nossas ações estão 

voltadas para a assistência social, exatamente no que diz respeito 

a essas informações complementares que constam da carta entregue 

aos senhores, e que vamos ressaltar agora. 

 Pedimos que todas essas informações complementares 

façam parte dos autos formais do processo. 

 Encaminhamos a carta com cópia para a Conselheira 

Regina, relatora do processo, para que, de posse das informações 

complementares, a Dra. Regina pudesse examinar melhor nosso 

pleito. 

 Ressaltamos que o pleito de registro no CNAS se dá 

baseado no inciso III do art. 2º da Lei Orgânica da Assistência 

Social, que estabelece que a assistência social tem por objetivos, 

entre outros – inciso III –, a promoção da integração ao mercado 

de trabalho.   

 O ITA é de reconhecimento internacional.  Agora estamos 

falando de tecnologia avançada.  E lá existe competência 
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tecnológica que deve ser transferida para a sociedade, de forma 

direta ou indireta.  Essa competência aproveitamos, sim, e 

utilizamos não somente os alunos da graduação e pós-graduação do 

ITA, com recrutamento em âmbito nacional.  Creio que houve algum 

equívoco ao especificar nossa aplicação voltada especificamente 

para dentro do ITA, utilizando alunos da graduação e pós-graduação 

somente do ITA.  Temos registros que o recrutamento é feito em 

âmbito nacional. 

 O que estamos discorrendo se refere à carta que contém 

informações complementares e tem quatro pontos:  transfere para a 

sociedade, de forma direta ou indireta, os benefícios dos 

resultados obtidos em seus programas de capacitação e 

desenvolvimento de novas tecnologias por meio de intercâmbio entre 

os especialistas da empresa e escola; facilita a formação 

complementar, qualificando mão-de-obra dos níveis de escolaridade 

técnica e superior; promove a integração dos graduandos das 

instituições educacionais ao mercado de trabalho; implementa ações 

para diversificar o acesso ao conhecimento tecnológico e assim por 

diante. 

 Vou falar sobre cada um desses itens rapidamente. 

 No primeiro caso, quando falamos e praticamos o 

intercâmbio entre especialistas da empresa e escola, entendemos 

como um ganho que a sociedade tem, em função da contribuição 

social, por meio do ensino, pesquisa e desenvolvimento. 

 Na realidade, uma instituição de ensino contribui para 

a sociedade quando ela entende, analisa e pesquisa os problemas da 

própria sociedade, e, obviamente, propõe soluções, quase sempre 
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acompanhadas de ações que necessitam da capacitação tecnológica e 

de recursos humanos.  Damos como exemplo o motor a álcool, 

desenvolvido no campus do CTA, em que o ITA está concentrado – o 

ITA é o braço educacional do CTA.  Além disso, temos um projeto 

maravilhoso, a blindagem à base de cerâmica líquida. Estou falando 

do processo da reentrada dos foguetes na atmosfera.  Foi 

desenvolvido um projeto baseado em cerâmica líquida que pode ser 

convertido para a sociedade, por meio de processos de blindagem 

automotivas e assim sucessivamente. 

 Poderíamos ficar dois dias discorrendo sobre os 

projetos desenvolvidos e transferidos para a sociedade, por meio 

de processo direto e/ou indireto.  Por que “e/ou indireto”?  

Porque nos utilizamos, sim, das empresas, com processo produtivo 

básico, fomentando novos empregos por meio de novas tecnologias. 

 Já no segundo ponto abordado na carta – qualificação de 

mão-de-obra dos níveis de escolaridade técnica e superior -, é o 

papel da Fundação como facilitadora na formação complementar ou 

atualização dos conhecimentos.  Que significa isso?  No item 

anterior, quando se fala em pesquisar os problemas da sociedade, 

entendemos que essas pesquisas estão contratadas em áreas básicas.  

Ou seja, busca de conhecimento sobre a matéria, usando a linguagem 

matemática de engenharia, por exemplo.  Mas o que isso tem a ver 

com assistência social?  Todo mundo deve estar se perguntando.  A 

resposta é muito simples:  é o conhecimento, a aptidão para 

absorver o conhecimento.  Isso é fundamental para essa análise.  

Novamente, insisto:  estamos falando de tecnologia avançada. 
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Absorção de conhecimento não se dá colocando o abecedário no 

quadro.   

 Essas contribuições sociais, os resultados dessas 

pesquisas, são utilizadas para resolver os problemas da sociedade.  

Temos um exemplo conhecido de todos:  todos se utilizam de um 

sistema microprocessado, o computador.  Um microprocessador de um 

computador pode conter 200 milhões de transistores.  E isso é só 

um componente.  Isso atende aos resultados dessas pesquisas, 

utilizados para resolver enormes problemas da sociedade.  E onde 

acontece isso?  Dentro da universidade. 

 Até agora, falamos de intercâmbio entre especialistas, 

do tripé educação, pesquisa e desenvolvimento; dos problemas 

tecnológicos da sociedade e, acima de tudo, da absorção do 

conhecimento. 

 No terceiro ponto da carta, dissertamos sobre a 

integração ao mercado de trabalho.  Esse o ponto-chave da nossa 

conversa.  Os dois pontos abordados anteriormente são pré-

requisitos para a eficácia dessa integração. 

 A Fundação Casimiro Montenegro Filho está inserida no 

contexto de proporcionar os meios para essa integração ao mercado 

de trabalho.  De um lado, temos as empresas, necessitando de 

jovens talentos, empreendedores e inovadores; de outro lado, as 

instituições educacionais de pesquisa, com os alunos da graduação 

e pós-graduação.  É aí que a Fundação se destaca como catalizadora 

e facilitadora.  Estamos falando em união do mercado à pesquisa 

científica e tecnológica. 
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 Também distribuímos cópia de uma matéria publicada no O 

Estado de S.Paulo de 7 de abril deste ano, que relata o caso do 

André Faure, aluno do Curso de Mestrado do ITA e que tem um 

projeto que consiste em desenvolver um microrrobô para tratar de 

fibrilação arterial, tipo de arritmia caracterizada pelo batimento 

cardíaco acelerado.  O André fez a apresentação de seu projeto ao 

governo belga e acabou captando quase 2 milhões de dólares.  

Resultado, o André se transferiu para a Europa.  É exatamente isso 

que não queremos que aconteça. 

 O papel da Fundação é juntar todos os esforços para 

dizer o que fazer e como fazer.  Neste exato momento, estamos 

implementando ações para diversificar o acesso ao conhecimento, 

criação de laboratórios, seminários, centro de competitividade, 

incubadora para dar novos empregos e criar novas tecnologias e até 

mesmo o projeto Primeiro Emprego Tecnológico, emprego em parceria 

com o Governo Federal. 

 Finalmente, o pleito se dá em função do item três, aqui 

abordado. 

 Muito obrigado, senhores. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Primeiro, uma pergunta para 

a Regina. 

 Qual o objeto da Fundação? 
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 REGINA CELESTE DE CARVALHO – A pesquisa. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Tem público definido ou 

não? 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – O público consiste em 

professores, pesquisadores, alunos de graduação e pós-graduação. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Do ITA? 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Do ITA. 

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Nobre representante da 

Fundação, Dr. Omar, parece-me que a visão que o senhor tem da 

assistência social é bem diferente daquela que tratamos aqui.  

Neste caso, não me parece que as atividades de pesquisa que 

redundam em benefício para a sociedade sejam assistência social 

como esperamos incentivar e promover.  No fundo, no fundo, um 

laboratório que fabrica medicamentos também presta um serviço 

essencial à sociedade. 

 De fato, não vejo nenhum traço de assistência social na 

Fundação.  Ela tem um público específico e quanto à promoção de 

ingresso no mercado de trabalho, pela excelência da instituição, 

só o fato de ter cursado aquela entidade já é um bom cartão de 

visita, digamos, para o acesso ao mercado de trabalho. 



 238/522 

 Diante da preocupação que o senhor demonstrou em 

relação às atividades da instituição, sugiro que a Fundação 

procure expandir suas atividades, modificando seu objeto social, e 

aproveitando a excelência do trabalho tecnológico do ITA, para 

que, por exemplo, possa promover e patrocinar e até mesmo 

instituir cursos de aprendizagem – aliás, o senhor se referiu ao 

Programa Primeiro Emprego.  Aí, sim, voltado para adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social e econômica.  Neste caso, 

estaria atingindo um público que realmente necessita de ações 

específicas nesse sentido. Naturalmente que adaptando todo o 

conteúdo dos conhecimentos, porque nessa camada da população o 

grau cultural e mesmo de conhecimento das matérias mais básicas do 

ensino é um pouco defasado. 

 Dessa maneira, a Fundação realmente estaria fazendo uma 

ação de assistência social, como esperamos aqui. 

 Era isso, Sr. Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu tenho uma preocupação:  o 

Conselho só se preocupa em dar sopa aos pobres, achando que só 

isso é assistência.  Enquanto em nosso país tudo o que se planta 

dá e se não planta dão, se ficarmos nessa política não vamos mudar 

o modelo de país. 

 Muitas fundações, não sei se é o caso dessa, a Regina 

depois poderá responder, querem o Certificado de Entidade 
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Beneficente de Assistência Social até para mostrar à sociedade que 

prestam trabalhos à comunidade.  Eles estão pedindo registro, não 

estão atrás de isenção.  Eu gostaria de saber qual é a folha de 

pagamento da Fundação, quanto tem de isenção.   

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não tem isenção. Pede só o 

registro. 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – De novo vou repetir o que 

tenho seguidamente falado aqui:  nosso país tirou a condição de as 

entidades assistenciais receberem doações das pessoas físicas, com 

desconto no Imposto de Renda, o que fez milhares de entidades 

perderem associados.  Essa é uma política burra de país.  Creio 

que não devemos deixar de propiciar uma política inteligente.  

Muitas entidades não conseguem fazer o trabalho direto de fomento, 

principalmente na parte de pesquisa.  Se isso não vai custar nada 

ao Erário, não sei por que o Conselho não pode apoiar.  Não acho 

necessariamente que assistência social seja só dar sopa aos 

pobres. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu fico realmente preocupada 

quando, ao tentar definir o que é voltado ou não ao público-alvo 

da assistência social, começamos a restringir instituições 

inovadoras.  Em que pese o público-alvo dessa Fundação ser 

professores, pesquisadores, alunos do ITA, eu quero dizer que hoje 
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o Governo Federal tem uma política de inserção na graduação de 

alunos carentes, notadamente nas instituições públicas.  E não 

podemos desconhecer que mesmo os alunos que chegam ao ITA nos 

cursos de graduação às vezes não têm condições de se manter em uma 

universidade que exige não só período integral, portanto não podem 

trabalhar, como a manutenção de sua sobrevivência.  E uma 

instituição que fomenta a inserção no mercado e a qualificação 

tecnológica se volta para uma necessidade essencial no Brasil de 

hoje.  Se queremos ter competitividade no mercado internacional, 

se queremos criar novas oportunidades de emprego, temos de 

investir inclusive nesse atendimento. Essa é uma consideração.   

 Segunda consideração.  Eu queria me aliar à proposta do 

Conselheiro Cuty, dizendo que nesse esforço que a Fundação está 

fazendo de inserção na área de primeiro emprego, que se preocupe 

também com outro dado extremamente significativo no país:  a má 

qualidade do ensino médio e a falta de oportunidade dos alunos do 

ensino médio de ingressarem no nível superior.  Portanto, não 

tanto cursos de qualificação profissional, mas, se pudessem, 

deveriam oferecer cursos de preparação para o vestibular para a 

população carente, pois dentro dessa área muitas organizações hoje 

estão trabalhando, notadamente a Congregação Franciscana, que tem 

um programa que se chama Educafro, que é a preparação de alunos 

das escolas públicas para inserção na faculdade, principalmente os 

afro-brasileiros. 

 Eu acho que além de a entidade estar pedindo apenas o 

registro, que do meu ponto de vista não deve ser negado, sugiro 

que ela amplie a possibilidade, voltando-se um pouco mais para 
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esse público.  E estando no Estado de São Paulo – a sede deve ser 

em São José dos Campos –, existe um público, inclusive vinculado à 

Fundação Hélio de Souza, composto dos adolescentes daquela cidade, 

que provavelmente poderia ser altamente beneficiados com programas 

dessa natureza. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu não ia me manifestar, por 

entender que a fala do Cuty foi completa.  Porém a fala do Marcos 

me instigou a me pronunciar. 

 Eu entendo que a entidade pode solicitar o registro, se 

assim o quiser, e pode fazer isso tanto para provar à sociedade 

que ela é uma entidade reconhecida, como utilizar para o que ela 

necessitar ou bem entender. 

 Agora, entendo que o Conselho só deve conceder às 

entidades cujos objetivos sejam os previstos na legislação.  E não 

me consta que qualificação tecnológica ou mera distribuição de 

sopa se caracterizem como atividades de assistência social.  Eu 

não estou de forma alguma desqualificando o trabalho executado 

pela entidade que vem solicitar o registro.  Mas entendo que 

absolutamente o que está exposto aqui tem a ver com assistência 

social, tampouco está dirigida ao público previsto na legislação, 

que é o público-alvo da assistência social. 

 Entendo que não seria correto concedermos o registro 

simplesmente porque entendemos que o registro não vai ter outra 
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utilidade.  Acho que este não deve ser o papel deste Conselho, uma 

vez que a legislação é clara e é a partir dela que devemos 

observar a concessão. 

 Esta é a última reunião de muitos dos Conselheiros da 

sociedade civil e sinto muito que não tenhamos conseguido 

trabalhar e chegar a um consenso sobre o que é sociedade de 

assistência social, quais os usuários da assistência social.  

Infelizmente, isso tem trazido vários equívocos para discussão e 

na manifestação de algumas pessoas. 

 Nós temos de estar atentos estritamente ao que 

estabelece a legislação e a LOAS. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Regina. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Concordo plenamente com o 

que disse a Conselheira Marlene.  E acho que temos de ter extremo 

cuidado na avaliação de algumas instituições.  A assistência 

social não é a sopa para os pobres; agora também não é assistência 

social destinar bolsas de estudo apenas para professores.  Aí 

concordo com a Conselheira Cecília quando diz que a instituição 

deve dirigir todo seu potencial para beneficiar uma população que 

pode não ser aquela abaixo do limite da linha de pobreza, mas é 

necessitada de uma boa escola, de uma boa formação.  No momento em 

que a Fundação Casimiro Montenegro, por meio do ITA, proporcionar 

a esses jovens, aos adolescentes, condições para que tenham 

efetivo acesso a um ensino qualificado, que o ITA pode 
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possibilitar a todos eles, ela será uma instituição de assistência 

social.  Não hoje.  Se observarmos os relatórios, veremos que é 

muito claro.  Na relação dos 53 bolsistas, constatamos que todos 

são professores, não são alunos de graduação.  E isso está no 

relatório da instituição.  Não é algo que estamos inventando.  São 

professores adjuntos.  Inclusive nas cópias fornecidas dos 

contratos verificamos isso.   

 Respeito o procurador da instituição, esse é o papel 

que ele tem a cumprir.  Contudo é nosso papel aqui contribuir para 

que as instituições possam ofertar à população tão necessitada as 

condições de ter educação de qualidade, educação que lhes garanta 

acesso a uma condição de vida digna, pois este é o objetivo da 

assistência social e não a relação com empresas, não a relação em 

que são beneficiários apenas professores do Instituto.  Isso não é 

assistência social e temos de ter clara essa parte. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Muito do que eu gostaria de ter dito 

já foi falado.  Quero até dizer à Conselheira Marlene que falta 

muito ainda para construirmos, até ter uma definição clara do que 

seja entidade de assistência social e o que é assistência social.  

Esperamos construir isso agora, com o Sistema Único de Assistência 

Social. No entanto, temos muito claro na LOAS e nos documentos 

citados.   
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 Preocupam-me algumas confusões.  Por exemplo, 

integração ao mercado de trabalho.  É integração ao mercado de 

trabalho para quem?  Todos nós fazemos, bem ou mal, integração ao 

mercado de trabalho.  Agora, quando é para o destinatário da 

Política de Assistência Social está incluída na LOAS e merece a 

atenção deste Conselho. 

 Contudo, creio que não devemos desencorajar uma 

entidade como a Fundação Casimiro, como disse a Regina há pouco, 

como também foi falado pelo Cuty e pela Cecília e o Marcos.  Ao 

contrário, nós precisamos de vocês na assistência social, fazendo 

assistência social.  Com certeza, todo o entorno, embora São José 

dos Campos seja uma cidade com per capita e PIB altíssimos em 

relação ao restante do Brasil, precisa que as grandes cabeças 

detentoras da tecnologia possam desenvolver para aquela região 

inclusive programas de assistência social.  Não sintam nossa 

avaliação como repulsa, ao contrário, mas como um despertar e um 

alerta do grande papel que podem desempenhar para contribuir com a 

Política de Assistência Social deste país, que tanto precisa de 

pessoas capazes e inteligentes.  E desenvolvendo tecnologia sim, 

que vá melhorar todo o país na área da indústria, do comércio, no 

desenvolvimento econômico, enfim, mas fundamentalmente fazendo 

desenvolvimento social. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Ana Lígia e, em seguida, a Fátima. 
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 ANA LÍGIA GOMES – Boa-tarde, Conselheiros.  Eu queria 

justificar minha ausência, embora seja suplente do Ministério do 

Desenvolvimento Social.  Eu estava planejando a agenda do Encontro 

Nacional para concluir o Plano Nacional de Erradicação do Sub-

Registro de Nascimento, a ser realizado amanhã e depois no Hotel 

Saint Paul.  Houve uma agenda sobreposta e, por razões que não nos 

cabe discutir, a reunião do CNAS mudou de data e eu não tive 

condição de estar presente, como amanhã também não terei, só 

estarei aqui dia 7, à tarde.   

 Eu não poderia deixar de falar, por também ter sido 

instigada por essa discussão a respeito da questão da assistência 

social, do seu público e seus usuários. 

 De fato, a assistência social é uma política voltada 

para a situação de vulnerabilidade social, de risco social, de 

necessidades sociais básicas a que estão referidas as 

desigualdades sociais, a situação de pobreza, que não é igual a 

renda somente.  Como bem diz a lei, há mínimos sociais.  Eu 

compreendo algumas manifestações feitas aqui como um convite ou 

recomendações.  No entanto, não estamos julgando o registro da 

entidade pelo que ela há de vir a fazer, mas pelo que apresentou, 

que está nos autos, e a Conselheira relatora analisou e estão 

absolutamente claras as considerações. 

 Também não acho razoável que este Conselho, que se 

chama de Conselho Nacional de Assistência Social, conceda 

registro, mesmo entendo que não há cobertura dos usuários da 

assistência social neste momento, só porque o registro não traz 

impactos financeiros.   
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 Impressiona-me, causam-me perplexidade algumas 

interpretações que dão uma extensão, uma plenitude ao Conselho 

Nacional de Assistência Social realmente espantosa. Em 

determinados momentos, a assistência social é tudo e, tirando os 

5% que constituem a elite deste país, cobriria tudo.  Parece-me 

que, em um país deste tamanho, graduandos e professores são elite. 

 Preocupa-me que algumas pessoas deste Conselho ainda 

não tenham superado, nessa interpretação, essa maleabilidade, essa 

flexibilidade.  Realmente, isso causa perplexidade.  Eu gostaria 

de registrar isso. 

 Acho que não há nenhuma dúvida de que não se trata dos 

usuários da assistência social. Isso, sem querer entrar na 

discussão do extremo aqui mencionado, entre distribuir sopa, entre 

uma pessoa que tem fome receber uma sopa por mês, e um professor 

ou aluno de graduação ou pós-graduação do ITA, um centro de 

excelência, receber bolsa. 

 Eu realmente não vejo como esse tipo de interpretação 

possa ainda existir no Conselho. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Algumas das questões que eu 

ia levantar já foram abordadas, mas eu não poderia deixar de dizer 

que quando eu fazia política estudantil, em 1968 – e todos sabem 

que eu fui clandestina -, o ITA era considerado, pelos estudantes 

de engenharia, como uma finalidade.  Era mais do que receber uma 

bolsa para estudar na Europa.  Qualquer estudante de engenharia 

pensava no ITA.  Quando foi dito que o ITA estava pedindo registro 
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no CNAS, eu quase não acreditei, pensei que estava totalmente 

enganada. 

 Houve uma época em que a assistência social era tida 

como algo para miseráveis.  Eu não sei se agora a assistência 

social tomou vulto e é considerada como desenvolvimento social 

para todos os que precisam, inclusive para os 5% citados pela Ana 

Lígia.  Se não tivermos cuidado, os 5% entrarão também, nesse 

deslumbramento do desenvolvimento social. 

 Mais uma vez, tanto para aqueles que acham que só é 

assistência social sopa para os pobres, como os que consideram a 

assistência social mais abrangente, eu acho que essa é uma 

discussão que tem de ser feita no CNAS, porque há realmente 

incompreensões sobre quem é o usuário.  Não creio que seja só a 

incompreensão quanto ao usuário, mas também em relação aos que são 

trabalhadores.  Ou caímos no problema de eliminar pessoas que no 

Sistema Unificado de Assistência Social poderão contribuir para a 

assistência social e criamos guetos, ou então abrimos demais, e aí 

abre para empresários etc. 

 Existe também incapacidade para reconhecer quem são os 

prestadores.  Eu acho que a confusão está feita.  E com o acúmulo 

de experiência que temos, já poderemos chegar a essas definições.   

 E concordo inteiramente com a Marlene que isso só se 

resolverá quando conseguirmos colocar isso no papel.  O mais é 

aquela história:  as coisas não são feitas de um dia para o outro; 

vamos crescendo na medida em que aplicamos.  Vamos pôr em execução 

o que já temos de acúmulo de experiência, e vamos aperfeiçoando 

dia a dia, para que realmente se evite que o ITA, que já foi o ITA 
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da vida, seja uma Fundação que peça registro no CNAS.  E ainda 

mais:  pede para professores, não é nem para alunos.  E quanto os 

alunos do ITA, sei que até hoje, em termos de engenharia, são a 

elite. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos, a quem peço que seja breve, porque ainda 

temos três processos com sustentação oral. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não demorarei nem 1 minuto. 

 O mundo mudou. E está mudando violentamente.  Setenta 

por cento das entidades foram criadas nos últimos 20 anos.  Hoje, 

na Europa e nos Estados Unidos, as fundações estão fazendo 

revolução no campo da pesquisa e da assistência, e assistência 

indireta, às vezes há a pesquisa e depois o repasse.  Vamos 

entender que estamos passando por uma mudança muito grande.  E 

quando eu disse que assistência social não é só dar sopa, eu 

gostaria que não se apegassem apenas a essa expressão e que 

analisassem o conjunto de coisas que estou falando.  Nós fomos a 

primeira entidade do mundo a ter ISO-9002, e hoje uma centena de 

entidades têm isso no país.  Hoje, até para pedir esmola é preciso 

ter competência.  Na medida em que mais empresas criarem suas 

fundações, tiverem responsabilidade social e responsabilidade 

solidária, se envolverem com a comunidade, melhor, e o Conselho 

deve capitalizar isso.  Foi nesse aspecto que eu falei e não do 

ponto de vista de que é só sopa que é assistência.  Não peguem uma 

expressão ipsis litteris para julgar o mérito do que eu falei.  A 
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coisa é muito maior e daqui a 20 anos, com certeza, teremos um 

país diferente, pela movimentação do terceiro setor e não pela 

falência do primeiro setor, que está falido, e do segundo setor. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão.  

 Com a palavra a Conselheira Regina para proferir o 

voto. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – A entidade apresentou 

pedido de reconsideração dentro do prazo legal estipulado. 

 Com base na análise dos documentos apresentados, somos 

de parecer pelo indeferimento do pedido de registro em grau de 

reconsideração da Fundação Casimiro Montenegro Filho, pelo não 

cumprimento do seguinte requisito legal: a entidade não atendeu ao 

art. 2º da Lei nº 8.742/93. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Com a relatora.  

 



 250/522 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção por não estar 

presente na discussão. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pelo deferimento. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Pelo deferimento do registro. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pelo deferimento do 

registro. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 11 

votos, incluindo o da relatora, 3 contra a relatora e 1 abstenção. 

Indeferido o pedido de registro. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sr. Presidente, questão de ordem. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não, 

Conselheiro. 

 

ANTÔNIO BRITO – Já foi concluída a pesquisa sobre o 

caso da Associação Beneficente Cearense de Reabilitação.  

Efetivamente, a entidade estava na Resolução nº 92, em que havia 

14 entidades mais, que foi cancelada por despacho do Ministro. 

Ela era uma das entidades que estava junto com a 

Sefardi Paulista.  No final do despacho, o Ministro pede o 

cancelamento da Resolução nº 92. 

A dúvida que eu tinha era se tinha havido despacho do 

Conselho pedindo consulta à Consultoria Jurídica e o que houve 

depois disso.  Não sei o que houve. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Poderemos voltar à discussão do 

processo da Associação Beneficente Cearense de Reabilitação? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim. Com a 

palavra o Conselheiro Elias. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Antes de proferir meu voto, vou 

esclarecer a dúvida que ficou pairando. 

Procede, em parte, o que disse o Conselheiro Antônio 

Brito, porque depois houve o desenrolar do caso. 

O que aconteceu foi o seguinte.  Houve uma resolução, a 

Resolução nº 92.  A princípio, houve um parecer do Ministro que 

anulou toda a resolução.  Houve, efetivamente.  Mas este Conselho 

dirigiu consulta ao Ministério da Previdência Social indagando 

como deveria proceder, se a anulação era referente somente à 

Sefardi Paulista ou se em relação às outras treze.  Decisão 

aprovada pelo Ministro – ou seja, há um novo parecer também 

aprovado pelo Ministro – determina que sejam publicados os dois 

pareceres... 

 

ANTÔNIO BRITO – Então, já no outro governo. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sim, aprovado pelo Ministro 

Ricardo Berzoini.   

Eu vou ler para esclarecer.  Diz o parecer:  “Desse 

modo, sugerimos a retificação do Parecer nº 2.876/2002, a fim de 

esclarecer que a anulação da decisão do CNAS, determinada pelo 

referido parecer, limita-se, especificamente, à Congregação e 

Beneficência Sefardi Paulista, processo nº tal, constante da 

resolução”. 

Assim sendo, não tenho dúvida de que posso agora, com 

minha consciência tranqüila, porque isso é muito importante, 

proferir meu voto. 
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Aliás, eu tenho demonstrado que quando alguém me aponta 

outros fatos que não foram apreciados, eu digo:  vamos suspender, 

até que haja a apreciação do fato.  Agora, estou tranqüilo. 

Vou ler a fundamentação. 

Com relação ao dispositivo invocado pela entidade para 

sustentar seu pedido de revisão, art. 1º, parágrafo único, do 

Decreto n.º 4.327/2002, cabe observar que ele se destina às 

instituições de saúde, que durante os exercícios de 1998 a 2001, 

não tiveram a opção de escolher a forma de comprovar o cumprimento 

da gratuidade, ou seja, entre a oferta de 60% de seus serviços ao 

SUS ou a aplicação de 20% de sua receita em gratuidade,  

“Art. 1º A instituição de saúde que, nos anos de 1998 a 

2001, não tenha, exclusivamente, atingido o percentual de que 

trata o § 4º do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 

1998, poderá ter seu Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social - CEAS concedido ou renovado, desde que tenha 

nesse período cumprido o requisito de aplicação em gratuidade de 

que trata o inciso VI do art. 3º do citado Decreto nº 2.536, de 

1998. 

Parágrafo único. A decisão de indeferimento de pedido 

de concessão ou de renovação do CEAS, fundamentada exclusivamente 

na inobservância do disposto no § 4º do art. 3º do Decreto nº 

2.536, de 1998, poderá ser revista pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social, desde que a instituição de saúde cumpra a 

condição estabelecida no caput e requeira a revisão no prazo de 

sessenta dias a contar da publicação deste Decreto.” 
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Ocorre que, conforme se depreende da leitura do Parecer 

da Junta de Reconsideração, às fls. 232 a 235, dos autos do 

processo de pedido de reconsideração, autuado sob o n.º 

44006.002484/2001-36, a entidade ao ser enquadrada como entidade 

de saúde e de assistência social, já teve a oportunidade naquela 

ocasião de ter seus requisitos averiguados quanto a percentuais de 

aplicação em gratuidade. 

Por certo, o dispositivo invocado pela entidade não é 

aplicável ao seu caso, isto porque o indeferimento de seu pedido 

de reconsideração fundou-se no art. 3º, inciso VI do Decreto nº 

2.536/98 (aplicação de pelo menos 20% em gratuidade) e a 

possibilidade de revisão amparada pelo art. 1º, parágrafo único, 

do Decreto n.º 4.327/2002 diz respeito exclusivamente às entidades 

que tiveram a decisão de indeferimento fundamentada pelo 

descumprimento do art. 3º, § 4º do Decreto n.º 2.536/98 (oferta de 

pelo menos 60% de seus serviços ao SUS).    

Por conseguinte, há de se concluir que se encontra 

exaurida a esfera administrativa. Neste diapasão dispõe o art. 63, 

IV da Lei n.º 9.784/99 que: “O recurso não será conhecido quando 

interposto após exaurida a esfera administrativa.” 

 Essa a fundamentação. 

 Abro agora, com autorização do Sr. Presidente, para 

discussão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  

(Pausa.)   
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 TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de saber, Conselheiro, 

qual o percentual que a entidade atingiu de SUS, considerado na 

análise do pedido de reconsideração e quanto foi de assistência 

social. 

 Eu queria fazer uma pergunta ao procurador da entidade. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, 

se perguntar a ele, ele terá de responder e regimentalmente 

teríamos de pedir ao plenário essa autorização. 

Estão todos de acordo? (Pausa.) De acordo. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com relação ao SUS, o 

atendimento é de 100%.  Com relação à gratuidade, em 1997, 0%; em 

1998, 0%; em 1999, 6,91%. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não é possível!   Não é possível uma 

coisa dessa!! 

 

 (Manifestações concomitantes fora do microfone. 

Inaudível.)  

 

 TÂNIA MARA GARIB – É isso que não entendemos.  Se está 

no direito da administração rever seus atos quando há erros  - não 

estou citando a lei literalmente, quem for advogado que a cite –, 

teríamos de analisar com profundidade esse caso.  Eu concordo que 

o Conselheiro Elias esteja nessa fase, pois já passou o período de 

reconsideração e o que foi proposto pela entidade foi um recurso 
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com base no decreto que atende as entidades exclusivamente de 

saúde.  O Conselheiro Elias está completamente correto.  Mas eu 

pediria uma consideração deste Conselho no sentido de que se faça 

uma análise mais profunda do processo dessa entidade.  É uma 

entidade de portador de deficiências, responsável pela 

reabilitação e efetivamente não é possível fazer 0% de gratuidade. 

 É possível pedir vista agora?  Já está em grau de 

reconsideração. 

 Não é o caso de enquadrar no novo decreto. 

 Minha pergunta ao defensor da entidade é a seguinte:  

por que não houve defesa da entidade no momento da análise da 

reconsideração?  Os senhores não foram avisados da data? 

 

 MARCELO MACHADO – Eu gostaria de chamar a atenção dos 

Srs. Conselheiros. Apesar de não ser advogado, quero apelar aos 

senhores, dizendo que existe um princípio em direito que diz que a 

intenção vale mais que a forma.  Eu não posso admitir que a 

intenção de uma instituição como essa, de atender a deficientes 

físicos e ter 2.000 pessoas atendidas, em um momento desse, possa 

ser prejudicada porque se está discutindo se a entidade recebeu ou 

não a notícia de que seu processo seria julgado.  Eu posso 

garantir à senhora que talvez não tenhamos recebido.  Já que 

administrativamente é possível, eu gostaria que me dissessem qual 

foi o AR ou o documento que seguiu para a instituição solicitando 

alguma defesa desse tipo.  Isso eu gostaria de saber.  Já que a 

Casa perde parte de um processo, eu fico em dúvida se ela manda 

também para as instituições algo que informe sobre sua defesa.  
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Principalmente uma instituição pobre, que não tem condições de 

mandar pessoas de Fortaleza para cá, pagando passagem e estada.  

 Eu apelo aos Srs. Conselheiros para que pensem no que 

eu falei:  a intenção vale mais do que a forma.  A intenção da 

instituição foi se defender;  a forma da instituição atuar tem 

sido no sentido de aplicar tudo o que recebe para atender às 

pessoas necessitadas. 

 Portanto, peço aos senhores, mais uma vez, que relevem 

e verifiquem a possibilidade de a instituição ter o seu registro 

reavaliado pelos senhores. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de 

passar a palavra à Conselheira Tânia, quero informar que a 

comunicação do CNAS com as entidades sobre os processos em pauta, 

uma vez que o Conselho é da Administração Pública Federal, é a 

publicação da pauta no Diário Oficial da União. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Consulto os Conselheiros, a 

presidência e a Secretaria Executiva sobre a possibilidade de 

pedir vista da matéria.  Eu faço questão, se for possível fazer a 

reconsideração em pedido de vista, de realizar. 

 Para mim, está absolutamente correta a análise do 

Conselheiro Elias, mas estou entendendo que a entidade é de 

reabilitação, eminentemente de saúde. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há o pedido de 

vista da Conselheira Tânia e do Conselheiro Marcos sobre o 

processo de reconsideração de renovação do certificado.   

 O processo de reconsideração da renovação é a primeira 

vez que vem ao Plenário, Conselheiro Elias? 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sim.  O pedido de vista é 

perfeitamente cabível regimentalmente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então, 

concedida a vista à Conselheira Tânia e ao Conselheiro Marcos 

Antônio. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Mas eu gostaria de me 

manifestar. 

 Eu gostaria de deixar claro aos Srs. Conselheiros que 

eu me preocupei com a seguinte situação:  com o precedente que 

poderia ser aberto.  Volto a dizer, há o devido processo legal.  

Ou seja, a entidade tem direito ao pedido de renovação; depois ela 

tem direito ao pedido de reconsideração e, a seguir, o direito a 

recurso ao Ministro.  E tem um tempo para tudo isso.   

 A Lei nº 9.784/99 diz que o recurso é interposto após 

exaurida a esfera administrativa.  Neste caso, considerei que 

havia sido exaurida a esfera administrativa.  Então, deixou bem 

claro que não adentrei, em momento algum, na análise de mérito.  A 

análise foi pelo não conhecimento do recurso. 
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 Agora, se os demais Conselheiros entendem que devemos 

subverter essa ordem – e subversão de ordem não no sentido 

pejorativo -, e que apesar disso devemos avaliar o mérito, é 

perfeitamente plausível que tanto a Conselheira Tânia como o 

Conselheiro Marcos possam externar seu entendimento. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Presidente, eu queria fazer uma 

pergunta.  Quando foi feito o pedido de revisão dessa entidade? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O processo 

está com o Elias. 

 Podemos continuar, Conselheiro Brito? 

 ANTÔNIO BRITO – Não.  Isso é importante, é fundamental 

e vocês vão saber por que quero saber quando foi feito o pedido de 

revisão.  Eu preciso tirar uma dúvida, não é conversa, não. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É conversa séria. 

 

 ANTÔNIO BRITO – É, tem de fazer conversa séria, já que 

os Conselheiros Tânia a Marcos Antônio vão continuar no Conselho, 

e precisam apreciar a questão não sob o aspecto do mérito, como o 

Elias já falou, mas sob os vícios de legalidade do processo. 

  

 TÂNIA MARA GARIB – Até esse processo aqui só estão as 

notas explicativas solicitadas como defesa. 
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 ANTÔNIO BRITO – Vou explicar por que quero saber e 

depois vocês levam em consideração o que eu falo. 

 Sr. Presidente, houve uma decisão do Ministro José 

Cechin para cancelar, erradamente, toda a resolução... 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Já tenho a resposta, a decisão 

foi em 26 de agosto de 2002. Antes dos dois pareceres. 

  

ANTÔNIO BRITO – Estou satisfeito, minha tese caiu. 

Vou dizer o que eu queria com essa resposta para que 

entendam onde eu queria chegar.  Se a entidade tivesse pedido a 

revisão enquanto estava em discussão o pedido de cancelamento da 

resolução, o pedido de revisão seria cabível, porque teriam pedido 

a revisão sob uma resolução cancelada.  Como o Ministro Berzoini 

só cancelou lá na frente, houve uma lacuna de período em que as 14 

entidades ficaram com seus pedidos completamente confusos no 

Conselho.  Hoje, só a Sefardi tem esse problema.  Por isso eu fiz 

a pergunta. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pedido de 

vista concedido aos Conselheiros Tânia Garib e Marcos Antônio. 

Consulto os Conselheiros sobre o andamento dos nossos 

trabalhos. 

Já passa das 18h30m e ainda temos quatro processos de 

sustentação oral.  Eu já fui informado que um deles será retirado 

de pauta.  Portanto, ainda temos 3 processos com sustentação oral. 
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Pergunto aos Conselheiros:  encerramos os trabalhos 

agora e continuamos amanhã ou vamos relatar os processos com 

sustentação oral? 

 

ANTÔNIO BRITO – Vamos relatar os processos. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Presidente, eu queria 

concluir os meus processos com defesa oral. 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Presidente, eu tenho uma 

proposta.  Temos de saber se os advogados que vieram para fazer 

defesa vão permanecer em Brasília amanhã. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou consultá-

los. 

Do processo que está com a Conselheira Regina, o 

procurador é o Sr. Manoel Bastos.  V.Sa. continua até amanhã? 

 

MANOEL BASTOS – Eu já perdi meu vôo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então pode 

ficar a relatoria do seu processo para amanhã às 9 horas?  Amanhã 

às 8h30min. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Do processo 

que está com a Fátima, a relatoria é do Sr. Alessandro Purcino, 

vai ser amanhã. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Meu processo da Sociedade 

Educadora da Infância e Juventude, de São Paulo, não vai poder ser 

relatado amanhã e eu gostaria de explicar por que ele vai ser 

retirado de pauta.  Em fevereiro não entrou em pauta, e entrou 

agora.  Mas ele entrou com documentos que ainda não foram 

avaliados pela equipe de análise e, principalmente, os documentos 

chegaram à minha mão às 13 horas de hoje, portanto é impraticável 

relatar hoje.  Eu já conversei com o advogado sobre isso e ele 

concorda que é impraticável defender um processo que eu não li 

porque só me foi entregue hoje. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado pela 

consideração, Conselheira. 

Dr. Marcelo Monello o senhor pode permanecer até 

amanhã? 

 

MARCELO MONELLO – Só quero a confirmação de que ele vai 

ser mantido em pauta, porque era o primeiro processo da pauta de 

hoje e foi retirado de pauta por falta de documentação.   

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Magdalena, relatará esse processo amanhã? 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com certeza. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Então, fica 

para amanhã. 
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MANOEL BASTOS – Sr. Presidente, em razão da fala da 

nobre Conselheira... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, Dr. 

Manoel, para o senhor falar aqui algum Conselheiro tem que 

solicitar isso ao Plenário. 

O nobre procurador da entidade quer fazer uma 

manifestação ao Plenário.  Os nobres colegas Conselheiros 

autorizam? (Pausa.) Sim. 

Com a palavra o Dr. Manoel Bastos, por 3 minutos. 

 

MANOEL BASTOS – Agradeço aos Srs. Conselheiros. 

Sr. Presidente, aproveitando a fala da Conselheira, na 

minha defesa a ser proferida amanhã, há um argumento forte:  

cerceamento de defesa, justamente por eu não ter tido acesso aos 

autos e a possibilidade de conhecer as peças nele inseridas 

posteriormente à minha atuação primeira, quando da inserção do meu 

recurso.  Nessa minha preliminar de cerceamento de defesa, eu iria 

pedir justamente a retirada de pauta do processo, para que se 

permita o acesso aos autos, a extração de cópias para poder 

elaborar uma defesa mais bem detalhada, com base em fatos 

supervenientes, justamente por não ter tido esse acesso. 

Em razão disso, se a minha preliminar for aceita pelos 

Srs. Conselheiros, obviamente meu processo também seria retirado 

de pauta.  Se for o caso, então, poderia ser pedido neste instante 

a retirada de pauta dele. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – 

Regimentalmente, quem pode retirar o processo é o Conselheiro 

relator.  Pergunto à Conselheira Regina se há possibilidade de ela 

retirar o processo de pauta ou não. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Primeiro, uma informação.  

Não houve cerceamento de defesa em momento nenhum.  O processo 

estava comigo, eu o estava analisando e não tenho conhecimento nem 

lembrança de que tenha sido solicitada vista pelo procurador da 

entidade. 

Os processos que a Conselheira Magdalena pediu vista 

estavam comigo e eu encaminhei ao Conselho o mais rápido possível. 

Eu queria saber da equipe de análise se houve 

solicitação de vista ao processo.  Pelo que me consta, nem o 

Conselho, nem sua equipe, nem a Conselheira relatora, que sou eu, 

tivemos conhecimento de solicitação de vista do processo.  Senão, 

ele teria sido entregue, como todos os outros o foram. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estou sendo 

informado pela Secretaria Executiva que o Conselho nunca negou 

pedido de vista a representantes de instituições. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Vão ver se foi dada 

entrada no sistema do pedido de vista do processo, porque essa 

acusação é muito séria e temos de ter primeiro isso esclarecido, 

Presidente. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O 

representante da instituição perguntou se haveria possibilidade de 

V.Sa. retirar o processo de pauta ou não.  Eu gostaria que a 

senhora respondesse se pode ou não tirar o processo de pauta. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não.  Eu quero aguardar a 

informação sobre se houve ou não solicitação de vista ao processo.  

O que foi dito pelo procurador da instituição é grave.  Não é uma 

questão que possamos deixar passar de forma tranqüila.  Eu não 

retiro antes de ter essa informação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Secretaria 

Executiva me informa, Conselheira, que o CNAS nunca negou pedido 

de vista a representante de instituição.  Acho que isso é o 

suficiente:  o CNAS nunca negou pedido de vista a nenhuma 

entidade. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – São duas questões. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, o 

que a senhora está perguntando é se houve o pedido de vista. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não, Conselheiro Ajur.  É 

preciso deixar claro se houve pedido de vista anterior, porque o 

que está em jogo é o Conselho.  O procurador afirmou isso 
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claramente e isso pode ser verificado.  Ele disse que houve 

cerceamento de defesa.  Temos de deixar essas questões claras. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, 

suspendam o som do microfone do nobre advogado. 

Estamos no final da reunião e quero que a Conselheira 

Regina entenda a posição do Conselho.  O Conselho não recebeu 

pedido de vista e não vou, neste momento,... 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – E como Conselheira... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, 

Conselheira, estou concluindo. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não, Conselheiro. O senhor 

não pode me impedir de explicar a questão. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mas eu estou 

com a palavra, Conselheira. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Então, me garanta a 

palavra para depois. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Depois eu lhe 

passo a palavra. 

Eu só quero dizer à Conselheira que neste momento não 

vamos abrir a discussão do processo e não vamos abrir a discussão 
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se houve cerceamento de defesa ou não aqui no Conselho para algum 

representante de entidade. 

O que foi solicitado à Conselheira foi que informasse a 

possibilidade de retirar o processo de pauta, ou não.  Essa 

decisão é de sua competência.  Basta a senhora disser que não vai 

retirar o processo de pauta, ou que vai retirar o processo de 

pauta.  Amanhã, na hora da discussão, ou não, do processo, todos 

os problemas referentes ao processo serão abordados.  É esse o 

entendimento. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Conselheiro, eu gostaria 

que me fosse garantida a palavra. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A palavra está 

com V.Sa. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Eu quero deixar claro que 

é preciso ter uma posição do Conselho sobre se foi ou não feito um 

pedido formal de vista pelo procurador.  Uma questão é alguém me 

solicitar isso, e eu não posso fazer a entrega de processo saindo 

de uma reunião ou no meio de uma reunião, indo almoçar.  E um 

procurador, por fora de todo o procedimento adotado aqui, fazer a 

solicitação para ter vista do processo ou para análise da equipe 

técnica.  Os pedidos têm de ser feitos formalmente ao Conselho e 

este entrega, encaminha. 

Eu fui citada.  Primeiro foi dito que foi cerceado o 

direito de defesa. Qualquer Conselheiro ou qualquer procurador que 
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me tem procurado eu tenho dispensado um tratamento respeitoso e 

correto, no sentido de procurar cumprir as normas legais que regem 

o Conselho.  No caso da Fundação Casimiro Montenegro, eu fui 

procurada e informei que havia o direito de defesa, coisa que 

sequer era do conhecimento do procurador, e ele deu entrada no 

processo e fez a sustentação. 

Agora eu fui citada e quero deixar essa situação muito 

clara. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em momento 

algum eu disse que a Conselheira está dando tratamento incorreto 

ao Conselho. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não foi o Conselheiro. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu passo a 

palavra ao Secretário-Executivo para que esclareça sobre o pedido 

de vista da instituição. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – O próprio procurador citou aqui 

que pediu vista à Conselheira, nunca houve pedido à Secretaria 

Executiva do Conselho Nacional de Assistência Social.  Então, foi 

esclarecido por ele mesmo. 

Talvez por desconhecimento dele, mas o procedimento é 

pedir à Secretaria Executiva e não ao Conselheiro.  Houve um 

equívoco na solicitação.  Eu entendo que isso está esclarecido. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está 

esclarecido, Conselheira. 

Dr. Manoel Bastos, eu peço sua compreensão, depois eu 

lhe concedo a palavra. 

Conselheira Regina, foi esclarecido que não houve 

nenhum protocolo de solicitação de vista da instituição na 

Secretaria Executiva do CNAS. 

Peço ao Dr. Manoel Bastos sua compreensão.  À Dra. 

Regina, peço que evite a discussão de Conselheiros com pessoas que 

não estão sentadas nos lugares de Conselheiros. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu quero me manifestar não para fazer 

a defesa do representante da entidade, nem da entidade, mas tão-

somente para deixar aqui um esclarecimento.  Esse processo estava 

na pauta da reunião passada, realizada em Belo Horizonte.  Ele foi 

retirado da pauta e o representante da entidade que lá se 

encontrava não pôde se manifestar.  Conversando rapidamente   com 

ele, perto da porta, me disse o  representante o seguinte:  que 

ele não pôde ter acesso ao processo para tomar conhecimento do que 

dizia a nota técnica ou qual era seu conteúdo, para que ele 

pudesse elaborar sua defesa, sua tese, sua manifestação.  E disse, 

ainda:  que o direito de defesa dele foi cerceado; ele não quis se 

referir à Conselheira, mas ele disse que o processo não se 

encontrava neste CNAS.  E o processo não estando aqui, ele não 

teve acesso.  Disse-me ele ainda que tem um procurador que reside 

em Brasília, ou tem escritório aqui, e que várias vezes tentou ter 
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acesso ao processo.  Está circunscrito ao fato de não ter tido 

todos os elementos para compor sua defesa, e ao cerceamento de 

defesa, em razão de que o processo não se encontrava nos arquivos 

do CNAS. A mim, pelo menos, não fez acusação a nenhuma pessoa.  

Tão-somente disse que o processo não estava disponível, não 

conseguiu encontrá-lo. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Eu consegui cópia, 

entregue agora pela equipe técnica, do protocolo de solicitação.  

O processo foi para minha mão em 15 de abril.  A solicitação foi 

no dia 5 de abril, portanto, anterior à ida do processo para 

análise por mim, a relatora. 

Segundo, o procurador em Brasília agiu muito mal, 

porque ele deveria ter protocolado aqui a solicitação de vista do 

processo porque, com certeza, a equipe técnica teria me solicitado 

e eu teria devolvido imediatamente o processo, e eles teriam tido 

acesso à informação. 

E um detalhe a mais:  as cópias foram encaminhadas no 

dia 5 de abril.  Está aqui a documentação com assinatura. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Regina, a senhora vai retirar o processo de pauta ou não? 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Pode ser retirado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Conselheira 

vai retirar o processo de pauta amanhã. 
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REGINA CELESTE DE CARVALHO – Amanhã, não.  Retiro hoje. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Eu declaro 

suspensos os trabalhos.  Reiniciamos amanhã às 8h30min. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Amanhã começaremos por onde, 

Presidente? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Começaremos 

com a sustentação oral e depois retornaremos aos processos 

pendentes de Belo Horizonte. 

Está suspensa a reunião. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Sob a proteção 

de Deus, iniciamos mais um dia de trabalho. 

Conselheiro Charles, por gentileza, verifique o quorum. 

(Pausa.)  

Há quorum. 

Srs. Conselheiros, terminamos a nossa reunião ontem com 

aproximadamente 150 processos a serem ainda relatados. Encerramos 

na relatoria do Conselheiro Luiz Adriano. Podemos reiniciar a 

reunião com a relatoria de processos? (Pausa.)  

Antes, porém, tenho outro pedido a fazer a este 

Plenário. A Sra. Secretária Nacional de Assistência Social Márcia 

Lopes, que acabou de chegar e a quem desejo um bom dia e dou as 

boas-vindas, solicita um espaço de 20 minutos para passar os 

informes do Ministério. Solicito também um espaço para que alguns 

Conselheiros façam algumas observações. Os nobres colegas nos 

concedem esse espaço? (Pausa.)  

Com a concordância de todos, passo a palavra à Sra. 

Secretária Márcia Lopes, antes apresentando a Sra. Dalila, futura 

Conselheira que representará as Cáritas, que tem assistido às 

nossas reuniões desde anteontem, e a quem peço desculpas e desejo 

um bom dia e dou as boas-vindas. 

 

MÁRCIA LOPES – Bom-dia, Conselheiras e Conselheiros. É 

um prazer estar mais uma vez com os senhores.  
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Eu gostaria de ter passado ontem aqui, mas isso não foi 

possível. Às 10 horas terei uma reunião no Planalto, para discutir 

o lançamento do Plano de Erradicação do Trabalho Infantil.  

Fiz questão de estar presente a esta reunião por duas 

razões. Em primeiro lugar, porque esta é a última reunião do 

Conselho com este grupo, com esta gestão de representantes da 

sociedade civil. Estou aqui para, primeiramente, fazer uma 

referência ao trabalho realizado por este Conselho e por esta 

gestão.  

Apesar de tê-los acompanhado de perto por muito pouco 

tempo, estávamos acompanhando-os de longe. Não obstante todas as 

dificuldades e limites, às vezes da própria estrutura, da condução 

ou dos limites naturais para que os trabalhos ocorressem da forma 

que todos desejássemos, penso que houve o cumprimento das tarefas, 

pela responsabilidade assumida pelos Conselheiros, pelo esforço 

individual, pelo esforço coletivo do grupo.  

Portanto, em nome do Ministro Patrus Ananias, faço um 

agradecimento especial a todos os Conselheiros representantes da 

sociedade civil, àqueles que retornarão ao Conselho e àqueles que 

não retornarão. E afirmo que estes não retornarão fisicamente, 

mas, uma vez Conselheiros, as pessoas ficam organicamente ligadas 

a este processo. Penso que cada Conselheiro da sociedade civil, ao 

retornar aos seus locais, aos seus espaços profissionais ou de 

ação política, obviamente vai continuar subsidiando, apoiando e 

criticando. Continuarão, enfim, cumprindo o papel de que 

necessitamos da sociedade civil, no sentido de participar da 

construção e do desafio que temos pela frente, contribuindo 
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conosco. De coração, fazemos um agradecimento a cada um que por 

aqui passou ou que por aqui está passando.  

A Secretaria Nacional e o Ministério continuam 

colocando-se absolutamente à disposição e contando 

fundamentalmente com a contribuição das senhoras e dos senhores.  

Faremos muitos eventos pelos estados e pelas regiões, 

principalmente agora, em função da implantação do Sistema Único de 

Assistência Social. Gostaríamos de contar com a efetiva 

participação dos senhores nesse processo, porque, obviamente, quem 

viveu a experiência do CNAS, da gestão da política, direta ou 

indiretamente, sabe o tamanho do desafio que temos pela frente. 

Enfim, agradecemos aos senhores por todo o trabalho 

desempenhado no Conselho.  

Temos a expectativa de conseguir, na próxima gestão, 

elaborar o quanto antes um plano estratégico de trabalho. Temos a 

pretensão — e sobre isto já conversamos com o Conselheiro Carlos 

Ajur, que está na Presidência deste Conselho — de possibilitar a 

realização de um planejamento estratégico no Conselho e a 

definição de um calendário de atividades da Política Nacional de 

Assistência Social, já pensando em metas claras, datas, prazos e 

todas as demais questões, principalmente o prazo para aprovarmos o 

Plano Nacional de Assistência Social.  

Penso que uma das grandes dificuldades deste Conselho 

foi ter trabalhado sem a existência desse plano nacional. 

Pergunto-me todos os dias por que nesses 10 anos não conseguimos 

ter um Plano Nacional de Assistência Social. Creio não ser 

possível mais delonga.  
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Vou relatar algumas atividades. Já estamos muito 

próximos da possibilidade de sistematização, para darmos 

consistência àquilo que foi construído mas obviamente não foi 

sistematizado do ponto de vista das diretrizes, das prioridades, 

dos fundamentos. Isso agora será feito já com base na perspectiva 

do Sistema Único de Assistência Social.  

Na primeira vez que aqui estive, falei de algumas 

preocupações. Continuamos perseguindo uma idéia e uma posição fixa 

do Ministro e nossa, da Secretaria e do Ministério, para 

cumprirmos com o nosso dever quanto ao financiamento da 

Assistência Social. Isso nos tem tirado muito tempo. A cada dia 

conheço mais a estrutura e o sistema. Portanto, pergunto-me por 

que nesses 15 anos ainda temos a estrutura da antiga LBA, em 

alguns aspectos numa situação até piorada.  

É inadmissível que continuemos fazendo o financiamento 

das ações da Assistência Social com uma estrutura arcaica, 

atrasada, como a que temos, do ponto de vista da informação, da 

tramitação dos processos, das tarefas que os municípios e os 

estados precisam cumprir para receber os recursos dos vários 

programas. 

Reitero que já temos uma portaria, à qual os senhores 

devem ter acesso, datada de 30 de abril. Embora ela tenha sido 

publicada somente agora, a equipe já estava trabalhando nela.  

Anuncio a equipe: Simone, Luziele e Gisele, da nossa 

Secretaria; o Caio, a Glória, o Marco Chagas e o Ronaldo, da SPOA; 

e a Railde e o Bruno, Assessores Jurídicos da Controladoria 
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Interna, que trabalham diretamente com o Ministro. Esse grupo 

esteve fazendo todo o trabalho.  

O prazo para a apresentação de uma nova sistemática de 

financiamento da Política de Assistência Social foi anunciado e 

pactuado aqui, para este ano e para o ano que vem. 

Mantemo-nos firmes na convicção de que, a partir de 

janeiro de 2005, estaremos fazendo o repasse fundo a fundo dos 

recursos. Todo o processo se desdobrará disso, na relação com os 

municípios e com os estados, no co-financiamento. Estamos muito 

imbuídos da tarefa de definir os prazos de pagamento, para que até 

o dia 10 de cada mês os municípios possam recebê-lo. 

Em alguns programas ainda tivemos algumas dificuldades. 

Não conseguimos cumprir esse prazo até março e, para uma parte 

deles, até abril. Contudo, hoje a situação já está absolutamente 

diferente. Esta semana praticamente acabamos de encaminhar todos 

os pagamentos referentes a janeiro, fevereiro, março e abril, 

pagamentos já empenhados. O grupo já está começando a trabalhar o 

pagamento de maio. Gostaria de dizer da nossa preocupação 

permanente com esse ponto. 

Quero dizer também que, ao mesmo tempo em que estamos 

administrando esta transição, não só quanto aos pagamentos, mas 

quanto à composição da equipe, à discussão, à dedicação, ao 

apensamento dos programas e às políticas — e não mais como 

programas isolados, mas como política —, estamos discutindo a 

erradicação do trabalho infantil como política, bem assim a 

exploração sexual e a política de juventude.  
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Certos grupos e espaços já existiam, mas o Ministério e 

a Secretaria estão potencializando os vários comitês. Resgatamos a 

coordenação do Comitê de Abrigos numa discussão importante sobre 

todo o trabalho de convivência familiar e comunitária e a grande 

rede de abrigos no Brasil. Essa era uma tarefa. Fizemos uma 

reunião importante nessa área. 

Participamos ontem de outra iniciativa importante: o 

seminário sobre registro civil. Apesar de ser lei há muitos anos, 

milhões de pessoas neste país ainda não dispõem do primeiro 

documento, o registro civil. Essa deve ser uma preocupação nossa. 

Essa é a primeira decisão clara, o primeiro ato de cidadania, a 

fim de possibilitar o sentimento de inclusão das pessoas. Logo, é 

inadmissível continuarmos ainda com um passivo enorme nesse 

aspecto.  

Temos uma meta a ser cumprida até outubro de 2005: 

garantir a certidão de nascimento e os demais documentos para toda 

a população. A Secretaria Especial de Direitos Humanos está 

assumindo a coordenação desse processo, mas mais de 100 entidades 

do Brasil inteiro estavam ontem representadas e trabalharão 

conosco. 

A nossa participação ocorre neste Conselho, no Conselho 

Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente, no Conselho da 

Pessoas Idosas, no Conselho das Pessoas com Deficiência. Estamos 

participando e dando encaminhamento a todas as deliberações e aos 

procedimentos necessários ao trabalho dos Conselhos.  

Temos participado de muitos eventos por este Brasil 

afora, fazendo debates e mobilizando a sociedade civil, voltando a 
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fazer a discussão sobre o papel dos Conselhos nos municípios, 

solicitando um balanço dos estados e municípios em relação à 

efetividade dos Conselhos e dos fundos municípios. Demonstramos a 

nossa preocupação nos contatos com os prefeitos e os governadores 

nesse sentido. 

Iremos em breve, novamente, ao Fonseas para fazer um 

debate. Estamos sugerindo que um dos pontos de pauta do Fonseas 

seja a análise e a avaliação dos estados em relação ao 

funcionamento dos conselhos, dos fundos, da gestão e, 

principalmente, das políticas regionais, daquilo que compete à 

coordenação dos Conselhos Estaduais, já discutindo e ampliando o 

debate acerca das atribuições dos estados e municípios na Política 

de Assistência Social. 

Temos discutido principalmente a pauta do Sistema Único 

de Assistência Social. Tem sido gratificante a reação e a 

participação das pessoas em relação ao Sistema Único de 

Assistência Social. A cada evento, a cada grupo e a cada debate, 

também conseguimos aprofundar o tema. 

Estamos aprovando hoje um documento, que deverá chegar 

aos senhores, se houver tempo. Trata-se de um documento preliminar 

com relação aos fundamentos do Sistema Único de Assistência 

Social, além daquele material da Consultoria, elaborado no ano 

passado, que já está à disposição. Já formulamos um material sobre 

o Sistema Único de Assistência Social, que colocaremos à 

disposição como o primeiro documento público desta gestão, para o 

devido debate. 
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No próximo dia 11, teremos a realização do Fórum 

Nacional de Assistência Social. Vamos ter a oportunidade de fazer 

um debate importante sobre isso. 

Encaminhamos também para impressão a LOAS, o Estatuto 

do Idoso e outros documentos, para que sejam distribuídos, bem 

assim o próprio documento do SUAS, que será amplamente distribuído 

e divulgado. 

Conforme o compromisso assumido, temos trazido as 

portarias. Há aqui quatro portarias, entre elas a portaria de 

contrapartida, a portaria do PAIF e a portaria que define aquela 

Comissão. As portarias já estão devidamente pactuadas. A partir 

delas, temos condições de também encaminhar os procedimentos para 

a ampliação dos programas que já tínhamos anunciado. 

Trouxemos a relação dos municípios pré-selecionados 

para o PAIF, conforme devidamente pactuado na CIT e aprovado pelo 

Conselho na reunião ampliada. Deixo a relação dos municípios pré-

selecionados com o Carlos Ajur, para conhecimento do Conselho. Já 

encaminhamos ofício aos prefeitos.  

Pretendemos que isso aconteça, porque temos o prazo até 

junho. Teremos 395 novos PAIFs, já pensando na implantação do PAIF 

como centro de referência da Assistência Social, já na ótica do 

Sistema Único de Assistência Social, numa articulação com a rede, 

com o trabalho infantil, com o combate à exploração sexual, com a 

política envolvendo a discussão do idoso em relação aos 

cuidadores.  

Estamos fazendo um debate permanente com o Bolsa-

Família, para o qual entendemos que devemos criar novas 
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condicionalidades. Estamos fazendo isso com a perspectiva de 

estabelecer o Bolsa-Família para os cuidadores, com a 

condicionalidade do trabalho infantil e do combate à exploração 

sexual. 

Deixo com o Presidente, portanto, a relação dos 

municípios pré-selecionados, para conhecimento dos senhores. 

Em relação ao Peti, teremos um pouco mais de 100.000 

novas vagas, novas bolsas, e Jornada Ampliada. Estarei lá hoje 

para analisar os critérios que já foram pactuados, a fim de 

definir a distribuição em relação à erradicação do trabalho 

infantil. 

Temos ainda um percentual pequeno, mas estamos fazendo 

um esforço enorme para a ampliação do Sentinela. Estamos 

acompanhando-o. No dia 18 de maio, teremos um encontro importante, 

em que o Presidente estabelecerá um pacto com os estados, no 

sentido de efetivarem-se novos investimentos e a ampliação dos 

investimentos na área de combate à exploração sexual, além de 

novas estratégias para essa área. A Senadora Patrícia Saboya, que 

está na frente da CPI, a cada encontro fala do seu estarrecimento 

diante da realidade do nosso país nesse setor. Precisamos, 

portanto, criar estratégias. 

Há muitas iniciativas nesse sentido, inclusive com o 

envolvimento da Polícia Rodoviária, dos caminhoneiros, de várias 

entidades de trabalhadores, todos imbuídos da vontade de criar uma 

outra reação moral e ética da sociedade em relação ao combate à 

exploração sexual de crianças e adolescentes. 
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Quero dizer, ainda, que tínhamos um recurso pequeno, da 

ordem de 13 milhões. A descrição e a possibilidade desse recurso 

estava muito diluída em reformas, economia solidária e algumas 

iniciativas muito pequenas. Era difícil até criar critério para 

isso. Nesse montante, também estamos sugerindo — e vamos trazer 

isto para pactuação no Conselho — uma ação, para que o Governo 

Federal assuma, pela primeira vez, o financiamento para as 

populações adultas em vulnerabilidade, que são as populações de 

rua, migrantes, itinerantes, catadores.  

Vamos fazer isso sem deixar de lado a parceria com a 

perspectiva da economia solidária, porque vamos realizá-lo com 

todos os outros programas, como geração de renda. Estamos buscando 

muitas parcerias nesse sentido. Traremos para as esferas 

competentes o debate muito em breve, ainda este mês ou, no máximo, 

no próximo mês, para que de fato possamos empenhar todos os 

recursos. 

Por fim, quero dizer que esta semana fomos aos 

Ministérios para verificar exatamente a quais órgãos as nossas 

ações estão relacionadas. Estivemos com o Secretário de Inclusão 

do Ministério da Educação. Já temos ações pactuadas para que o 

Brasil Alfabetizado tenha uma relação, por exemplo, com os 

usuários e beneficiários do BPC. Queremos que o Brasil 

Alfabetizado chegue às famílias que tenham a bolsa do Peti.  

Já há ações acordadas, cuja efetivação depende apenas 

da nossa capacidade de entrosamento. Devemos passar as listas dos 

beneficiários e dos usuários, para que a Educação chegue conosco 

aos municípios. Vamos fazer, inclusive, uma correspondência da 
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Educação e do Ministério do Desenvolvimento Social, para que nos 

municípios se integrem de fato as ações de educação e assistência.  

Isso ocorre também com a Saúde. Havia, parece-me, a 

idéia de criação e implantação do Agente Comunitário de Cidadania. 

Entendemos que os Agentes Comunitários de Saúde podem e devem 

cumprir ou ampliar esse papel.  

Recebemos um documento da Saúde e o estamos analisando. 

Já nos reunimos com a Saúde para pensar sobre isso. Hoje o PSF 

também tem uma grande capilaridade. Isso está sendo motivo de 

debate, discussão, motivação, para que tenhamos outra relação. 

Muitas vezes, as equipes do PSF não têm, principalmente nos 

municípios pequenos, a presença de equipes da Assistência Social 

no bairro ou na comunidade. Por isso, estamos definindo um plano 

estratégico para que isso aconteça o mais rápido possível. 

Por fim, ontem me foram passadas algumas avaliações 

feitas pelos senhores. Recebemos as críticas, obviamente, dentro 

do que nos cabe.  

Foi feita, parece-me, uma menção à equipe. Quero dizer 

aos senhores que a nossa postura jamais foi chegar ao Ministério e 

cortar pessoas ou estabelecer critérios de simpatia ou políticos 

para escolha ou dispensa de pessoas. Dos gerentes, dispensamos 

apenas uma pessoa, até porque, na perspectiva do SUAS, vamos 

alterar a forma como isso estava sendo encaminhado.   

A Eridan, Gerente da área do Agente Jovem, deixou a 

equipe. Ela foi a única pessoa que deixou a equipe nesse período.  

Estamos compondo uma equipe de pessoas absolutamente 

competentes e comprometidas. Mapeamos este Brasil e fizemos 
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consultas. Inclusive, abri espaço para as pessoas que desejassem 

trazer-nos idéias e sugestões. Logo, quero dizer da nossa 

seriedade na seleção e no convite às pessoas para virem trabalhar 

neste Ministério. E só vai ficar na Secretaria aqueles que, de 

fato, tiverem esse compromisso. Ressalto a nossa responsabilidade 

em relação a isso. 

Ainda não trouxemos todos. A estrutura já está 

definida, a ser publicada na segunda-feira. As pessoas estão 

vindo, pessoas com experiências acumuladas, que têm compromisso e 

que viveram o que vivemos nos municípios em termos de gestão. 

Sentíamos o trabalho como dever de realização por parte do Governo 

Federal. Isso, sem dúvida, estamos fazendo. Quero deixar isso 

bastante claro. 

Ontem, por exemplo, tivemos a informação de que, a 

partir de hoje, haverá uma jornalista na Secretaria. Já tínhamos 

uma, que fazia a interlocução. A presença dessa nova jornalista 

vai facilitar muito, inclusive, toda a nossa comunicação. Não 

tínhamos conseguido ainda, pelas dificuldades, fazer a comunicação 

que desejávamos.  

Mandamos as cartas para os prefeitos e estamos 

encaminhando e montando uma relação de e-mails, para que possamos 

sistematicamente nos comunicar com todos os Conselhos Municipais e 

Estaduais, com as CIBs, com a CIT, com o Congemas, com os 

Coegemas, com o Fórum, com os órgãos gestores, com os conselhos 

profissionais, com as entidades não-governamentais. De fato, essa 

é a nossa intenção. E agora essa jornalista tem a possibilidade de 

organizar estrategicamente um plano de trabalho. 
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Obviamente, também temos uma grande expectativa em 

relação a este Conselho. Hoje ainda a Gisele estará à disposição 

para vir aqui. Ela responde pelo orçamento e pelo financiamento. 

Ela responderá às questões que os senhores fizerem. 

Nem sempre os tempos são adequados. Às vezes, temos de 

apresentar determinadas tarefas e posições até daqui uma semana, 

mas o Conselho não está reunido. Sei que há as Comissões. Por 

isso, nesse planejamento, vamos definir isso claramente. 

Sei que as Comissões de Orçamento e Fundo, a Comissão 

de Política e outras Comissões devem, inclusive, antecipar-se à 

Secretaria Nacional, para pautar o que pensam como diretriz e como 

prioridade, seja para a LDO, seja para o Orçamento. O novo 

Conselho — é claro, depois de uma primeira reunião, quando os 

Conselheiros já estiverem mais bem adaptados — deve estabelecer 

isso, que para nós é de extrema importância.  

Digo isso porque não paramos. Temos prazos às vezes 

exíguos, que não nos satisfazem, mas temos de responder a eles. 

Isso faz parte da política. Os procedimentos não cessam. Por isso, 

conforme falei aquele dia com relação à portaria do PAIF e de 

acordo com o que digo desde a primeira vez que vim, eu gostaria 

muito de pensar nos programas, não como programas isolados, mas 

como políticas.  

Estou todos os dias revendo as deliberações das 

conferências. Com aquelas deliberações e com a participação deste 

Conselho, indicando, fazendo novos aportes, fazendo novas 

considerações, estabelecendo de fato as intenções, teremos 

condições de também nos antecipar. Quando viermos trazer critérios 
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ou aprovar documentos, isso já deverá estar em sintonia com o 

pensamento de todos os Conselheiros.  

Renovo esse compromisso. Continuamos trabalhando 

intensamente para recuperar um tempo que, do meu ponto de vista, 

já dura 15 ou 20 anos. Vamos fazê-lo com um sistema de informação 

e com um sistema de indicadores de resultado.  

Estamos trabalhando com a atuação do Tribunal de 

Contas, da CGU, cobrando isso. Não se trata apenas de mais uma 

cobrança dos resultados financeiros, mas da efetividade dos 

serviços. Temos, igualmente, essa intenção. Não é mais possível 

conviver com esta estrutura. Isso é, para nós, decisivo. 

Já fizemos algumas oficinas com os gestores da Saúde e 

da Educação que atuaram na experiência de organizar os Fundos 

Nacionais da Saúde e da Educação. Essas pessoas têm uma equipe 

absolutamente à disposição para trabalhar conosco, e já estão 

trabalhando na construção de uma nova sistemática. Por isso, temos 

também a expectativa de que este Conselho nos ajude muito a pautar 

e a apresentar as suas considerações. 

Esperamos que até junho já tenhamos um documento 

preliminar da Política Nacional de Assistência Social para 

apresentar. Esperamos que a partir do próximo Conselho já tenhamos 

o calendário — e não sei se o Presidente vai discutir isso hoje — 

que propusemos para as próximas reuniões. O principal ponto é o 

planejamento estratégico dentro de um plano de trabalho que faça a 

sintonia dos prazos com a Secretaria Nacional. 

Era o que tinha a dizer. Já estou no limite do meu 

prazo.  
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Agradeço a todos a atenção. Caso haja alguma indagação, 

estou à disposição. Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Nós 

agradecemos, Secretária, e pedimos a colaboração de S.Sa.  

Já estão inscritos os Conselheiros Ademar e Fátima. 

Caso algum outro Conselheiro desejar manifestar-se, por favor, 

comunique-nos. 

Solicito aos Conselheiros brevidade, devido ao tempo da 

agenda da Sra. Secretária, a fim de que todos os Conselheiros 

tenham oportunidade de falar.  

Passo a palavra ao Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Bom dia, Sr. Presidente, 

Secretária Márcia Lopes, Conselheira Márcia Pinheiro, demais 

companheiros. 

Ouvi a explanação da Secretária e gostaria de lamentar, 

neste pouco espaço de tempo de que dispomos, porque passamos dois 

dias inteiros discutindo apenas um aspecto da Assistência Social: 

a parte que denominamos cartorial, que não é menos ou mais 

relevante do que esta temática. E não temos tempo suficiente para 

discutir aqui a Política de Assistência Social como um todo. 

Quero lamentar e, ao mesmo tempo, provocar todos os 

Conselheiros a que passemos a manhã toda discutindo com a 

Secretária Márcia, responsável pela coordenação dessa política no 

âmbito nacional. Lamento que não tenhamos tempo para discutir 

isso. Faço uma provocação, no sentido de indagar quem determina 
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esse tempo, caso a Secretária tenha tempo para discutir conosco a 

Política Nacional de Assistência Social.  

Isso me deixa preocupado, porque temos discutido — e 

acho que todos que têm conhecimento da área sabem disto — a 

Política de Assistência Social, mas isso passa necessariamente 

pelo Orçamento. Não é possível usarmos pura e simplesmente o 

discurso, que se torna vazio, quando não se concretiza no 

Orçamento. Tanto que hoje, no país, não se diz mais que o lugar da 

criança é na escola, mas no Orçamento. O lugar para se assegurarem 

condições de inclusão social para a população que dela necessita é 

o Orçamento. E a ele quero, nesta minha fala, dar destaque, já que 

não posso discutir as outras temáticas da Política Nacional da 

Assistência Social como gostaria. 

A primeira delas exponho agora. Estou com uma cópia da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, a LDO, base fundamental para o 

Orçamento. Se eu não estiver correto, que o Conselheiro Eugênio me 

corrija, já que é o nosso especialista nessa área. Analisando a 

LDO, observo que há apenas alguns indicativos para as diretrizes 

do Orçamento.  

Há a erradicação do trabalho escravo, certamente 

relacionada ao MTE, mas que pode ter algo relacionado à infância. 

Não sei se passaria por nós ou pela Secretaria do Ministro 

Nilmário Miranda. Essa é uma interrogação. Isso não fica bastante 

evidente e claro.  

Há a erradicação do trabalho infantil, que pressuponho 

esteja relacionada a nós. Trata-se da jornada escolar ampliada, 

pura e simplesmente, sem contar com a bolsa. Nesse ponto, faço uma 
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indagação: não teremos mais para o Orçamento de 2005 as bolsas do 

Peti? As diretrizes referem-se apenas à Jornada Ampliada. 

Quanto à promoção de defesa dos direitos da criança e 

do adolescente e apoio às unidades, imagino que isso esteja na 

Secretaria do Ministro Nilmário Miranda. 

Há, ainda, a proteção à infância, à adolescência e à 

juventude. Trata-se da capacitação do Agente Jovem, que creio 

estar relacionada à Assistência Social. Além disso, há a concessão 

de bolsa, que aparece no Agente Jovem de Desenvolvimento Social e 

Humano. 

Por fim, há a transferência de renda com 

condicionalidade, que me parece não ser objeto da “Política de 

Assistência Social”, entre aspas, que tem uma outra pasta ou uma 

outra secretaria que cuida dessa questão, já que isso não vem à 

nossa deliberação. 

Portanto, senhores, pergunto: onde estão os outros 

programas? Não vi mencionado o BPC. Deve estar em algum local. 

Nessa questão mais técnica, gostaria de que o Conselheiro Eugênio 

nos ajudasse e nos orientasse o debate, se possível. Não consegui 

localizar, talvez pela minha desinformação, o BPC. 

Quanto aos serviços assistenciais, de que tanto se 

falou, não identifico nenhuma atenção voltada a idosos, PPD, o 

famoso SAC, daí por diante.  

E quanto à família, tão decantada? Pode ser que esteja 

embutida de alguma outra forma, em outra linguagem. Por isso, digo 

que esta é a visão e o conhecimento de quem não é especialista e 

acaba não identificando os programas. Contudo, não sei, 
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principalmente em função da portaria do PAIF, onde fica a família. 

Em nenhum momento, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, faz-se 

sequer menção à família como eixo fundamental em relação a esse 

processo. 

Portanto, estou impressionado e preocupado. Analisando 

o que já vi nas Leis de Diretrizes Orçamentárias anteriores a 

esta, salvo engano, estamos num retrocesso nunca visto na área da 

Assistência Social. Esse é um aspecto. 

Outro aspecto é que este Conselho sequer discutiu a 

LDO. E este foi o objeto da minha intervenção em Belo Horizonte, 

onde fui criticado por várias pessoas, por não querer naquele 

momento aprovar a portaria do PAIF, porque para mim era mais 

relevante discutir a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que já foi 

encaminhada ao Congresso Nacional, sem que este Conselho pudesse 

refletir sobre ela ou discuti-la.  

Ouvi a Secretária dizer que gostaria de que as coisas 

fossem antecipadas, mas infelizmente a Secretaria não veio 

antecipadamente a este Conselho expor essas linhas e essas 

diretrizes para o debate junto ao Conselho, mas a portaria do 

PAIF. 

Não estou dizendo e não quero impedir que algum Estado 

ou alguma família receba realmente os recursos, mas fico 

impressionado com o fato de não termos conseguido discutir. 

Por que estou dizendo isso, Secretária, com todo o 

respeito que tenho pela sua história e pelo seu compromisso? Isso 

não passa pela questão pessoal, mas por uma questão de Governo. 

Como a senhora bem disse, hoje temos a senhora, mas amanhã poderá 
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haver outra pessoa, como tivemos há pouco tempo a Ministra 

Benedita da Silva. Agora, nem Ministro temos na área, temos 

Secretária.  

Acho que a senhora deve ter, senão legalmente, mas pelo 

menos para nós, o status de Ministra. Assim consideramos o status 

que a Assistência Social deve ter como política pública.  

A senhora disse que seria a pessoa que estaria disposta 

a trazer a este Conselho as questões, dizendo que este Conselho 

era importante. Nós ouvimos isso, no primeiro dia. Não estou 

mudando uma vírgula do meu discurso. Ele foi, inicialmente, 

voltado a este ponto. No entanto, hoje, estou no final do mandato 

e ainda tenho, digamos, não sei se a sorte, pelo andar da 

carruagem, oportunidade de falar. Não sei se eu poderei, na 

próxima gestão, pronunciar-me, para podermos fazer aqui um debate 

adequado. É isso o que estou lamentando. 

Peço desculpas aos colegas por ter-me estendido, mas 

ressalto que isso não é política de Assistência Social. Não 

estamos exercendo a função de órgão máximo de decisão da Política 

de Assistência Social, porque não estamos respeitando uma 

resolução do Conselho que estabelece prazo para que o Governo 

encaminhe ao CNAS os temas para discussão. Ele não encaminha nem o 

PPA. Não estamos discutindo LDO e não sei se vamos chegar a 

discutir Lei Orçamentária. Pode ser que depois deste momento, 

depois deste debate, tenhamos ainda tempo hábil para discutir o 

Orçamento e, quem sabe, fazer correções.  

Agora ainda nos resta, junto aos nossos parceiros no 

Congresso Nacional, ao Deputado Eduardo Barbosa, à frente 
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Parlamentar, que tanto tem contribuído, tentar fazer alguma 

emenda, modificar e salvar algumas coisas; a não ser que a fala da 

Secretária, posterior às indagações, possa-nos tranqüilizar, 

dizendo-nos que, quanto a essas questões contempladas, não vamos 

ter problema algum e que as coisas estão muito bem. 

Paro por aqui, para que outros colegas possam 

manifestar-se. Gostaria, no entanto, de poder continuar falando. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, 

Conselheiro Ademar. 

Passo a palavra à Conselheira Maria de Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Bom dia a todos. 

Sra. Secretária Márcia Lopes, não consigo fazer 

distinção entre a Secretária e a pessoa que conheço relativamente 

bem. Já estivemos juntas no Conselho Estadual do Paraná e em 

outras atividades de militância na área da Assistência Social. 

Ontem, na minha fala — e não sei se isto lhe foi transmitido —, 

expressei a confiança que tenho em que realmente a senhora 

coordene não somente a Assistência Social como um todo, mas as 

duas pilastras da Assistência Social: a Secretaria e o Conselho 

Nacional de Assistência Social. Se houver uma Secretaria forte, 

teremos um Conselho forte; se tivermos um Conselho forte, teremos 

uma Secretaria forte. Logo, temos de fortalecer as duas pilastras. 

Vou ser rápida, porque outros também querem falar.  

Pelo fato de ser uma antiga Conselheira deste CNAS e 

por estar na minha última reunião, eu não poderia deixar de dizer 
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que considero que realmente ainda foi pouco o tempo que a senhora 

teve para fazer grandes modificações. Considero que estamos numa 

situação de transição, mas acho também que é urgente que tratemos, 

como a senhora própria disse, de problemas que se vêm arrastando 

há 10 anos. 

A Mercês, funcionária deste CNAS e Coordenadora da 

Comissão de Orçamento, trouxe ontem para mim algumas propostas que 

foram levadas para o Ministério nesses últimos tempos e não foram 

cumpridas. Certas questões, apesar de estarmos numa fase de 

transição, urgem.  

Na proposta de pauta de hoje, por exemplo, há o Plano 

Nacional de Assistência Social, ao qual a senhora já se referiu; o 

PPA e a LDO, aos quais o Conselheiro Ademar já se referiu; o 

relatório do primeiro trimestre de 2004 em relação à execução 

orçamentária — e é uma questão legal a análise da execução por 

este Conselho —; a proposta orçamentária do Fundo Nacional e do 

CNAS para 2005, com aquela proposta de que as outras Secretarias 

do Ministério tenham um fundo único, o Fundo Nacional de 

Assistência Social; os critérios de partilha para 2005, que também 

se vêm arrastando; e o calendário de repasse de recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social. Esses são pontos que se vêm 

arrastando. Acho que temos de avançar nisso. 

Eu também não poderia deixar de falar — e este ponto 

foi abordado muito rapidamente ontem, mas não poderei deixar de 

mencioná-lo hoje também — sobre a própria mudança do CNAS. 

Dissemos que realmente não mudar o CNAS daqui é importante.  
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Alguém disse que a localização não diz muito. Não diz 

muito, mas diz. Tenho experiência de estar em outro local, fora do 

centro onde estão os Poderes. Percebo que há uma grande diferença. 

Aqui há acessos mais fáceis; lá os acessos são mais difíceis e 

tudo se torna mais difícil, como a própria estrutura. Neste 

momento, sabemos que não há essa facilidade, até pela questão da 

economia dos gastos públicos.  

Portanto, considero esta uma questão extremamente 

importante. Os Conselheiros, os funcionários, que vieram pedir-me 

para não tirá-los daqui, e todos os que militam na Assistência 

Social devem abraçar o CNAS em defesa de manter este local, a não 

ser que surja outro muito melhor. Até agora não estou convencida 

dessas mudanças muito milagrosas. 

São essas as questões que eu gostaria de abordar. 

Por fim, apresento o mesmo ponto que ontem apresentei. 

Faço-o rapidamente. Ontem, demorei-me no assunto, mas sei que hoje 

há um tempo limitado. Deixar o CNAS não significa para mim deixar 

a militância da Assistência Social. Coloco-me à disposição de 

todos. Apesar de ter tido algumas divergências, em alguns 

momentos, ontem disse que, desde os 14 anos, luto para ser 

dialética. A dialética diz que as contradições são fundamentais 

para o crescimento. 

Apesar de haver divergências, acho que essas são muito 

menores que as convergências, principalmente neste momento 

histórico em que vivemos, com um governo que ainda não se firmou. 

Temos necessidade de firmá-lo como um governo de mudanças, um 

governo popular, etc.  
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Vou concluir, devido ao tempo. Desejo que a senhora e a 

sua equipe façam realmente uma gestão que dignifique a Assistência 

Social e este país. 

 

MÁRCIA LOPES – Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Tem V.Sa. a 

palavra.  

 

MÁRCIA LOPES – Parece-me que ontem haveria um espaço 

para isso, que acabou não se viabilizando.  

 

ANA LÍGIA GOMES - A reunião da Comissão de 

Financiamento vai ser realizada a que horas, Conselheiro? 

 

MÁRCIA LOPES – A Gisele e o Ronaldo da SPOA estão à 

disposição. Precisamos apenas saber o horário, para encaminharmos 

esse ponto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sra. 

Secretária, estamos com a pauta atrasada. Contudo, assim que 

encerrarmos a sua participação, vamos encaminhar esse ponto e 

passarei a decisão à sua assessoria.  

Antes de passar a palavra ao próximo Conselheiro, quero 

cumprimentar o representante da Fenacon, que terá assento na 

próxima gestão na representação da sociedade civil. Seja bem-
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vindo. Trata-se de uma instituição que foi eleita como suplente na 

área dos trabalhadores. 

Passo a palavra ao Conselheiro José Carlos Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Secretária Márcia Lopes, bom-

dia.  

Em primeiro lugar, diante das falas anteriores, é 

importante darmos a informação, até para os novos Conselheiros 

presentes e os convidados, de que todas as nossas reuniões, por 

serem públicas e serem gravadas, são de domínio público. Só 

lamento que há aproximadamente 8 meses não conseguimos mais 

disponibilizar no site da internet as nossas atas.  

Acredito que o Conselho deva estar levando em conta 

esse procedimento, diante do processo de desenvolvimento que está 

sendo feito. Sempre falo, nos espaços em que estamos com a 

sociedade civil e em outros espaços, sobre o site do Ministério e 

o acesso ao Conselho Nacional de Assistência Social. Também 

precisamos ter as informações, em tempo real daquilo que ocorre 

conosco.  

Fiquemos tranqüilos, porque todas as nossas informações 

são de domínio público e estão acessíveis em qualquer local do 

país, a princípio, pela internet. 

  Agradeço à Secretária a agenda. Fizemos uma 

provocação no Fórum Municipal em Campo Grande, no Mato Grosso do 

Sul, e também no Conselho Regional de Serviço Social da 21ª 

Região, para a participação da Secretária na Semana do Serviço 

Social. A Secretária, devido à sua agenda, já antecipou para nós 
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naquele estado essa questão. Fez um debate sobre o Sistema Único 

de Assistência Social também com o Conselho Estadual. Quero 

agradecer de antemão a atenção dispensada. 

 

MÁRCIA LOPES – No dia 12 estaremos lá novamente. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Fico agradecido. 

Quero repassar também à Secretária que, da minha parte 

e da parte de outros membros do Conselho, como representantes da 

sociedade civil, fazemos uma autocrítica clara. Temos sociedades 

civis dentro da sociedade civil, o que é também uma dialética, 

conforme disse a nossa Conselheira Fátima. Trata-se de um processo 

normal na sociedade. Se tudo fosse uniforme, tudo seria 

totalitário. Não somos a favor do totalitarismo. A divergência e 

os diferentes são necessários para a convivência na democracia. 

Nesse sentido, com a experiência que adquiri neste 

Conselho — é claro que não à altura de muitos que aqui estão, pelo 

seu tempo de militância —, particularmente quero dedicar-me um 

pouco mais ao Fórum, para que consigamos mobilizar no âmbito do 

Brasil a sociedade civil como um todo.  

Agradeço à senhora a deferência que vem dando ao Fórum 

Nacional de Assistência Social, cujo seminário será realizado na 

próxima semana. Espero que estreitemos essa relação junto ao 

Conselho e junto ao Ministério. 

Quero tranqüilizá-la também, Secretária. A senhora, com 

o tempo de experiência, deve saber que todo processo de avaliação 

requer uma autocrítica e um filtro. No Conselho, às vezes passamos 
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muito tempo sem falar o que é necessário. Isso se acumula e, 

quando se fala, fala-se em excesso. Contudo, precisamos utilizar o 

devido filtro para assimilar o que nos serve e nos propormos as 

correções conjuntas. Ninguém erra sozinho e ninguém acerta 

sozinho. Como Conselheiros, acertamos e erramos coletivamente. 

Nesse sentido, quero tranqüilizá-la. Se há excessos, há também 

muitas coisas boas por parte deste colegiado, deste Conselho. 

Compreendemos o papel significativo da presença da Secretaria 

Nacional de Assistência Social e todos os desafios postos junto a 

este colegiado. 

Finalizo dizendo que, da minha parte, a minha maior 

preocupação ao deixar este espaço reflete-se no desafio que 

provoco: como militante que sempre esteve envolvido com a Pastoral 

da Juventude, com os movimentos sociais ligados à Igreja e com 

movimentos político-partidários, acredito que a nossa bandeira 

sempre foi dar transparência e a devida clareza aos espaços 

públicos. Nesse sentido, precisamos reafirmar neste colegiado, 

neste espaço do Conselho Nacional de Assistência Social, a 

qualificação e a atualização técnica dos nossos servidores. 

Precisamos investir, para que tenhamos cada vez mais o 

fortalecimento do nosso quadro técnico.  

O Conselho Nacional de Assistência Social precisa ter o 

seu quadro de servidores definido a partir de concurso público, 

para não ficarmos reféns de interesses corporativistas de qualquer 

Ministério, porque isso é natural num processo democrático, ou de 

qualquer outro segmento da sociedade brasileira. 
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Essa é a contribuição que deixo, a princípio. Acredito 

que ainda vamos encontrar-nos em outros espaços. 

Coloco-me à disposição da Secretária, do Ministério e 

de todos os presentes, para continuarmos a nossa militância, com 

todos os desafios postos para a Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passo a 

palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Bom-dia a todos. É uma satisfação 

receber novamente a Secretária. 

Embora eu seja gestora, representando os municípios, 

temos o nosso espaço também nas reuniões da CIT. 

Pedi para falar, embora julgue que o mais importante 

seja a Secretária discutir conosco os questionamentos apresentados 

pelo Conselheiro Ademar. Não adianta condenar o passado, temos de 

olhar o presente e o futuro. Sempre vemos as justificativas de que 

o tempo ainda foi pouco, de que acabou de se reformar o 

Ministério, de que ele mudou, mas as coisas continuam acontecendo. 

Os usuários da Assistência Social continuam querendo receber o 

atendimento a que têm direito, segundo a política. 

Quero fortalecer que, embora não pareça que seja uma 

via de mão dupla, o Colegiado Nacional dos Gestores teve 

prorrogado o mandato da sua diretoria. E aconteceram fatos que 

nunca vimos na história do Congemas desde que ele foi criado 

oficialmente, em 1998. Contudo, isso faz parte do processo de 

crescimento e amadurecimento das pessoas. O fórum específico para 
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se discutir isso é a Comissão Intergestora Tripartite. Vou remeter 

esse assunto àquele fórum, mas eu não poderia deixar de informar a 

todos que foi prorrogado o mandato da diretoria até novembro, com 

uma assembléia em junho para se discutir o regimento. 

Quanto às demais questões, insisto, embora esta 

assembléia não pareça ser uma via de mão dupla, essa Diretoria do 

Colegiado Nacional de Gestores, desde o primeiro dia em que o 

Ministro Patrus Ananias assumiu este Ministério e a Secretária 

Márcia Lopes, a Secretaria de Assistência Social, tem destacado e 

enaltecido que parece que agora vai deslanchar. É nisso que 

acreditamos, e acreditamos na equipe que lá está. 

Tenho três comentários a fazer em relação à fala da 

Secretária. Volto a insistir que o mais importante é discutirmos 

os pontos levantados pelo Conselheiro Ademar, mas eles são 

urgentes. Talvez não seja possível esperar, por essa razão. Como a 

Secretária não citou um desses aspectos — e os outros dois são 

sugestões —, eu gostaria de que ele fosse abordado. 

Na última reunião da CIT - recebemos a cópia do resumo 

técnico da reunião -, pedimos encarecidamente que houvesse uma 

força-tarefa para dar conta do programa Sentinela, que estava 

patinando. Embora todos os outros repasses estivessem ocorrendo, 

até com antecedência ao SAC, demonstrando o compromisso da 

Secretaria em realmente colocar as coisas em ordem, mas por uma 

questão estratégica em relação à exploração sexual o Sentinela 

estava patinando. Muitas equipes estavam sendo mandadas embora e o 

programa estava sofrendo de falta de continuidade, devido a uma 

resposta não tão ágil quanto à que estava ocorrendo no SAC, no 
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próprio Peti e no próprio Agente Jovem. Eu gostaria de saber se 

isso foi feito, porque até esta semana recebemos telefonemas de 

municípios em situação desesperadora, alegando que ainda não 

haviam recebido os recursos. Sabemos que se trata de uma ação 

estratégica. 

A Secretária disse que no dia 18 de maio, quando será 

discutida a exploração sexual, será lançado o programa, mas existe 

um passado. Eu gostaria de ouvir da senhora o que foi feito, para 

saber se podemos levar aos municípios uma solução ou tranqüilidade 

quanto ao que vai ocorrer. 

Não sei se seria o caso de parabenizar, mas afirmo que 

estou satisfeita com a decisão sensata de juntar o varejão que 

existe no Orçamento para essas ações. Nós, municípios, há muito 

tempo lutamos para que o âmbito federal se preocupe com a migração 

e a população de rua. População de rua é uma questão local, mas a 

migração não. Trata-se de uma questão estadual e nacional. 

Lamentavelmente, desde a década de 70, quando houve neste país a 

marcha do Centro-Oeste e um grande fluxo migratório, nunca mais 

houve preocupação do Governo Federal com a migração.  

Considero isso urgente. Como se trata de alteração de 

orçamento, a Comissão de Financiamento e a de Política do CNAS 

deveriam tomar uma atitude urgente no sentido de apoiar e aprovar 

essa decisão, porque há a alteração de um orçamento, bem ou mal, 

respeitado ou não, aprovado pelo Conselho. 

Para nós que estamos nos municípios há a preocupação 

com que tudo tem de ser feito para ontem, se quisermos aprovar o 

Orçamento deste ano e não encerrarmos o ano com a distribuição de 
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recursos como sempre se fez. Esta é uma crítica, como sabe muito 

bem a Secretária, ex-gestora municipal. Passamos os dias 23 e 24 

de dezembro fazendo projetos, encaminhando-os e assinando-os de 

forma incompetente, administrativamente falando. Guarda-se tudo 

para o final. Depois, leva-se a pecha de que não se usou o 

Orçamento, como dizem as críticas do ano passado — e por isso 

assumimos como incompetentes as ações —, ou temos de fazer tudo às 

pressas, nem sempre da maneira adequada. 

Eu gostaria de fazer uma segunda sugestão. Já iniciamos 

em Campo Grande uma parceria com os Agentes Comunitários de Saúde. 

A senhora citou a discussão com o Ministério da Saúde. Iniciamos 

essa parceria com o Estatuto do Idoso, no sentido de conhecer 

todos os idosos da cidade, já que os agentes penetram em todas as 

casas, para que realmente possamos reformular a nossa política 

municipal para o idoso. 

Contudo, encontramos algumas resistências. Por isso, 

peço a sua ajuda. Encontramos resistências na área da saúde, pois 

eles não discutem renda familiar, porque se discutirem esse tipo 

de coisas, eles serão barrados ao tentar entrar nas casas. Como a 

senhora disse, está havendo essa discussão interministerial. Para 

nós da Assistência Social esse dado é fundamental, até para 

verificarmos e confirmarmos o Cadastro Único, e verificar o 

acompanhamento das pessoas envolvidas no benefício de prestação 

continuada. Entretanto, eles se negam a fazer essa parte. Se 

houvesse uma diretriz do Ministério da Saúde nesse sentido, talvez 

eles pudessem contribuir com a Assistência Social, que está na 

base.      
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passo a 

palavra ao Conselheiro Cuty e, não havendo mais inscritos, 

passarei em seguida a palavra à Secretária Márcia. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Bom-dia, Sra. Secretária e 

demais Conselheiros.  

Apresento duas questões, Sra. Secretária. A primeira é 

com relação ao assunto que a Conselheira Fátima trouxe: a 

localização do Conselho. Debatemos isso ontem na sessão. De fato, 

o aspecto geográfico tem muita importância para este Conselho, 

ator principal da Assistência Social.  

Inclusive levantei um ponto, que posteriormente devemos 

transformar em encaminhamento a ser decidido. Contudo, antecipo-me 

e comunico à senhora que acho que no atual momento político 

democrático e principalmente de desigualdade social no país, o 

Ministério da Assistência Social, entre outros, como o Ministério 

da Educação e o Ministério da Saúde, que às vezes não têm 

estruturas adequadas para funcionar, devem ter um espaço 

privilegiado nesta Esplanada, geograficamente. 

Diante disso, acho que não se justifica no atual 

momento que, por exemplo, as Forças Armadas ocupem quatro blocos 

desta Esplanada, pois existe hoje o Ministério da Defesa. Não vejo 

razão para que o outros ocupem essa estrutura física do Governo na 

Esplanada. Acho que as Forças Armadas deveriam ceder esses espaços 

para coisas mais importantes, não desmerecendo o papel dessas 

instituições para o país. 
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Faço um segundo registro, Sra. Secretária. Lamento que 

nessa portaria de 30 abril de 2004, em que é constituído esse 

grupo de trabalho, no parágrafo único do art. 2º, no qual são 

listados os outros colaboradores, não tenha sido incluído o 

Ministério do Trabalho e Emprego. Quero lembrar que há um termo de 

cooperação do Ministério do Trabalho com a antiga Secretaria de 

Estado de Assuntos Sociais, que passou a ser o Ministério da 

Assistência Social. Trata-se de um termo que já expirou, mas cuja 

renovação temos buscado.  

A fiscalização do trabalho faz a supervisão da Jornada 

Ampliada do Peti. O Ministério do Trabalho deveria fazer parte 

dessa portaria, porque muitos problemas são detectados nessa 

questão de repasse de recursos. Lamento que a inclusão do 

Ministério do Trabalho tenha sido esquecida. 

Embora esteja registrado que o Conselho será ouvido, 

outros Ministérios que fazem parte desse processo deveriam ter um 

papel de maior destaque nesse grupo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sra. Secretária. 

Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Sra. Secretária Márcia Lopes. 

 

MÁRCIA LOPES – Vou começar pelo mais rápido.  

Conselheiro Cuty, na verdade essa portaria não é uma 

portaria de cooperação nem de estabelecimento de todas as ações 

interministeriais. Ela é uma portaria específica para aquilo que 
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pactuamos, inclusive para a definição da sistemática de 

financiamento, tanto que só envolvemos as pessoas do Ministério e 

os colaboradores que têm relação com a área de financiamento. 

Pusemos Saúde e Educação porque eles são gestores do fundo. 

Já estamos retomando essa discussão com o Ministério do 

Trabalho, para que possamos refazer inclusive o protocolo no 

sentido de solicitar a fiscalização. Portanto, não seria da 

natureza desse documento, dessa portaria, a inclusão dessa 

atividade que o Conselheiro mencionou. 

Anotei a ponderação que a Conselheira Tânia apresentou 

com relação à Saúde. Vou verificá-la e fazer um esforço de 

articulação, de sugestão.  

Pedi para que verificassem e trouxessem os dados do 

Sentinela, mas não foi possível fazê-lo. Quando a Gisele vier, ela 

trará os dados.  

O que aconteceu com o Sentinela — e não sei se 

expliquei isto aqui — foi que em janeiro os municípios demoraram 

muito tempo para solicitar a renovação. Dos 315 municípios, só 89 

ou 102 municípios — e este dado está um pouco confuso —, um número 

muito pequeno de municípios solicitou a renovação. Eles demoraram 

muito. Se em fevereiro, quando nós começamos a pagar, nós 

estivéssemos considerando os pedidos, se fôssemos pagar com base 

no que tínhamos, só íamos pagar 10% dos municípios em relação ao 

Sentinela. Os municípios demoraram muito para fazer isso.  

Esse é um debate que temos de deixar muito claro na 

sistemática. Ontem, por exemplo, recebi uma ligação da imprensa do 
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Paraná, porque o dinheiro do SAC não estava chegando. Só foram 

inseri-lo no sistema no dia 22 de abril.  

Temos toda a ordem de problemas nesse ponto. Temos 

problemas burocráticos, sim, no Ministério, mas além de resolver 

os problemas que nos competem — e já determinei isto para a equipe 

—, temos de resolver ainda o problema que está no estado e no 

município. Não podemos admitir isso, mesmo no caso de CND vencida, 

pois depois de 60 dias podemos e devemos repassar para a entidade, 

para que os usuários não fiquem prejudicados.  

Mesmo quanto a própria questão da CND, devemos também 

criar estratégias para fazer com que os municípios resolvam a 

situação, até que consigamos resolvê-la. Essa é também uma 

deliberação do Ministro. Vamos liberar a exigência de CND.  

O Ministro tentou fazer isso por decreto, tentou 

sugerir medida provisória. Há uma polêmica jurídica de que isso 

não pode ser feito nem por decreto nem por medida provisória. De 

fato, teria de tramitar pelo Congresso. Estamos acionando a 

Câmara, para fazer tramitar essa questão naquele órgão, para que 

ela passe a vigorar o mais rápido possível.  

Quanto ao Sentinela, portanto, já havia mais de 80 

pagos. Temos a inadimplência ainda de 13 municípios e há 81 

processos empenhados para pagamento.  

 

ANA LÍGIA GOMES  – Desses 81 processos, há 13 

inadimplentes e há 68 pagos. Devem faltar 10. 

 

MÁRCIA LOPES – Não, acho que há mais. 
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ANA LÍGIA GOMES  – A Paula vai trazer a planilha. 

 

 MÁRCIA LOPES – A planilha virá ao Conselho. 

  

TÂNIA MARA GARIB – São 315 programas Sentinela no país.  

  

MÁRCIA LOPES – Mas isso está encaminhado, Tânia. 

Estamos pagando tudo agora. Houve realmente esse problema. Só 

estamos pagando porque abrimos mão de certos procedimentos. Os 

processos vieram com muito atraso. Eles inserem os planos de ação 

e, aqui, espera-se que venha o convênio no papel, que o Ministro 

assine, que devolva para o prefeito assinar e que este o devolva 

para o Ministério. Contudo, abolimos essa fase. Estamos pagando o 

Sentinela sem o convênio assinado pelo prefeito. Estamos assumindo 

esse risco, esperando obviamente que os prefeitos assinem os 

planos. Caso contrário, demoraríamos ainda muito mais para pagar. 

 Essa questão do Sentinela é grave. Já havia um decreto 

incluindo o Sentinela na ação continuada, mas isso não estava 

sendo operado. Já nos estamos encaminhando para isso. O Ministro 

quer que tudo vire ação continuada. Tanto o PAIF quanto o 

Sentinela vão passar a ser ação continuada. Esse é um outro ponto 

que eu gostaria de anunciar, para evitar tudo o que ainda está 

acontecendo. 

 Em relação ao ponto levantado pelo Conselheiro 

Aguilera, não tenho dúvida quanto à importância da qualificação 

dos funcionários e do investimento. Estamos fazendo um esforço 
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enorme para encaminhar tanto o concurso público quanto a política 

de qualificação. Há uma pessoa na Secretaria que vai cuidar 

especificamente de recursos humanos, a  Maria Teresa. 

 Quero ficar muito mais tempo aqui, fazendo um 

planejamento também com a equipe do CNAS. Estamos revendo todos os 

contratos e resolvendo o problema do salário para quem tem ensino 

médio e ensino superior. Há uma defasagem nesse ponto. Já 

resolvemos algumas situações. Vamos investir nisso, porque nisso 

acreditamos. De fato, o CNAS precisa contar com uma equipe cada 

vez mais qualificada, para dar conta do seu trabalho e da sua 

tarefa. 

 Em relação à disponibilização do site, a Luziele, que 

assumiu na Secretaria a área de informação, juntamente com o 

Secretário Rômulo, da gestão da informação, estão montando o site. 

Uma série de providências já foram tomadas para que tenhamos um 

sistema ágil, atualizado permanentemente, retornando tudo aquilo 

que não está sendo disponibilizado, seja a própria execução 

financeira e o orçamento, sejam todas as deliberações e as atas no 

sistema.       

 Em relação ao espaço físico, a primeira informação que 

recebi quando cheguei, vinda da Presidente Valdete, foi esta: 

havia uma indicação já debatida pelo Conselho, que já se havia 

manifestado. Mas estava prevista a mudança do Conselho para o 

Dnit, em função da solicitação deste espaço físico.  

Estamos de fato vivendo um momento de transição. O 

Ministério foi criado, unificou-se, está ampliando. Estamos com a 

estrutura de unificação aprovada e está sendo ampliado o número de 
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pessoas que está participando. Só na nossa Secretaria passamos a 

ter quinze DAS-4. São coordenadores e diretores. Há quatro 

diretorias; eram duas, mas agora há quatro. Obviamente, isso 

demanda uma estrutura.  

Conseguimos negociar mais um andar do Bloco C. A 

Secretaria de Articulação foi para o Toufic. Não vamos ter todas 

as Secretarias no Ministério, porque ainda não cabem. Portanto, 

nem as Secretarias diretas vão estar todas aqui. O Ministro quis 

garantir que as Secretarias de Assistência Social, de Renda de 

Cidadania e de Segurança Alimentar ficassem no prédio. 

Essa negociação não acabou. Estamos em negociação com o 

próprio Ministério do Planejamento e com outros Ministérios, para 

que consigamos aos poucos ampliar este espaço. 

Eu disse claramente que a minha vontade era que o CNAS 

pudesse ocupar metade do espaço ou o que fosse necessário, mas 

aqui conosco.  

Quanto à idéia de irem para o Dnit, naquele dia 

conversei com o Presidente Carlos Ajur, para que os senhores 

fossem conhecer o espaço naquele órgão. Solicitei à Márcia 

Pinheiro, ao Secretário Executivo e a mais algum Conselheiro que 

se dispusesse que fossem fazer uma visita ao local. Tivemos a 

informação de que o Dnit tem um espaço muito bom. O CNAS estaria 

com um espaço melhor, ampliado. Já pedi que fosse feita essa 

checagem. 

Não queremos, em absoluto, diminuir ou restringir o 

espaço do CNAS. Ao contrário, queremos melhorar.  
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Não tenho dúvida, Conselheira Fátima, de que os 

funcionários têm absoluto direito de preocuparem-se, mas acho que 

a preocupação tem de estar além do espaço físico. Vejo, por 

exemplo, 2.600 processos que provavelmente já poderiam estar 

arquivados, porque não cumpriram os prazos. Enfim, tudo o que 

estamos diagnosticando deveria ser objeto de nossa preocupação. 

Acho que os funcionários estão imbuídos disso. É isso que queremos 

discutir. O espaço físico é um elemento na trajetória e no 

contexto do Conselho, mas de fato temos de contextualizar e 

entender que daremos todas as condições para o funcionamento do 

órgão. 

Já falei que o Dnit tem problemas de acesso, que seria 

pior em relação a este espaço. O Subsecretário comprometeu-se a 

dar uma solução para esta situação, se for o caso. Estamos 

aguardando que a Comissão vá lá e conheça o espaço, para avaliar 

conosco a adequação daquele espaço físico. 

Por fim, em relação à revisão da LDO, quando assumimos, 

já começamos a debatê-la, junto com o SPOA, mesmo antes de o PPA 

chegar ao Congresso. Fizemos um documento, que a Gisele, nossa 

assessora para a área de orçamento e financiamento, poderá 

explicar depois. Fizemos inclusive a estrutura do PPA, a revisão e 

tudo o que vai para o Orçamento e para a Lei Orçamentária, dentro 

dos dois eixos, de proteção social básica e de proteção social 

especial.  

Em relação à LDO, não tínhamos prazo para trazer o 

debate ao Conselho, mas o tínhamos feito do ponto de vista das 

diretrizes, porque eu havia trazido isso para cá e tinha dito 
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quais seriam as diretrizes apontadas pelo Ministério em relação à 

erradicação do trabalho infantil, ao combate à exploração sexual, 

à centralidade na família, etc. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de esclarecer que o art. 

4º da lei diz o seguinte: “O Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social compreenderão a programação dos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como as despesas 

das empresas públicas...” Há, aqui, uma garantia de que vamos 

fazer a programação na Lei Orçamentária de todos os programas e 

conteúdos que competem à nossa Secretaria e ao nosso Ministério. 

Portanto, não há absoluto risco de que seja cortada ou diminuída 

essa competência.  

Vou ler uma parte, depois o Ronaldo ou o Marcos vão 

estar aqui. Os senhores poderão argüir melhor, porque essa é a 

área deles. Está dito claramente o seguinte:  

“As prioridades e metas definidas no Anexo I da 

Proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias são indicativas e não 

excluem a execução das demais atividades promovidas pelos 

Ministérios. Contempladas no Plano Plurianual e autorizadas na Lei 

Orçamentária, estão todas as ações prioritárias setorialmente, 

como os programas Sentinela, Pessoa Portadora de Deficiência, 

Atendimento Integral à Família, construção do Sistema Único de 

Assistência Social. Essas ações são prioridades no Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome e terão recursos 

consignados na Lei Orçamentária de 2005.  
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Do ponto de vista do Ministério do Desenvolvimento 

Social, o Anexo I da LDO representou uma vitória, uma vez que 

cerca de 75% das despesas discricionárias para 2005 foram 

contempladas. Ademais, o peso do MDS como órgão unificador das 

políticas sociais está representado com 38% dos recursos previstos 

para a execução das metas do anexo de prioridades.  

Vale ressaltar que as metas definidas são um piso a ser 

atingido. A intenção do MDS — porque tínhamos colocado 2 milhões 

inclusive na área de erradicação do trabalho infantil até o final 

do ano que vem e tínhamos colocado 340 mil para o Agente Jovem — é 

alcançar como meta mais do que está proposto naquele anexo, 

conforme a existência de disponibilidade financeira.  

As despesas de caráter obrigatório do MDS, que não 

constam do Anexo I, mas do Anexo V, terão um forte incremento de 

recursos alocados. É o caso do benefício de prestação continuada, 

que, com o advento do Estatuto do Idoso, deverá atingir a marca de 

1 milhão de beneficiários idosos em 2005.” 

Na verdade, quando vimos o anexo fizemos a mesma 

ponderação e tivemos a mesma preocupação. Fomos verificá-lo. Ali 

estão, na verdade, duas ou três prioridades de cada Secretaria dos 

vários Ministérios.  

Quero reafirmar, portanto, que vamos trabalhar na Lei 

Orçamentária. Isso está garantido tanto no PPA como no próprio 

art. 4º dessa lei. Aí está estabelecido um indicativo de 

prioridade do Governo. Como havia a decisão de duas indicações, 

houve a indicação da erradicação do trabalho infantil e da 

política de juventude.  
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Isso está absolutamente assegurado, não há recuo. Ao 

contrário, queremos construir a Lei Orçamentária dentro dos eixos 

do Sistema Único de Assistência Social.  

A Enap realizou um curso sobre PPA. Vários funcionários 

dele participaram. Há um grupo da sistemática que já está atuando 

sob a nova ótica de compor o Orçamento dentro de um novo escopo e 

de um novo desenho. Quero deixar assegurado ao Conselho — e o 

Conselho tem toda razão e direito de, ao ler, fazer a 

interpretação e trazer as preocupações — que não há qualquer 

possibilidade de recuo. Ao contrário, queremos efetivamente 

ampliar. Estamos buscando recursos para isso, desde já, ainda para 

este ano. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pode mandar esse documento 

para nós? 

 

MÁRCIA LOPES – Sim, posso. 

O Ronaldo virá ao Conselho. Vou pedir a ele que traga o 

documento, que será distribuído a todos. 

Dos processos, 132 entraram em processo de pagamento, 

119 foram pagos e 13 tiveram problemas de CND vencido.  

 

ANA LÍGIA GOMES - Os outros, essa diferença de 280, 

estão sendo excluídos ou estão com problemas de CND ou 

inadimplência. 
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MÁRCIA LOPES – Logo, os processos de 280 municípios 

estão em tramitação. O que não está tramitando é porque ainda está 

com problema de inadimplência ou de CND. Enfim, ainda estão no 

caminho. Dos processos, 132 estão em fase de pagamento, 119 estão 

pagos e 13 estão com problemas de CND. 

A Gisele vai trazer os detalhes dos municípios e dos 

estados, para que os senhores tomem conhecimento disso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Indago à 

Conselheira Tânia Garib se mantém a sua inscrição. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Quero apenas fazer uma sugestão à 

Secretária. 

Sra. Secretária, na sua ponderação sobre a CND, a 

senhora falou sobre as dificuldades que estão ocorrendo, que será 

necessário tramitar na Câmara, que será necessário dirimir a 

questão jurídica. Isso significa que aquele caminho sugerido pelo 

art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal pode não ter dado certo. 

Diante disso, a alternativa que nos resta é colocar na 

LDO, no Capítulo das Transferências Voluntárias, um parágrafo. 

Quando se prevê “excepcionalmente Saúde e Educação”, poderia estar 

“no caso de criação do Sistema Único de Assistência Social, as 

ações continuadas também estão incluídas nessa não-exigência da 

CND”. Quem for ao Congresso para conversar com algum Deputado 

poderia sugerir isso. O próprio Governo poderia entrar também com 

esse pedido. Quem sabe seja esse o caminho para se resolver essa 

situação. Quem sabe há uma segunda alternativa?  
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MÁRCIA LOPES – Sim, está correto. Já estamos 

encaminhando isso, mas acho que seria importante o CNAS fazer essa 

manifestação. Deveria sair daqui hoje uma resolução com essa 

manifestação. Considero isso importante. Isso deve ser encaminhado 

à Secretaria, ao Ministro ou à própria Câmara. Contudo, já estamos 

encaminhando isso para a Câmara Federal. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sra. 

Secretária, não havendo mais Conselheiros inscritos, passo-lhe a 

palavra para as considerações finais. 

Em nome do CNAS, agradeço a V.Sa. a participação. 

 

MÁRCIA LOPES – Mais uma vez, quero agradecer a todos.  

Tenho agendado um evento. Trata-se de uma reunião. Já 

estamos agendando alguns eventos em relação à erradicação do 

trabalho infantil e ao plano nacional. 

Renovo o meu compromisso de estar em permanente 

sintonia com o CNAS. Tentarei, a partir da próxima reunião, já 

estar incluída neste Conselho como Conselheira.  

Quero pedir aos Conselheiros que não retornarem que 

continuem apostando, contribuindo e participando. Temos absoluta 

clareza dos limites do cotidiano, da estrutura da máquina. Por 

outro lado, temos, nesses três meses, absoluta consciência do que 

já conseguimos avançar, em termos de decisões tomadas. Foram 

tomadas decisões importantíssimas pelo Ministro e por nós em 

relação às tarefas e às atividades. Desbloquearemos o que for 
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possível. Essa é a diretriz e a orientação. Não vamos mais 

conviver com a burocracia sem motivo, sem sentido, sem objetivo. 

Vamos trabalhar na legalidade, mas superando as dificuldades e 

estabelecendo um compromisso com a eficiência, a eficácia e a 

efetividade dos nosso serviços e do nosso trabalho. 

Estaremos partilhando isso sempre. No planejamento 

estratégico do Conselho, estamos propondo um dia todo para a 

discussão do planejamento, debate para o qual todos os 

Conselheiros estão convidados a participar. Estamos fazendo esse 

debate já pautando o plano nacional, a nova sistemática, as 

tarefas e uma proposta para o estoque zero dos processos. Essa 

também é outra orientação muito clara do Ministro. Quando eu disse 

para o Ministro que talvez o CNAS poderia demorar ainda em torno 

de seis meses para fazer o estoque zero, ele considerou esse tempo 

muito grande. S.Exa. está de fato convencido de que tudo o que 

tiver de ser feito para resolver isso será feito. A contribuição 

dos senhores nessa tarefa é muito importante. 

Na próxima reunião, ou talvez hoje, será trazida uma 

proposta que algumas pessoas estão realizando junto com o 

Secretário-Executivo, a fim de darmos cabo dessa tarefa, que é 

muito árdua e tem tomado muito o tempo deste Conselho. 

Quero, mais uma vez, agradecer e colocar-me à 

disposição. Tudo o que é realmente falho e difícil estamos 

enfrentando com responsabilidade, para superar os problemas.  

Desejo um bom dia de trabalho.  

Aos Conselheiros que concluem esta gestão agradeço e 

peço que estejam nos estados e municípios ajudando-nos e 
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participando da construção do Sistema Único de Assistência Social, 

apontando para nós tudo o que possa vir para melhorar, aperfeiçoar 

e dar agilidade ao processo. 

Estou sempre à disposição. 

Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Nós é que lhe 

agradecemos, Sra. Secretária. 

Peço ao Conselheiro Ademar que assuma a Presidência por 

alguns minutos, enquanto acompanho a Sra. Secretária até o 

elevador. (Pausa.)  

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Srs. 

Conselheiros, temos de tomar uma decisão em relação à nossa pauta, 

porque temos ainda pendentes vários temas.  

Ainda estamos na fase de leitura e aprovação dos 

processos. Se não me engano, paramos na Conselheira Magdalena. Há 

ainda a reunião das Comissões. 

ANA LÍGIA GOMES – E há ainda a avaliação da gestão do 

CNAS 2002/2004, que também não foi concluída. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Sim, e há 

outros temas. Refiro-me ao que está atrasado. Temos de concluir os 

processos, tratar das reuniões das Comissões e dar continuidade 

aos encaminhamentos de cada Comissão, além de outros temas já 

propostos na pauta e aprovados. 
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Está aberta a inscrição para definirmos a pauta e 

darmos continuidade aos trabalhos. 

Passo a palavra à Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sr. Presidente, antes de darmos 

continuidade aos trabalhos, lembro que foi feita uma proposta, 

após a fala da Secretária Márcia. Deveríamos votar para que a 

Secretaria Executiva efetivamente encaminhasse ao Congresso 

Nacional a proposta de inclusão, de forma técnica — e acho que há 

pessoas mais competentes do que nós dentro do próprio Conselho e 

da Secretaria para fazer isto —, no Capítulo das Transferências 

Voluntárias, em que estão as transferências do Ministério do 

Desenvolvimento Social, da extinção da necessidade da CND para os 

repasses de ação continuada. Creio que isso deveria ser votado. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Conselheira 

Tânia, a senhora poderia preparar uma minuta? Só vamos caminhar 

com algum documento em mão, para começarmos a discussão. 

Passo a palavra à Conselheira Fátima e, em seguida, à 

Conselheira Marlene. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A minha sugestão é a 

seguinte: que terminemos os processos, dando prioridade àqueles 

Conselheiros que não vão permanecer no Conselho, porque nos 

debruçamos sobre esses processos, trabalhamos neles. Seria um 

trabalho infrutífero, se não o analisássemos. Depois, então, 

marcaremos os outros itens.  
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Sendo realista e sabendo que alguns vão viajar hoje, em 

vez de fazer a reunião das Comissões, considero que deveríamos 

discutir os assuntos relativos a elas com o pessoal do Ministério. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Passo a 

palavra à Conselheira Marlene e, em seguida, ao Conselheiro 

Aguilera. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com relação à ponderação da 

Tânia, exponho uma dúvida: é cabível essa observação apenas na 

LDO, ou não a precede uma lei que dispense isso? Basta constar 

isso nesse anexo da LDO? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A lei já está no Congresso 

Nacional, mas a votação está demorando muito. 

MARLENE AZEVEDO SILVA  – Sim, por isso estou indagando 

se a recomendação é para agilizar a tramitação. Discutimos aqui a 

inclusão dessa orientação na LDO. Estou entendendo que seriam as 

duas coisas. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Marlene, no Congresso Nacional já 

houve um projeto de lei do Deputado Eduardo Barbosa que a Comissão 

de Constituição e Justiça arquivou, porque disse que o assunto 

estava contemplado no art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Voltou a tramitar? (Pausa.) Então, voltou a tramitar. 
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ANA LÍGIA GOMES – Peço a palavra para uma questão de 

ordem, Ademar.  

Ou discutimos a LDO e extinguimos o tema, ou discutimos 

a ordem da pauta.  

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – A discussão 

agora é o encaminhamento em relação à pauta. Entramos nesse tema, 

mas acho que ele pode ser contemplado no trabalho das Comissões. 

Pode vir de lá um encaminhamento sobre isso. A discussão é sobre a 

ordem da pauta.  

A Fátima foi a única que se inscreveu. Vou passar a 

palavra ao Conselheiro Aguilera em seguida, porque não sei que 

tema o Conselheiro vai abordar. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Fiz uma proposta. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Sim, a 

proposta da Conselheira é continuarmos a leitura e darmos 

prioridade aos Conselheiros que não continuarão no Conselho. 

Passo a palavra ao Conselheiro Aguilera e, em seguida, 

à Conselheira Ana Lígia 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Considerando a proposta da 

Secretária Márcia Lopes e a observação levantada pela Conselheira 

Marlene, acredito que poderíamos iniciar pela votação do mérito 

dessa recomendação, até que se prepare uma minuta para ela. 
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TÂNIA MARA GARIB – Retiro a proposta e a envio para a 

Comissão de Financiamento. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – A proposta já 

foi retirada. A discussão é sobre a ordem da pauta. 

Passo a palavra à Conselheira Ana Lígia. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Para falar da pauta, a Conselheira 

Fátima já apresentou a sugestão, mas acho que poderíamos concluir 

os processos e, em seguida, em vez de discutirmos reunião de 

Comissão — já que isso é impraticável, pois mais uma vez os 

processos nos vencem —, deveríamos abrir um tempo para que o 

pessoal da área de financiamento do Ministério viesse aqui. Eles 

estão à disposição, apenas aguardam a hora. Depois, deveríamos 

concluir a avaliação. Se ninguém tiver mais itens a acrescentar, 

talvez demos conta desses três pontos. 

Tânia, se essa proposta for aprovada, no momento em que 

o grupo de financiamento vier, essa proposta será feita. Em 

seguida, o CNAS a oficializa, por ofício, da forma que tiver saído 

a resolução, para que fique consignada a proposta do CNAS e as 

recomendações. Consideramos que uma não exclui a outra, na LDO ou 

em outro lugar. Que isso seja formalizado por meio de ofício e 

encaminhado ao Ministério, para que possa ser acertado.  

A Marlene fez esse questionamento, mas, como a Gisele 

acompanha o assunto, talvez ela tenha a resposta. 

Proponho, portanto, que a ordem de seqüência da reunião 

seja apreciação dos processos, avaliação da gestão do CNAS e 
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presença do pessoal do financiamento do Ministério aqui na 

reunião. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques) – Passo a 

palavra ao Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Peço apenas um esclarecimento. 

Na proposição, seria a sugestão de reunião das Comissões após o 

financiamento?     

 

ANA LÍGIA GOMES – Não, não haverá reunião de Comissão. 

O Plenário abrirá um tempo, já que esse assunto foi o mais tocado 

e requerido, para que o pessoal do Ministério venha tratar da 

matéria. Eles estão à disposição desde ontem. Essa discussão seria 

feita em plenário. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques)– Indago aos 

coordenadores das outras Comissões se se sentem contemplados. Há 

temas relativos às outras Comissões. Indago se estão de acordo.  

Esse encaminhamento implica que temas que estavam 

pautados e aprovados serão automaticamente extintos, pois não 

teremos mais tempo hábil. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
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PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques)– Qual é a 

questão de ordem? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A proposta que fiz está de 

acordo com a nossa realidade. Não adianta querermos fazer reunião 

de Comissão. 

 

PRESIDENTE (Ademar de Oliveira Marques)– O Presidente 

indagou se os coordenadores estão contemplados e de acordo com a 

proposta.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Temos uma pauta na Comissão de 

Política. Contudo, temos de ser coerentes com o horário e com a 

situação. Se atrasamos tanto e quanto tempo, e diante do que 

ouvimos ontem e hoje, não adianta querermos resolver as coisas num 

estalo. Não é possível resolvermos hoje.  

É mais importante saber hoje quem será Conselheiro 

neste Conselho, depois do dia 10; se este Conselho tem Presidente 

ou não, porque acaba o mandato no dia 10; quando vamos marcar a 

próxima reunião; se ela permanecerá na mesma data, até para 

podermos dizer se aceitamos isso ou se marcamos mais uma reunião 

para este mês, devido à urgência apresentada pela Sra. Secretária 

quanto à discussão dos 3 milhões, etc. Está tudo contra o tempo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, 

já existe uma proposta? 
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ANA LÍGIA GOMES – Vou repetir a proposta: analisaremos 

os processos; depois faremos uma discussão sobre financiamento, 

neste plenário, com a equipe do Ministério, que iria para a 

Comissão de Financiamento, mas que ficaria aqui; depois seria a 

avaliação. Agregando a proposta da Tânia, faríamos os 

encaminhamentos em relação à composição do Conselho, da 

Presidência, das nomeações, etc. Esses seriam os pontos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Essa é a única 

proposta? Podemos considerá-la aprovada? (Pausa.)  

Acredito que podemos marcar para as 15h a vinda da 

equipe do Ministério. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sr. Presidente, quero 

declarar o meu voto contrário, porque entendo que mais uma vez o 

Conselho não consegue priorizar a discussão das Comissões, algo 

importantíssimo. Entendo o problema do tempo, mas mais uma vez as 

Comissões não têm papel muito claro no Conselho, no sentido de 

trazerem proposições para encaminhamento. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Essa é uma proposta diferente, 

Conselheiro? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não, estou apenas 

declarando o meu voto contrário, estou dando o entendimento que 

tenho em relação a isso. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está 

registrada a qualificação do seu voto, Conselheiro. 

Quem é o próximo Conselheiro a relatar o voto? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Já conversei com a 

Conselheira Magdalena. Estou com um problema. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, a 

Conselheira cede o espaço para V.Sa. 

Passo a palavra, portanto, à Conselheira Maria de 

Fátima.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sr. Presidente, alguns dos 

meus processos foram retirados de pauta.  Assim, até o item 21 da 

planilha sigo a orientação do Serviço de Análise.  Sobre o item 25 

– Fundação para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí, Unidavi 

– farei uma apreciação diferente da feita anteriormente. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 127 44006.001429/2001-29 Sociedade Assistencial de 
Reabilitação Reviver  

Canoas RS A CEAS Def. Def. 

2 477 44006.001230/2003-62 Centro Cultural Espírita 
Jardelino Ramos 

Caxias do Sul RS A CEAS Def. Def. 

3 137 44006.000064/2002-04 APAE de Eldorado do Sul Eldorado do Sul RS A CEAS Def. Def. 
4 643 44006.001239/200

1-10 
Associação Corpo de Bombeiros 
Voluntários de Ibirama 

Ibirama SC  CEAS Def. Def. 

5 109 44006.001354/2002-67 APAE de Itapoá Itapoá SC E CEAS Def. Def. 
6 317 71010.000637/2003-86 Associação Diocesana de 

Promoção Social – ADIPRÓS 
Joinville SC A CEAS Def. Def. 

7 413 44006.002901/2002-21 APAE de Piçarras Piçarras SC A CEAS Def. Def. 
8 359 44006.004075/2000-21 Centro Espírita Uberabense Uberaba MG S Renovação Def. Def. 
9 473 44006.004929/2000-15 Lar da Caridade Uberaba MG A Renovação Def. Def. 
10 479 44006.002567/2001-25 FUVAE – Fundação 

Varginhense de Assist. aos 
Excepcionais 

Varginha MG A Renovação Def. Def. 

11 461 44006.000756/2002-44 Colégio Normal Nossa Senhora 
do Carmo 

Viçosa MG A/E Renovação Def. Def. 

12 570 44006.001210/2001-20 Centro Educacional Maria 
Auxiliadora 

Cuiabá MT E Renovação Def. Def. 

13 501 44006.001669/2001-23 Creche Beneficente Menino 
Jesus 

Recife PE A Renovação Def. Def. 

14 253 44006.002539/2000-10 Posto de Puericultura Suzanne 
Jacob 

Parnaíba PI A Renovação Def. Def. 

15 321 44006.005574/2000-27 Associação dos Cegos do Piauí Teresina PI A Renovação Def. Def. 
16 358 44006.001766/2001-16 APAE de Califórnia Califórnia PR A Renovação Def. Def. 
17 258 44006.001666/2001-90 Creche Santa Rita de Cássia Campo Mourao PR A Renovação Def. Def. 
18 341 44006.001625/2001-01 Associação Antônio e Marcos 

Cavanis 
Castro  PR A Renovação Def. Def. 

19 256 44006.004575/2000-54 Associação de Atendimento à 
Criança e ao Adolescente  

Lorena SP A Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

20 1521 44006.004791/2000-08 Irmandade de Misericórdia de 
Monte Alto 

Monte Alto SP S Recons./R
enov. 

Def. Def. 

21 309 44006.001023/2001-46 Sociedade Espírita Beneficente 
“Fonte Viva” 

Votuporanga SP A Recons./ 
CEAS 

Def. Def. 

22  44006.000976/2002-78 Real Sociedade Espanhola de 
Beneficência – RSEB 

Salvador BA S Representa
ção 

 PV Elias 

23 1405 44006.004460/2000-32 Organização Hélio Alonso de 
Educação e Cultura  

Rio de Janeiro RJ E Renovação Indef. 

24 885 44006.005463/1997-99 Sociedade Educadora de 
Infância e Juventude  

São Paulo SP E Correição Acatar 

RET. 

25 0993 44006.005126/2000-04 Fundação Para o 
Desenvolvimento do Alto Vale 
do Itajaí - Unidavi 

Rio do Sul SC E Renovação Indef. Indef. 

 
13 e 24 - retirados da pauta de fev/2004, conforme decisão Plenária e, desta, mediante solicitação 
em 12/03/2004; 
22 - retirado da pauta de jan/2004, conforme decisão Plenária; 
25 - retirado da pauta de jan/2004, conforme decisão Plenária. 

 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

Não havendo quem queira discutir, em votação os 

processos do item 1 ao 21. 

O Vando fará a chamada nominal. 
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(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovados os 

votos da Conselheira Fátima, que continua com a palavra para 

apresentar o outro processo. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Vou justificar meu relato.  

Como eu disse, alguns itens foram retirados de pauta por mim e eu 

gostaria que esses processos fossem encaminhados durante minha 

presença neste Conselho.  O item 22 – Real Sociedade Espanhola de 
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Beneficência – já foi votado.  Os itens 23 e 24 – Organização 

Hélio Alonso de Educação e Cultura e a Sociedade Educadora de 

Infância e Juventude – não podem ser avaliados hoje. 

Vou fazer o relato do item 25 – Processo nº 

44006.005126/2000-04 - Fundação para o Desenvolvimento do Alto do 

Vale do Itajaí – Unidavi. 

Eu procuro agilizar os processos para não prejudicar as 

entidades.  Eu agilizei esse processo que deveria ser apresentado 

em Belo Horizonte, mas conversei com a equipe de análise e o 

procurador da entidade e deixamos para abril. 

Antes, eu quero apresentar a entidade. 

Instituída pelo poder público municipal em 7 de julho 

de 1966 e instalada pela Assembléia Geral, é entidade destinada a 

promover a educação, a cultura e o amparo social da coletividade, 

sem fins lucrativos, filantrópica, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede e fórum na cidade de Rio do Sul – cidade pequena 

de Santa Catarina -, Santa Catarina.  

A área de abrangência compreende os municípios de 

Agrolândia, Agronômica, Alfredo Wagner, Apiúna, Atalanta, Aurora, 

Braço do Trombudo, Dona Ema, Ibirama, Imbiuia, Ituporanga, José 

Boitô, Lautorino, Leopardo Leal, Lontras, Mirim Doce, Petrolândia, 

Pouso Redondo, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio Campos, 

Rio do Oeste, Rio Sul, Salete, Santa Terezinha, Taió, Trombudo 

Central, Vidal Ramos e outros.  Citei os nomes dessas cidades para 

mostrar que ela atinge região extremamente pobre de Santa 

Catarina.  Algumas pessoas que conhecem essa região, me informaram 
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que a região é pobre e a fundação tem atendido razoavelmente bem, 

dentro dos seus propósitos. 

Foi encaminhada a ela informação do impedimento de 

viabilizar sua renovação.  Eu pedi ao Serviço de Análise que 

enviou solicitação à entidade para resolver o problema.  A 

solicitação foi:  enviar inscrição no Conselho Municipal de 

Assistência Social, apresentar cópia da certidão de utilidade 

pública federal atualizada, apresentar parecer da auditoria 

independente referente às demonstrações contábeis de 1998 e 1999; 

apresentar o quadro demonstrativo aplicado nos exercícios de 1997, 

1998 e 1999. 

Os documentos foram enviados ao CNAS e para mim.  

Imediatamente comecei a análise dos documentos apresentados e 

solicitei que fosse publicado esse processo no Diário Oficial, 

para que fosse apreciado hoje. 

Eu achei que automaticamente o Serviço de Análise faria 

a análise.  Infelizmente, aprendi que não é assim, é preciso pedir 

por escrito.  Lamentavelmente, o Serviço de Análise não teve 

condições de analisar esse processo.  Entretanto, pelo fato de 

estar retirado desde janeiro, pelo fato de que a entidade atende a 

uma das regiões mais pobres do Sul do país, e em razão da minha 

saída deste Conselho, eu resolvi apresentá-lo hoje.  Eu conversei 

com alguns Conselheiros que me disseram que já tinham feito isso e 

não era contra as diretrizes do Conselho Nacional de Assistência 

Social fazer isso. 

Eu gosto, e minha prática tem demonstrado isso, de 

favorecer os funcionários desta Casa, no caso, os do Serviço de 
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Análise, e também de ouvi-los, o que é muito importante.  

Infelizmente, neste caso não pôde ser feito e registro minha dor e 

pesar de não ter tido, neste último processo, a importante 

contribuição do Serviço de Análise.  Os outros Conselheiros 

ficarão espertos e esse fato não acontecerá outra vez. 

O presente processo que trata do pedido de renovação do 

CEAS para o período de 1997 a 1999, refere-se a uma entidade 

sediada no município de Rio do Sul, Santa Catarina, estruturada 

sob a forma de Fundação, que desenvolve o ensino superior, através 

da Unidavi, e diversos projetos de atendimento à população de 

baixa renda. 

Consta na Nota Técnica n0 993/2000, do Serviço de 

Análise do CNAS, que a entidade cumpriu os requisitos exigidos 

pelo Decreto 2536/98 e Resolução 177/2000 no tocante ao Estatuto 

onde estão inseridas disposições sobre a não remuneração e 

destinação do patrimônio, inclusive escritura registrada em 

Cartório, em face da sua condição de Fundação, assim como a Ata de 

Eleição da Diretoria, CNPJ, Declaração do Presidente e os 

Relatórios e Balanços com demonstrativos contábeis dos exercícios 

em exame, 1997, 1998 e 1999. A Nota Técnica apontou com muita 

precisão a ausência da prova de inscrição no CMAS, assim como a 

falta da certidão atualizada da Declaração de Utilidade Pública 

Federal. No tocante aos documentos contábeis, a NT constata a 

ausência de Parecer dos Auditores Independentes e labora um quadro 

de receita bruta de gratuidade com percentuais inferior, no 

período 97/99, ao mínimo de 20% exigido pelo Decreto 2536/98. 
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Constatando que não houve pedido de diligência para que 

a entidade se manifestasse sobre os documentos formais que 

faltavam no processo e sobre a gratuidade apontada como abaixo do 

mínimo exigido, resolvi solicitar uma diligência à entidade, a 

qual foi formalizada através do Ofício/Diligência/CNAS de 

15/03/2004, do Serviço de Análise, que faço anexo ao presente, 

através do qual é solicitado à entidade enviar a inscrição no 

CMAS; idem Certidão atualizada da Utilidade Pública Federal; 

Parecer de auditoria independente referente aos anos 97, 98 e 99; 

apresentar quadro demonstrativo de gratuidades aplicadas nos 

exercícios de 97, 98 e 99. 

A Fundação, através do Ofício/RE nº 090/04, de 15 de 

março de 2004, respondeu a diligência que passarei a analisar. 

No que se refere a inscrição no CMAS, a Certidão 

atualizada da Declaração de Utilidade Pública, assim como Parecer 

dos Auditores Independentes, a Fundação envia-os junto ao ofício 

de atendimento à diligência, onde estão como anexos 01 (CMAS), 02 

(Certidão do MJ) e (04) Relatórios e Demonstrações Contábeis de 

1997,1998 e 1999, com os respectivos Pareceres de Auditoria 

Independente. Infelizmente, os anexos não foram xerocados, mas 

estão todos aqui. O Conselho Municipal de Assistência Social eu 

gostaria de tornar conhecido, porque deixa muito claro o papel da 

entidade na região. 

Vou ler apenas as questões mais importantes sobre isso.  

“O Presidente do Conselho Municipal de Assistência 

Social declara, para fins de compreensão junto ao Conselho 

Nacional de Assistência Social, que a Fundação Universidade para o 
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Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí promove ações de relevância 

à assistência da população de Rio do Sul e região do Alto do Vale 

do Itajaí, destacando-se no atendimento que presta à população, 

localizada nas comunidades de Rio do Sul, proporcionando ações de 

promoção humana, atendendo anualmente cerca de 10.000 pessoas. 

Declaro, ainda, que este Conselho tem acompanhado os 

seguintes projetos sociais desenvolvidos pela Unidavi:  Desperta 

Cidadão.  O Programa Desperta Cidadão teve sua primeira edição em 

1997 e continua repetindo-se anualmente. 

Não vou ler todos os programas porque é muito extensa a 

relação. 

Universidade à Comunidade.  O projeto tem prestado 

gratuitamente serviços de informação sobre o funcionamento dos 

diversos cursos e serviços oferecidos.  É uma das principais metas 

à integração comunidade/universidade etc. 

Estágio orientado de alunos no Curso de Psicologia, 

fazendo trabalho nos hospitais do Vale do Itajaí, em que atendem 

convênios do SUS, com intuito de oferecer aos seus internos apoio 

psicológico com o objetivo de diminuir os fatores estressantes da 

internação hospitalar. 

Universidade Solidária.  Tem desenvolvido na região 

diversos projetos que visam à melhoria do bem-estar e do 

desenvolvimento social, tais como, revegetação e saneamento 

básico, prevenção à saúde da mulher, controle do borrachudo, 

primeiro socorros, Aids, oficinas sobre sexualidade e, entre 

outros projetos, visa também conhecer e enfrentar novos desafios 

nas atividades de extensão universitária, atuar voluntária e 



 332/522 

solidariamente para melhoria de vida das comunidades, aprender a 

trabalhar em equipe, expor idéias, potencializar seus papéis e 

outras questões ligadas à comunidade. 

Núcleo de práticas jurídicas.  Foi idealizado para 

realizar o estágio, orientando o currículo do Curso de Direito.  

Em suas instalações são cumpridas e ministradas atividades da 

disciplina que atendem às questões jurídicas da comunidade. 

Integração universidade/escolas de educação básica.  

São agentes de integração nas escolas de educação básico do Alto 

Vale do Itajaí, à medida que é desencadeadora de mecanismos que 

levem a identificar problemas, formular e implementar soluções que 

objetivam a melhoria da qualidade dos ensinos da educação básica 

da região do Vale do Itajaí. 

Projeto de Vida Equilíbrio. Internet no parque 

universitário. 

Projeto Sopão Comunitário, que atende a 100 pessoas 

carentes. 

Termina o presidente do Conselho destacando:  sendo 

decisiva a participação dessa entidade nas ações de promoção 

social de indivíduos em grau de exclusão e de famílias de baixa 

renda. 

Seguindo a perspectiva hoje proposta por nós – nós 

Conselho e Secretaria de Assistência Social - de que queremos um 

Sistema Unificado de Assistência Social, creio que devemos começar 

a fazer com que os Conselhos não digam apenas que as entidades são 

registradas, mas que também nos dêem extratos mínimos sobre o que 
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é feito, para podermos conhecer melhor as entidades, já que não 

temos condições de conhecê-las in loco. 

Continuando a minha exposição sobre o processo. 

Quanto à gratuidade praticada pela Fundação no período 

97/99, a instituição alega no item 3 do seu ofício de atendimento 

à diligência que na Nota Técnica/CNAS foram glosados importâncias 

praticadas em atendimento gratuito, sem a indicação de quais 

valores e que rubricas sofreram a desqualificação. Informa a 

entidade no item 4, o que transcrevo em parte,  por entender sejam 

afirmações esclarecedoras:  “a essas indeterminadas glosas, a 

Direção da Unidavi promoveu um amplo levantamento em sua 

contabilidade, constatando que toda a gratuidade evidenciada no 

processo está baseada nas mesmas práticas que determinaram a 

aprovação de seu CEAS do exercício anterior, ou seja, referente ao 

Processo n0 44006.007301/97-68, renovado pela Resolução nº 265, de 

6.10.99, e que de lá para diante a entidade aumentou 

consideravelmente suas ações em Projetos Sociais, muitos de 

difícil mensuração no seu custo efetivo, visto que se diluem em 

várias rubricas de custeio”. 

Embora não indicadas quais as gratuidades glosadas na 

Nota Técnica há que se considerar que a entidade apresenta 

Relatórios consistentes de atendimento a alunos carentes e de 

diversas ações tipicamente comunitárias e de assistência social, 

que realiza através de projetos sociais e de cursos abertos à 

comunidade de Rio do Sul e da região do Alto Vale do Itajaí, no 

Estado de Santa Catarina. Embora não conste na Nota Técnica, as 

glosas devem ter sido procedidas pela aplicação do Parecer 
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2414/2001, que como já foi exaustivamente discutido no Plenário 

deste Colegiado não pode retroagir seus efeitos a período anterior 

a 2001. 

Como os lançamentos contábeis apresentados inicialmente 

pela entidade não haviam sido auditados conforme determina o art. 

5º do Decreto nº 2536/98, considerei apenas os Demonstrativos 

contábeis apresentados junto com o ofício de atendimento à 

diligência, dos quais destaco a Nota 10 das Notas Explicativas do 

período 97/99, onde se insere quadro demonstrativo de gratuidades 

que perfazem o mínimo de 20% previstos, assim comprovando que a 

Fundação as praticou como manda o regulamento da filantropia e nos 

padrões aceitos à época. 

Ressalte-se que estes documentos contábeis foram 

devidamente auditados pela empresa Moreira & Associados - 

Auditores (anexo 04 do Ofício), que confirmam no item 5 de seu 

Parecer que a entidade demonstrou gratuidades em 1997, nos valores 

de R$ 802.605,45; em 1998, de R$ 1.005.520,96 e em 1999, de R$ 

1.675.383,50, equivalente em percentuais a 20,99%, 21,60% e 

26,44%, respectivamente. Confirmando-se, desta forma, a alegação 

da entidade (Ofício - item 4) que do último triênio aprovado pelo 

CNAS (Proc. n0 44006.007301/97-68, renovado pela Resolução nº 265, 

de 6.10.99, de vem aumentando consideravelmente suas ações em 

projetos sociais e, portanto, na gratuidade praticada. 

Por último, mas de significativa importância ao todo 

examinado, destaco a Declaração do Presidente do Conselho 

Municipal de Assistência Social de 11/02104, que vem anexada (03) 

ao Ofício da entidade, como peço fundamental a respaldar os 
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serviços de promoção e de assistência social desenvolvido pela 

Fundação. Nesta declaração, que faço integrante de meu relatório, 

são destacados os diversos Projetos Sociais desenvolvidos pela 

Unidavi, como o Desperta Cidadão, Universidade e Comunidade, 

Universidade Solidária, Integração Universidade e Escolas de 

Educação Básica, Projeto Vida em Equilíbrio e Sopão Comunitário, 

além de outros. 

O CMAS, através dessa Declaração, atesta “que a Unidavi 

desenvolve ações comunitárias e de assistência social através 

projetos de intervenções em problemas sociais e através de cursos 

patrocinados pela instituição, abertos a toda comunidade, 

especialmente direcionados a carentes, aos quais qualifica como 

‘de alta relevância à assistência da população de Rio do Sul e da 

Região do Alto Vale do Itajaí’, e, ‘sendo decisiva a participação 

desta entidade nas ações de promoção social de indivíduos em grau 

de exclusão e de famílias de banca renda”. 

Visto tudo e analisadas as peças do processo, 

especialmente as que foram enviadas pela entidade em atendimento à 

diligência por mim formulada, entendo que a Fundação Universidade 

Para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí - mantenedora da 

Unidavi - cumpriu todos os requisitos formais. 

Em relação às questões financeiras, foi feita a 

auditagem pela Moreira  & Associados, conforme já expliquei.  

Esses documentos fazem parte do processo.   

O balanço patrimonial é do período de 1996, 1997, 1998 

e 1999. 
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Por fim, as demonstrações solicitadas e apresentação 

das demonstrações contábeis aqui levantadas, que dão aqueles 

números que acabei de ler. 

Ontem, eu conversei com o responsável pela entidade e 

com a própria entidade, que me disseram onde encontrar claramente 

esses números que demonstram a diferença entre o que a nota 

técnica anterior tinha posto e o que a nota técnica não colocou. 

Isso está no processo. Nas folha 35, a gratuidade das bolsas de 

1997; na folha 55, as bolsas de 1998, e na folha 78, as bolsas de 

1999. 

Eu vou ler a folha 35, bolsas de 1997.  Gratuidades, 

bolsas de estudo:  educação infantil, 72; ensino fundamental, 26; 

ensino médio, 16; cursos profissionalizantes, 469; total 583, 

valor R$ 297.860,40.  Esses itens não foram colocados pelo Serviço 

de Análise. 

Folha 55, bolsas de 1998: educação infantil, 105; 

ensino fundamental, 85; ensino médio, 25; cursos 

profissionalizantes, 595; total R$ 810.540,00 – números redondos.   

Gratuidades concedidas na assistência social, que não 

foram glosadas pela equipe de análise.  Em 1997, fls. 34 a 35:  

ações realizadas pela área de atuação.  Assistência Social:  

famílias carentes, assistência judiciária, ajuizamento de pensões 

alimentícias etc., 8 família, R$ 5.200,00; famílias carentes, 

assistência judiciária, ajuizamento de separação; famílias 

carentes, assistência judiciária, ajuizamento de ações de tutela, 

pensões, investigação de paternidade etc.  NPJ, famílias carentes, 

assistência judiciária, ajuizamentos diversos;  famílias carentes, 
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assistência judiciária sem ajuizamento.  Promoção e integração ao 

mercado de trabalho, comunidade carente em parceria no acesso à 

documentação, 11 mil e pouco.  Em parceria, atendimento médico e 

odontológico, e em parceria com diversos tipos de atendimentos à 

comunidade carente. 

Sobre a questão jurídica, eu queria dizer que esse é um 

grave problema para o pessoal de baixa renda.  Eu trabalhei na 

Junta de Recursos da Previdência e sei que é horrível.  Os que têm 

condições colocam advogados, que, aliás, cobram muito caro – 

desculpe se aqui houver algum advogado que trabalhe na Junta -, e 

os que não têm, seus processos rolam lá por décadas. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, questão de ordem.  

Temos mais de 100 processos para relatar e há processos tão 

complexos quanto este.  Por questão de administração do tempo, 

todos temos de saber medir o tempo de que dispomos.  Não podemos 

usar todo o tempo da reunião, tem de ser distribuído entre todos 

os que precisam. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Desculpe, Conselheiro, mas 

acho isso totalmente deselegante, primeiro porque eu disse que só 

tenho este processo.  Eu passei praticamente toda a reunião de 

apreciação de processos calada.  Li com a maior rapidez possível 

meu processo.  Estou lendo atropeladamente esses dados.  E nunca 

medi, nos 10 anos que passei aqui, o tempo que os Conselheiros 

levam para defender seus processos. 
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Estou fazendo o possível para ser mais rápida, mas já 

que dois Conselheiros estão solicitando que eu seja breve, apesar 

de não concordar, vou tentar não falar sobre as outras coisas. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu gostaria de me pronunciar.  Ela 

disse que está fazendo a leitura.  A leitura do documento que ela 

disponibilizou para que nós pudéssemos entender a defesa da 

entidade é este que temos em mão.  Ela não está fazendo a leitura 

deste documento, mas de outros papéis.  E eu, pelo menos, não 

estou entendendo. 

Não estou sendo deselegante, até porque elegantemente 

cedi o meu tempo.  Nesta reunião, os processos deveriam iniciar 

por mim, pela letra W, conforme acordo que temos neste Conselho, 

uma vez que na reunião de Belo Horizonte iniciamos pela letra A.  

Eu consenti em ser o último.  Eu gostaria, então, que houvesse 

disponibilidade de tempo para que todos nós pudéssemos nos 

manifestar e apresentar nossos processos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, 

Conselheiros. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu não posso deixar de 

falar.  Primeiro, eu não tenho culpa de ele ter concedido seu 

tempo.  Meu nome é Maria, está no meio. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu peço a 

compreensão dos Conselheiros.   
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Desculpe-me, Conselheira Fátima, mas seu relatório está 

sendo atrapalhado.  Se ficarmos nessa discussão levaremos mais 10 

minutos.  Por isso, peço a V.Sa. que conclua seu relatório. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É isso que vou fazer e não 

usarei mais do que 5 minutos. 

Estou agindo dessa forma, porque ontem em todos os 

processos foi solicitado que fosse apresentada concreta e 

objetivamente a questão das gratuidades.  Ontem, passei um tempo 

com o responsável pela entidade e depois com a própria entidade 

fazendo isso, para poder explicar melhor. 

Eu não vou terminar de ler esses dados.  Mas eles estão 

todos aqui, nas páginas que eu citei. 

Por exemplo, há outras gratuidades, ligadas a famílias 

carentes.  Na página 35, estão as de 1997; na página 44, as de 

1998; na página 78, as de 1999. 

Deixo o processo aqui porque se alguém quiser lê-lo já 

estão marcadas as páginas que se referem à gratuidade. 

Esses números de bolsas, de assistência social e de 

outras atividades perfazem o total que acabei de ler, e que dá a 

diferença da nota da equipe de análise, passando de 10%, 15% e 10% 

para 20%, 21% e 26%. 

Infelizmente, é o que eu posso fazer.  Eu procurei 

defender, como sempre fiz, a entidade.  E nunca estipulei tempo 

para nenhum Conselheiro fazer isso. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Muito 

obrigado, Conselheira. 

Em discussão. (Pausa.)  

Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Fátima, tenho algumas dúvidas.  

Acompanhei a leitura do relatório.  A primeira questão a levantar 

é que não houve a reanálise depois da diligência pelo Serviço de 

Análise.  Foi isso?  

Você relacionou algumas peças contábeis, apontadas pela 

entidade, que comprovam o percentual de gratuidade exigido, que 

estão nas páginas 35, 55, 98.   

Pergunto:  essas peças contábeis aí relacionadas já 

estavam nos autos quando da primeira análise da equipe técnica?  E 

o que foi glosado pelo Serviço de Análise e que difere da 

auditoria? 

Primeiro, se esses documentos já estavam no processo.  

Segundo, o que foi glosado.  São percentuais diferentes, por isso 

preciso saber o que não foi considerado pela equipe de análise e 

considerado pelo relatório da auditoria. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Fátima, o Conselheiro Elias também está inscrito.  Ele vai se 

pronunciar e a senhora responde aos dois. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Inicialmente, gostaria de 

cumprimentá-la pelo brilhante relatório.  Pelo seu relato, pudemos 
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chegar à conclusão dos detalhes da prestação do atendimento da 

instituição.  Em vez de dizer que houve perda de tempo, eu 

acredito que houve um avanço. 

Eu gostaria de perguntar se essa entidade possui 

faculdade de Direito, Medicina e Odontologia. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ela tem algumas faculdades.  

Algumas foram criadas depois.  Eu teria de ver o relatório. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Preocupa-me o fato de haver 

gratuidades consideradas como assistência judiciária.  NPJ, se não 

me engano, deve ser Núcleo de Práticas Jurídicas.  Atendimentos 

médico-odontológico devem ser, provavelmente, os realizados pelos 

próprios universitários.  E temos um posicionamento segundo o qual 

esse tipo de atendimento não pode ser considerado como gratuidade.  

Eu acredito que talvez tenha havido glosa – e gostaria 

que confirmasse a minha dúvida – por parte da equipe de análise 

exatamente por ser referente a esse tipo de prestação de serviços, 

que é relevante e importante, mas não pode ser considerado para 

gratuidade para efeito de assistência social. 

Outra pergunta.  Como disse a Conselheira Marlene, a 

senhora elencou uma série de folhas em que constam a gratuidade.  

Essas gratuidades estão suportadas contabilmente?  Muitas vezes, a 

entidade só apresenta o relatório de atividades e ele não tem 

amparo contábil.  Se a senhora leu a nota explicativa, está 

respondida minha pergunta.  Agora, eu precisava saber se há amparo 
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contábil em relação a essas gratuidades que estão sendo 

praticadas. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Por solicitação da equipe de 

análise e, posteriormente, minha, foi pedido isso.  A entidade 

contratou uma equipe de auditores independentes para fazer isso.  

E no relatório eles constatam.  

No que diz respeito à segunda pergunta, aqui eles não 

dizem se essas prestações de serviços são feitas como estágio ou 

não.  Isso eles não explicam.  Eu só digo que, pelo que conheço da 

assistência social e pelo que já trabalhei na base, com o usuário 

mesmo, todos esses atendimentos são extremamente importantes. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Em momento nenhum neguei essa 

importância. 

Para eu sair daqui efetivamente esclarecido, eu 

gostaria que a senhora visse a análise realizada pelo Serviço de 

Análise, relativamente às gratuidades, para ver se ali houve a 

discriminação de alguma glosa realizada. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É a mesma pergunta da 

Marlene. 

Eu conversei com várias pessoas que moram no Vale do 

Itajaí e todas afirmaram que esse trabalho deve ser defendido.  

Por isso me empenhei em falar com a entidade, com o representante 

dela etc. etc. 
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Para efeito dos cálculos, consideramos como gratuidade 

os valores apresentados no DRE, folhas 38, 58 e 80, referentes às 

despesas de gratuidade.  Verifica-se que a entidade listou na 

contabilidade diversas despesas ocorridas de forma gratuita, no 

entanto, para cálculo de gratuidade no CNAS, nem todas foram 

consideradas, por não estarem relacionadas com o objetivo da Lei 

nº 8.742/93. 

Foram acatadas despesas com promoção, integração no 

mercado de trabalho; bolsas de estudo aos alunos carentes; 

despesas com alfabetização, referente a ensinamento gratuito de 

teatro e coral. 

Os percentuais de gratuidade apurados não satisfazem o 

dispositivo. 

Enfim, eles apuraram alguns daqueles que eu li.  Mas há 

mais para ler. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Então, posso concluir que o 

Serviço de Análise glosou algumas gratuidades por entender que não 

atendem ao público-alvo da assistência social? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não.  Não é que não atenda 

ao público-alvo da assistência social, mas sim que não é 

compatível. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Como se tivéssemos relacionado 

aqui o núcleo de práticas jurídicas etc. etc. 
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Daí posso chegar à conclusão de que há uma diferença de 

gratuidade, porque o Serviço de Análise não considerou 

efetivamente gratuidades que não poderiam ter sido consideradas. 

Eu parto da premissa de que o Serviço de Análise, ao 

efetuar o exame dessa entidade, desconsiderou efetivamente aquilo 

que deveria ter sido desconsiderado. 

Então, no meu ponto de vista, após o relato da 

Conselheira Maria de Fátima, a entidade não comprovou o percentual 

mínimo em gratuidade, porque nem todas as gratuidades elencadas 

pela brilhante Conselheira podem efetivamente ser consideradas 

como gratuidade para fins de comprovação do Decreto nº 2.536/98. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu gostaria de ler a 

resposta que a entidade deu e que eu considero condizente com a 

perspectiva que devemos ter.  Desde que estou aqui, nunca vi uma 

entidade responder um pedido de diligência pequeno. 

No caso, vai ter de conversar com a entidade e 

verificar.  Algumas coisas, eu entendo que seja.  É questão de 

entendimento.  Por exemplo, a prestação de serviços pode ser feita 

até por estagiários, mas pelo que conheço é um serviço em que a 

população carente é altamente beneficiada por ele. 

Vou ler a resposta. 

“A Fundação Universidade para o Desenvolvimento do Alto 

Vale do Itajaí, em atendimento à diligência formulada, (...) após 

a solicitação da diligência e tendo a Unidavi verificado que a 

nota técnica do Serviço de Análise desse Conselho conclui pelo 

indeferimento do pedido de renovação do Ceas, justificando (...) 
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conclusão e não atendimento formal nos autos de inscrição do 

Conselho Municipal de Assistência Social e da Certidão do 

Ministério da Justiça, relativos à utilidade pública, bem como 

pela ausência do parecer de auditores independentes.”   

Os documentos formais exigidos relativos à inscrição no 

CMAS foram apresentados. 

“Quanto à gratuidade, apontada como abaixo do previsto 

no decreto, há que se ter presente que essa glosa se deu sem a 

indicação de quais valores e quais rubricas sofreram a 

desqualificação.” 

E foi isso que eu levantei.  Você não pode dizer que 

ela não atingiu, porque não foi dito quais as que foram 

desqualificadas.  Eu vejo que algumas não colocadas aqui poderiam 

ser qualificadas sim, e sem o menor problema, como atendimento.  E 

digo isso em razão dos meus anos de LBA e Junta. 

Prosseguindo. 

“Frente a essas indeterminadas glosas, a direção da 

Unidavi promoveu amplo levantamento em sua contabilidade, frente 

às exigências da filantropia, constatando que toda gratuidade 

evidenciada no processo está baseada nas mesmas práticas que 

determinaram a aprovação do seu Ceas no exercício anterior, ou 

seja, referente ao Processo n0 44006.007301/97-68, renovado pela 

Resolução nº 265, de 6.10.99, e que de lá para diante a entidade 

aumentou consideravelmente suas ações em projetos sociais, muitos 

de difícil mensuração no seu custo efetivo, visto que se diluem em 

várias rubricas de custeio.  Não poderia ser melhor a avaliação 

desse extraordinário trabalho social do que a feita pelo próprio 
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Conselho Municipal de Assistência Social ao atestar como deve a 

Unidavi:  desenvolve ações comunitárias através de projeto de 

intervenção em problemas sociais e através de cursos patrocinados 

pelas instituições, abertas a toda a comunidade, especialmente 

direcionada aos carentes, as quais qualifica como de alta 

relevância à assistência da população de Rio do Sul, sendo 

decisiva para a participação da entidade as ações de promoção 

social do indivíduo em grau de exclusão e das famílias de baixa 

renda.”   

Principalmente na nota 10 perfazem o mínimo exigido de 

20%, que já foi tratado aqui. 

Marlene e Elias, eu considero que realmente ao não 

dizer por que foram discriminadas as outras questões, e como eles 

estão provando que não deveriam ser glosadas, deveria ser revisto 

o caso.  Não se diz em nenhum momento que aquelas ações são feitas 

por estagiários.  Mas como o trabalho está sendo feito diretamente 

com a população carente, eu vou ler o meu voto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, 

Conselheira, aguarde um momento. 

Está inscrita a Conselheira Marlene e após será 

encerrada a discussão. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Depois da Marlene, eu gostaria 

de falar. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Será encerrada 

a discussão no Conselheiro Elias, então. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Fátima, o Elias já fez essa 

referência.  Pelo seu relatório fica evidenciada a relevância do 

trabalho que a entidade desenvolve.  Isso está bem mostrado no seu 

relatório. 

No entanto, há uma questão que não está sob 

questionamento, pelo menos a princípio.  Há um ponto que o Elias 

também já citou:  a comprovação dos gastos que a entidade tem com 

essas atividades.  E você diz que há entendimentos diferenciados.  

Disse há pouco que não está comprovado que esse trabalho é feito 

por estagiários ou não.  E neste sentido eu acho que caberia 

diligência, porque se não está comprovado já deveria ter sido 

questionado, uma vez que foi um dos itens de glosa pelo Serviço de 

Análise. 

De qualquer forma, se o trabalho é feito por 

estagiário, isso está no processo de formação do estudante.  Todos 

aqui passamos por universidade e sabemos que temos os estágios 

curriculares.  A partir de nossos conhecimentos, vamos exercer 

nossa atividade ainda como estudante, como graduando.  Certamente, 

isso não pode ser considerado como gratuidade, porque faz parte do 

processo de formação do estudante.  Essa é a minha questão e do 

Elias também. 

Sobre o mérito, mesmo que seja feito por estagiário, 

não há o que negar, é um trabalho relevante e inegável para a 

comunidade.   
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Ontem, a Magdalena chamou a atenção para a legalidade 

de nossos atos.  Temos normativas que tratam do percentual.  Se 

isso não estiver contabilizado de forma clara e se estiver 

contabilizado e não puder ser considerado, porque estaria 

infringindo a legislação, temos de fazer essa discussão.  E aí não 

podemos considerar que a gratuidade possa ser 19,9%.  Se a 

instituição não cumprir os 20% não tem direito.  Certamente, essa 

entidade não tem dificuldade para fazer a contabilidade, deve ter 

assessores para isso.  Então, se não está comprovado, não há como 

agirmos de outra forma senão nos posicionarmos quanto ao não 

atingimento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Após a Conselheira Fátima 

apresentar seu voto, eu gostaria de encaminhar voto divergente.   

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu não concordo com o que 

disse a Marlene, porque a entidade convocou e pagou a esses 

consultores para fazer a avaliação da contabilidade. Se ela não 

estivesse certa que contaria com isso, não teria contratado tal 

assessoria. 
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Pelo que conheço da entidade, pelo que eu vi da 

contabilidade, apesar de não ser expert nesse assunto, eu vou 

apresentar meu voto. 

E digo o seguinte:  nunca vi votar anteriormente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, 

estamos em discussão. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Isso pode influenciar as 

outras pessoas. 

O outro ponto que quero que seja registrado em ata é 

que estou fazendo essa defesa praticamente em um auditório 

esvaziado. 

Vou ler meu voto.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes, vamos 

encerrar a discussão. 

Não havendo mais ninguém inscrito, encerro a discussão 

e passo a palavra à Conselheira Fátima para proferir seu voto. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Voto 

Visto tudo e analisadas as peças do processo, 

especialmente as que foram enviadas pela entidade em atendimento à 

diligência por mim formulada, entendo que a Fundação Universidade 

para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí, mantenedora da 

Unidavi, cumpriu todos os requisitos formais e realiza trabalho de 

ação social e comunitário voltado aos carentes de sua cidade e 
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região, atendendo plenamente as exigências de prática de 

gratuidades, apresenta demonstrações devidamente auditadas e 

respaldadas pela declaração do Conselho Municipal de Assistência 

Social, órgão criado pela LOAS e, portanto, merece nossa 

credibilidade. 

Voto pelo deferimento do pedido de renovação do Ceas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselheiro 

Elias solicitou, e tem direito regimental, encaminhar voto. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Voto pelo indeferimento, 

acatando as razões de fato e de direito contidas na nota técnica 

apresentada pelo Serviço de Análise. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

Os que votarem com o relatora estão deferindo o 

processo;  contra a relatora, indeferindo. 

Com a palavra o Vando para fazer a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Contra a relatora. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu queria justificar meu 

voto. 

O Conselheiro Elias, nosso sábio professor, levantou 

uma questão em que ele tem pleno direito, a de um suplente estar 

aqui e não estar votando porque não está devidamente qualificado 

para exercer seu voto.  Por isso vou me abster, até que haja uma 

discussão maior sobre quando o suplente pode votar ou não. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – O Marcos foi chamado porque eu 

consultei o Presidente que disse que ele teria de ser chamado. 

Prossegue a votação. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Pelo indeferimento. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Pelo 

indeferimento. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Pelo indeferimento. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção. 

 

WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Abstenção. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Foram 3 votos 

com o relator, 4 contra o relator e 4 abstenções. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Em razão do esvaziamento do 

Plenário é possível pedir vista? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, 

Conselheira.  Já foi votado.  E eu pedi que verificasse o quorum e 

havia quorum regimental para votar o processo.  Estão presentes 12 

Conselheiros. 

O processo foi indeferido. 

Com a palavra a Conselheira Magdalena para ler seus 

processos. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu gostaria de 

informar que acompanho, em todos os meus relatos, a equipe de 

análise. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 46 71010.000146/2003-35 Lar Nossa Senhora do 
Carmo 

Carmo do Rio Claro MG A Reg + CEAS Def. Def. 

2 41 71010.000857/2003-18 Conselho Particular 
Nossa Senhora do 
Carmo da SSVP de 
Carmópolis de Minas 

Carmópolis de Minas MG A Reg + CEAS Def. Def. 

3 417 44006.001466/2002-18 APAE de Dores de 
Campos  

Dores de Campos MG A Reg + CEAS Def. Def. 

4 1604 44006.000849/200
3-50 

Associação 
Jenipapense de 
Assistência à Infância 
– AJENAI 

Jenipapo de Minas MG A Reg + CEAS Def. Def. 

5 471 71010.001380/2003-80 APAE de Madre de 
Deus de Minas 

Madre de Deus de 
Minas 

MG A Reg + CEAS Def. Def. 

6 27 44006.001045/2001-14 Casa de Francisco de 
Assis 

Rio de Janeiro RJ A CEAS Def. Def. 

7 467 44006.001317/2003-30 Associação 
Hospitalar de São 
Sebastião do Alto 

S. Sebastião do Alto RJ S CEAS Def. Def. 

8 375 44006.003035/2001-13 Instituição 
Educacional Solange 
Guimarães Mussi 

Rio de Janeiro RJ A/E CEAS Def. Def. 

9 107 44006.002757/2002-23 Fundação Alcina 
Maria Nunes 

Almino Afonso RN A CEAS Def. Def. 

10 40 71010.000862/2003-12 Casa Pia São Vicente 
de Paulo 

Botucatu SP A CEAS Def. Def. 

11 361 44006.001147/2002-11 Associação 
Beneficente em Prol 
da Infância e 
Juventude 

Camaquã RS A CEAS Def. Def. 

12 349 44006.003223/2000-81 Assistência Social 
Nossa Senhora da 
Glória 

Juiz de Fora MG A Renovação Def. Def. 

13 444 44006.000289/2003-33 Conselho Central de 
Lima Duarte da 
Sociedade São 
Vicente de Paulo 

Lima Duarte MG A Renovação Def. Def. 

14 196 44006.002283/2001-39 APAE de 
Paraisópolis 

Paraisópolis MG A Renovação Def. Def. 

15 1195 44006.004419/2000-39 Fundação 
Santarritense de 
Saúde e Assistência 
Social 

Sta. Rita do Sapucaí MG S Renovação Def. Def. 

16 1504 44006.005469/2000-42 Lar São Vicente de 
Paulo de São Gonçalo 
do Sapucaí 

S. Gonçalo do 
Sapucaí 

MG A Renovação Def. Def. 

17 1332 44006.001907/2002-81 Associação de 
Assistência Social de 
Rio das Flores 

Rio das Flores RJ S Renovação Def. Def. 

18 271 44006.004684/2000-90 Casa de Lázaro, 
Educandário Social 
de Assistência e 
Amparo à Criança 

Rio de Janeiro RJ A Renovação Def. Def. 

19 513 44006.005189/2000-16 Congregação das 
Filhas do Divino Zelo 

Rio de Janeiro RJ A/E Renovação Def. Def. 

20 644 44006.003126/2000-25 Congregação das 
Servas de Maria 
Reparadoras 

Rio de Janeiro RJ E/S Renovação Def. Def. 

21 1542 44006.003686/2000-80 Sociedade Brasileira 
de Educação 

Rio de Janeiro RJ A/E Renovação Def. Def. 

22 784 44006.001803/2002-77 Colégio Salesiano 
Nossa Senhora 
Auxiliadora 

Aracaju SE E Representação Provim. PV 
Ademar / 
Elias 

23 201 44006.002814/2001-93 Academia Alagoana 
de Letras 

Maceió AL O Registro Def. 

24 1305 44006.001095/2001-93 Associação 
Cataventos Juventude 
Cidadania 

Brasília DF A Registro Def. 

DIL. 

25 1537 44006.001355/2002-10 Obras Beneditina 
Cambiagio 

Brasília DF A Registro Def. Def. 

26 1007 44006.004309/2000-31 Irmandade de 
Misericórdia de 
Americana  

Americana  SP S Renovação Indef. Indef. 
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27 599 44006.003573/200093 Santa Casa de 
Misericórdia de Casa 
Branca 

Casa Branca  SP S Renovação Indef. Indef. 

28 0967 44006.004600/2000-08 Instituto Nossa 
Senhora do Carmo  

Guaratinguetá SP E Renovação Indef. DEF. 

23 - retirado da pauta de mar/2004, conforme decisão Plenária; 
24 e 25 – pedido de vista em mar/2004 (Relator: Eugênio G.Himmen); 
26 a 28 – pedidos de vista em mar/2004 (Relatora: Regina Carvalho)  

 

O item 23 – Academia Alagoana de Letras – baixei em 

diligência, porque preciso de uma qualificação do usuário. 

O item 24 – Associação Cataventos Juventude Cidadania – 

também baixei em diligência.  É um pedido de vista, o processo 

estava com o Conselheiro Eugênio e baixei em diligência porque 

existe uma grande confusão em relação à razão social dessa 

instituição.  Após o pedido de mudança de sua denominação social 

no CNAS, temos dois nomes diversos e fica complicado saber a quem 

deferir o pedido de registro. 

No item 25 – Obras Beneditina Cambiagio – acompanho o 

deferimento com uma ressalva:  foi incluso na folha 71 dos autos 

uma declaração.  Essa declaração traz uma denominação errônea para 

a entidade.  E a partir da página 72 o processo começa a tramitar 

com o seguinte nome:  Obras Beneditina Cambiagio, quando o nome 

correto é Obras Benedita Cambiagio.  Eu acompanho o Serviço de 

Análise pelo deferimento do registro no CNAS, mas fazendo a 

correção na denominação social. 

O item 26 – Irmandade de Misericórdia de Americana – é 

pedido de vista que fiz à Conselheira Regina e meu voto é pelo 

indeferimento da renovação do Ceas.   

Justifico o voto. Em análise aos autos e a documentação 

contábil apresentada pela requerente, verificamos os seguintes 

valores:  em 1997, a mesma prestou 98.596 atendimentos, desses 
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1.627 foram para o SUS, perfazendo um total de 1,85% de 

atendimentos pelo SUS;  em 1998, a instituição prestou 84.019 

atendimentos, desses 1.836 pelo SUS, correspondendo a 2,18% de 

atendimento; em 1999, 63.264 atendimentos, desses 1.603 pelo SUS, 

num total de 2,53% de atendimentos. 

Por isso meu voto é pelo indeferimento da renovação do 

Ceas. 

O item 27 – Santa Casa de Misericórdia de Casa Branca – 

também é pedido de vista que fiz à Conselheira Regina.  Eu 

acompanho o Serviço de Análise e voto pelo indeferimento.   

Eu gostaria de justificar o voto.  

Apesar de que o Serviço de Análise, por três vezes, 

solicitou diligências à instituição, infelizmente a entidade, em 

1997, não menciona e comprova o número de atendimentos prestados; 

em 1998 também não comprova e não menciona o número de 

atendimentos realizados, e em 1999 ela efetivamente realizou 

11.276 atendimentos, desses 9.181 pelo SUS, perfazendo muito mais 

que o mínimo estabelecido em lei: 81,42% de atendimentos pelo SUS.  

Mas reiteradas vezes lhe foi solicitado encaminhar a documentação 

e infelizmente não veio.  Por isso o voto é pelo indeferimento da 

renovação do Ceas. 

O item 28 – Instituto Nossa Senhora do Carmo – foi 

relatado ontem. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

Com a palavra o Conselheiro Ademar. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Conselheira Magdalena, não 

sei se compreendi bem ou foi apenas um erro na pronúncia, no item 

22 – Colégio Salesiano Nossa Senhora Auxiliadora, representação – 

a senhora disse que é pelo deferimento. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu falei pelo 

“provimento”. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pode dizer quais as razões 

alegadas na representação? 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – A instituição 

inclui nos percentuais de gratuidade dois itens que não podemos 

considerar.  São os descontos oferecidos a alunos do turno 

vespertino e descontos oferecidos a irmãos de alunos.  

Infelizmente, quando retiramos esses itens, a entidade não cumpre 

a gratuidade. E mais, e sei que isso é motivo de muita polêmica 

neste Colegiado, a instituição faz transferências vultosas a 

outras entidades.  Eu gostaria de justificar por que eu também não 

considero isso como gratuidade.   

O Parecer nº 2.688/2002, da Consultoria Jurídica do 

MPAS, foi emitido analisando processos de 1997, 1999 e 2000.  São 

os processos nº 44006.003795/97-48, 44006.003439/99-03 e 

44000.002532/2000-46.   

Tirando todos esses itens que legalmente entendo que 

não devemos considerar como gratuidades, a instituição, no 
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exercício de 1999, com uma receita bruta de R$ 2.380.456,35, 

efetivamente praticou em gratuidade 5,48%; em 2000, 7,49%; 2001, 

12,31% de gratuidade. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu gostaria de pedir vista 

a esse processo.  Eu vou estar em Maceió e tenho de  ir também a 

Aracaju.  Eu queria ter oportunidade de verificar in loco e 

contribuir um pouco mais com o processo. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Sem problema. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – 

Regimentalmente, concedido o pedido de vista. 

Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Conselheira Magdalena, se me 

permitir, eu gostaria de pedir vista em conjunto com o Conselheiro 

Ademar, para que possa auxiliá-lo no aprofundamento desse estudo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pedido de 

vista conjunto do item 22, pelos Conselheiros Ademar e Elias. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo 

mais ninguém inscrito, encerrada a discussão. 

Em votação. 

O Conselheiro Aguilera fará a chamada nominal. 

 



 358/522 

(A chamada é feita pelo Conselheiro José Carlos 

Aguilera, na ordem em que segue.) 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

MÁRCIA PINHEIRO – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovados os 

votos da Conselheira Magdalena. 
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Com a palavra o Conselheiro Marcos para relatar seus 

dois processos. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu queria um 

esclarecimento.  Como eu estava ausente, eu gostaria de saber se a 

Márcia é titular ou suplente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Titular. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – E a Ana Lígia é suplente. 

Foi substituída a Valdete. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, como eu cheguei 

atrasado na reunião quarta-feira, não tive oportunidade de falar 

com a Márcia.  Eu gostaria de lhe dizer que é bem-vinda ao 

Conselho. 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Obrigada, depois comemoramos juntos.  

(Risos.) 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Antes, gostaria de dar as 

boas-vindas à Márcia. Agora temos a dupla MM – Márcia e Márcia.  
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Sejam bem-vindas e que a esperança de vocês possa mudar este 

Conselho para melhor, no que precisa ser mudado. 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Eu gostaria de fazer um discurso, mas 

não vou fazer em razão do adiantado da hora.  E acho mais 

importante falarmos à tarde. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Vou relatar primeiro o 

processo da Escola de Educação Infantil e de 1º Grau “Dom 

Barreto”. 

Vou votar junto com a equipe de análise.  Ela não 

encontrou dados que pudessem comprovar a gratuidade.  O problema é 

sempre a gratuidade. 

Como eu vou ficar por um período muito curto no 

Conselho, eu sugiro que esse assunto realmente seja parametrizado, 

para que não fique apenas dependendo do entendimento do relator ou 

da equipe de análise.  Enfim, que houvesse um processo em que se 

pedisse o documento para a entidade, e ela mandasse diretamente à 

equipe de análise, que nos subsidiaria para dar o voto.  Assim 

ficaria muito mais fácil. 

Voto com a equipe de análise, acatando a correição, 

acompanhando o relator do processo, Conselheiro Elias. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

Não havendo quem queira discutir, com a palavra o 

Conselheiro Marcos para apresentar o voto da equipe de análise. 
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Por considerar as motivações 

que levaram o Serviço de Análise a proferir uma sugestão de 

indeferimento ao pleito da entidade, acompanho o voto da equipe de 

análise, bem como o do relator do processo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O relator 

original é o Conselheiro Elias, a quem concedo a palavra. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu voto comigo mesmo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quem votar com 

o relator, vota com o Conselheiro Elias. 

Em votação. (Pausa.) 

O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  
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MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

MÁRCIA PINHEIRO – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado o 

voto. 

Continua com a palavra o Conselheiro Marcos. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O segundo processo é o da 

Escola Brasileira Israelita Chaim Nachman Bialik. 

O relatório foi entregue ontem. A página 3 será mudada, 

porque houve uma correção.  

Entidade: Escola Brasileira Israelita Chaim Nachmam 

Bialik 

Processo nº 44006.004664/2000-82 

CNPJ : 62.113.485/0001-87 
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Assunto: renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social - Ceas 

Histórico 

Trata-se de pedido de renovação do CEAS, que deu 

entrada no CNAS em 20/12/2000, acompanhado da documentação 

referente aos exercícios de 1997, 1998 e 1999, que teve por parte 

da comissão de análise parecer de INDEFERIMENTO, por não aplicar 

as gratuidades exigidas pelo Art. 3º, inciso VI, Decreto 2536/98. 

Com base nos relatórios de atividades e demonstrações 

contábeis apresentados, (DRE — Folhas 60 e 62), foram extraídos 

pela Comissão de Análise a não aplicação anual em gratuidade pelo 

menos vinte por cento da receita bruta no exercício de 1999 

conforme quadro demonstrativo abaixo: 

Ano          Receita Bruta     Gratuidade  Gratuidade 

1997         R$ 5.968.881,00  R$ 1.253.465,00                    20 99% 

1998         R$ 6.603.701,00         R$ 1.322.717 19                    20,02% 

1999         R$ 6.659.636,00         R$ 1.325.602,84                    19,90% 

 

 E conforme disse a Marlene, 19,9% não são 20%. 

Tendo em vista a conclusão do parecer da equipe de 

análise, solicitamos vistas ao processo, para, através de 

diligência interlocutória com a Direção da Escola, esclarecer 

alguns pontos que ficaram obscuros nos relatórios apresentados. 

A instituição 

A Escola Brasileira Israelita Chaim Nachmam Bialik é 

uma Entidade Civil de Direito Privado, sem fins lucrativos e 

políticos, que atua na área de educação e com tradição no ensino 

judaico voltado para as necessidades da sociedade brasileira há 60 

anos na cidade de São Paulo. 



 364/522 

É reconhecida de utilidade pública pelo Município de 

São Paulo desde 1961, conforme Lei nº 6.532/61, e como entidade 

filantrópica pelo Conselho Nacional de Serviço Social conforme Lei 

nº 42.567/67. 

A Escola Israelita Chaim Nachmam Bialik oferece com 

recursos próprios, gratuitamente, aos seus assistidos bolsas de 

estudo, alfabetização de adultos, assistência social às famílias 

carentes da comunidade em geral, realizando campanhas de 

arrecadação de mantimentos, livros, roupas, brinquedos e 

medicamentos, fomentando as campanhas governamentais de 

arrecadação de bens de consumo às populações carentes.  

Ela trabalha na Favela Paraisópolis, em São Paulo, que 

tem 70 mil pessoas. 

Infelizmente, e não só esta, achou que dando as bolsas 

de estudo dava os 20% de gratuidade e não precisaria contabilizar 

o restante que ela faz. 

Explicamos à entidade – e essa é uma sugestão que já 

fizemos, e parece que agora vai sair uma cartilha a respeito – que 

ela tem de demonstrar tudo o que faz.  Nosso grande jurista, 

Professor Elias, diz que não basta ser honesto, tem que parecer 

honesto e transparecer honesto e escrever honesto.  Nesse ponto, é 

papel do Conselho orientar as entidades, e falta um pouco de 

orientação. 

Ações de Assistência Social 

A Escola Israelita Chaim Nachmam Bialik também realiza 

atendimentos às famílias dos alunos que solicitam bolsas de estudo 

em função das dificuldades econômicas, tendo como meta principal a 
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sua integração com a comunidade, para que desta maneira se alcance 

o objetivo proposto da escola. 

 Eu visitei a entidade e vi que os pais dos assistidos 

também são assistidos.  Não apenas os assistidos precisam de 

assistência, e sim a família com um todo. 

No período de 1997 a 1999, foram reanalisados 724 

pedidos novos de bolsas de estudo para alunos que, dada a 

desestruturação econômica e/ou social familiar, tiveram que 

recorrer à Direção da Escola Israelita e dando continuidade ao 

trabalho junto a essas famílias foram realizadas reavaliações 

socioeconômicas, sendo todos os pedidos novamente atendidos. 

A Escola Israelita Chaim Bialik, com apoio de alguns 

parceiros, além das concessões de bolsas de estudos aos alunos, 

vem realizando nos últimos anos diversos encaminhamentos, 

fornecendo não só assistência a esses alunos mas aos familiares 

dos mesmos que atravessam crises financeiras. Esses 

encaminhamentos consistem em: novos empregos, cursos gratuitos 

para mães de alunos como: mosaico, bijuteria, chocolate, 

artesanato, etc., atendimento e acompanhamento gratuito com 

psicólogos, fonoaudiólogos e atendimento jurídico em diversos 

casos. 

Visita a Escola Israelita Chaim Bialik 

Em visita realizada à Escola Brasileira Israelita Chaim 

Hachman Bialik, solicitei à Diretoria que me fossem apresentadas 

as devidas explicações e elementos que pudessem trazer dados em 

defesa da Entidade que comprovassem que os inicialmente 

demonstrados ao CNAS estavam incompletos. 
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Com base nos documentos apresentados pela direção da 

Escola, verificamos que no triênio de 1997, 1998 e 1999, foram 

realizadas diversas campanhas com arrecadação de roupas, 

alimentos, brinquedos, livros, leite e posterior doação em 

benefício de casas assistenciais que atendem crianças portadoras 

de câncer, SOS Criança, FEBEM, Nordeste do Brasil, Moradores de 

Favela, vítimas de enchente, mães portadoras do vírus HIV e 

comunidades carentes. 

A Escola Israelita implantou em 1998, cursos de 

informática, com o objetivo de instrumentalizar pessoas sem 

recursos a terem melhores condições de inserção no mercado de 

trabalho. Entre 1998 e 1999, cerca de 70 adultos foram 

beneficiados com o curso de Informática. 

 De novo, não contabilizaram nada. 

A Escola Israelita também preocupada com o problema do 

analfabetismo no país e acreditando que somente a educação 

minimizará os efeitos dos desequilíbrios regionais e as 

desigualdades entre os indivíduos, resolveu implantar o Programa 

de Alfabetização Gratuita de Adultos, que tem como objetivo 

principal resgatar a auto-estima de cada indivíduo. 

Quadro resumo da equipe de análise 

Ano RReecceeiittaa  
bbrruuttaa  

GGrraattuuiiddaaddee  % 

1997 R$ 5.968.881,00 R$ 1.253.465,00 20,99 

1998 R$ 6.603.701,00 R$ 1.322.717,19 20,02 

1999 R$ 6.659.636,00 R$ 1.325.602,84 19,90 
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Após análise dos novos números encaminhados pela Escola 

Brasileira Israelita da contabilização da área de Assistência 

Social, montamos um novo quadro demonstrativo de gratuidades, 

sendo: 

Ano RReecceeiittaa  
bbrruuttaa  

GGrraattuuiiddaaddee  % 

1997 R$ 5.968.881,00 R$ 1.586.52 26,58 

1998 R$ 6.603.701,00 R$ 1.654.23 25,05 

1999 R$ 6.659.636,00 R$ 1.331,92 25,00 

 

Portanto, nosso entendimento é o de que as ações 

sociais e assistenciais da Escola Brasileira Israelita Chaim 

Nachmam Bialik, de caráter continuado e voltadas para os segmentos 

dos menos favorecidos da população brasileira, são de natureza 

eminentemente social e universalizada, porquanto desenvolvidas 

junto às comunidades, sem quaisquer custos para estas, atuando 

dentro do conceito atual de entidade filantrópica. 

Por último, devo dizer que muitas entidades recebem uma 

pecha, ou porque são muitos religiosas, ou porque são de 

comunidades. 

Outro dia, julgamos um processo de um grande empresário 

amigo meu, um grande doador, que deixou toda sua empresa para uma 

fundação.  E toda arrecadação da sua empresa vai para a fundação, 

para doar para áreas sociais, e quase indeferimos o pedido. 

Quanto mais entidades ou comunidades desenvolvidas 

houver, melhor.  Este Conselho tem de procurar capitanear esse 

processo e aí sim ver o plano da entidade, para ver se ela 



 368/522 

realmente atende ao público da LOAS ou não, e fiscalizar as 

entidades antes mesmo de elas fazerem o trabalho.  Assim, talvez, 

não tivéssemos que ficar julgando processos de 10, 15, 20 anos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Conselheiro Marcos, essa 

diferença de gratuidade encaminhada pela Escola Brasileira 

Israelita, certamente considerada pelo senhor, está efetivamente 

contabilizada? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – No processo, não.  Como eu 

disse, a entidade só contabilizou as bolsas. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Infelizmente, por questão de 

coerência com o que venho dizendo desde ontem - eu disse que se 

for 19,9% não atingiu o mínimo -, não atingiu a gratuidade.  Eu 

disse essas palavras, mas não esperava que fosse me deparar com a 

situação concreta.  E também tenho afirmado aqui que se a 

gratuidade praticada pela entidade não estiver comprovada 

contabilmente não poderemos considerá-la.  Senão, por que a 

exigência de solicitar DRE, notas explicativas?  Seriam 

desnecessárias as exigências desses documentos se eles não 

retratassem a realidade da entidade.   
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No meu ponto de vista - obviamente posso ser ou não 

acompanhado por outros Conselheiros, pois não estou aqui para 

tentar incutir meu ponto de vista em nenhum Conselheiro, talvez 

convencê-los a compartilhar o meu entendimento, no máximo -, essa 

entidade, apesar de todo o esforço de V.Sa., não conseguiu 

comprovar efetivamente o exercício da gratuidade. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Marcos, na sua correção você 

cometeu um erro.  O quadro de gratuidade teve uma grande 

diferença:  você tirou de 1.000.000 e passou para 1.000,00. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – É verdade, estão faltando 

alguns zeros. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Faltam vários zeros. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Três zeros. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Isso muda bastante. 

Eu faria uma observação quanto às atividades 

desenvolvidas.  O Elias já falou que elas não estão contabilizadas 

e essa é uma questão a considerar.   
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Mas na página 3, na parte que não sofreu correção, você 

diz que a entidade realizou várias campanhas de arrecadação para 

posterior distribuição. 

Vamos encaminhar neste Conselho a discussão sobre 

entidade de assistência, o que é serviço assistencial. Mas até por 

considerar que esta é a última reunião de que participo, e tenho 

falado sobre isso várias vezes, eu entendo que essa não é uma 

atividade que se caracterize como sendo de assistência social.  

Mesmo considerando que é uma política cujos serviços são 

reclamáveis, por ser política pública, não podemos considerar que 

uma entidade que arrecade para distribuição, no momento em que não 

arrecadar mais para distribuição possa ser penalizada.  Ela está 

fazendo uma ação diferente daquela que se compreende como 

assistência social. 

Além de não estar contabilizada a gratuidade feita, 

estão relacionados serviços que eu não caracterizaria como sendo 

serviço de assistência social.  E você relacionou também que ela 

dá cursos de informática, mas esses também não estão 

contabilizados. 

Quando formos discutir entidades de serviço, esse é um 

ponto a ser abordado, mas já deixo essa observação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Como disse agora a 

Conselheira Marlene, eles fazem campanhas de arrecadação.  Os 
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custos dessas campanhas foram computados como custos de 

gratuidade, como assistência social? 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eles não computaram nada. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Perfeito.  Então, para mim 

isso é doação, e doação para mim é válido.  Se alguém faz uma 

campanha e o custo da campanha não cai para a entidade mas para os 

voluntários, pelo amor de Deus, eu quero mais voluntários e mais 

campanhas.  Nós queremos juntar dinheiro.  Quando pedimos doação 

para fazer tratamento de câncer, ou doar roupa, remédio, comida, 

pagar escola, para mim isso é assistência social também.  Não é só 

fazer com o salário. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Respondendo rapidamente, eu 

concordo com o Elias mas não no conteúdo, senão não teria sentido 

sermos Conselheiros aqui.  Somos Conselheiros não só para defender 

a entidade, como para ver se há irregularidade e consertar.   

Se não tivermos condições de ver o que a entidade fez 

de maneira inadequada e corrigir para que ela não seja penalizada, 

não sei o que fazemos aqui. 

Concordo com o Elias na forma:  deveria haver um 

processo em que, ao pedir vista e haver novos autos para o 

processo, eles serem encaminhados à equipe de análise para que ela 

analisasse se isso realmente foi falha da entidade e não foi 

contabilizado.  Mas não dizer que se a entidade não contabilizou, 

se não está nos autos, vamos negar o pedido.  Repito:  nesse caso, 
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não teria sentido ter o Conselheiro.  Para que ter Conselheiro se 

ele vai pedir vista e não ver o que está errado no processo?  Se 

for para virmos aqui e  não podermos trazer novos argumentos para 

o processo, não tem razão de existirmos. 

Respondendo a Marlene, talvez não nos devêssemos pegar 

em um item apenas, como a campanha.  Falei de diversos trabalhos 

que a entidade faz e estão se apegando à campanha.  Neste caso, 

você está correta, ela não contabilizou porque fez tudo com 

voluntários. 

Mas eu gostaria que fosse considerada a essência, 

aquilo que nós, como sociedade civil, nos propomos a fazer.  Vamos 

querer um novo modelo de país em que as comunidades e as empresas 

participem.  O mundo está mudando muito rápido.  Nunca se ouviu 

tanto falar em responsabilidade social das empresas, em 

solidariedade.  Vocês se preparem que virão, se Deus quiser, não 

uma fundação para que rejeitemos seu pedido, mas 250 ou 300 delas.  

E isso é muito bom para o país. 

Vamos nos ater ao processo.  Novamente, Elias, se não 

for para vermos onde a entidade errou e ajudarmos a corrigir, não 

tem sentido.  E vamos indeferir a entidade porque constava que ela 

fez só 19,90%.  Creio que aí estaríamos cometendo uma grande 

injustiça com a entidade. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está inscrita 

a Conselheira Marlene. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu voltaria à questão que 

levantei.  Não estou colocando em xeque ou desmerecendo esse 

trabalho feito pela entidade.  Qualquer um de nós pode fazer isso.  

Peço até licença para a Márcia para citar a mãe dela.  E explico 

por quê.  Na discussão da habilitação das entidades, fazíamos essa 

discussão:  o que era serviço de assistência social e o que era 

serviço voluntário, que se faz em razão do espírito cristão ou 

movido por qualquer outro motivo.  E a Márcia citou a mãe dela.  A 

mãe dela faz doação de alimentos às pessoas que batem à porta dela 

diariamente.  Nem por isso, se ela fosse uma entidade ou 

presidente da entidade, seria computado como assistência social, 

assim como a Márcia também não computa.  É a partir do interesse e 

da disponibilidade dela que ela faz isso. 

Não estou desmerecendo a instituição, mas não 

considero, de forma alguma, que isso seja assistência social, 

pelos motivos que já citei. 

E há outra questão.  Eu não consigo, Eugênio – e deve 

ser uma dificuldade matemática e contábil da minha parte -, saber 

como se contabilizam coisas que se arrecadam gratuitamente, coisas 

que as pessoas doam.  Como se contabiliza isso como custo?  Isso 

seria o quê?  Transporte que a pessoa que foi buscar usou?  

Certamente, não contabilizou porque não há como contabilizar esse 

tipo de arrecadação.   

A questão maior que levanto é que não considero isso 

como serviço de assistência social. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com relação ao aspecto 

contábil, que pode acontecer se aprovarmos o certificado?  A 

Previdência, quando for fazer verificação na entidade, que é sua 

missão institucional pela própria legislação, vai examinar a 

contabilidade e não vai encontrar esses registros.  Assim, estamos 

dando um certificado e depois virá a representação.  E haverá todo 

um processo, com perda de tempo, perda de eficiência. 

Pergunto ao Conselheiro:  por que não solicitou 

diligência à entidade para que fizessem retificações, naturalmente 

dentro das regras contábeis? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Marcos para responder ao Conselheiro Cuty. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Na forma, eu já dei razão ao 

Elias.  Mas temos de resolver isso.  Todos os Conselheiros fazem 

isso:  a entidade apresentou novos dados etc.  Temos de corrigir 

um problema de processo, de parametrização nossa, interna.  O 

senhor não está errado.  E eu já havia concordado com isso, porque 

o Elias já havia falado. 

Agora, não é por causa de um problema nosso, interno, 

que vamos prejudicar a entidade. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão. 

Este processo tem relatoria original do Ministério da 

Educação, Conselheiro Osvaldo Russo, aqui representado pela 

Conselheira Magdalena. 

Passo a palavra ao Conselheiro Marcos para que, na 

qualidade de suplente, faça sugestão de voto.  Em seguida, darei a 

palavra à Conselheira Magdalena para apresentar o voto. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Tendo em vista o que se 

demonstrou neste relatório, considerando que a Escola cumpriu 

integralmente as exigências do Decreto nº 752, nos exercícios de 

1997, 1998 e 1997, com respectivamente 26%, 25% e 25%, sendo nos 

três anos superiores a 20%, manifesto-me pelo deferimento do 

pedido de renovação do Ceas, como sugestão – já que, segundo falou 

o Elias, não podemos relatar processo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Magdalena. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu fiz o primeiro 

relato desse processo,  junto com o Dr. Osvaldo Russo, de quem eu 

sou suplente. E analisando adequadamente o processo não se chega 

aos 20%.  E é uma questão de legalidade, essa exigência está 

estabelecida no Decreto nº 2.536, e no processo não existem 

demonstrações contábeis da comprovação dessa gratuidade.  Assim, 

mantenho meu voto pelo indeferimento. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quem votar com 

a relatora, vota pelo indeferimento:  contra a relatora, pelo 

deferimento. 

O Vando vai fazer a chamada. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Abstenção. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção com declaração. 

Há lançamento das doações, o que não houve foi a 

especificação.  No ano em que não atingiu 20% foi porque só 

lançaram as bolsas.  Se lançou como receita, em princípio poderia 

lançar como despesa – foram as doações.  Só que isso não está 

discriminado. 

Por isso, abstenção. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

MÁRCIA PINHEIRO  - Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Anuncio o 

resultado:  ¨6 votos com a relatora e 3 abstenções. 

Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes de fazer o relato dos 

meus votos, eu queria fazer uma observação. 

Ontem, quando informei que havia baixado alguns 

processos em diligência, surgiram algumas observações com relação 

a dúvida sobre o trabalho feito pela equipe de análise. 

Para que não reste dúvida e que se registre em ata, eu 

queria dizer que quando eu faço a análise de processo por processo 

não estou colocando em xeque a competência e a responsabilidade do 

Serviço de Análise.  Estou apenas cumprindo uma obrigação na 

condição de Conselheira relatora.  E faço a análise de todos os 

processos, estando eles deferidos ou indeferidos. 

Quando eu disse que havia alguns problemas – e nessa 

pauta específica havia alguns problemas de instrução – a minha 

intenção foi colaborar com a equipe.  E anteriormente sempre 

converso com a Amélia ou com a Vanessa ou com as duas e levanto as 

questões que tenho encontrado nos processos.  Utilizo esse 

procedimento até por respeito à equipe e para contribuir tanto com 

o Conselho como para não prejudicar as entidades cujos processos 

me foram relacionados para relato. 
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Quero deixar isso claro, pois me pareceu, após alguns 

comentários, que eu estava duvidando da capacidade técnica ou da 

responsabilidade da equipe de análise, o que de forma alguma foi 

minha intenção. 

Passo aos relatos e vou repetir os que retirei para 

diligência. 

 

N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 10 44006.001368/2002-81 Centro de Promoção Social de 
Igaraçu do Tietê 

Igaraçu do Tietê SP A CEAS Def. Def. 

2 61 44006.001554/2002-10 APAE de Igaratá Igaratá SP E CEAS Def. DIL. 

3 194 44006.000672/2002-19 Sociedade Irapuanense São 
Vicente de Paulo 

Irapuã SP A CEAS Def. Def. 

4 1553 44006.000690/200
2-92 

Abrigo “Maria de Nazareth” e 
Albergue “Bezerra de 
Menezes” 

Lorena SP A CEAS Def. Def. 

5 38 71010.000124/2003-75 Casa da Criança Cristo Rei Macatuba SP A CEAS Def. Def. 
6 264 44006.001595/2003-97 Projeto Bom Pastor Sabará MG A Reg + CEAS Def. DIL. 

7 113 71010.001157/2003-32 Sociedade Assistencial da Vila 
Dom Silvio 

Itaberá SP A Reg + CEAS Def. Def. 

8 464 71010.000536/2003-13 Clube das Mães Santa Rita de 
Cássia de Fátima do Sul 

Fátima do Sul MS A Reg + CEAS Def. Def. 

9 389 71010.001121/2003-59 Lar de Crianças Nossa 
Senhora das Graças 

Petrópolis RJ A Reg + CEAS Def. Def. 

10 456 44006.001187/2001-73 Centro Paroquial Nossa 
Senhora da Luz 

Pelotas RS E Reg + CEAS Def. 

11 340 44006.005160/2000-34 Associação Cristã de Moços 
do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro RJ A Renovação Def. 

DIL. 

12 443 44006.004897/2000-21 Abrigo Evangélico da Pedra 
de Guaratiba 

Rio de Janeiro RJ A Renovação Def. Def. 

13 390 44006.004687/2000-88 Obra Social Leste um “O Sol” Rio de Janeiro RJ A Renovação Def. 
14 270 44006.000573/2002-29 Creche Vovô Henrique Sto. Antônio de 

Pádua 
RJ A Renovação Def. 

15 462 44006.001493/2002-91 Associação Brasileira de 
Assistência ao Excepcional 

São Gonçalo RJ S Renovação Def. 

16 302 44006.003941/2000-85 Sociedade Civil Servas da 
Caridade 

Porto Alegre RS A/E Renovação Def. 

17 198 44006.004501/2000-18 Colégio São Manoel Porto Alegre RS E Renovação Def. 

 

 

DIL. 

18 336 44006.004789/2000-58 Escola Antônio Francisco 
Lisboa 

Santa Maria  RS A Renovação Def. Def. 

19 424 44006.002886/2000-33 Associação Beneficente Ouro 
Branco 

Teutônia RS S Renovação Def. Def. 

20 105 44006.000897/2001-86 APAE de Três Cachoeiras Três Cachoeiras RS A Renovação Def. DIL. 

21 335 44006.001657/2001-07 APAE de Indaiatuba Indaiatuba SP A Renovação Def. Def. 
22 841 44006.007074/1997-06 Associação Educacional dos 

Irmãos de Nossa Senhora  
Belo Horizonte  MG E Correição Acatar PV 

Magdalen
a/ Ademar 

23 635 44006.003840/2000-78 Sociedade Educativo-
Beneficente Nossa Senhora  

Canoas RS E Ren./Inf. 
INSS 

Indef. Indef. 
Renov./arq
. repres. 

24 112 71010.001212/2003-94 Serviço Social do Brasileiro Nova Iguaçu RJ A Registro Def. Def. 
25 766 44006.000068/2002-84 APAE de São Pedro do Sul S.Pedro do Sul RS A Registro Def. DIL. 

26 842 44006.003020/2000-02 Colégio Imaculada Conceição Capela  SE E Reconsidera
ção 

Def. Def. 

27 1359 44006.004548/2000-81 SESOEV – Serviço Social de 
Estância Velha  

Estância Velha  RS A Renovação Def. Def. 

 
24 – Pedido de vista em mar/2004 (Relator: Ademar O.Marques). 
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 No item 9 - Lar de Crianças Nossa Senhora das Graças -, 

como o certificado dessa entidade venceu 2 meses após o pedido de 

registro, estou pedindo que o Serviço de Análise proceda à 

solicitação de certificado atualizado, já que se trata de um 

abrigo de crianças.  Como é um certificado antigo que venceu logo 

depois da entrada da documentação, é importante que tenha novo 

certificado, mas estou deferindo com essa observação. 

 O item 24 – Serviço Social do Brasileiro - é um pedido 

de vista que fiz ao Conselheiro Ademar e pedi pelo fato de conter 

na sua denominação a expressão “serviço social” e vou apresentar 

meu relatório. 

 Trata-se de pedido de vista do processo de registro da 

entidade Serviço Social do Brasileiro, de Nova Iguaçu, Rio de 

Janeiro. 

 Ao procedermos a análise do processo, identificamos que 

a entidade, em seus estatutos, no art. 3º, aponta como finalidade 

alguns itens que indicam similaridade com as competências 

previstas no art. 4º da Lei nº 8.662, que dispõe sobre a profissão 

de assistente social e dá outras providências. 

 É importante ressaltar que o art. 15 da lei antedita 

veta o uso da expressão “serviço social” por quaisquer pessoas de 

direito público ou privado que não desenvolvam atividades 

previstas nos arts. 4º e 5º da mesma lei. 

 Registramos, ainda, não ter sido identificado nos autos 

a existência de assistentes sociais no quadro de pessoal, 

profissional responsável por dirigir serviços técnicos de serviço 

social em entidades públicas ou privadas, conforme disposto no 
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inciso XII do art. 5º da Lei nº 8.662, no tocante a atribuições 

privativas. 

 Constatamos, entretanto, que a entidade atende ao 

estabelecido na Resolução nº 31/99. 

 Considerando a situação acima exposta, voto pelo 

deferimento do pedido de registro da entidade Serviço Social do 

Brasileiro, ressaltando, entretanto, que encaminharemos ao 

Conselho Regional do Serviço Social do Rio de Janeiro, CRESS 7ª 

Região, as questões levantadas para as devidas providências. 

 Consta algumas similaridades com competências de 

assistente social, não tem assistente social no quadro e estou 

pedindo ao CRESS que proceda vista à entidade.  Mas isso não 

retira o mérito com relação ao registro. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão 

os votos, com exceção dos 11 pedidos de retirada de pauta. 

(Pausa.)  

 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não em relação aos votos, mas à 

justificativa que a Conselheira Marlene fez anteriormente. 

 Quando ela disse que baixou em diligência os 10 

processos citados, ela declarou que na maioria era por falta de 

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social.  E foi isso 

que surpreendeu vários Conselheiros, porque é impossível que o 
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Serviço de Análise não tenha olhado a folha de inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

 A surpresa, o questionamento, não foi em relação a 

outros procedimentos, perfeitamente corretos.  O que causou 

estranheza foi a afirmação da Conselheira Marlene de que nestes 

casos havia falta da inscrição no Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Só uma observação.  Eu não sei 

se disse “a maioria”, Tânia.  Se eu tiver dito, até corrijo, mas 

parte dos processos foi baixado em diligência porque uma das 

questões que me chamou a atenção dizia respeito à ausência do 

certificado municipal. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não havendo 

mais quem queira discutir, em votação. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  
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 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Ainda faltam 

alguns minutos para as 13 horas.  Eu pediria que relatássemos os 

votos da Conselheira Tânia.  Os votos do Conselheiro Waldir 

ficariam para as 14 horas. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Agradeço, Sr. Presidente, porque 

agora com a compra de passagem mais em conta, marcaram meu vôo 

hoje mais cedo. Provavelmente terei de sair às 15 horas e não 

poderei participar do restante da reunião. 

 Eu quero corrigir uma falha:  ontem, eu não pedi a 

retirada de pauta do item 22 – Associação do Colégio Nossa Senhora 

de Sion -, o que faço agora.  Peço a compreensão dos nobres 

Conselheiros para esse pedido. 
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 Vou relatar do item 1 ao 21, processos em que acompanho 

totalmente a indicação do Serviço de Análise. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 90 44006.000578/2003-32 Associação Educacional 
Vale do Iguaçu 

Porto União SC E Registro Def. Def. 

2 454 44006.001162/2002-51 Movimento Hip Hop 
Organizado do Estado de 
SC 

São José SC A Registro Def. Def. 

3 381 44006.000340/2003-15 Instituto Pedagógico de 
Apoio à Educação do 
Surdo de SE 

Aracaju SE A Registro Def. Def. 

4 385 44006.000856/2003-51 Comitê de Evangelização 
e Assist. Social Pastor 
Wilson Carlos do Amaral 

Laranjeiras SE A Registro Def. Def. 

5 425 71010.000525/2003-25 Centro Evangélico de 
Educação e Cultura Pr 
Raimundo Soares de Lima 

Indaiatuba SP E Registro Def. Def. 

6 210 44006.000581/2003-56 Sociedade Beneficente e 
Cultural de Proteção à 
Criança e ao Adolescente 
– SBC 

Cuiabá MT A CEAS Def. Def. 

7 350 44006.002774/2002-61 Associação Amiga das 
Crianças e Adolescentes 
de Juruti – ACA 

Juruti PA A CEAS Def. Def. 

8 869 44006.001083/2003-21 Federação Pernambucana 
de Apoio às Escolas 
Alternativas 

Recife PE A CEAS Def. Def. 

9 282 71010.000053/2003-19 Centro de Proteção da 
Vida de Assis 
Chateaubriand 

Assis 
Chateaubriand 

PR A CEAS Def. Def. 

10 078 44006.002008/2002-04 Betel Serviço Social da 
Igreja Evangélica 
Assembléia de Deus 

Guarapuava PR A CEAS Def. Def. 

11 171 44006.000591/2003-91 APAE de Iracema do 
Oeste 

Iracema do 
Oeste 

PR A CEAS Def. Def. 

12 1259 44006.000124/2001-74 Associação de Obras 
Sociais da Diocese de 
Abaetetuba 

Abaetetuba PA A/S Renovação Def. Def. 

13 233 44006.005255/2000-49 Centro Educacional da 
Juventude Padre João 
Piamarta 

Fortaleza CE E Renovação Def. Def. 

14 414 44006.004779/2000-02 Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil – CNBB 

Brasília  DF A Renovação Def. Def. 

15 255 44006.002280/2001-03 Casa da Criança Ana 
Maria Ribeiro 

Brasília DF A Renovação Def. Def. 

16 92 44006.001569/2001-05 Sociedade Espírita de 
Educação do Menor 
“Semente de Luz”  

Brasília DF A Renovação Def. Def. 

17 376 44006.005074/2000-02 Associação Educadora 
São Francisco de Assis 

São Luís MA A/E Renovação Def. Def. 

18 436 44006.001376/1997-44 Sociedade Impulsionadora 
da Instrução 

Goiás GO A/E Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

19 1508 44006.003153/2000-06 Instituto Santa Maria Cáceres MT A/E Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

20 1164 44006.001795/2001-88 Comunidade de 
Assistência aos 
Dependentes de Drogas 

Jacarezinho PR A Recons./ 
CEAS 

Def. Def. 

21 380 44006.004362/2000-13 Centro Popular Pró-
Melhoramentos de Bom 
Jesus 

B. Jesus de 
Itabapoana 

RJ S Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

22 1501 44006.001613/2002-50 Associação do Colégio 
Nossa Senhora de Sion 

Curitiba PR E Representaç
ão 

Provim. RET. 

23 1586 44006.003831/2000-87 Associação Propagadora 
Soverdi 

São Paulo SP A Renovação Indef. Indef. 

24 852 44006.004211/1997-61 Associação dos 
Olivetanos 

São Paulo SP E Correição Acatar RET. 

25 801 44006.004128/2000-96 Federação das Sociedades 
Eunice Weaver 

Rio de Janeiro RJ A Recons./Ren
ov. 

Indef. Def. 

26 761 44006.004712/2000-23 Associação Brasileira de 
Odontologia – Seção do 
Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro RJ A Renovação Indef. Indef. 

 
23 e 24 - retirados da pauta de fev/2004, conforme decisão Plenária; 
25 - pedido de vista em fev/2004 (Relator: Elias S.Freire); 
26 - pedido de vista em fev/2004 (Relatora: M.Fátima). 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

 Com a palavra o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu tenho uma única pergunta. 

 A senhora poderia esclarecer qual a atividade 

assistencial que pratica o Movimento Hip Hop Organizado do Estado 

de Santa Catarina?  Daqui a pouco, teremos movimento funk, 

movimento... 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Ontem um Conselheiro indagou o que 

seria se não entendêssemos que o Projeto Axé, da Bahia, é de 

assistência social, uma vez que ele desenvolve um grande trabalho 

com crianças e adolescentes.  E o Movimento Hip Hop do Estado de 

Santa Catarina não é diferente. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Qual a atividade assistencial? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Estão pedindo registro do movimento, 

não é certificado.  Fazem atividades culturais junto a crianças e 

adolescentes.  Posso pedir o processo, porque eu fiz a análise há 

mais tempo e não me lembro de detalhes.  É um movimento cultural 

de retirada de rua, inserção de crianças em projetos culturais.  

Na minha concepção é questão de fundamental importância no que diz 

respeito ao trabalho de assistência social junto a jovens e 

adolescentes.  São atividades culturais. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não estou querendo fazer 

discriminação pelo nome, não.   

 Eu vivo no Rio de Janeiro e lá há diversas festas que 

eles chamam “festas heavy” e são de jovens.  A terminologia hip 

hop está ligada a movimentos jovens musicais. Mas tem havido 

muitos problemas relativos a consumo de drogas, não nesses 

movimentos.  Recentemente, houve uma festa hip hop no Rio de 

Janeiro que foi objeto de grande discussão, porque houve grande 

consumo de droga.  A minha preocupação é registrarmos uma entidade 

sem termos a devida precaução e isso depois possa gerar 

conseqüência para este Conselho.  Mas se a atividade é exatamente 

para colocar o jovem na atividade cultural e retirá-los das drogas 

é bastante louvável. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu compreendo sua preocupação com as 

drogas e também tenho.  Mas não posso afirmar que dentro da Rede 

Globo não tenha quem use droga e nós aprovamos o certificado da 

Fundação Futura e outras mais.   

 Sua preocupação é importante.  Este é um pedido de 

registro. O hip hop e axé, embora não faça parte de nenhum grupo, 

mas tenho sobrinhos e trabalho na assistência social com isso, e 

incentivo esses grupos, é a forma que eles têm de manifestar toda 

a violência embutida e de chamar a atenção da sociedade.  Alguns 

desses grupos têm dado resultado.  Como nenhum dedo da mão é 

igual, nem dentro da nossa casa podemos garantir por todos os 

participantes, eu acredito que não podemos condenar um movimento 

por causa de algumas coisas ruins. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão. 

 Em votação até o item 21, com o pedido de retirada de 

pauta do item 22 – Colégio Sion. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com a relatora.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com a relatora.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com a relatora.  

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Com a relatora.  
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovados os 

votos da Conselheira Tânia. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sr. Presidente, eu tenho um 

encaminhamento a fazer. 

 Estou preocupado com o quorum desta sessão.  Logo após 

o almoço a Conselheira Tânia terá de se ausentar e o Conselheiro 

Eugênio estará fazendo um curso.  Por isso, proponho fazermos um 

pouco mais de esforço e darmos por encerrada a parte dos 

processos. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – E se me permitem, poderíamos 

antecipar a vinda do pessoal do Ministério, pois eles estão à 

disposição.  Poderíamos pedir que viessem mais cedo, para que mais 

pessoas possam usufruir de informações importantes. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Poderemos 

recomeçar a reunião às 14 horas. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Faço a leitura dos meus processos. 
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N.º NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF AA ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 398 44006.001538/2003-16 Associação Beneficente Irmão Sol 
Irmã Lua – ABISIL 

Itaipé MG A Registro Def. Def. 

2 422 71010.000605/2003-81 Casa da Criança de Mirai Mirai MG A Registro Def. Def. 
3 502 71010.000708/2003-41 Associação dos Moradores do 

Bairro São Cristóvão 
Muriaé MG A Registro Def. Def. 

4 1324 44006.001522/2003-03 Lar Idosos de São Vicente de 
Paulo 

Pirapora MG A Registro Def. Def. 

5 178 44006.002489/2002-40 APAE de Sabinópolis Sabinópolis MG A Registro Def. Def. 
6 470 44006.001231/2003-15 Ação Moradia Uberlândia MG A Registro Def. Def. 
7 293 44006.000594/2002-44 Sociedade Pestalozzi de Rio Novo 

do Sul 
Rio Novo do 
Sul 

ES A CEAS Def. Def. 

8 88 44006.002528/2002-17 Projeto Sarça – Associação 
Presbiteriana de Ação Social 

Vitória ES A CEAS Def. Def. 

9 324 71010.000211/2003-22 Lar São Vicente de Paulo de 
Goianésia 

Goianésia GO A CEAS Def. Def. 

10 338 44006.001411/2002-16 Obras Sociais da Colônia Espírita 
Nosso Lar 

Goiânia GO A CEAS Def. Def. 

11 089 44006.001353/2001-31 APAE de Magalhães de Almeida Magalhães 
de Almeida 

MA A CEAS Def. Def. 

12 1529 44006.001952/2000-21 Congregação das Irmãs 
Franciscanas Hospitaleiras da 
Imaculada Conceição 

Salvador BA A/

E/

S 

Renovaçã
o 

Def. Def. 

13 493 44006.001045/2003-78 Movimento de Ajuda Fraterna Campina 
Grande 

PB A Renovaçã
o 

Def. Def. 

14 374 440006.003983/200-25 Instituição Cultural, Educativa e de 
Assistência Social 

João Pessoa PB E/A Concessão Def. Def. 

15 546 44006.004908/1997-78 Ação Diocesana de Patos Patos PB A Renovaçã
o 

Def. Def. 

16 292 44006.004340/2000-81 Juvenato Maria Auxiliadora Carpina PE A/E Renovaçã
o 

Def. Def. 

17 421 44006.002344/2001-68 Grupo da Fraternidade Espírita Paz 
e Amor 

Cambuci RJ A Renovaçã
o 

Def. Def. 

18 312 71010.000131/2003-77 Lar Escola São Judas Tadeu Heliópolis RJ A Renovaçã
o 

Def. Def. 

19 468 44006.004456/2000-65 Instituto Nossa Senhora da Glória Macaé RJ A/E Renovaçã
o 

Def. Def. 

20 1027 44006.001868/2001-31 Associação de Assistência Social 
Coração de Jesus 

Niterói RJ A Renovaçã
o 

Def. Def. 

21 404 44006.005327/2000-58 Irmandade Nossa Senhora da 
Piedade 

Paraíba do 
Sul 

RJ S Renovaçã
o 

Def. Def. 

22 1311 44006.002584/2002-43 Liga das Senhoras Ortodoxas São Paulo SP E CEAS Indef. Def. 

23 1050 44006.005106/2000-99 Colégio Nossa Senhora 
Auxiliadora 

Ribeirão 
Preto 

SP E Renovaçã
o 

Indef. Def. 

24 917 44006.004922/2000-76 Instituto Santa Lydia Ribeirão 
Preto 

SP S Renovaçã
o 

Indef. Def. 

25 1189 44006.003985/2000-51 Instituto Irmãs Missionárias de 
N.Sra. Consoladora 

São Paulo SP E Renovaçã
o  

Indef. Indef. 

26 1365 44006.004676/2000-61 União Brasileira de Educação e 
Ensino – UBEE 

Belo 
Horizonte 

MG E Renovaçã
o  

Indef. 

27 1279 44006.004542/2000-03 Instituto Nossa Senhora 
Auxiliadora 

Cambé PR E Renovaçã
o 

Indef. 

28 1102 44006.004919/2000-61 Centro Educacional Nossa Senhora 
Auxiliadora 

Campos dos 
Goytacazes 

RJ E Renovaçã
o 

Indef. 

RET. 

22 a 24 - retirados da pauta de janeiro/2004, conforme decisão Plenária; 
25 e 26 - retirados da pauta de fev/2004 mediante solicitação em 06/02/2004 e decisão Plenária; 
27 e 28 – pedidos de vista em fev/2004 (Relator: Osvaldo Russo) – retirados da pauta de março mediante solicitação em 11/03/04. 
 
 

 São os processos do item 1 ao 21.  E há um processo que 

apresentarei em seguida relatório à parte. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 
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 O Vando fará a chamada nominal. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Com o relator.  

 

MÁRCIA PINHEIRO – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovados os 

votos. 

Continua com a palavra o Conselheiro Waldir. 
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WALDIR PEREIRA – O outro processo requer um relatório 

verbal, tendo em vista que é objeto de pedido de complemento de 

informações e só ficou pronto quando cheguei a este Conselho para 

esta reunião. 

 Trata-se o Instituto Santa Lydia – item 24 da pauta. 

 Esse processo me foi distribuído há algum tempo e 

retirado de pauta porque eu entendia que os documentos constantes 

dos autos não estavam em conformidade com a nota técnica.  Em 

razão disso, encaminhei correspondência à Coordenadoria de Normas 

solicitando, se possível, a revisão desse processo, uma vez que eu 

havia entrado em contado com a entidade.  E assim foi feito.  

Encaminhamos alguns documentos e tenho agora a nota técnica do 

Serviço de Análise sobre a entidade com proposta de indeferimento.  

É a Nota Técnica Complementar a de nº 917, de 4.7.2003. 

 Entre todas as argumentações que foram vencidas, cabe 

apenas ler a conclusão.  

Com base na análise dos documentos apresentados, 

sugerimos manter o indeferimento do pedido de renovação do Ceas do 

Instituto Santa Lydia, sugerido pela Nota Técnica nº 917, por não 

atender o art. 5º do Decreto nº 2.536/98:  apresentar as 

demonstrações contábeis e financeiras referentes ao exercício de 

1998, devidamente auditadas, por auditor independente, legalmente 

habilitado junto aos Conselhos Regionais de Contabilidade e 

registrados na Comissão de Valores Mobiliários. 

 Diante disso, quero dizer que esses documentos não 

faltam nos autos.  Eles estão aqui:  as demonstrações contábeis 
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devidamente auditadas por auditor registrado nos conselhos 

regionais, cujos números estão aqui, e também na CVM. 

 No meu entendimento o que vale a pena discutir não é o 

termo da proposta de indeferimento, porque os documentos aqui se 

encontram, bem como as demonstrações contábeis do exercício 

solicitado. 

 Sendo bastante franco, a auditoria referente a essa 

demonstração contábil de 1998 não emitiu parecer adequado.  Ele 

contém uma abstenção de opinião relativa ao exercício de 1998 – e 

isso é verdade.  Diz, no entanto, que em 1999 os fatos que fizeram 

com que houvesse essa abstenção de opinião foram todos superados.  

Finalmente, na minha diligência por telefone, a entidade 

encaminhou documento da própria empresa que fez a auditoria, 

datado de 31 de março de 2004.  Entre todos os argumentos, diz: 

“em esclarecimento do nosso parecer de auditores independentes 

relativos aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 1998 e de 

1999, temos os seguintes fatos”.  Eles narram vários fatos, mas o 

que explica aquele por que não emitiu uma opinião diz o seguinte:  

“assim esclarecemos que a abstenção de opinião do balanço de 1998, 

por assuntos relevantes e efeitos significativos, foram 

solucionados durante o exercício social de 1999.  Ainda avaliando 

todo o contexto daquela situação, temos como certo que a origem 

desses problemas foi resultante de algumas práticas contábeis 

desconhecidas pela administração do Instituto Santa Lydia até a 

contratação daquela primeira auditoria que prontamente se 

posicionou em acertar os erros do balanço do ano seguinte.  

Portanto, a abstenção de nossa opinião do balanço de 1998 não deve 
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ser interpretada como uma avaliação negativa da qualidade da 

administração do Instituto Santa Lydia ou mesmo mau juízo de seus 

administradores.  Frisamos que, para o exercício de 1998, não foi 

possível formar opinião sobre as demonstrações contábeis pela 

falta de exames de auditoria, conforme as normas, até porque fomos 

contratados após o encerramento do balanço, mas para o exercício 

de 1999 já emitimos a opinião”. 

 Está assinado, com firma reconhecida. 

 É este o relatório. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

(Pausa.)  

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Qual foi a gratuidade dessa entidade 

em 1998? 

 

 WALDIR PEREIRA – Não se trata de gratuidade, porque é 

uma instituição de saúde. 

 Na primeira nota técnica, também tinha sido 

desqualificado porque em um dos seus exercícios diz que não 

contemplava o percentual de gratuidade.  Na realidade, havia um 

erro de interpretação que o próprio Serviço de Análise compreendeu 

e aceitou. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – E faz quanto de SUS? 
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 WALDIR PEREIRA – No ano em discussão, em que havia um 

desentendimento, a nota técnica contempla 65,98%, e nos outros 

anos anteriores presta muito mais de 60%, quase 70%.  Se me derem 

tempo, procurarei a nota técnica. O atendimento ao SUS foi de 69%, 

62% e 66%. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Elias. 

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE -  O fato de o auditor 

independente ter feito abstenção em relação ao parecer é 

extremamente relevante.  E mais relevante seria se nós 

estivéssemos analisando uma entidade educacional ou assistencial, 

porque nós teríamos que levar em consideração fatores  como 

receitas de gratuidade retiradas das suas demonstrações contábeis. 

 Agora, considerando tão-somente que se trata de uma 

entidade de saúde, e que ela comprova não por suas demonstrações 

contábeis e sim por percentuais de atendimento ao SUS, verificamos 

que são situações distintas.  Ela precisa ser auditada, há uma 

incorreção que depois foi parcialmente sanada – existe ainda em 

relação a 1998.  Mas se formos considerar que a entidade comprova 

efetivamente – e isso está nos autos – que atende o percentual do 

SUS... 

 

 WALDIR PEREIRA – O Alessandro me alertou que tem um 

documento de informações prestado pelo própria saúde comprovando 

plenamente a efetividade do atendimento. 
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 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Se ela comprova e este Conselho, 

por meio de informações oficiais, comprovou que ela atende 60% de 

gratuidade, corroboro o posicionamento do Conselheiro Waldir. 

 Agora, se se tratasse de entidade de educação ou de 

assistência social, tenham certeza, senhores, que meu 

posicionamento seria diferente.  Mas como se trata de entidade de 

saúde, corroboro o entendimento do Conselheiro Waldir. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerrada a 

discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir para proferir seu 

voto. 

 

 WALDIR PEREIRA – Como eu não tenho relatório escrito 

apenas digo que sou pelo deferimento do processo de interesse do 

Instituto Santa Lydia. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação. 

 O Vando fará a chamada nominal. 

  

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Com o relator.  
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 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 ELIAS SAMPAIO FREIRE – Pelos motivos que já expus, com 

o relator. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado o 

voto. 

Encerrada a apreciação de processos. 

 

 MÁRCIA PINHEIRO – Eu consegui avisar o pessoal do 

Ministério e eles estarão aqui pontualmente às 14 horas. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Presidente, ontem tivemos 

uma reunião fechada, que foi gravada.  Eu acho que por umas duas 

vezes usei uma palavra que não é do meu feitio.  Eu não retiro o 

conteúdo do que eu falei porque tenho certeza de que tenho razão, 
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mas posso ter errado na forma.  Eu gostaria que nenhum Conselheiro 

vestisse a carapuça, nem o presidente atual nem os novos que 

virão.  Entendam que a minha indignação, que não foi só minha, mas 

foi da Cecília, foi do Charles e de todos os que falaram, é para 

melhorar o Conselho.  Somos apaixonados por este Conselho e é 

importante que ele se encontre, não fique com tantas indefinições 

como as que ainda temos hoje. 

 Muito obrigado.  Eu gostaria que suprimissem aquelas 

palavras e colocassem outras mais adequadas. 

  

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Bom almoço 

para todos. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Iniciaremos 

agora a apresentação da Gisele, técnica do Ministério do 

Desenvolvimento Social, que já se encontra presente, para a qual 

já passo a palavra... 

 

TÂNIA MARA GARIB – Com licença, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não, 

Conselheira. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Pediria um pouco de compreensão da 

Gisele, mas terei que sair daqui a pouquinho e queria uma resposta 

para aquele questionamento sobre se o Conselho vai ficar acéfalo 

do dia 10 ao dia 24. Depois disso, não vamos interferir na 

exposição da Gisele. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com relação 

a... 

 

TÂNIA MARA GARIB – Acaba o mandato dos Conselheiros... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira, a 

Secretaria Executiva me fez essa ponderação, e eu pedi ao Vando 

que conversássemos depois da reunião, porque já vivemos uma 

situação como essa no passado e o Conselho não ficou acéfalo, uma 

vez que o Conselheiro Antônio Brito estava no exercício da 

Presidência, mandato que se encerraria após as eleições. Ele 
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concorreu à reeleição, a sua entidade foi reeleita e ele foi 

indicado para continuar, o que ocorreu após a eleição. 

Vou conversar com o Vando e, se houver necessidade, 

faremos uma consulta à Consultoria Jurídica, porque, segundo o 

Regimento, eu estou no exercício da Presidência, como Vice-

Presidente, para concluir o mandato, uma vez que foi eleita 

Presidente a Valdete e eu, como Vice. A minha instituição foi 

reeleita e eu fui indicado para continuar, conforme ocorreu no 

passado. 

Para esclarecer a dúvida, como estarei em Brasília até 

terça-feira, vou sugerir uma consulta à Consultoria Jurídica do 

Ministério do Desenvolvimento Social para encaminharmos após o seu 

pronunciamento. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Então não tem procedência o que a 

Conselheira Cecília falou ontem? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu não quis me 

manifestar, porque até fiquei preocupado com ela ontem. Pensei que 

ela havia passado mal, mas não enxergo. A pressão dela se alterou 

durante a sua manifestação, mas eu me baseei no que já ocorreu 

aqui no passado, conforme esse fato que estamos esclarecendo hoje. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Peço a palavra, 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Creio que se até o dia 10 

não for publicada a indicação dos novos Conselheiros teremos um 

problema. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Se não for 

publicado o quê? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Se não forem publicados os 

nomes, teremos esse problema que a Conselheira Tânia está 

abordando. Até lá, se houver a publicação dos nomes dos 

representantes da sociedade civil, apesar do ato de posse ser um 

ato normativo importante, não há dúvida, as pessoas já foram 

nomeadas como Conselheiras e isso já foi publicado no Diário 

Oficial. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu me preocupei com isso porque 

tanto o Aguilera como eu recebemos uma notícia do nosso Estado 

ontem, falando na “Presidente licenciada do Conselho Nacional, a 

Valdete”. Está assim na matéria. Como a Conselheira Cecília disse 

que não havia um ato que o definisse como Presidente em exercício, 

eu questionei se procede ou não o que ela falou ontem. 

 

***PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de 

passar a palavra para o Conselheira Aguilera, quero dizer que 

quando a colega Valdete foi afastada do cargo de Conselheira e, 

posteriormente, exonerada do Ministério de Desenvolvimento Social, 
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fiz uma leitura do Regimento. Se alguém o tiver para fazer a 

leitura... 

Vou passar a palavra ao Conselheiro Aguilera, que vai 

ler o Regimento, a fim de esclarecer. 

Volto a dizer que o Vando me fez esse questionamento 

hoje e vou recomendar uma consulta à Consultoria Jurídica. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, enquanto ele pega o 

Regimento, desejo me manifestar. 

Acredito que o mandato dos Conselheiros termina, sim, 

no dia anterior à posse dos outros Conselheiros. Todos os 

políticos são diplomados pelo Tribunal Eleitoral, mas a sua posse 

ocorre depois. Eles são diplomados antes, mas nem por isso já 

estão no exercício do cargo. 

Creio que este Conselho não ficará desprovido de 

Conselheiros até o dia 10. Essa era uma data que se propunha para 

a posse do outro Conselho, mas, como ela não vai ocorrer no dia 

10, e sim no dia 23 ou 24, o mandato destes Conselheiros vai até o 

dia anterior à posse dos próximos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concluiu, 

Conselheiro Waldir? 

Passo a palavra ao Conselheiro Aguilera, para que faça 

a leitura do Regimento. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Vou ler o que diz o Regimento 

Interno. 
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“Art. 3º. O Presidente e o Vice-Presidente do CNAS 

serão escolhidos dentre os seus membros, pelo voto de pelo menos 

dois terços dos membros titulares do Conselho, para cumprirem 

mandato de um ano, permitida uma recondução. 

§ 1º. O Presidente, em suas faltas ou impedimentos, 

será substituído pelo Vice-Presidente. 

§ 2º. Nas ausências do Presidente e do Vice-Presidente, 

a Presidência será exercida por um de seus membros eleito pelo 

Plenário. 

§ 3º. Caso haja vacância do cargo de Presidente, o 

Vice-Presidente assumirá até o cumprimento do mandato. 

§ 4º. No caso de vacância do cargo de Vice-Presidente, 

o Plenário escolherá um de seus membros para exercer o cargo e 

completar o mandato.” 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está certo, 

Conselheira Tânia? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, já que estamos 

abordando este ponto, tenho uma dúvida. Estou tomando como 

referência o Conselho Municipal de Campo Grande e o Conselho 

Estadual de Mato Grosso do Sul, onde, a cada gestão que é 

encerrada e que coincide com a eleição da sociedade civil – todo 

mandato se inicia com a sua posse –, também os representantes 

governamentais encerram o seu mandato e são encaminhados pelo 

Poder Executivo, tanto do município quanto do estado, os nomes dos 

novos representantes. 



 403/522 

Pergunto se é de praxe encaminhar os nomes dos 

representantes governamentais, porque já tivemos informação quanto 

aos nomes da sociedade civil. É neste sentido a minha pergunta. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concedo a 

palavra ao Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Estamos falando de uma 

gestão que está se encerrando. Não se trata de gestão do Governo, 

mas do Conselho, do nosso mandato de dois anos. Estou me referindo 

à gestão no período de 2002 a 2004. Este mandato se encerra e o 

novo começa pelo período de dois anos. 

O Governo recomenda os mesmos nomes se assim entender. 

Do contrário, fará a substituição, o que é natural e de praxe. 

Então deverá enviar os nomes dos Conselheiros, publicá-los e dar-

lhes posse. Não ocorre a posse pura e simplesmente da sociedade 

civil. Há um novo mandato a ser cumprido por parte dos 

Conselheiros para a gestão de 2004 a 2006. Foram eleitos os 

representantes da sociedade civil pelo tempo determinado, mas há 

uma nova gestão, como a estou chamando, e devem ser indicados 

esses nomes, a serem publicados, para aquele período. Caso 

contrário, haverá um mandato de quatro anos ou mais para 

representantes do Governo e de dois para a sociedade civil. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Quanto a essa 

matéria relativa aos representantes governamentais, todos sabemos 

que o Decreto nº 5.003 refere-se à eleição dos representantes da 
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sociedade civil. Não há nada escrito – se houver, os estudiosos do 

Regimento e da legislação me ajudem – quanto à renovação dos 

representantes do Governo. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, estabelece o art. 17 

da Lei nº 8.742, a LOAS: 

“Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional da 

Assistência Social, órgão superior de deliberação colegiada 

vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal 

responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência 

Social, cujos membros nomeados pelo Presidente da República têm 

mandato de dois anos, permitida uma única recondução por igual 

período.” 

São todos os membros deste Colegiado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está 

esclarecido. 

 

WALDIR PEREIRA – Diz o seu § 1º: 

“1º. O Conselho Nacional de Assistência Social é 

composto por 18 membros e respectivos suplentes.” 

Logo, são os 18, e não apenas os nove da sociedade 

civil. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, para o 

encaminhamento, talvez faltasse apenas a nossa atenção. Precisa 

ser publicado, ainda que permaneçam os mesmos membros do Governo, 
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assim como os da sociedade civil, porque ambos assumirão o novo 

mandato, para não ser parcialmente renovado o Conselho, ou seja, 

apenas os membros da sociedade civil e não encaminhados os 

representantes do Governo, senão vamos incorrer na situação em que 

o mandato do Governo estará prorrogado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Conselho 

Nacional faz parte da estrutura administrativa do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Secretário Executivo 

está aqui ao meu lado... Não está? Esse é o problema de ser 

estrábico. (Risos.) 

Conversarei com o Vando após a reunião, e convido a 

Márcia Pinheiro para fazer parte, para que possamos encaminhar a 

matéria para o Ministério. 

Vamos encaminhar, baseados na Lei nº 8.742, art. 17, 

para o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

porque a publicação da portaria é feita por iniciativa do Gabinete 

do Ministro. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Mas fará uma consulta. Foi isso que 

o Presidente disse? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, eu vou 

encaminhar para o Ministério, baseado na Lei nº 8.742, art. 17, 

como foi lido pelo Conselheiro Waldir, antecipando-me. O 

Ministério é que... 
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TÂNIA MARA GARIB – Vai colher o nome de todos para... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O Ministério 

vai tomar as providências, porque, como Presidente do Conselho, 

não posso fazer essa solicitação. Quem ordena a publicação da 

portaria é o Ministro. 

Concedo a palavra a Gisele. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Boa-tarde a todos os 

Conselheiros. É uma alegria estar aqui. Sempre respeitamos esta 

instância. A nossa vontade é que ela seja sempre fortalecida. Para 

mim, é uma honra mesmo, apesar de recém-chegada ao Serviço Público 

Federal, ter a oportunidade de fazer esta interlocução com vocês. 

A Secretária me pediu para vir aqui e abordou o assunto 

hoje pela manhã. O meu nome completo é Gisele de Cássia Tavares, 

estou desenvolvendo atualmente, na Secretaria Nacional de 

Assistência Social, a função de Assessora do Gabinete da 

Secretária, especificamente quanto aos assuntos que dizem respeito 

ao orçamento e financiamento da Política de Assistência Social. 

Desde já, estou à inteira disposição dos Conselheiros para que 

possamos conversar e resolver questões ou dúvidas e também para 

buscar informações que possam ser úteis e necessárias para o 

Conselho. 

Pela manhã, a Secretária esteve aqui, expôs alguns 

pontos relativos ao orçamento e me pediu para apresentar alguns 

elementos complementares. Gostaria que vocês me corrigissem se não 

forem esses os pontos sobre os quais há expectativas. 
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Um deles é a execução do orçamento de 2004. Trouxe a 

cópia do relatório do primeiro quadrimestre. Deveria ter trazido 

do primeiro trimestre, mas, como já existe a execução do quarto 

mês do ano, o pessoal da gestão do Fundo apresentou isso numa 

planilha. Eu trouxe 20 cópias que distribuirei para todos 

acompanharem. 

Além dessa planilha da execução de cada um dos 

programas previstos no orçamento de 2004, eu trouxe uma planilha 

da qual não tive como tirar cópia. 

Anuncio a presença do Ronaldo Nogueira, Coordenador de 

Planejamento e Avaliação da Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração do nosso Ministério. Ele está aqui 

também porque fazemos uma interlocução: eu, na Secretaria, mais 

voltada para a parte técnica da Assistência Social, e o pessoal da 

Coordenadoria do Ronaldo trabalha na organização documental, na 

parte de planejamento de todo o Ministério. Então fazemos 

articulação com o pessoal dessa estrutura. 

Além da execução do orçamento de 2004, estamos trazendo 

uma proposta que o Ministério do Planejamento está encaminhando 

conosco, de revisão do PPA. 

É prevista em lei a possibilidade de revisão anual do 

Plano Plurianual e estamos num momento extremamente importante 

porque, conforme a Conferência de dezembro do ano passado, temos 

que implantar o Sistema Único de Assistência Social, o qual 

precisa ser contemplado no Plano Plurianual, que é deslizante, 

porque avança a cada ano. 



 408/522 

Então, se vamos pensar o PPA de 2004 a 2007 fazendo uma 

revisão em 2005, deveremos fazer uma projeção até 2008. Assim, 

vamos avançar na construção do nosso Sistema Único, projetando-o 

sempre um ano adiante em relação àquele em que pensamos. 

Também há um calendário proposto para o Orçamento de 

2005, que vai caminhar em conjunto com a revisão do PPA. Vamos 

abordar este ponto. O Ronaldo tem informações do Ministério do 

Planejamento e poderemos também buscar outras informações. 

Também foi abordado pela manhã a questão da LDO de 

2005. A Márcia até se referiu a uma nota explicativa que foi feita 

e temos alguns pontos a serem abordados. 

Além disso, a Portaria nº 80, que normatiza a forma de 

repasse dos recursos do SAC – Serviço de Ação Continuada, votada 

no início da gestão da Márcia à frente da Secretaria, indicou a 

formação de um grupo de trabalho para fazer a revisão de toda a 

sistemática de financiamento da Assistência Social. 

Esse grupo foi montado. Temos um calendário que 

gostaríamos de apresentar a vocês para verificar como poderemos 

fazer a interlocução de uma forma mais aproximada, visando 

garantir a participação de todos nessa proposta. 

Gostaria que vocês dissessem se é essa a expectativa em 

relação à nossa presença aqui e se há algum ponto a ser 

acrescentado. 

Vou distribuir a cópia da execução orçamentária de 

2004. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Tenho dúvidas em relação à 

LDO. Como não tenho acesso ao outro material, aproveitando a 

presença do Ronaldo Nogueira, não sei se estaria aberto para algum 

outro debate. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Apresentei quatro pontos que 

compõem a nossa pauta. Se houver algum outro ponto, poderemos 

acrescentá-lo. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Estou me inscrevendo para 

falar sobre um deles, relativo à LDO, pela urgência que há. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Poderemos começar por ele 

então. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Devo falar sobre isso? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Ademar, a Gisele apresentou quatro pontos de pauta que vai abordar 

e está questionando se há mais algum ponto a ser discutido além 

desses quatro que apresentou. Ela ainda não fez a explanação. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, foi isso que eu entendi. 

Por isso estou sugerindo mais dois, porque ainda há a questão 

pendente a respeito da definição de um calendário de repasse dos 

recursos. 

Essa é uma discussão antiga dentro da Comissão de 

Financiamento. Trata-se de uma cobrança dos estados e municípios. 

Havia uma negociação no ano passado, e faltava apenas a 

confirmação do Ministério da Fazenda, porque uma vez se repassa no 

dia 5, outra vez, no dia 10, depois, no dia 15. Esse é um item. 

Estou me referindo aos programas de ação continuada. 

E você falou sobre a questão dos critérios, mas também 

devemos retomar os critérios de partilha definidos na LOAS e como 

serão casados. Não vamos resolver isso aqui, mas pelo menos fazer 

os encaminhamentos, porque há questões sobre as quais 

historicamente o CNAS se debruçou e torna-se necessário esse 

retorno. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

o Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Outro assunto se refere às 

resoluções expedidas por este Conselho no que diz respeito ao 

planejamento, tendo em vista toda a Política de Assistência 

Social. Há um processo estabelecido pelo Conselho, e não 

conseguimos, na atual gestão de governo, estabelecer esses 

procedimentos. 
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GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Com relação ao PPA e ao 

orçamento, na parte referente à LDO, não tivemos esse contato 

aproximado com vocês. Houve algumas questões que levaram a isso. 

Uma delas era todo o processo de eleições que estavam ocorrendo; 

outra era o próprio calendário do Ministério. Tivemos uma certa 

dificuldade, devido à escassez de tempo, para fazer interlocução 

em relação à LDO. 

Quanto ao documento que está em aprovação no 

Legislativo, o Ronaldo tem algumas informações para apresentar. 

Em relação aos próximos passos, consideramos a questão 

do planejamento como de extrema importância. Gostaríamos muito de 

contar com a participação dos Conselheiros e, por seu intermédio, 

viabilizar a participação da comunidade. Creio que a representação 

é muito fortalecida neste espaço. 

Queremos fazer uma proposta e levar daqui algumas 

sugestões com relação a como garantir esse processo de 

participação no momento de planejamento, que agora é crucial, 

visando à construção do Sistema Único e à introdução dos seus 

conteúdos tanto no PPA quanto na Lei Orçamentária Anual que 

pretendemos construir em relação às bases do SUAS. 

Temos um calendário proposto para o PPA e para o 

Orçamento de 2005, que já é oficial do Planejamento. Com base 

nisso, gostaríamos de pensar com os senhores sobre como viabilizar 

um trabalho participativo, contemplando as idéias de todos ou que 

pelo menos consigam apresentá-las para o debate. 
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Também existe uma ação simultânea a esse processo, que 

é o grupo de trabalho da sistemática, o qual precisa caminhar no 

mesmo tempo. 

A sistemática de financiamento dará concretude 

orçamentária e financeira para as ações que o SUAS implementar. 

Ontem fizemos uma reunião; o Ronaldo faz parte do 

grupo. Temos um teto para conseguir apresentar um resultado antes 

de todo o material ir para o Ministério do Planejamento. 

Creio que podemos começar a falar da LDO. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pode fazer a 

sua explanação. 

 

RONALDO NOGUEIRA – Boa-tarde, Conselheiros. Sou Ronaldo 

Nogueira, Coordenador-Geral de Planejamento e Avaliação na nova 

estrutura. Na anterior, fui nomeado como Assessor do Gabinete. 

A minha Coordenação-Geral vem trabalhando em três 

linhas de ação. A primeira é o processo de reestruturação do 

Ministério. 

São três estruturas que estão se fundindo: a Secretaria 

Executiva do Bolsa-Família, o ex-MESA e o ex-MAS. A nova estrutura 

deverá ficar pronta, se tudo der certo, na semana que vem. 

Esta é a primeira linha de ação: a área de operação, 

sistemas e métodos. É a organização de sistemas e métodos e a 

reestruturação do Ministério de Desenvolvimento Social. 

Quanto à segunda linha de ação, somos um braço setorial 

da Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos, então 
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a CGPA atende a todas as demandas da SPI. Nesse sentido, seguimos 

o cronograma que eles definem para as leis orçamentárias, que são 

o PPA, a LDO e a LOA. 

A terceira linha de ação, também na área de operação, 

sistemas e métodos, é relativa aos fluxos e procedimentos que vão 

ocorrer nessa nova estrutura: fluxogramas de ação, sistemática de 

entrada dos convênios, sistemática de fluxos internos, aprovação 

interna, documentos e processo de saída, porque ainda trabalhamos 

no modelo antigo com alguns aperfeiçoamentos que vêm sendo feitos 

com esforços da Secretaria Nacional de Assistência Social e do 

Fundo Nacional de Assistência Social. 

Como nos localizamos mais na segunda linha de ação, 

abordarei a questão do planejamento. 

Segunda-feira passada, no Fórum dos Secretários 

Executivos, foi apresentado o cronograma de revisão do Plano 

Plurianual e a elaboração da Lei Orçamentária para 2005, prevendo 

duas fases: uma fase qualitativa e uma fase quantitativa. 

Na fase qualitativa, há um momento setorial em que o 

Ministério faz uma discussão interna a respeito dos seus programas 

à luz da sua orientação estratégica. Isso vai para a validação do 

Ministério do Planejamento. 

Na segunda fase, a quantitativa, envolve-se ainda mais 

a Secretaria de Orçamento Federal. Também há um processo interno a 

partir do limite que é definido. Faz-se a distribuição dentro dos 

programas e ações do Ministério e, na seqüência, a validação pelo 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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Esse cronograma será apresentado segunda-feira, às 10 

horas da manhã, para todos as SPOAs da Esplanada – os SPOAS são as 

Subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Administração – e se 

inicia no dia 10 de maio, que será segunda-feira. 

A pedido do Subsecretário, nesses períodos de fase 

interna deveremos propor, na nossa área, um cronograma para a 

discussão interna com as secretarias finalísticas, com uma 

proposta de processo participativo que vamos discutir junto com a 

Secretaria de Assistência Social, porque há o Conselho Nacional de 

Assistência Social, o Consea e alguns outros que não conheço 

ainda. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Os conselhos  de direito que 

tenham interface com as políticas do nosso Ministério. 

 

RONALDO NOGUEIRA – Mas este, especificamente, tem a 

obrigação legal de aprovar a proposta que será encaminhada ao 

Planejamento para a finalização. A equipe está fazendo isso agora 

para, segunda-feira, o Subsecretário ter essa proposta de 

encaminhamento interno. 

Até agora, fizemos um planejamento estratégico interno 

para formar a orientação estratégica. O que é essa orientação 

estratégica? 

À luz da orientação de governo, aquela que foi definida 

com três mega-objetivos, desafios e cinco dimensões, cada 

Ministério, no ano passado, foi submetido a um processo de 
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elaboração de orientação estratégica, para definir qual é a missão 

do Ministério e os seus objetivos setoriais. 

Passaram por esse processo o Ministério da Assistência 

Social e o Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança 

Alimentar. Herdamos essas duas orientações estratégicas, porém 

deveríamos fundi-las e transformá-las em outra orientação que 

agora é a orientação unificada. 

Vivemos um momento muito rico. O mais rico de todos foi 

com a Secretaria de Assistência Social, na definição da missão e 

dos objetivos setoriais. 

Fizemos isso nas cinco secretarias que existirão na 

nova estrutura. 

O documento agora está com os dirigentes para definir a 

missão do Ministério como um todo, à luz do que foi discutido em 

cada secretaria. 

Esse documento será a nossa base, o nosso caminho para 

a elaboração da revisão do PPA e do Orçamento de 2005. Na área da 

Assistência Social, muita coisa existe nesse documento a respeito 

da implantação do Sistema Único da Assistência Social. 

Para citar as datas que foram definidas, o processo 

começa no dia 10 de maio, a fase qualitativa. Teremos até o dia 2 

de junho para fechar a proposição setorial na fase qualitativa. 

Para esse período de 10 de maio a 2 de junho, a minha equipe está 

propondo um cronograma interno. 

De 3 a 25 de junho, o Planejamento fará a validação 

qualitativa e... 
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GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Ronaldo, se me permite, 

dentro da proposição da agenda interna entrará toda a articulação 

com os conselhos. Teremos um período curto e precisamos pensar 

numa estratégia para haver essa troca com o Conselho de 

Assistência e com os outros conselhos. 

 

RONALDO NOGUEIRA – No dia 28 de junho, inicia-se a fase 

quantitativa, que seguirá no momento setorial até o dia 19 de 

julho, que será a nossa data limite para preencher o Sidor com a 

proposição de orçamento. 

De 20 de julho a 7 de agosto, será a validação 

quantitativa do Ministério do Planejamento. 

Basicamente é esse o cronograma da nossa área. 

Na terceira mediação do trabalho da minha Coordenação, 

na questão dos fluxos e procedimentos, é uma honra participar do 

grupo de trabalho para tentar mudar a sistemática de transferência 

de recursos para os municípios, para fazer a transferência 

automática, fundo a fundo, evitando o modelo convenial, amarrado 

pela Instrução Normativa nº 1, de 1997, da Secretaria do Tesouro 

Nacional, que é um modelo antigo e inadequado às vezes, pois todo 

mês de janeiro recebe retificações. 

Na reunião de ontem, fechamos um cronograma de ação 

desse grupo, que prevê, além das nossas discussões e proposições 

internas, levantamento de toda a documentação envolvida, 

elaboração de minuta e principalmente envolvimento de 

interlocutores. 
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Não conseguiremos criar uma sistemática eficaz de 

transferência se não tivermos o apoio e o suporte dos 

interlocutores, que são os órgãos centrais da Esplanada, quais 

sejam: a Secretaria do Tesouro Nacional, a Secretaria de Orçamento 

Federal, a Secretaria de Planejamento e a Secretaria Federal de 

Controle Interno, da Controladoria-Geral da União. 

Portanto, pensamos em ter momentos de interlocução com 

eles para que a proposta seja consistente, viável e legal, 

seguindo os melhores exemplos que temos, da Educação, Saúde e dos 

demais Ministérios que fazem transferências fundo a fundo. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Com relação à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, temos sido muito questionados pelo fato 

de não estarem listados todos os programas propostos no Plano 

Plurianual para a Política de Assistência Social. Quem tem feito 

os questionamentos expõe a preocupação de que isso não está 

garantido dentro da proposta orçamentária de 2005. 

Na letra da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Política 

de Assistência Social está contemplada, na medida em que se faz 

menção à seguridade social. Como a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

define os pressupostos para a elaboração da Lei Orçamentária 

Anual, está especificado no art. 4º que a programação das ações 

referentes aos fundos, às secretarias e aos órgãos da 

administração tanto direta quanto indireta, estará contemplada na 

Lei Orçamentária Anual de 2005 e, no caso da Assistência Social, 

isso estará contemplado no orçamento da Seguridade Social. 
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No que se refere ao Anexo I, em que figuram com 

prioridade dois dos nossos programas, o Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil e o que hoje chamamos de Agente Jovem de 

Desenvolvimento Social e Humano, há uma meta de 910 mil 

atendimentos do Peti e de cerca de 56 mil atendimentos a jovens. 

O fato de apenas dois programas estarem listados no 

anexo de metas e prioridades não significa que os outros não serão 

inseridos no orçamento, até porque se trata de uma programação 

continuada. A maior parte das nossas ações figura dentro dos 

serviços continuados, que são serviços de proteção 

socioassistencial. 

No documento que vocês receberam, há a denominação 

correta que está sendo utilizada no orçamento. Serviços de 

Proteção SocioAssistencial são o SAC. 

O SAC está mantido na medida em que se configura como 

serviço de ação continuada. Sendo assim, inclusive o procedimento 

de renovação é facilitado. 

Com o grupo de trabalho instituído por aquela portaria, 

a proposta é agilizar um pouco mais a renovação dos compromissos. 

Existe uma nota feita pela própria Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração, pela Coordenadoria do 

Ronaldo, relativa a essa continuidade. O fato de constarem do 

anexo somente o Agente Jovem e o Peti quer dizer que são as duas 

principais metas eleitas pelo Governo como o mínimo a ser atingido 

naquelas duas ações. Não quer dizer também que só vamos atender a 

910 mil crianças no Peti e 56 mil jovens. 
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Inclusive os senhores devem ter ouvido falar bastante 

em relação ao Sentinela, que existe toda uma preocupação com 

relação a esse programa. 

Estamos estudando a possibilidade de, a partir do 

Decreto nº 3.409, que respalda os serviços de ação continuada, 

considerar o Sentinela como tal, para garantir efetivamente a 

sistematização do serviço sem interrupção anual. 

O que acontece hoje com o Sentinela é uma situação 

gravíssima. Enquanto não temos toda a instrução de processos no 

Ministério não conseguimos fazer o pagamento, então é algo que 

prejudica o atendimento que é posto a serviço do nosso público. 

No caso dos serviços voltados à família, como serão a 

célula da rede de atenção básica proposta para o SUS, eles também 

estão sendo objeto de discussão interna no Ministério, visando 

contemplá-los como serviços de ação continuada. Se, para isso, for 

necessário mudar o Decreto nº 3.409, essa será a nossa proposta, 

para não sofrermos interrupção em serviços considerados 

fundamentais. 

O benefício de prestação continuada figura como uma 

despesa obrigatória, por isso não é considerado dentro do anexo, 

porque já é contemplado na Constituição Federal. Então é 

dispensável a sua apresentação como prioridade do Governo, uma vez 

que existe uma obrigação de supri-lo. 

Como o Ronaldo é autor daquele documento lido aqui pela 

Secretária, peço-lhe que faça algum comentário de ordem mais 

técnica, voltado à questão do planejamento e orçamento. 
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RONALDO NOGUEIRA – Em primeiro lugar, informo aos 

senhores que nós, da Subsecretaria, não fomos chamados a 

participar do processo de definição das metas e prioridades da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. Soubemos que critério foi utilizado 

pela elaboração do Anexo I. 

Foi elaborado, em janeiro, um documento chamado 

“Iniciativas de 2004”, com todas as prioridades deste Governo, que 

foram hierarquizadas em níveis 1, 2, 3, se não me engano, até 4. 

Então o critério utilizado foi este: selecionaram as de nível 1 

para inserir no anexo de metas e prioridades da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 2005. 

Nesse sentido, cinco programas foram contemplados no 

anexo de metas, o que representa 75% das nossas despesas 

discricionárias. As que são obrigatórias não constam do Anexo I e 

sim do Anexo V, se não me engano. 

A partir disso, eles nos encaminharam para verificar se 

aquela meta correspondia exatamente àquele número, ou seja, a 

discussão era apenas sobre o número; a meta já estava definida. 

Encaminhamos para cada secretaria o que dizia respeito 

a cada uma, as quais nos retornaram com ampliação ou redução da 

meta e a justificativa disso, o que encaminhamos para o Ministério 

do Planejamento. Essa era a obrigação da Coordenação-Geral, de 

acordo com a demanda da Secretaria de Planejamento e Investimento 

Estratégico. 

No caso do Programa Bolsa-Família, houve uma situação 

engraçada, porque apareciam lá 11.500, e sabemos que a meta era 

chegar a 8.700, se não me engano. Houve aquela dúvida sobre se 
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seriam 8.700 ou 11.500, mas, na verdade, não era o Programa Bolsa-

Família e sim transferência de renda com condicionalidades. Para 

esse, sim, a meta é de 11.500, porque existem ainda os 

remanescentes dos outros programas que não migraram para o 

Programa Bolsa-Família. Então aquela meta de 11.500 soma as duas, 

a do Bolsa-Família e a dos programas que ainda estão em processo 

de migração para o programa novo. 

No caso das três ações de Assistência Social e dois 

programas, tentamos ampliar a meta, mas o entendimento, para 

efeito de controle externo, uma vez que a LDO é uma peça a ser 

submetida à aprovação do Legislativo, é de que aquele era um piso 

que temos que atender. Temos que buscar mais do que aquele valor, 

pois ele corresponde ao piso e não valeria a pena repetir o 

equívoco do Primeiro Emprego, de anunciar uma meta de 240 mil, e 

ter hoje 700 jovens empregados apenas. 

Era só isso que eu tinha a dizer, lembrando que o 

Ministério se sente contemplado no Anexo I, uma vez que, para 

executar todas aquelas ações previstas, 38% dos recursos são do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Então o 

Ministério tem um peso grande na execução do Anexo I da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

Há o entendimento das administrações municipais de que 

se esse número não estiver listado na LDO não poderá entrar no 

orçamento, o que não é correto. Não é obrigatório estar no Anexo I 

para constar do orçamento. Todas aquelas ações que estamos 

executando hoje e que fazem parte do Plano Plurianual estarão 

contempladas no orçamento. A nossa briga é pelo valor previsto 
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para cada ação. O fato de algumas das nossas ações não terem 

constado do Anexo I não quer dizer que vamos deixar de realizá-

las; não haverá descontinuidade na execução dessas ações. 

Lembro que aquele é um anexo com as prioridades de 

governo e que as prioridades setoriais são maiores. Isso se nota 

pela determinação da Secretária Márcia Lopes ao afirmar todas as 

políticas como prioridades setoriais. E as políticas de 

Assistência Social são uma prioridade muito forte. 

Obrigado. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Posso fazer mais um adendo 

ao que o Ronaldo falou. 

Nesse exercício que praticamos ao pensar a missão da 

Secretaria Nacional de Assistência Social e os objetivos setoriais 

que também serão objeto de discussão deste Conselho quando 

iniciarmos o calendário do PPA, fizemos uma referência, na missão, 

a todos os serviços, programas, projetos e benefícios relativos à 

Assistência Social. Não focamos somente em programas, serviços ou 

benefícios. 

Essa é uma discussão que estamos aprofundando dentro da 

Secretaria, a qual traremos para o conhecimento e opiniões deste 

Conselho. 

Fizemos outro exercício no momento da elaboração das 

nossas propostas para a Lei de Diretrizes Orçamentárias, porque 

até então não tínhamos a informação que o Ronaldo esclareceu, de 

que seriam eleitas algumas prioridades dentre as setoriais para 

compor o Anexo I, relativo a toda a estrutura governamental. 
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Dentro dos eixos que estamos chamando de proteção 

social básica, proteção social especial, gestão de benefícios e 

gestão do próprio Sistema Único de Assistência Social, 

identificamos e denominamos de forma mais ampliada o que hoje 

existe na estrutura do orçamento da Secretaria e do Fundo Nacional 

de Assistência Social. 

Apenas para exemplificar, dentro da proteção social 

básica, foi considerada a seguinte denominação: atendimento a 

famílias em serviços continuados, já pensando na possibilidade de 

mudarmos o Decreto nº 3.409 para inserir o atendimento à família 

como uma ação continuada, e não mais como um programa com prazo 

definido. Pela Lei Orgânica da Assistência Social, o programa tem 

um objeto e um prazo de execução. 

Quanto ao PAIF, teríamos até que verificar se a 

concepção será mantida ou se vamos ampliar para um serviço mais 

especializado à família, porque hoje ele é considerado dentro da 

perspectiva básica, mas há famílias que precisariam 

necessariamente de um atendimento mais especializado pela violação 

de direitos. 

Então já estaríamos contemplando o PAIF como um serviço 

que não teria essa necessidade efetiva de renovação tão endurecida 

a cada ano. 

Fizemos esse exercício considerando todas as ações já 

existentes, tentando encaixá-las ou dentro do básico ou do 

especial, para não quebrar mesmo a continuidade de nenhuma delas 

enquanto não terminarmos o processo de revisão. 
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No momento em que vivemos hoje, se quisermos ter um 

Sistema Único de fato e funcionando a partir de 2005, dentro 

daquilo em que acreditamos, com novos moldes e um orçamento que o 

contemple, precisamos pensar agora, juntos, como vamos fazer isso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pergunto se 

não seria melhor que o Ronaldoe a Gisele abordassem todos os 

pontos para depois passarmos à discussão, em vez de abordarmos 

ponto a ponto. Já são 15h10min. Se iniciarmos a discussão e depois 

abordarmos ponto a ponto, não vamos concluir os seis pontos. Creio 

que seria melhor abordarmos todos os pontos para depois passarmos 

à discussão. Os Conselheiros poderão anotar as suas dúvidas, para 

não haver prejuízo em relação ao tempo. Concordam? 

Gisele, com a palavra. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Nesse material distribuído, 

relativo à execução orçamentária, temos procurado acompanhar 

sistematicamente. Solicitei ao setor que faz a gestão do Fundo que 

nos mandasse quinzenalmente a execução e as questões pendentes, 

relativas ao orçamento do Fundo e da administração direta que 

ainda existe na Secretaria quanto às questões de manutenção de 

estruturas administrativas para a gestão dos programas. 

Dentro do Programa de Proteção Social à Pessoa 

Portadora de Deficiência, há uma dotação inicial de 

R$4.644.292.659,00, dos quais foram empenhados R$2.264.011.015,00 

e foram efetivamente pagos R$1.270.917.573,00. Então é feita a 
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diferença, o saldo da dotação e os percentuais em relação às 

colunas. 

Em relação à coluna de empenho referente à dotação 

inicial, foram empenhados 48,75% dos recursos anteriormente 

previstos. 

Vocês querem que eu cite um por um? É importante 

destacar o SAC. 

Em Serviços de Proteção Socioassistencial a Pessoas 

Portadoras de Deficiência, que é a Rede SAC para pessoas com 

deficiência, temos uma dotação inicial de R$70.516.633,00, dos 

quais foram empenhados R$39.364.992,00 e pagos R$16.244.863,00. 

Depois vou falar mais especificamente sobre a situação 

de pagamento e será possível saber por que existe uma diferença 

tão grande entre o valor pago e o empenhado. 

No que se refere ao Peti, Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil, a Jornada Ampliada tem dotação inicial de 

R$98.176.669,00 e foram empenhados R$86.683.975,00, dos quais 

R$28.434.922,00 foram pagos. Já identificamos uma necessidade de 

suplementação orçamentária para darmos conta do atendimento a 

todas as metas que o valor da bolsa permite em 2004. Foi anunciada 

uma expansão do Peti. Vamos atender a cerca de 100 mil crianças a 

mais e o valor da Jornada é superior a esse montante, por isso já 

encaminhamos um pedido de suplementação no valor equivalente a 

R$95 milhões para podermos fazer essa execução total das metas já 

em andamento e das que serão ampliadas. 
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Para a transferência de renda com condicionalidades, 

que é a bolsa do Peti, temos R$296.955.295,00, dos quais foram 

empenhados R$128.914.729,00 e pagos R$49.170.328,00. 

Na proteção social à infância, adolescência e 

juventude, temos três ações do SAC contempladas: serviços de ação 

continuada, SAC para abrigos e o Agente Jovem. 

No SAC, hoje chamado PAC, de zero a seis anos, 

R$211.689.212,00, dos quais foram empenhados R$120.147.959,00. 

Para o abrigo, que é o quarto item, R$9.299.583,00 

representa a dotação inicial, cerca de R$5.052.000,00 empenhados e 

R$1.743.000,00 pagos. 

No Agente Jovem, temos R$37 milhões de recurso inicial, 

dos quais foram empenhados R$32.559.941,00 e efetivamente pagos 

R$12.482.808.00. 

No Sentinela, para combate ao abuso e exploração sexual 

de crianças e adolescentes, são R$27 milhões de dotação, dos quais 

foram empenhados R$9.335.000,00 e efetivamente pagos 

R$2.040.000,00. 

No PAIF, temos R$77.080.000,00, dos quais foram 

empenhados R$22.022.000,00 e pagos R$3.294.000,00. 

Na proteção socioassistencial a adultos em situação de 

vulnerabilidade ainda não há execução, porque é uma ação nova, não 

figurava nas ações continuadas propostas na Política de 

Assistência Social. Estamos estudando uma proposta para trazer aos 

senhores no nosso calendário de discussões, para priorizar a 

aplicação desses recursos. 



 427/522 

Adianto que existe um debate para priorizarmos regiões 

metropolitanas, pela natureza do serviço proposto para adultos em 

situação de vulnerabilidade, que normalmente são itinerantes, 

moradores de rua, pessoas que estão em situação de risco pessoal. 

Nas cidades que compõem regiões metropolitanas, a situação desse 

público é muito agravada em função do atrativo que elas têm em 

relação às pessoas que buscam melhores condições de sobrevivência 

e acabam ficando na rua. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – E não tem execução, não é? 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Esse não tem execução ainda, 

porque estamos definindo a forma e os municípios a serem 

atendidos. 

Economia solidária, está em desenvolvimento, é a 

promoção da inclusão produtiva, correspondente a esses R$95 mil 

que estão empenhados dentro do Programa de Geração de Ocupações 

Produtivas que compõe o Peti, sem dotação específica para este 

ano. A proposta é que o saldo dessa dotação seja aplicado na 

geração de renda e na possibilidade de incremento das ações 

voltadas ao público em situação de vulnerabilidade que será 

incluído com uma ocupação também. 

Gestão da política de promoção da igualdade racial, 

bolsa de estudos no combate à discriminação. A proposta que 

estamos desenvolvendo é de que, nos mesmos moldes em que hoje 

funciona o Agente Jovem, essas bolsas sejam destinadas a 
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comunidades quilombolas. Isso também compõe uma pauta que será 

trazida aos senhores. 

Atendimento às comunidades quilombolas é uma ação muito 

parecida com a do PAIF. Essas comunidades terão núcleos de 

atendimento à família, por isso aparece como uma ação nova. A 

idéia é de que essa rede básica seja implementada nas comunidades 

quilombolas. 

Proteção social à pessoa idosa, Rede SAC, API, 

R$32.747.041,00, dos quais foram empenhados R$17.070.075,00 e 

pagos R$7.139.659,00. 

Com relação ao Abrigo Cristo Redentor, o último ponto, 

tem uma dotação de R$3 milhões. Essa unidade ainda não foi 

municipalizada, e funciona no Rio de Janeiro. Ela ainda está sob a 

responsabilidade do Governo Federal. 

Foi montado um grupo para a municipalização dessa 

unidade, para que haja realmente a transição e a descentralização 

desse atendimento. 

Os outros dados, relativos à PPD e idoso, referem-se ao 

BPC e à renda mensal vitalícia, que são de grande vulto, e a 

execução ocorre naturalmente, conforme as inserções e concessões, 

dentro do processo de administração, em parceria com o INSS. 

Na execução, por que, na coluna do empenhado, existe 

uma diferença em relação ao pago? Há duas causas: uma delas é 

porque são feitos empenhos de alguns meses além do que será pago 

de imediato; a outra é que muitos municípios que deveriam receber 

ainda não se habilitaram para tanto.  
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Temos nos empenhado com muita energia e dedicação para 

não prejudicar a rede que está em funcionamento, de modo que os 

usuários não deixem de ser atendidos em razão de atrasos de 

pagamentos. Foi feita uma força-tarefa na Secretaria. Aprovamos 

planos de ação na tela do sistema, independente de estarem 

expressos nas mãos dos técnicos, compondo os processos. O fato de 

estarem inseridos no sistema foi suficiente para que houvesse a 

liberação dos recursos. Isso foi feito durante o mês de abril e 

conseguimos alcançar um total de pagamentos processados de 98% dos 

recursos que deverão chegar aos municípios, mas ainda há 

pendências. Há planos que não foram aprovados e que, mesmo na 

tela, não era possível aprovar. Nesses casos, os técnicos da 

Gerência estão fazendo os contatos com os estados e municípios. 

Ainda há aqueles que sofrem com a questão da CND, outra 

situação que estamos tentando resolver no Ministério e no Governo, 

para que não haja mais essa exigência da CND como impeditivo de 

pagamento. 

Alguns enfrentam também a questão de prestação de 

contas, que é constitucional. Não podemos repassar recursos sem 

que o ente esteja em dia com o Governo Federal. 

Não tive como fazer cópia desta planilha – não sei se 

aqui há essa possibilidade. 

Aqui temos o Peti, o Agente Jovem, toda a Rede SAC, o 

Sentinela, o PAIF, que foi colocado como Casa da Família, e 

subtotais dos serviços que compõem a ação continuada e de todos os 

outros programas, além do total. Há a coluna de municípios 

atendidos, planos de ação aprovados, total de pagamentos 



 430/522 

realizados até 27 de abril, os previstos entre 28 e 30 de abril, 

os realizados entre os dias 28 e 30, os inadimplentes, 

efetivamente não pagos, o total de pagamentos processados, os 

previstos entre 3 e 4 de maio e o total de pagamentos processados 

até o dia 4 de maio. 

São dados bem recentes que, conforme sejam encaminhados 

para novas planilhas, serão disponibilizados para o Conselho. 

Outro ponto apresentado aqui diz respeito ao PPA e ao 

orçamento, sobre o qual já falamos um pouco. Precisaríamos fechar 

com o Conselho como faremos para que, nesse cronograma 

apresentado, tenhamos condição de apresentar a proposta da 

Secretaria e do Ministério e levar de vocês sugestões, avaliações 

e propostas. Não sei se existe alguma agenda para uma nova reunião 

ou se de fato é melhor programar isso com o grupo que vai chegar, 

cuja posse está marcada para entre o dia 21 e... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já temos uma 

agenda de reuniões para os dias 24, 25 e 26. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Já estão marcadas? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É o calendário 

que foi aprovado, Conselheira. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Vou apresentar aos senhores 

a agenda do grupo de trabalho que está pensando a sistemática. 

Deveríamos apresentar para vocês propostas tanto do PPA e do 
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orçamento, na parte qualitativa, quanto da sistemática de 

financiamento, todas na mesma reunião. 

O grupo marcou, a princípio, uma reunião para o dia 27 

de maio. Então teríamos uma no dia 17, outra no dia 20 e outra no 

dia 27. 

Aguardamos a confirmação de um momento possível, nem 

que a nossa vinda aqui seja antes do dia 27, mas que seja durante 

esse intervalo, quando já teremos condição de avançar na discussão 

e um conteúdo para apresentar. 

O ideal seria encaminharmos por e-mail ou algum outro 

mecanismo para haver tempo para a avaliação prévia, e colheríamos 

as sugestões nesse momento em que se reunisse o colegiado. 

Deixo essa sugestão para a avaliação do Plenário. 

Com isso, concluo o grupo da sistemática e ficam 

faltando os dois pontos abordados pelo Conselheiro Charles. 

Quanto ao calendário de repasse de recursos, acredito 

que na proposta de sistemática de financiamento, como a nossa 

intenção é fazer interlocução com os agentes de controle interno e 

externo, com a Secretaria de Planejamento e com a Secretaria de 

Orçamento Federal e a do Tesouro Nacional, poderemos levar essa 

agenda. Se o Conselho tiver uma resolução acerca do assunto, 

gostaríamos de recebê-la, porque seria uma força para a 

argumentação no contato com esse grupo. 

Com relação aos critérios de partilha, só gostaria que 

o Conselheiro nos dissesse qual é a questão para que possamos 

pensar... 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Há uma questão anterior, ainda 

na própria execução orçamentária que você leu aqui. 

Historicamente, junto com a execução orçamentária vem 

uma nota explicativa, porque, formalmente ou por lei, o Conselho 

precisa aprovar isso. Essa é a fundamentação que serve de base 

para a Comissão elaborar a sua proposta e apresentá-la, para que a 

Plenária faça a devida aprovação por meio de resolução. 

Então, no primeiro momento, há esse aspecto. No caso da 

execução orçamentária, foi acordado com os gestores do Fundo que 

seria apresentada com uma nota explicativa. 

Como, neste ano, pelo calendário, as reuniões são no 

final do mês, é importante que ela venha antes. Geralmente, vinha 

em cima da hora: às 14 horas era a reunião e recebíamos isso perto 

desse horário. Não havia tempo para a análise. Esperamos que venha 

antes disso neste ano. 

Se fosse trimestral, haveria a reunião de abril nos 

dias 26, 27 e 28. Foi adiada agora para o dia 7 de maio, mas 

originalmente era assim. Então havia uma margem, no início de 

abril, para abranger o trimestre. 

A nota explicativa é a primeira questão. 

O segundo aspecto não é especificamente relativo à 

execução. O CNAS tem uma discussão e, inclusive, aprovou uma 

resolução no ano passado que aborda a própria LDO - aliás, este 

ano não conseguimos debater a LDO. Entretanto, pelo menos no 

processo orçamentário da LOA, poderíamos refletir sobre a retirada 

da renda mensal vitalícia do Fundo Nacional, porque ela fere o 

Decreto nº 1.605, que regulamenta a execução do Fundo. No seu art. 
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12 está bem claro que a renda mensal vitalícia é do INSS e não 

pode estar integrada ao Fundo Nacional de Assistência Social. 

Fizemos uma resolução no ano passado, mas não tivemos 

êxito quando da negociação da LOA e acabou ficando dentro do 

orçamento deste ano. 

É claro que se pode negociar uma emenda na LDO e se o 

Ministério puder fazê-la terá muito mais peso. Senão, vamos tentar 

incorporar a esse processo de negociação essa exclusão. Isso não 

quer dizer que vamos eliminar a renda mensal vitalícia, mas, 

segundo o Decreto nº 1.605, ela não pode ficar dentro do Fundo, 

por ser uma questão específica do INSS. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Tenho uma 

relação de Conselheiros inscritos, Gisele. Pelo que entendi, você 

propõe o início do debate. 

O primeiro Conselheiro inscrito é o Ademar. Gostaria 

que o Conselheiro Ademar e a Conselheira Fátima se manifestassem 

para que você já respondesse em bloco aos três. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ademar, vou completar 

algumas coisas que o Charles falou. Pode ser? 

Primeiro, quero me desculpar por ter chegado atrasada. 

O início da reunião estava marcado para as três horas, mas creio 

que foi antecipado, e eu tive de ir ao médico. 

Teria algumas questões para apresentar. Vou 

complementar aquelas que o Charles propôs. 
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Com relação à execução orçamentária, ficou claro que 

ocorre de três em três meses, conforme estabelece a Lei Orgânica. 

Na segunda questão, relativa ao processo de 

esclarecimento, o que nos interessa principalmente, Gisele, são as 

metas físicas. Evidentemente, quando se apresentam as metas 

físicas, explica-se por que há aquela quantidade ou não, quer 

dizer, a explicação é muito mais decorrente não da questão do 

orçamento em si, mas da meta física. 

Durante os quatro meses, foram utilizados, até agora,  

26,29%, se considerarmos a lei e o que foi pago. A meu ver, não 

está discrepante porque 25% vezes quatro fechariam os 100%, mas 

sabemos que não é bem assim, uma vez que antes de novembro tem que 

fechar. Então temos que agilizar, mas, sem dúvida, isso ocorreu 

devido à entrada de novas pessoas, etc. 

Hoje de manhã, falei que havia solicitado à Mercês um 

levantamento das últimas questões que a Comissão de Financiamento 

solicitou ao Ministério. Vou lhe passar uma cópia disso. 

Esclareço que fui eu quem solicitei à Mercês, a 

Coordenadora de Finanças, funcionária do Conselho. Desde que 

entrei no Conselho, ela está ligada à área de financiamento e tem 

nos dado importantes contribuições. É uma pessoa com a qual o 

Ministério pode contar, além dos Conselheiros da Comissão. 

Já que estou encerrando e provavelmente será a última 

vez que nos encontramos como Conselheira, desejo que você, no 

Ministério, dê as contribuições que prestou quando era, junto 

comigo, Conselheira do Conselho Estadual do Paraná. Parabéns. Que 

você nos represente bem. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Gostaria de continuar a 

reflexão do Conselheiro Charles e destacar o seguinte: há um 

desejo, pelo menos por parte da gestão que se encerra, de 

implementar um processo mais descentralizado de construção do 

orçamento, de modo que ele partisse da realidade local, e não do 

nacional até a base. Não estou dizendo que não tenhamos elementos 

com relação a essas questões. 

Nesse sentido, o Conselho estabeleceu uma resolução em 

que propõe que o orçamento evidencie o planejamento local. 

É sabida por todos a dificuldade que houve devido às 

mudanças e ao tempo que requerem para a adaptação, mas tenho 

expectativas. Por isso pedi que incluíssem essa questão em pauta, 

pois há mais um orçamento pela frente e não acredito que nesse 

vamos alcançar plenamente o que se esperava. Há um prazo dentro da 

Casa e sabemos que se deve correr, mas ainda tenho essa esperança, 

porque, no próximo ano, vamos discutir isso e não sairei daqui. 

Então participarei também do processo de discussão. Esse é um 

aspecto sobre o qual gostaria de chamar a atenção principalmente 

da área de planejamento. 

Ainda me resta uma dúvida com relação à LDO. Não 

obstante a explicação de Ronaldo - e a Gisele citou o art. 4º e 

disse que não teremos prejuízo -, eu tenho uma dúvida porque o 

art. 2º, ao discorrer sobre prioridades e metas, diz o seguinte: 
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“Art. 2º. As metas e as prioridades da Administração 

Pública Federal para o exercício de 2005 são as constantes do 

Anexo I desta Lei.” 

Ora, se isso for verdadeiro, há no mínimo um 

contraditório na legislação, porque, mais adiante, no art. 4º, 

ela, aparentemente, traz essa possibilidade de assegurarmos na lei 

orçamentária os diversos programas evidenciados no PPA. 

Segundo o entendimento que há da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, o que não estiver estabelecido nas diretrizes não 

poderá ser contemplado no orçamento seguinte. Então gostaria que 

vocês falassem um pouco sobre isso. Pode ser desconhecimento de 

quem não é especialista nessa área. Segundo a informação que 

temos, não se pode fazer orçamento nem detalhar absolutamente nada 

que não esteja previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Isso gera outro questionamento: não deveria estar 

prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias a extinção da CND? 

Sabemos que está tramitando no Congresso Nacional, um 

projeto de autoria do Deputado Eduardo Barbosa. Aliás, há uma PEC 

nesse sentido. Ela já passou pela Comissão de Finanças e Orçamento 

– algo assim – e está na Comissão de Justiça. 

Creio que quanto antes o Ministro Patrus se manifestar 

favoravelmente, melhor. É óbvio que o Governo tem um peso muito 

grande em relação a isso, por isso devemos imprimir agilidade 

nesse sentido.  

Corrijam-me se estiver errada minha afirmação de que a 

extinção da CND deveria estar na LDO. Caso ela não conste da LDO, 
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talvez devêssemos aguardar apenas para o orçamento de 2006, e não 

para 2005. 

Essa luta já existe há anos, mas concretamente isso 

deve ser traduzido em lei. Do contrário, não avançaremos. Então 

podemos correr um pouco com isso. 

Há outro aspecto que considero relevante, e não tem 

sido abordado nos debates. Especialmente quando vêm as notícias do 

Governo, estamos sempre atentos ao Fundo Nacional. E é muito 

importante travar essa discussão, mas dispomos de poucas 

informações a respeito do funcionamento deste Conselho, da 

necessidade de capacitação e de ampliação de quadro, uma série de 

questões. 

Por ocasião da elaboração orçamentária, devemos dar uma 

importância um pouco maior à questão do orçamento, para que 

possamos discutir sobre esses recursos, no que diz respeito à 

manutenção e funcionamento do próprio Conselho. 

Para finalizar, o que me preocupa basicamente é se na 

LDO vamos assegurar, de fato, pelo menos os programas previstos 

anteriormente, para depois não se dizer: “infelizmente não pôde, 

pensávamos que...” Temos condições de assegurar pelo menos o 

orçamento que estava previsto anteriormente, com os mesmos 

programas? 

Nesta LDO poderíamos ter inovado colocando diretrizes 

mais amplas para os programas ali apontados. Contudo, da forma 

como foi construída, continuamos repetindo as mesmas coisas, como 

erradicação do trabalho infantil. Poderíamos ter inovado com uma 

nomenclatura muito mais ampliada, que dissesse respeito a esse 
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processo mais amplo, já que estamos falando da Política de 

Assistência Social. 

Creio que agora poderíamos inovar, pois já estamos 

falando da construção do SUAS. Infelizmente não houve menção até 

dentro de uma ação que o Governo considera e reputa como 

fundamental, dirigida à família. Isso nem sequer aparece nas 

diretrizes orçamentárias. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra, 

Gisele. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Vou começar pelo que disse o 

Conselho Charles. Peço desculpas por ser marinheira de primeira 

viagem nessas relações com o Conselho. Comprometo-me a mandar essa 

nota explicativa em tempo para a Comissão analisá-la antes da 

próxima reunião plenária. 

Com relação à renda mensal vitalícia, se houver a 

possibilidade de termos acesso ao documento que o Conselho 

elaborou será muito importante, porque nesse momento em que 

contemplamos as ações para o Orçamento de 2005 será fundamental 

termos um respaldo legal. E a resolução do Conselho tem força de 

lei e nos proporciona um argumento. 

Quanto à LDO de 2005, a renda mensal vitalícia não foi 

mencionada, porque é considerada uma despesa obrigatória. Na 

verdade, a nossa negociação tem que ser diretamente na Lei 

Orçamentária Anual. Na LDO, portanto, não teríamos intervenção 

alguma a fazer em relação à renda mensal vitalícia. 
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Não sei se o Conselheiro se sente contemplado pelas 

minhas respostas, mas vamos tentar encaminhar uma discussão 

novamente, dentro da estrutura do Ministério do Desenvolvimento 

Social, juntamente com o Ministério da Previdência Social. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Essa discussão é histórica, 

já existe há anos. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES - Hoje, pela estrutura que 

está em aprovação, a Secretaria tem uma diretoria que vai 

trabalhar a questão dos benefícios. A pessoa que vai assumir a 

diretoria é a Conselheira Ana Lígia. Com isso, declaramos a 

importância do debate sobre a gestão de benefícios. 

Creio que essa questão da renda mensal vitalícia tem 

que ser pautada, sim, dentro desse debate sobre se deve constar ou 

não do orçamento, até porque a própria Lei Orgânica da Assistência 

Social fez a proposta de extinção e foi retomada justamente dentro 

dessa política. 

Esse é um ponto que precisamos encarar, por ser uma 

questão que hoje nos afeta. Precisamos submetê-la ao debate com os 

Ministérios que acreditamos que deverão participar dessa 

discussão. 

Assumo perante vocês o compromisso de realmente 

levarmos adiante esse debate. 

Quanto à nota explicativa, vamos elaborá-la. Eu só 

gostaria de saber qual é o dia em que a Comissão se reúne. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não esqueça das metas 

físicas. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Está anotado aqui. Gostaria 

de saber depois qual será o dia da reunião da Comissão, para 

mandarmos com antecedência. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Gisele, eu a 

aconselharia a elaborar essa nota e encaminhar para a funcionária 

Coordenadora da Comissão de Financiamento, a Mercês, que trata da 

tramitação interna. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Está combinado. 

Com relação à execução remetida trimestralmente, desta 

vez a trouxemos após quatro meses, considerando a lei eleitoral, 

que vai nos demandar uma execução mais acelerada este ano. Então, 

provavelmente, teremos, até junho, quando se encerrará o próximo 

trimestre, uma execução muito maior.  

Gostaríamos realmente de cumprir esse prazo e vamos 

fazer de tudo para apresentar a vocês, na reunião de julho, o 

panorama da execução, considerando esse calendário das eleições. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Você me permite um aparte? 

Ainda com relação à questão anterior, da execução 

orçamentária e financeira, o Charles falou da nota explicativa e 

eu gostaria de fazer uma observação. 
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Embora o documento apresentado não tenha encaminhado a 

nota, quando da exposição da Gisele, ela já fez a descrição, ainda 

que faltem, como enfatizou a Fátima, as metas físicas. 

Hoje de manhã, decidimos que não haveria a reunião das 

comissões e resolvemos discutir as questões em Plenário. Se foi 

feita a apresentação da execução orçamentária e financeira, se, 

pelo que entendi, não houve questão relativa a essa execução e o 

Conselho tem que aprovar, qual seria o impedimento para fazermos 

isso ainda nesta reunião, já que o Ministério está aqui? Ele não 

entregou a nota escrita, mas fez a explicação da execução. Caso 

ela apresente em outra reunião do Conselho, terá que, novamente, 

fazer a explicação de um quadrimestre que este mandato teria que 

apreciar. 

Considerando a deliberação de hoje pela manhã, de que 

faríamos a discussão em Plenário, sem retirar a importância da 

complementação, eu pergunto se haveria necessidade de deixar a 

aprovação para outra reunião. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Questão de ordem, 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Solicito que seja 

assegurada a palavra à Gisele para responder às questões, como foi 

estabelecido. Quanto aos outros apartes, a Secretaria os anotará e 

voltaremos a debater e fazer os encaminhamentos. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Exatamente. 

Era isso que eu ia propor, porque a Conselheira Marlene pediu um 

aparte durante a manifestação da Gisele. Então gostaria que fosse 

considerada a questão de ordem do Conselheiro Ademar, senão vamos 

abrir um debate paralelo e não teremos tempo para isso. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Concordo com o Ademar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Gisele. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – O próximo ponto anotado é 

relativo às solicitações. Como a Conselheira Fátima me entregou as 

solicitações remetidas à Secretaria, vamos levá-las e, na medida 

do possível, responder àquilo que não foi ainda contemplado na 

nossa reunião de hoje. 

Vou deixar a questão do Conselheiro Ademar em relação à 

LDO, porque se trata de um debate mais conceitual, para o Ronaldo 

responder por último, e passar para aquela referente à realidade 

local. 

Essa é justamente a proposta que temos em relação ao 

SUAS. 

Quando trabalhamos a construção do sistema em grandes 

eixos de intervenção, como proteção social básica e proteção 

social especial, entendemos que nessas duas formas genéricas de 

denominação conseguiremos contemplar as realidades municipais, 

porque, a essas duas formas de intervenção, ou à básica ou à 
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especial, o município poderá adequar a sua realidade. Qual é a 

forma que ele está utilizando de ação básica? Qual é o tipo de 

serviço especializado que ele está desenvolvendo? 

Com base nisso, precisamos pensar qual será o piso que 

vamos encaminhar para cada tipo de ação: piso de ação básica ou de 

ação especial, a fim de que o município tenha discricionariedade 

para decidir onde vai aplicar dentro da sua rede básica e da sua 

rede especializada. 

Estamos caminhando nesse sentido. Precisamos fortalecer 

e realmente implantar todo esse sistema que hoje é a nossa 

bandeira, o nosso foco de atenção. Inclusive o sistema já está na 

boca do Brasil. Todos falam no Sistema Único de Assistência 

Social, a expectativa é grande e queremos contemplar expectativas 

que também são nossas. 

Hoje estou no Governo Federal, mas ontem eu estava no 

Estado do Paraná, argumentando que precisamos ser realmente 

contemplados pelo Governo Federal nas nossas ações. 

O grupo que está à frente da Secretaria e do Ministério 

tem a preocupação de garantir que não se faça o que rotulamos como 

pacotes prontos, mas há algumas ações que efetivamente são 

pautadas na sociedade como necessárias.  

Por exemplo: não se concebe a continuidade da 

exploração sexual de crianças e adolescentes. Então, em alguns 

momentos, esse debate será posto para a sociedade também. Que ação 

precisa compor uma agenda nacional, dentro mesmo da proposta do 

Sistema Único? 
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A erradicação do trabalho infantil é objeto de um 

acordo que o Brasil assinou com a OIT; o Brasil compõe a convenção 

internacional. Então como vamos tratar esse assunto na nossa 

política nacional? 

Esses são temas centrais para a nossa discussão. Como 

vamos trabalhar a centralidade na família? Existe uma diretriz? 

E também precisamos considerar as diversidades 

regionais. Criticamos os pacotes prontos justamente por isto: o 

conceito e a concepção são os mesmos em relação aos municípios do 

Nordeste e aos do Rio Grande do Sul. Não quer dizer que os 

municípios do Rio Grande do Sul não tenham pobreza, porque têm 

muita, mas é uma pobreza que se manifesta de forma diferente 

daquela que existe na Região Nordeste, por exemplo. 

Na construção do sistema, o seu conteúdo tem que 

considerar esses aspectos. Se não o fez no primeiro momento, é 

porque não conseguimos colocar isso no papel, mas realmente vamos 

precisar do apoio de todos que fazem interlocução conosco. Não 

podemos deixar passarem alguns pontos. Devemos construir essa 

questão para que o município se sinta contemplado. 

Com relação à CND, até fizemos uma avaliação sobre se 

não seria o caso de inseri-la na LDO. Segundo o debate que ocorreu 

sobre esse assunto no Ministério, já teríamos um respaldo legal 

para que, independente da LDO, tivéssemos condições de deixar de 

exigi-la. 

O que estamos discutindo no primeiro momento? Por 

exemplo: hoje se exige a CND para firmar um compromisso. O 

convênio exige a CND, assim como a continuidade do SAC. Nesse 
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momento, a exigência da CND é explícita em alguns instrumentos 

legais, mas o que já está em discussão no próprio Ministério é a 

isenção que a Instrução Normativa nº 1 estabelece com relação à 

Assistência Social. 

Na execução, uma vez que o município não esteja 

inadimplente, há alguma brecha na lei que nos permite não a exigir 

para a liberação de parcelas dentro daquele convênio. Isso está 

sendo objeto de discussão na Consultoria Jurídica. 

Existem alguns caminhos que já podem nos garantir isso 

em 2004, tornando-se algo permanente, sem ficar atrelado à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias anualmente. 

Foi nesse sentido que o nosso caminho foi pensado. 

Existe a vontade e o empenho do Ministro, que tem 

falado sobre isso em todos os lugares onde vai, porque uma das 

prioridades é realmente facilitar o processo de repasse de 

recursos da Assistência Social. E o grande empecilho que 

enfrentamos hoje é a CND. Por isso não foi incluída, conforme 

análise feita dentro da própria estrutura do Ministério, junto com 

o Ministério do Planejamento. 

Tenho expectativa de que em breve a questão da CND seja 

resolvida em parte, com relação à execução de ações em andamento. 

Se for necessário, haverá uma intervenção por meio de outra ação 

junto ao Legislativo ou até na Presidência da República. 

Quanto à importância do orçamento e à participação do 

Conselho, realmente gostaríamos de fortalecer isso e de firmar o 

compromisso de fazer esse debate sempre em relação àquilo que se 

planeja e ao que se executa. 
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Na minha vivência como técnica e conselheira, essa era 

uma questão que eu sempre abordava no Conselho Estadual do Paraná, 

porque realmente queremos garantir a participação deste Conselho. 

Estou à disposição da Comissão que discute 

especificamente a questão do Fundo. Se houver necessidade, quero 

participar dos momentos de debate da própria Comissão, porque se 

trata de uma construção que poderemos fazer juntos nesses momentos 

colegiados que vocês têm aqui. 

Estou à disposição para trabalhar com a Comissão quando 

necessário e até, se for esse o entendimento, em todas as suas 

reuniões. 

Agora passo a palavra para o Ronaldo. 

 

RONALDO NOGUEIRA – Conselheiro Ademar, com relação à 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, esse é um debate muito 

interessante. Ainda não firmei o meu entendimento, mas, pelo que 

ouvi, é o seguinte: a Lei de Diretrizes Orçamentárias é um 

instrumento típico de regimes parlamentaristas que vingou na 

Constituição de 1988 e foi adaptado para o nosso regime 

presidencialista. 

Com o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, de 

2000, ela se tornou uma lei bastante fiscalista, digamos assim, 

uma vez que é muito relevante nela o anexo de metas e o de riscos 

fiscais. Dessa forma, a Lei de Diretrizes Orçamentárias ganhou uma 

dimensão muito interessante. 

Com relação ao anexo de metas, existem entendimentos 

diversos na doutrina. O Professor Jaime Jacomoni, que escreve 
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sobre orçamento público, acredita que a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias tem muito o que evoluir e discorda de muitas coisas 

que foram elaboradas. Alguns entendem, inclusive, que do Anexo I 

deveriam constar apenas as despesas de capital referidas no PPA, 

então, naquele ano, quanto daquela despesa prevista para quatro 

anos será executada. 

Em relação às metas e prioridades, se listarmos todas 

as ações e programas constantes do Plano Plurianual, não diremos 

se há prioridade ou não. Então a escolha foi fazer uma seleção do 

que está previsto no PPA, sem prejuízo de, por estar no PPA, 

constar do orçamento de todos os quatro anos de vigência do plano. 

Isso não ocorreu somente com o nosso Ministério. Por 

exemplo: na Educação, há um programa de manutenção das 

universidades que não consta do Anexo I, de prioridades e metas, 

mas haverá a manutenção das universidades federais com certeza. 

Quanto à melhor forma de se fazer isso, nem a 

Consultoria de Orçamento da Câmara pôde sinalizar se é extensivo 

ou não. No planejamento, entendeu-se por bem não ser extensivo. 

No caso do planejamento de procedimentos internos, com 

a aprovação do decreto que estabelece a estrutura do Ministério, 

passamos a ter um prazo de 90 dias para elaborar o Regimento 

Interno do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

A nossa Coordenação vai trabalhar com todas as áreas para definir 

as competências de cada coordenação-geral para baixo, uma vez que 

as competências das diretorias serão definidas no decreto. 

Será um momento muito interessante para a definição de 

fluxos e procedimentos corretos na nova estrutura do Ministério. 



 448/522 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado. 

Estão inscritos os Conselheiros Ademar, Fátima e Charles. 

O Conselheiro Ademar sente-se contemplado e retira a 

sua inscrição. 

Passo a palavra à Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quero saber se já é o 

momento, porque estamos pisando em ovos hoje. Esta é a última 

reunião e todos estão pisando em ovos, inclusive eu. Posso falar 

sobre o que a Marlene abordou? 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com certeza, 

Conselheira, porque naquele momento era um aparte à intervenção da 

Gisele. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Tenho uma proposta de 

encaminhamento. 

Concordo com o que a Marlene disse, quer dizer, o 

primeiro trimestre é de responsabilidade deste Colegiado, que hoje 

acaba. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O Colegiado não. (Risos.) 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Vocês entenderam muito bem. 
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Gisele, se for possível, transformaremos o quadrimestre 

em trimestre e aquelas ponderações poderão servir para o futuro, 

uma vez que outras pessoas farão outras análises. 

Ficará claro que não vieram neste porque é a primeira 

vez que estão sendo apresentadas. Refiro-me àquela questão das 

metas físicas, às explicações, etc. 

A minha proposta é de que este Conselho aprove o 

primeiro trimestre de 2004, sugerindo a agilização da execução 

financeira por dois motivos: primeiro, porque o trimestre está 

aquém; segundo, por essa questão que você explicou muito bem, de 

que estamos vivendo um ano eleitoral. 

Com essas duas ressalvas, aprovaríamos o trimestre. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de 

submeter à votação a proposta da Conselheira Fátima, concedo a 

palavra ao Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Fiz duas observações, e não 

falei dos critérios de partilha. Foi um erro meu. 

Quanto aos critérios de partilha, é mais um alerta, 

porque temos uma deliberação de que assim que terminar o processo, 

no mês imediatamente subseqüente à aprovação do orçamento, já 

entre a discussão dos critérios de partilha. Nesse caso, seria 

para 2005. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Para lembrar de pautar esse 

assunto. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Exatamente. Para ter presente 

a questão dos critérios de partilha. 

A deliberação do CNAS é de que, havendo aprovação do 

orçamento do ano subseqüente, imediatamente, ou seja, no mês 

seguinte os critérios de partilha já começam. Historicamente, 

nunca fizemos isso. Essa deliberação é do ano passado. 

 

ANA LÍGIA GOMES – A resolução prevê outubro. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – No máximo até outubro, mas ela 

prevê que seja subseqüente ao mês de aprovação. 

Há duas outras observações. 

Não aprovamos ainda a execução orçamentária de 2003. 

Ela chegou no CNAS no final de abril. A Comissão de Financiamento 

analisaria a execução orçamentária de 2003 agora, mas não foi 

possível, porque houve problemas de agenda. Então a minha proposta 

é de não aprovar agora, porque, como vamos aprovar um trimestre se 

ainda não aprovamos o ano anterior? 

Essa é uma questão de formalidade que poderá ser 

analisada no mês de maio tranqüilamente. Poderemos proceder às 

duas aprovações, porque a Comissão de Financiamento ainda não 

analisou a execução orçamentária. Analisaria na reunião que seria 

ontem à tarde, mas, devido à agenda, não conseguimos fazê-lo. 

Então poderá ser feita em maio, Marlene. Creio que não há 

impedimento. 
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MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Mas pode ser 

aprovada com ressalva. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, mas se há as duas 

questões, não precisa ocorrer imediatamente. Poderemos casar isso 

com as duas deliberações. 

Se entendi o que o Ademar falou, ele mencionou aquela 

deliberação de que o Plano Nacional de Assistência Social deve 

servir de referência para o processo orçamentário. A elaboração do 

Plano Nacional de Assistência Social tem como referência a 

elaboração dos planos municipais e estaduais. Tínhamos um prazo 

para isso, em função de ele estar pronto até o processo 

orçamentário, porque ele tem essa conexão. 

Especificamente dentro dessa premissa, enfoco um ponto 

que já discutimos no ano anterior: no processo orçamentário – falo 

disso porque não serei mais Conselheiro – deve-se discutir também 

a manutenção do CNAS. Temos que analisar se vai valer o mesmo 

procedimento de realização das conferências de dois em dois anos 

ou como será. 

Essa discussão tem que ser feita. Apesar de a LOAS 

ainda prever a realização de quatro em quatro anos, ano passado 

foi convocada uma extraordinária e não só sinalizado, mas aprovado 

por este Conselho que se negocie a alteração. 

Sendo assim, isso deverá ser incluído no processo 

orçamentário, no tema de gestão, organização e financiamento das 

ações do CNAS e da V Conferência Nacional de Assistência Social. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de 

conceder a palavra à Gisele, concedo-a à Conselheira Maria de 

Fátima, que tem encaminhamento a fazer. 

Conselheira Maria de Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu estava conversando com a 

Mercês e realmente a execução orçamentária de 2003 era para ser 

aprovada em janeiro. O trimestre relativo a janeiro, fevereiro e 

março, em abril, e a de 2003, em janeiro. Sempre foi assim. Só se 

mudou agora. 

Não aprovamos a execução orçamentária de 2003, 

entretanto mudou o Ministério e o que funciona hoje trouxe a 

execução do trimestre. Tento ser uma pessoa muito justa. Apesar do 

atraso, o Ministério apresentou a execução do trimestre. 

A execução de 2003 não foi aprovado porque o Ministério 

da Assistência, na época, não a encaminhou, e a Secretaria de 

Assistência Social poderia resolver esse problema. Aprovaríamos 

hoje. 

Como a maioria das pessoas que compõem este Colegiado 

vai sair, inclusive eu mesma, e o Ministério, apesar de todas 

aquelas considerações, trouxe para a discussão a execução 

orçamentária do primeiro trimestre, eu aprovaria o primeiro 

trimestre de 2004, deixando como ressalva o fato de a execução 

orçamentária de 2003 não ter sido aprovada por este Conselho, 

portanto deveria ser encaminhado o mais rapidamente possível. 
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Esse é o meu encaminhamento, para tentarmos resolver os 

dois problemas e ser justos com o Ministério, devido ao seu 

esforço. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Só para 

esclarecer, antes de passar a palavra para a Conselheira Marlene, 

a sua proposta, Conselheira Fátima, é no sentido de votarmos agora 

o primeiro trimestre de 2004 de execução do Fundo Nacional de 

Assistência Social, com a ressalva... 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a ressalva de que não 

foi apresentado o de 2003... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, 

Conselheira, deixe-me concluir. 

Com a ressalva de que a execução de 2003 não foi ainda 

aprovada, solicitando que o Ministério a encaminhe o mais 

rapidamente possível para o CNAS, para análise e deliberação sobre 

o exercício de 2003. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Haveria duas ressalvas: a de 

que o quarto trimestre do ano passado estaria faltando, mas que 

seria encaminhado a partir de agora, e a questão das notas 

explicativas com as metas físicas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Marlene. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – É só uma complementação. 

Na verdade, o Ministério apresentou aqui o quadrimestre 

de 2004. A Fátima está falando em aprovação do trimestre, mas o 

que abunda não atrapalha. 

A Gisele, no início da sua exposição, disse que 

apresentaria o quadrimestre porque já estava concluído. Então 

aprovaríamos, no meu entendimento, o quadrimestre, e não o 

trimestre, senão deveria ser feita outra planilha. Não vejo por 

que se esta já está pronta e não houve qualquer restrição. 

Há algum impedimento de que façamos assim? Entendo que 

não. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Estou 

entendendo a argumentação da Conselheira Fátima quanto ao 

trimestre. É porque – não sei se isso consta de resolução – o CNAS 

aprova trimestralmente a execução do Fundo Nacional. E o quarto 

mês será incluído no segundo trimestre, para não vir para a 

aprovação um segundo bimestre de execução. Agiríamos conforme a 

lei. 

Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não estou entendendo a 

relevância da discussão sobre a execução orçamentária de 2003. Se 

o Ministério não apresentou aquela e trouxe a de 2004, não sei se 

existe essa preocupação. Já estamos na execução de outro ano. Essa 

é uma mera formalidade que poderá ser feita a qualquer tempo, se 
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houver necessidade, porque não poderemos alterar, em absoluto, o 

que já foi realizado. Se o Ministério estivesse preocupado com 

isso, teria trazido em tempo hábil. Já estamos no mês de maio, 

então, para mim, é irrelevante agora – perdoem-me – discutir se 

será antes ou depois o orçamento de 2003, uma vez que não foi 

considerado prioritário pelo Ministério. Se fosse, seria 

apresentado antes do trimestre do exercício atual. 

Então devemos cumprir o que está previsto na norma, que 

diz que trimestralmente é encaminhada e aprovada a execução do 

Fundo. Eles refarão e aprovaremos trimestralmente. Já está 

executado; não temos muito o que modificar. 

O que devemos fazer é nos antecipar. Se há planilha 

mensal para que saibamos o que está previsto e programado, com 

base nisso se exerce um monitoramento maior da execução 

orçamentária. Depois de executado o ano, acabou, não temos como 

alterar mais. É uma mera formalidade que depois o Presidente 

poderá assinar. 

Na minha proposta, que se refere ao desdobramento de 

tudo isso e a questões relevantes que o Ronaldo e a Gisele 

apresentam, está a necessidade de a Comissão se reunir para 

discutir com eles a possibilidade de apresentar uma agenda de 

discussão do conteúdo com o qual está trabalhando o Ministério. 

Deveremos discutir isso e apresentar ao Plenário do Conselho já na 

próxima reunião, para não reclamarmos em junho, dizendo: não temos 

tempo hábil, e assim por diante. Burocratizamos tanto que não 

possibilitamos a ampliação do debate desde cedo. 
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Fui consultado quanto à data da próxima reunião, que já 

está marcada para os dias 24, 25 e 26. Então que seja assegurado o 

dia 24 para a Comissão se reunir. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Faço referência à memória 

deste Conselho. Creio que as coisas devem aparecer como de fato se 

realizaram. Daqui a 20 anos talvez nenhum de nós esteja sobre a 

face da Terra e a maioria não estará aqui no Conselho. E vão 

dizer: em 2003, um ano importante, não foi apresentada a execução 

orçamentária e ninguém sabe por quê. 

Não quero que o Ministério atual faça um exaustivo 

levantamento de 2003 e apresente para nós, e sim o mínimo de 

explicação sobre 2003. 

Concordo que daqui para a frente, conforme decisão do 

Conselheiro Ademar e dos que virão, deverá ser mantida essa 

questão, que sempre foi uma aspiração nossa, no sentido de que 

Conselho e Ministério sejam uma unidade, principalmente em relação 

ao orçamento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vou encaminhar 

a votação e gostaria de pedir a colaboração dos Conselheiros, 

porque agora, no final da tarde, muitos vão viajar. Sabemos que 

não será possível concluir a nossa pauta, mas vamos deliberar um 
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assunto importante, que é a avaliação desta gestão, a qual não 

ocorreu ontem, e muitos Conselheiros me solicitaram isso. 

Peço a compreensão da Conselheira Marlene e do 

Conselheiro Ademar para encaminharmos uma proposta única de 

deliberação sobre a execução do Fundo Nacional no primeiro 

trimestre, com a ressalva de que rapidamente o gestor apresentará 

a execução de 2003 para avaliação e deliberação deste Conselho. 

Podemos encaminhar essa proposta? 

Em regime de votação. 

Vando, faça a chamada, por favor.  

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 

 

WALDIR PEREIRA – Aprovado. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Aprovado. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Aprovado. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Aprovado. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Aprovado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Aprovado. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Aprovado. 
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MÁRCIA PINHEIRO – Aprovado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovada a 

execução do primeiro trimestre de 2004 do Fundo Nacional, com a 

ressalva de que o gestor encaminhará a execução de 2003 o mais 

rapidamente possível para a deliberação, além das notas 

explicativas. 

Esclareço à Gisele que não há necessidade de esperar a 

realização da reunião. Poderá encaminhar para a Mercês, a 

Coordenadora de Financiamento deste Conselho. 

O Conselheiro Waldir está inscrito? 

Gostaria de passar a palavra para a Gisele e o Ronaldo, 

para considerações finais e despedidas, Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Presidente, preciso sair e gostaria de 

justificar o motivo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Tem a palavra, 

Conselheiro. 

 

WALDIR PEREIRA – Pedi a palavra porque, talvez em razão 

de economia, o meu retorno não ocorreu quando eu quis, mas quando 

me foi concedido. Então daqui a dez minutos terei que deixar este 

Conselho. 
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Aproveito a oportunidade para cumprimentar todos 

aqueles que tanto contribuíram para a minha estada neste Conselho. 

Nunca fiz nada sozinho, mas com a ajuda de todos. 

Agradeço a compreensão e a colaboração de todos, mas 

lamentavelmente terei que me retirar dentro de dez minutos no 

máximo. Obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Elias. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Antes da saída do Conselheiro 

Waldir, tenho um encaminhamento a fazer. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Gisele e o 

Ronaldo estão aqui e eu gostaria de dispensá-los. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Sim, perfeito. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradeço-lhes, 

Gisele e Ronaldo. Esperamos contar com a colaboração de vocês para 

esse bom relacionamento entre o Ministério do Desenvolvimento 

Social e o Conselho, assim como com as secretarias e diretorias 

afins. 

 

GISELE DE CÁSSIA TAVARES – Agradeço-lhes. Creio que 

este contato é ímpar. Construímos realmente a gestão participativa 
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primando pela garantia que a representação seja efetiva mediante 

essa interlocução. 

Nosso trabalho está à disposição de todos, assim como a 

nossa vinda quando necessária. 

Farei apenas um comentário final, se o Presidente 

permitir, em relação aos planos municipais. 

Estamos discutindo a necessidade de algumas unidades em 

relação ao que há em termos de informações. Para que possamos ter 

subsídios de fato para construir uma política pautada por aquilo 

que o município e o estado nos demonstrarem, precisamos unificar a 

nossa terminologia, o nosso entendimento, proporcionar uma 

identidade maior à nossa política. Essa é uma preocupação que nós 

temos. 

Os instrumentos de gestão são muito diversos; cada 

estado define um roteiro de plano municipal e estadual. Precisamos 

de alguns elementos que sejam básicos, sem abrir mão da 

possibilidade do estado e do município se manifestarem naquilo que 

é específico de cada um. Mas que tenhamos condições de 

identificar, dentro de uma unidade de entendimento, o desenho que 

cada um desenvolve em termos de assistência social, para que 

possamos agrupar isso numa proposta nacional. 

Considero esse um ponto fundamental. 

Agradeço a oportunidade e deixo a Secretaria à 

disposição. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Muito 

obrigado, Gisele. 
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RONALDO NOGUEIRA – Presidente, numa despedida rápida, 

agradeço a todos a atenção. O Subsecretário Wielland 

Silberschneider preza muito o controle social e a participação 

popular nas ações de estado. 

Esperamos que este ano a proposta orçamentária para 

2005 seja debatida e aprovada neste Conselho da mesma forma que, 

no ano passado, à frente da Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração do Ministério do Trabalho, a sua 

proposta foi discutida e aprovada pelo Conselho Deliberativo do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador – Codefat. 

Obrigado a todos. Um abraço. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Muito 

obrigado, Ronaldo. 

Conselheiro Elias, com a palavra. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Conselheiros, o servidor Márcio 

alertou-me para um fato de que passou despercebido por nós, por 

ocasião da votação de processos. Considerei relevante trazer a 

matéria para que possamos decidir o que será feito, porque vai 

gerar outras conseqüências. Diz respeito ao Processo nº 31 da 

minha pauta, do Centro de Educação Religiosa Judaica, que foi 

objeto de pedido de vista do Conselheiro Ademar. Mas esse processo 

já foi objeto de vista do representante do Ministério da 

Previdência, Conselheiro Márcio Fidélis. O relator original era o 

Conselheiro Fausto. 
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Assim, esse pedido de vista por parte do Conselheiro 

Ademar não está previsto regimentalmente, razão por que acredito 

que esteja prejudicado. 

Para que não sejamos obrigados a votar o processo de 

forma corrida, tenho uma sugestão a fazer: peço a sua retirada de 

pauta. O processo será incluído na pauta da próxima reunião, uma 

vez que o pedido de vista solicitado pelo Conselheiro Ademar não é 

previsto regimentalmente. 

A outra solução seria votarmos o processo, o que não 

creio que tenha cabimento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, 

Conselheiro. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Retiro-o de pauta, uma vez que o 

pedido de vista não está amparado regimentalmente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Entendeu, 

Conselheiro Ademar? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não entendi. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Deixe-me 

explicar. O processo que V.Sa. pediu vista, constante da pauta do 

Conselheiro Elias, de nº 31, já era objeto de um pedido de vista e 

o seu relator original era o Conselheiro Fausto.  Então V.Sa. 

pediu vista sobre vista, o que não está garantido no Regimento. 
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Ele já havia sido relatado e submetido a pedido de vista do 

Conselheiro do Ministério da Previdência, que o trouxe para a 

relatoria. Então, regimentalmente, seu pedido de vista não está 

garantido. 

O Conselheiro Elias propõe, em vez do pedido de vista 

de V.Sa., retirar o processo de pauta, quando V.Sa. poderá pedir 

cópia do processo para, se for o caso, apresentar uma contradição 

ao pedido de vista na próxima reunião. 

Há necessidade de votação nominal porque houve o pedido 

de vista do Conselheiro Ademar e o pedido de retirada de pauta do 

Conselheiro Elias? (Pausa.) 

Aprovado o pedido de retirada de pauta do item 31, 

feito pelo Conselheiro Elias, de sua pauta de votação dos 

processos ordinários. 

Srs. Conselheiros, como esta é a última reunião desta 

gestão, muitos Conselheiros, inclusive a Secretaria Executiva, 

querem fazer uma avaliação. Para não prejudicar a participação dos 

demais Conselheiros, gostaria de realizar agora a avaliação desta 

gestão. 

Os senhores concordam? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Fiz uma proposta que não 

sei se seria cabível, porque não temos aqui a pauta da reunião dos 

dias 24, 25 e 26. Sugeri a inclusão das comissões para discutir 

orçamento e LDO, porque nesta pauta estava prevista e aprovada a 

reunião das comissões, e não conseguimos nos reunir em três dias. 



 464/522 

Então temos que assegurar a reunião das comissões para a próxima 

reunião. 

O que poderá acontecer no primeiro momento é compor a 

agenda, mas quero assegurar em um dos três dias a reunião das 

comissões. Não podemos, a cada reunião, nos eximir das reuniões 

das comissões. Esta é a proposta. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Márcia. 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Considero importante garantir isso, 

inclusive porque as comissões serão recompostas. 

Gostaria de expor o que estamos pensando em fazer, 

muito rapidamente, nos dias 24, 25 e 26. 

Pensamos em fazer um planejamento das nossas tarefas 

até o final desta gestão no tempo e no espaço. Dependemos da 

agenda do Ministro para empossar a nova gestão da sociedade civil, 

que será no dia 25, às 11 horas. Inicialmente seria na sala do 

Ministro, mas agora está aumentando o número de pessoas que vão 

participar do evento, e gostaríamos de contar com a presença de 

parlamentares, dos nossos companheiros, e talvez fosse melhor 

fazê-la no auditório do Bloco “A”, com coffee breack, mas não 

seria só uma posse. 

De 9 às 11 horas, haveria uma visita dos nobres 

Conselheiros ao Ministério do Desenvolvimento Social, aos 

secretários e seu espaço físico, para estreitarmos as relações 
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entre o Ministério e o CNAS. Pretendemos que todos conheçam as 

pessoas, o espaço físico, saibam por onde transitam, etc. 

A reunião das comissões que você está solicitando terá 

que ser realizada, mas existe uma série de atividades que estão 

sendo pensadas para essa pauta. 

Inclusive a Tânia Garib, um pouco antes de sair, me 

perguntou: “Teremos ou não processos na próxima?” 

Segundo a nossa compreensão, com essas questões que 

estamos pautando, talvez não tenhamos processos na próxima 

reunião. É uma proposta para discutirmos. 

Se for necessária, talvez se faça reunião 

extraordinária depois, não sei. Há uma construção por parte do 

órgão gestor de uma proposta para discutirmos em relação ao 

estoque zero. 

Existem inúmeras demandas que deverão ser atendidas nos 

dias 24, 25 e 26. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em relação à 

votação de processos na próxima reunião, informo que, em 

entendimentos com a Secretaria Executiva, consideramos 

compreensível não distribuir os processos, porque entendemos não 

ser viável fazer a distribuição para os Conselheiros que estão 

chegando. Como faríamos isso hoje? Portanto, decidimos que na 

próxima reunião faremos o planejamento, como disse a Conselheira 

Márcia, isto é, o entrosamento da nova gestão com o atual Conselho 

e com o próprio órgão gestor. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Temos que decidir isso agora. 

Quanto a não distribuir processos, está decidido, mas houve 

processos que foram retirados de pauta, houve pedidos de vista, 

então gostaria de saber se esses processos serão analisados na 

próxima reunião ou não. Sugiro até que não sejam analisados, mas 

proponho também que haja uma suspensão da contagem de prazo. 

Haveria um sobrestamento. A reunião de julho seria a seguinte para 

efeito de análise de processos. Isso geraria conseqüências no caso 

de retirada de pauta e pedidos de vista. Temos que decidir isso 

para que não haja problemas posteriores com relação aos processos. 

Faço este encaminhamento para que... 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Um aparte, Conselheiro. 

Há um efeito legal, que é a publicação no Diário 

Oficial e o vínculo da retirada de pauta na reunião seguinte. Será 

que correríamos algum risco por parte da Procuradoria das 

entidades por não haver o julgamento? Não deveríamos ter um 

guarda-chuva para nos resguardar? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Não, já estamos nos resguardando 

com o encaminhamento. É justamente para nos resguardarmos que 

estou fazendo o encaminhamento. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Poderia ser feita uma 

reunião extraordinária, Elias. 
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ELIAS SAMPAIO FREIRE – Esse problema de reunião 

extraordinária terá que ser discutido depois. Creio que este não é 

o momento adequado para se decidir sobre isso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Elias, qual é o seu encaminhamento? 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – O meu encaminhamento é o 

seguinte: que não seja analisado nenhum processo na próxima 

reunião, isto é, na reunião plenária do mês de maio. Haverá 

distribuição, mas eles não serão apreciados. 

Em contrapartida, esta reunião não será contada para 

efeitos regimentais, para a retirada de pauta e para pedido de 

vista. 

Este é o meu encaminhamento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Posso 

encaminhar a votação? 

Por se tratar de uma questão normativa, exige-se 

votação nominal. 

Quem votar com o relator, aprova a proposta do 

Conselheiro Elias. 

A chamada nominal será feita pelo Vando. 

 

(A chamada é feita pelo Secretário-Executivo, na ordem 

em que segue.) 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Com o relator. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Eu sou o relator. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Com o relator. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado. 

Podemos passar agora para o item de avaliação, nobres 

Conselheiros? 

Solicito que seja uma reunião só entre os Conselheiros. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, antes da reunião de 

avaliação, gostaria de fazer outro encaminhamento, por gentileza. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, 

Conselheiro. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Conselheiro Elias, ajude-me com 

relação ao Regimento Interno. 

Como disse o Conselheiro Ademar, que na próxima reunião 

ordinária, que não a da posse, se analise a situação do Regimento 

Interno, porque, no Decreto nº 5.003, que substituiu o 18 e o 17, 

há questões que envolvem Regimento Interno, na medida em que ele 

não dispõe mais sobre o vínculo de suplentes e titulares. 

Precisamos definir essa situação para que não haja problemas com 

quem assumirá. Então deverá ser pautada para a primeira reunião 

ordinária a votação do Regimento Interno. Solicito que conste em 

ata. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Será 

registrado em ata, Conselheiro. 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE – Aproveitando o encaminhamento do 

Conselheiro Aguilera, apresento outro: na hipótese de não 

aprovação do Regimento Interno, deveremos, a partir da próxima 

reunião em que haverá a padronização, delimitar os poderes e 

prerrogativas que terão os Conselheiros suplentes neste Conselho. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A sua proposta 

será registrada na ata para compor a pauta, Conselheiro. 

Vamos iniciar a reunião reservada, Srs. Conselheiros. 

Está encerrada a  reunião. 
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REUNIÃO RESERVADA 
 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) Peço a 

compreensão deste Plenário para começar a avaliação, passando a 

palavra para a Secretaria Executiva, que fica à frente do Conselho 

administrativamente, então é importante que faça a sua avaliação 

desta gestão. 

Com a palavra, o Secretário Vando Nogueira. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – É muito desgastante fazer a 

avaliação da gestão 2002/2004 com o Plenário praticamente 

esvaziado. 

Ontem foi iniciada de uma forma desastrosa. A 

Presidência deveria ter tentado contornar o problema, mas não 

senti motivação da Presidência para isso. 

Não tenho condições de fazer uma avaliação de 2002/2004 

porque entrei em junho de 2003 e, a rigor, a partir de agosto de 

2003. 

Entendi que a reunião iniciada ontem estabeleceu dois 

pontos de pauta na base da improvisação. Não houve interesse e 

motivação por parte dos Conselheiros. 

Isso poderia ser feito por escrito, juntando mais 

elementos, e não no Conselho esvaziado, em fim de festa. Considero 

absolutamente desgastante fazer isso hoje. 

Ontem pedi a palavra insistentemente ao Carlos Ajur e 

fiquei bastante chateado não pelo que expressou a Conselheira 

Cecília Ziliotto, porque dela normalmente espero esse tipo de 
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desabafo, com mais emoção do que razão, mas pelo fato de que ela 

fez uma acusação – na prática me chamou de mentiroso – e, no 

auditório, havia 16 Conselheiros dos quais 13 haviam sido 

contatados por mim com relação à alteração da reunião. 

Nada fiz sem a autorização da Presidência, que se 

omitiu. A única lembrança que teve o Charles foi de reforçar o 

lado negativo da crítica. Ele não teve a consciência de dizer: 

calma lá, fui convidado não diretamente, mas por intermédio do 

Aguilera, que me disse que teria concordado e que não precisaria 

ligar para você. 

O que você faz na reunião? Apóia aquele desabafo da 

Cecília, dizendo que foi informado que a reunião teria sido 

desfeita aqui. Ou seja, na primeira parte, você também foi omisso. 

Assim, fiquei como um belíssimo mentiroso numa reunião 

em que, de 16, 13 Conselheiros foram contatados. A própria Cecília 

tinha sido contatada, não concordou e o Waldir lhe disse: “O 

Regimento proíbe ou não fazer duas reuniões num mês só? Em 

princípio, considero muito interessante esta reunião, devido 

àquela idéia de juntar com a outra”. 

Então fiquei bastante chateado, estou chateado, porque, 

há coisas que, se não forem feitas na hora, depois não servem 

mais. As pessoas que estavam presentes na reunião de ontem já não 

estão hoje. Diria que foi uma reunião extremamente desnecessária. 

Os Conselheiros não estavam preparados para fazer uma avaliação, 

mas para dizer coisas que tenho impressão... 

Hoje ouvi o Marcos se desfazer de coisas que ele disse 

ontem. Creio que vai haver mais arrependimento ainda, pois 
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deixaram uma marca ao dizer que isto é uma bagunça. Usaram um 

monte de adjetivos absurdos. 

Não vejo o Conselho dessa forma caótica. 

Cecília disse que devolveu o processo à Comissão de 

Análise, que não tem nome, não tem braço, não pega processos. 

Havia quatro pessoas da Comissão de Análise, mas nenhuma delas 

disse que recebeu o processo nem ela disse a quem o entregou. Não 

tive a oportunidade de lhe perguntar: Cecília, a quem você 

entregou o processo? Então responsabilizo o Presidente. 

Diga-se de passagem, nada do que fiz foi sem a sua 

anuência ou autorização. Então sua omissão foi duplamente 

prejudicial. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concordo 

plenamente com o Conselheiro Vando. Todas as decisões que ele 

tomou depois que assumi a Presidência tiveram a minha 

concordância. E eu nunca disse para nenhum Conselheiro que o 

Secretário Vando não tenha me comunicado alguma decisão. 

Inclusive, quanto a essa alteração, eu disse que ele a comunicaria 

aos Conselheiros. 

Quero dizer-lhe que, pela pessoa que é, pela sua 

história no movimento social brasileiro, pela sua dedicação a esse 

movimento, com certeza nenhum Conselheiro ausente ou presente ou 

qualquer pessoa pode dizer que ele seja mentiroso ou usar qualquer 

outro adjetivo dessa natureza. Tenho certeza disso, porque já o 

conheço há dois anos e todos que o conhecem não têm essa impressão 

de sua pessoa. 
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Peço-lhe desculpas pela minha omissão, mas quis evitar, 

ontem, um clima mais desagradável do que ocorreu. Foi esse o 

pensamento, porque eu quis evitar esse tipo de coisa, porque penso 

que não merecemos. 

Farei uma rodada. Passo a palavra para a Ana Lígia, à 

minha esquerda, e em seguida para o Conselheiro que está ao seu 

lado. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Vando, de fato você tem razão, mas 

tentei, ontem, não deixar que a reunião se transformasse num bate-

boca por demais emocional e generalizado. Inclusive eu pedia que 

ele ficasse calado, não falasse, porque amanhã ia continuar. 

Ninguém estava preparado para a avaliação naquele momento, porque 

os dois pontos não eram aqueles, nem daquela forma. 

Entendo que o Presidente agiu assim porque estava 

também sentindo isso. 

Como eu dizia, não me atrevo a fazer uma avaliação, mas 

quero dizer a vocês que determinadas questões que o Conselho... Eu 

ia me furtar de falar, para deixar gravado um contraponto menos 

caótico. 

Nesses dez anos de Conselho, de 1994 para cá, há 

algumas questões que se repetem com relação à nossa capacidade, ou 

a dos conselhos, de fazer controle social. 

Há um estudioso da Bahia, o Professor Alenaldo, que 

divide essa discussão entre efetividade e eficácia. Efetividade é 

o Conselho funcionar, produzir resoluções; a outra, que ele chama 

de eficácia, é se ele faz de fato ou não controle social. 
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Creio que algumas questões se repetem nessa discussão 

sobre os dez anos deste Conselho, isto é, que controle social o 

Conselho consegue efetivamente fazer, seja do orçamento, seja de 

questões fundamentais da política e do orçamento. 

Esse é um ponto. Os companheiros sabem que não sou a 

pessoa mais comedida do mundo. De qualquer modo, para fazer esse 

contraponto, entendo que não é possível fazer generalizações, 

porque elas sempre são frágeis. Quando se generaliza, chega-se aos 

extremos. 

Este é um Conselho que, apesar de tudo o que vivemos no 

ano passado, realizou uma ótima conferência. Gostaria que isso 

ficasse gravado para não restarem apenas os contrapontos. 

Aproveito o momento, porque, no auge das emoções, às 

vezes as pessoas falam coisas que não são verdadeiras ou por falta 

de informação. 

As deliberações da IV Conferência Nacional foram 

publicadas no Diário Oficial da União de 2 de março de 2004, 

mediante resolução, atendendo à deliberação da Conferência. E 

ontem, aqui, foi dito que isso não teria ocorrido. 

Estou dizendo isso para constar de ata. Foram 

publicadas em 2 de março de 2004 – confiram os senhores -, 

assinadas pela Presidente Valdete de Barros Martins. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quem disse isso? 

 

ANA LÍGIA GOMES – Poderemos, depois, ouvir a gravação 

para saber quem falou. 
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Não estou fazendo contrapondo, mas prestando 

informações. Não estou nem citando nomes, mas dizendo algumas 

coisas importantes para que constem da ata do Conselho. 

Há dez anos avaliamos a nossa dificuldade de sair, ir 

ao Congresso, dar visibilidade, buscar outros atores, fazer 

interface. 

Nos últimos anos, houve momentos em que o Conselho não 

pôde fazer reunião ampliada. Talvez por causa do começo, em razão 

do tipo de atores e porque o cartório não estava firmado com essa 

cultura tal como é, este Conselho foi mais protagonista da agenda. 

Ele dirigia a agenda dos conselhos estaduais e municipais conforme 

o que estava discutindo. 

Falo isso porque fiquei aqui entre 1994 e 1998. Caso 

contrário, não falaria, porque entrei aqui, representando o 

Governo, em julho. 

Ele deixou de ser protagonista dessa agenda e creio que 

isso ocorreu no momento em que o cartório começou a ficar mais 

pesado. Não era assim quando fui Conselheira da sociedade civil. 

Se montou um escritório, um cartório com uma boa 

funcionalidade e, nesse sentido, este Conselho não é desorganizado 

nem caótico. Ele responde com funcionalidade ao cartório. Nos 

momentos em que se pergunta se mandou ou não, os meninos vêm de 

lá, trazem o processo, mandam para cá, portanto não é possível 

fazer esse tipo de generalização. Há uma organização em termos de 

protocolos, etc. Creio que esse trabalho de cartório ficou bem 

organizado. 
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Em certo sentido, se for possível dizer isso, é 

organizado demais, porque há procedimentos que podemos rever para 

imprimir maior agilidade. 

Creio que o Conselho foi engolido – quando digo 

Conselho, refiro-me a todos – pelo cartório. Ele tentou organizá-

lo, e essa organização se deve principalmente à gestão de Antônio 

Brito, criando aquela cultura e comodidade de fazer isso muito 

bem, mas basta fazer um levantamento das resoluções do CNAS dos 

últimos anos, basta analisar a pauta do Conselho dos últimos anos 

para verificar que há somente processos. Depois disso, havia 

informes, sem discussão. 

Penso que esse problema se agravou, impedindo que este 

Conselho desse passos à frente, como deu o Conanda, por exemplo. 

Mas este é o Conselho que, apesar de tudo, realizou a Conferência 

Nacional do ano passado, que tem deliberações e questões 

históricas sobre tudo o que vivemos no ano passado. 

Se analisarmos as resoluções deste Conselho nos últimos 

tempos, elas abordam mais o cartório e partes bem processuais. Se 

tentarmos analisar a efetividade do CNAS por meio de resoluções, 

encontraremos esse tipo de questão. 

O Marcos, ontem, tocou nesse assunto, ao dizer que 

determinadas questões como cartório, por exemplo, e outras são de 

nossa responsabilidade. Caberia a nós tomar providências e buscar 

soluções, mas, por razões que poderíamos discutir longamente, não 

houve vontade real de se enfrentar essa questão – e vontade de 

todos nós. 
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Confesso a vocês que não entendo isso. Ao deixar de 

enfrentar essa questão, de algum modo, o Conselho foi criando para 

si próprio um certo desprestígio do ponto de vista da política de 

assistência e dos temas pelos quais é demandado. 

A Conferência Nacional decidiu pelo SUAS, que é uma 

questão fundamental, mas não foi o CNAS que pautou a Conferência. 

Ele a realizou, mas não pautou nem deu direção política à 

Conferência. Vários companheiros daqui fazem parte de movimentos 

organizados, mas o CNAS, como Conselho, não direcionou. Eu já 

disse isso quando da avaliação da Conferência. 

Quanto a essa questão do cartório, sinceramente, não 

entendo a razão por que existem 2.667 processos em diligência. Por 

que existem 500 processos de 2000 em diligência? O que é isso? 

Existe prazo para diligência? Eu não entendo. 

A esses processos poderia ter sido dado um destino. 

Alguém me explique: o que a entidade que entrou com o processo em 

2000, e está até hoje em diligência, quer do CNAS? 

Isso me leva a crer que várias questões foram sendo 

perpetuadas até para manter o cartório. Há interesse na manutenção 

do cartório? Creio que sim. Não estou dizendo que seja do 

Conselho, mas que há interesse em se manter o cartório, senão 

muitas questões teriam sido enfrentadas. 

O Ministro está disposto a fazer um decreto prorrogando 

determinados certificados de entidades para corrigir o que Itamar 

Franco fez, porque, ao prorrogar todos ao mesmo tempo, aquele 

grupo inteiro venceu no mesmo dia, na mesma hora. 
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O Ministro está disposto a prorrogar em lotes, para 

acabar com essa pressão que vem de 2003, quando 3.500 ou 3.600 

processos entraram ao mesmo tempo. 

Para encerrar, gostaria de prestar mais duas 

informações. 

Não é verdade que as deliberações da Conferência 

Nacional não estão sendo cumpridas. Ontem foi dito e gravado que 

nenhuma deliberação da Conferência Nacional está sendo cumprida, o 

que não é verdade. 

Sobre o benefício de prestação continuada, o Estatuto 

do Idoso, promulgado em janeiro, atende a duas deliberações da 

Conferência Nacional; a luta, que está clara e anunciada pelo 

Ministro, para a extinção do CND, foi outra deliberação da 

Conferência Nacional; a instituição de um grupo de trabalho para 

fazer a transferência de fundo a fundo atende à deliberação da 

Conferência Nacional; o Ministério estrutura-se, a partir de 

serviços básicos e especiais, para atender a uma deliberação da 

Conferência Nacional. 

Das 37 deliberações da Conferência Nacional, nove dizem 

respeito ao SUAS, e o Ministério anuncia que está trabalhando para 

criar o SUAS. Daqui a algum tempo, talvez vocês possam dizer que 

falou, falou, e não fez nada, mas me parece que ainda não é agora, 

pois não há sinal de que o Ministério não esteja caminhando na 

direção desse compromisso com a Conferência. 

Considero importante que isso fique gravado. 

A última coisa que me incomoda muito e que me faz sair 

do Conselho muito decepcionada, são determinados comportamentos da 
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sociedade civil, à qual pertenci. Depois que o Conselho se tornou 

esse cartório, lamento que isso tenha ocorrido. 

Determinados Conselheiros são arbitrários no julgamento 

de processos, são casuístas. Podem pegar lotes de processos do 

mesmo relator para constatar como se analisam questões iguais de 

modo diferente. 

Estamos passando vergonha por aí devido a essas 

aberrações. 

Já vi Conselheiro deste Conselho receber voto ditado 

por advogado. Não entendo como um advogado que vem aqui para fazer 

sustentação oral se sente com o Conselheiro para discutir e depois 

este escreva um voto ditado pelo advogado. Várias pessoas viram 

isso, e não foi só uma vez. 

Estou lidando com essa questão muito recentemente, 

porque, como eu era suplente, não comparecia a essas votações de 

processos. 

Não acredito que essas relações sejam favoráveis; creio 

que elas não depõem a favor do Conselho e da forma como devemos 

agir nesses casos. Todos ficam falando pelos corredores. 

Há uma desorganização, porque esse povo, ainda que 

tenha todo o direito de defesa no processo e não sei o que, anda 

neste CNAS, entra em todas as salas, fala com todos, é uma 

esculhambação. Nessa parte é mesmo. Você pode nem escrever 

esculhambação na ata, mas há uma desorganização nessa parte. 

Há momentos em que Dora Cunha Bueno manda no Conselho. 

Já a ouvi dizer para a Valdete: “Mas como vai retirar o processo 
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de pauta?” E Valdete disse: “Não, é para discutir a política”. Ela 

fica de telefone em telefone, entra em todo lugar. 

Não entendo por que isso não pode ser organizado, sem 

prejudicar o direito de defesa e a publicidade do processo. Não 

sei por que todos os funcionários daqui têm que dar informação, 

uma vez que os advogados falam com todos. Não sei por que não pode 

ser diferente, não sei por que não podemos ter algum tipo de 

critério. 

As prioridades são outra coisa que me envergonha, 

porque prioridade é assim: uma pessoa liga e diz: o meu processo é 

prioridade. 

Quer dizer, é bom alimentar o cartório por isso, ele se 

alimenta disso. Como tenho muito processo, se você me pediu um 

favor e o concedi, sou bonzinho por deixar o seu processo na 

frente. 

Da última vez, o Brito disse que era impossível acabar. 

Se há dois mil processos de entidades de assistência com impacto 

financeiro pequeno e o Ministro está disposto a prorrogar, criamos 

um fôlego e as pessoas vão gostar. Por que não vão gostar disso? 

Quem não vai gostar é esse povo vestido de preto que fica aí, de 

olho no indeferimento. 

É um absurdo essa planilha que instituíram. Vocês já me 

ensinaram que o Serviço de Análise não vota, portanto não pode 

pronunciar a palavra “deferido” ou “indeferido”. E na lista vem – 

vi isso nas mãos de um monte de gente em Belo Horizonte. O povo 

pega aquilo e liga para a entidade, dizendo assim: “O seu processo 
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está sendo indeferido. São R$50 mil agora e R$50 mil depois do 

julgamento do CNAS”. 

A Secretária recebeu várias denúncias e queria tratar 

desse assunto com vocês em Belo Horizonte, mas por ser uma reunião 

aberta não o fez. 

Eu não poderia sair do Conselho sem dizer isso. Estou 

sendo sincera com vocês. Essas questões se referem a alguns 

companheiros da sociedade civil e isso me deixa profundamente 

triste, porque não foi por esse tipo de Conselho que lutamos para 

criar e para ter o controle social. Esse cartório possibilitou 

essa transformação nas pessoas e na composição do Conselho. 

Escutamos pelos corredores que há Conselheiros que têm 

escritório de consultoria. É o mesmo que um sujeito trabalhar para 

o Banco Central e ser assessor de financeira. Estou falando sobre 

o que se escuta nos corredores, e há pouco tempo estou aqui. Se é 

mentira ou verdade, não sei; só estou dizendo que existem fofocas 

e que criamos um desprestígio para nós mesmos. Quando se fala do 

CNAS, “ah, o CNAS é uma mãe! O CNAS é lugar de corrupção”. 

Desculpem-me pelo tempo que gastei. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Todos vão se 

pronunciar, Conselheiros. 

A Conselheira Marlene está se dirigindo a um evento do 

Conselho Regional de Serviço Social em Cuiabá. Como o seu vôo 

partirá daqui a pouco, ela pediu para se pronunciar agora, se os 

Conselheiros concordarem. 
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Se o Presidente me permitir, 

também farei uma viagem daqui a pouco e gostaria de falar pelo 

menos por dois minutos antes de me retirar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Presidente, eu só gostaria 

de saber quantos Conselheiros ficarão, porque se saem Marlene e 

Marcos além de outros, para quem vou falar? Para mim mesmo ou para 

o Presidente? Então é preferível encerrarmos, porque não tem 

sentido. Seria bom sabermos quem vai ficar. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Nós ficaremos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – São 17h10min. 

Marlene, cinco minutos, por favor. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Normalmente, não saio durante o 

horário de reunião, mas devido a uma agenda de trabalho terei que 

sair agora. 

Ontem, realmente, em algumas manifestações, fomos 

agredidos. Isso é complicado, porque, quando se agride este 

espaço, somos também agredidos, pois o compomos. Devemos ter 

cuidado. 

Temos diferenças que devem ser respeitadas... Outra 

pessoa poderia falar. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Gostaria que vocês levassem 

muito em consideração que sou sociólogo e engenheiro, mas gosto da 
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minha profissão de sociólogo e ontem recorri a Max Weber para não 

deixarmos as coisas se misturarem. 

Creio que Ana Lígia foi perfeita. Essa balbúrdia da 

parte cartorial virou um monstro que está nos engolindo, então não 

retiro nada do que falei. Creio que todos estão aqui por 

idealismo, pelo menos a grande maioria. Estão aqui porque deram as 

suas vidas por isso. Já estou há 35 anos na área de assistência 

social e dei a minha vida por isso, como vocês poderão ler nos 

meus dois livros. Então quem sou eu para agredir, Marlene? Você, a 

Ana Lígia, vocês têm história, são lendas vivas. 

Aliás, vocês que vieram da sociedade civil, assim como 

o Vando e a Márcia, não devem perder a oportunidade de fazer a 

diferença. E poderão perdê-la se não seguirem Max Weber. Vão virar 

a coisa e, daqui a dois anos, a coisa dominou vocês. 

Falei e repito que somos fantásticos individualmente, 

mas no coletivo somos um desastre. Travamos algumas discussões que 

não levam a nada. Um Conselheiro agride o outro na frente de 

todos, dá parecer de uma maneira e, na outra reunião, muda, não 

sei por quê. Parece que não há muita coerência. 

Por isso falei hoje com alguns Conselheiros que devemos 

parametrizar, adotar súmulas. Se assim fizermos, será mais fácil 

julgarmos. Falei sobre isso há dois anos, durante a primeira 

reunião de que participei. 

Sou uma pessoa apaixonada por qualidade, trabalho com 

ISO 9000 há 10 anos. Mas não temos processos aqui!! Desculpem-me. 

Estou fazendo a crítica a mim mesmo, mas acredito que ninguém deve 



 484/522 

acatá-la para si – Ana Lígia, Vando, Márcia, Marlene - e sim para 

o Conselho, que é importante e tem problemas. 

Para concluir, algumas sugestões muito simples que fiz 

na segunda reunião. 

Pequenas entidades, grandes negócios. Oitenta por cento 

das entidades são pequenas. Se padronizarmos que para entidades 

com até R$100 mil de faturamento que prestam 100% de assistência e 

não vendem serviços daremos certificados, resolveremos 80% dos 

nossos problemas. Se parametrizarmos que as entidades terão 

certificados por cinco anos, resolveremos. Durante cinco anos, não 

haverá gargalos. 

Se não temos pensamento estratégico, ficamos nessa 

bagunça, pela qual não culpei ninguém. Se entendermos que está 

tudo bem, pararemos a discussão. 

Aprendi com a professora hoje que às vezes temos que 

verificar o que é fundamental, e não o que é importante. E às 

vezes não discutimos o que é fundamental. 

Vou citar só um exemplo: não conseguimos concluir o 

Regimento Interno na gestão passada e não o concluímos nesta 

gestão. Um Conselho como este, que não consegue aprovar o 

Regimento Interno para se organizar, terá que apelar para a 

memória dos Conselheiros. Mas, pasmem, a maioria dos Conselheiros 

que têm memória saiu, então não sei como fará o Conselho novo sem 

o Regimento Interno. 

Devemos formar um pensamento estratégico sobre isso, 

principalmente os novatos, porque parece que não temos 
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contribuição a dar. Esse é o sentimento que vou levar quando sair 

daqui. Então vamos parar e olhar o todo. 

Um dos papas da administração mundial, Peter Drucker 

fala: “Devemos olhar o todo e agir por partes”. 

Vamos olhar o todo e agir por partes. Assim teremos 

sucesso. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro, 

só gostaria de fazer uma observação à sua manifestação. 

Com todo o respeito que devo a V.Sa., os Conselheiros 

que continuam também têm memória; não são apenas os que estão 

saindo. 

Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Já falei durante as reuniões 

sobre muito do que acredito. Só farei uma contribuição para o 

próximo mandato. 

Fazemos cobranças ao Ministério, mas acredito que o 

Conselho deve se antecipar nas discussões. Ele deve traçar a sua 

pauta, as suas prioridades e se antecipar, para não ficar refém de 

pauta apresentada por nenhum outro órgão. 

O Marcos sempre fala que somos mais reativos do que 

proativos – aprendi algumas coisas que ele disse. 

Para cumprir a sua função, o Conselho deve se pautar, 

fazer a sua agenda e traçar as discussões. Fizemos algumas 

cobranças aqui, mas temos que nos cobrar também, porque não 

traçamos essas prioridades nem pautamos questões que são 
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importantíssimas para o desenvolvimento da política de 

assistência. 

Quanto às outras questões, já as abordei durante as 

reuniões. Peço desculpas pelos excessos que possa ter cometido, 

mas foram em defesa dessa política. 

Agradeço a todos pelo que aprendi aqui. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Questão de 

ordem, Conselheira Fátima? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Gostaria que a Marlene 

ouvisse o que vou falar. Peço três minutos apenas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira 

Fátima, com a palavra, por favor. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ontem, realmente, a reunião 

foi meio complicada. Gostaria de, depois, verificar na ata o que 

eu disse, porque algumas pessoas me falaram que fui comedida. 

Evidentemente, cometemos erros. 

Eu não disse que a Conferência não foi divulgada, 

porque até a CUT a divulgou. Então eu estaria sendo incoerente. Se 

a minha entidade divulgou a IV Conferência, como eu poderia dizer 

que ela não foi divulgada? 

Eu disse que as deliberações da IV Conferência não 

estavam sendo levadas em consideração por este Conselho da forma 

como deveria, ou seja, sendo discutidas, etc. E as pessoas que me 
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antecederam reforçaram isso ao citar que estamos voltados para o 

problema do cartório, que não vou repetir. 

Com relação ao Vando, faço uma brutal autocrítica, 

porque ele me disse que priorizaria pelo menos os coordenadores de 

comissão. 

Ela falou muito, depois eu disse que Vando era uma 

pessoa em quem eu confiava muito, mas realmente, quanto à 

organização, acredito... E não sou só eu, gente. Pelo amor de 

Deus! Também ando pelos corredores e ouço os comentários. 

Então quero dizer que Vando é uma das pessoas mais 

queridas para mim. E ele sabe disso. No entanto, ao dizer que é 

necessário mais organização, estou ajudando, e não criando 

hipocrisia. 

A Marlene é testemunha de que, quando foi falado pela 

primeira vez que foi dito para a Secretária que havia troca de... 

Isso, para mim, é gravíssimo. Conselheiros se vendendo para 

entidades ou para advogados, etc. 

O Waldir me criticou, dizendo que fiz uma brilhante 

defesa, o que, aliás, o Elias também falou, e perguntou por que 

não fiz outras. Eu disse a ele que foi porque nunca veio para as 

minhas mãos nada para eu defender. Só vinham aqueles deferimentos 

e indeferimentos. Foi o primeiro processo. 

E outra: o Elias me viu conversando com o advogado da 

entidade. Eu saí da reunião, conversei com a Amélia e disse: vou 

conversar com o advogado para saber se ele tem essas respostas. 

Liguei para a entidade, que me deu as respostas. 
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Fiz isso para resolver o problema da entidade, porque 

trabalhei durante 25 anos na LBA, quatro anos na Junta de Recursos 

e sei o que essas entidades têm de falta de orientação. Tenho 

certeza de que faltam a essa entidade explicações, etc. Se fosse 

uma entidade grande, eu não faria isso. 

Quero que seja feito, apesar de só ter defendido uma 

entidade na última reunião, um levantamento da minha conta 

bancária e da minha Declaração de Imposto de Renda. Faço questão 

de que este Conselho faça isso, porque sei de onde veio todo 

dinheiro que entra ali. Se houver algum dinheiro que não se saiba 

de onde veio, aí sim. 

Essas questões foram levantadas com relação a mim e 

pedi que Ana Lígia e Marlene ficassem para ouvir. 

Para concluir, quero dizer que passei dez anos aqui e 

me orgulho por isso. Eu me orgulho pelas minhas entidades terem 

defendido a minha presença neste Conselho. Saio agora de cabeça 

erguida e deixo aqui um Conselheiro que, tenho certeza, vai 

honrar, como eu honrei, a Central Única dos Trabalhadores. 

Quanto à primeira gestão, Ana Lígia tem razão: foi um 

aprendizado muito maior, mas em todas houve um aprendizado 

diferente. Cheguei inclusive a ser Vice-Presidente deste Conselho 

e fui desmoralizada pelo Presidente, que me deixava junto dele sem 

um microfone para me pronunciar. No entanto, eu mantive a 

dignidade. 

Então saio daqui de cabeça erguida. Gostaria de 

agradecer as entidades que me mantiveram aqui e os companheiros 

que somaram comigo durante a minha passagem pelo Conselho. Aprendi 
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com todos e com cada um deles. Não sairei da Assistência Social 

porque sou apaixonada por ela. 

Agradeço e me desculpo, mas dez anos são quase uma 

vida. Creio que doei a minha vida, durante esses dez anos, ao 

Conselho Nacional de Assistência Social e ninguém pode dizer o 

contrário. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Ajur, peço licença para me 

retirar. Desejo um bom final de reunião para todos. 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Tenho um comunicado a fazer. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, Márcia. 

 

MÁRCIA MARIA BIONDI PINHEIRO – Já estava no Diário 

Oficial a publicação final dos membros titulares e suplentes da 

sociedade civil, mas o Ministério Público mandou suspender tudo. 

Corremos para não ser publicado hoje, porque há possibilidade de 

ser publicado segunda-feira, com efeito retroativo, o decreto de 

nomeação dos membros da sociedade civil do CNAS. 

Diante dessa situação, acabou de vir um rapaz do 

Ministério Público para pegar novamente essa relação, a ata e a 

data da posse da última gestão. Segunda-feira de manhã, estaremos 

lá, provavelmente com algum advogado, no Ministério Público. 

Estou apenas prestando essa informação. Não sabemos se 

conseguiremos suspender a publicação, porque já estava no Diário 
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Oficial. Talvez não consigamos. Estamos tentando suspender a 

publicação no Diário Oficial para não criar um constrangimento. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Aguilera. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Devo me retirar, deixando um 

abraço para todos. Parabenizo principalmente o Ajur, porque você é 

um orgulho para nós, que trabalhamos com a assistência social há 

35 anos. Não só para nós, do movimento, mas para o país. Parabéns, 

Ajur. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado. 

Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Quero deixar registrados três 

temas, porque espero que os outros Conselheiros tenham acesso 

àquilo que vou dizer. 

Assim que adentrei ao Conselho Nacional como 

Conselheiro suplente, fui contatado por um advogado, o que me 

surpreendeu muito, sobre a minha participação aqui no Conselho. 

Aquilo me assustou muito, causou-me estranheza. Perguntei-lhe como 

conseguiu me acessar, porque eu havia acabado de chegar ao 

Conselho. É claro que, na própria convivência, se vai conhecendo o 

ritmo, o espaço e o ambiente. 

Também não concordo com a relação cartorial exercida 

dentro deste Colegiado, mas acredito que é um instrumento que 
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precisa ser aprimorado, para que eu possa dizer que não tem 

efetividade. 

Com base nisso, pautei a minha conduta aqui. É sabido 

que não me conduzo pelas pechas que ouço ou que fazem chegar até a 

minha pessoa, porque acredito que a convivência e a relação dizem 

muito mais do que aquelas informações que se fazem chegar. Se eu 

me pautar por informações que me chegam, depreciarei a minha 

capacidade de abstrair da convivência com outrem o que eu 

significo no meio em que estou. 

Por isso, a minha conduta é tranqüila com relação à 

Igreja, que é uma área contraditória e complicada. Durante as 

eleições, após discutir com o segmento que representava, fiz a 

opção de não manter a minha candidatura, porque seria tranqüilo 

eleger a representação na qual estava, mas não se trata de 

simplesmente eleger. Creio que há um processo que passa pelos 

princípios em que acreditamos e defendemos. 

Nesse sentido, na minha relação em defesa dos cartórios 

deste Colegiado, também posso dizer que fui, sim, acessado por 

muitos advogados, mas soube lidar com cada um deles. Não me 

recusei a ouvi-los. Tenho tranqüilidade de dizer isso também, 

porque quem quiser me procurar que o faça. Devo ter discernimento 

para adotar a atitude correta e ética com relação às situações. 

Quanto às defesas relativas aos processos de que pedi 

vista, uma vez que Conselheiro suplente não acessa a recepção de 

processos, foi considerando que a área da Igreja também tem 

entidades que precisam se profissionalizar, porque está 

capilarizada neste país, e ver o tipo de serviço nós queremos. Foi 
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nesse intuito que fiz as minhas fervorosas defesas, acreditando 

que os serviços prestados não apenas são necessários, mas precisam 

também de aprimoramento. Essa foi a minha conduta não só no 

sentido de deferir, mas também de propor indeferimentos em pedidos 

de vista realizados. 

Participei de muitos encontros, seminários e 

capacitações a pedido do Conselho e de entidades religiosas, 

percebendo apenas, como recurso, transporte e alojamento. 

Foram-me propostos honorários que não aceitei em 

momento algum, porque, como Conselheiro, acredito que a ética 

exige de mim passar a informação e trabalhar em todo o contexto 

deste Colegiado. Assim é a minha conduta tanto no Conselho 

Municipal quanto no Estadual, nos quais também milito em nome da 

Assistência Social. 

Lamento muito pelos meus pares que tiverem outro 

entendimento, mas não faço juízo nem tenho moral para falar de 

suas atitudes. Tenho que falar apenas sobre o meu juízo e a minha 

moral diante dessa relação. Tenho absoluta tranqüilidade de não me 

sentir tocado por qualquer tipo de mácula ou corrupção como 

Conselheiro. 

Gostaria de deixar isso registrado e, se Conselheiro 

fosse, lutaria para que aprimorássemos o nosso sistema. Acredito 

que precisamos romper os nossos limites de pensar que só existe um 

modelo de assistência social, pois ele não existe ainda; estamos 

trabalhando nisso e precisamos colher todas as informações e 

forças para chegar àquilo que, se não é o ideal, está mais próximo 

e a serviço do real. 
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Concluo dizendo que lamento muito que, na nossa 

maturidade, até porque a minha história ainda está sendo 

construída, não tenhamos conseguido superar a limitação humana. 

Muitas vezes eu me senti triste e agoniado por ouvir 

entre nós mesmos a depreciação de uns aos outros. Fico muito 

entristecido com isso pela formação que tenho, e particularmente 

me sinto ainda uma pessoa privilegiada por conviver com homens e 

mulheres que fazem a história da política da assistência social 

neste país, o que me honra muito e me dá muita satisfação. Eu me 

sinto privilegiado neste espaço, ainda que discorde e não entenda 

alguns posicionamentos. Ainda assim, prefiro beber desse conjunto 

de pessoas com as quais convivo, porque muitas delas estão aqui 

como Conselheiras, outras estão no âmbito do Ministério e em 

outros lugares com os quais convivemos. 

Faço uma menção específica ao Conselho, porque algumas 

pessoas me tocam muito sensivelmente. Registro esse fato pela 

acolhida que tive e pelo trânsito com que realizei o meu trabalho. 

Ninguém é obrigado a gostar de ninguém, mas o respeito deve ser a 

nossa pauta. Procuro sempre agir assim e me pautar em valores 

também para não me contaminar com aqueles que não são saudáveis. 

Registro o meu agradecimento especial a Carla Bressan, 

que me deu acolhida sensível e que ainda está presente na minha 

memória. Sempre nos comunicamos e trocamos algumas idéias. A 

Conselheira Marlene, que trato primeiro como amiga, porque 

chegamos juntos aqui, como esposa, porque nos conhecemos de 

convivência, e como profissional que ela é, aos meus companheiros 

Charles e Ademar, por quem tenho a mais alta estima. 
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Lamento profundamente a incapacidade das pessoas que 

conviveram conosco por não saber o valor e a competência que cada 

um de vocês possui. Sei que vocês não são tocados nem movidos por 

reconhecimentos, mas lamento que o conjunto não tenha sabido como 

envolvê-los, de tal forma que a nossa força pudesse ter sido 

maior. 

Por fim, também a Conselheira Fátima, que, por toda a 

sua trajetória, é um folclore dito e cantado neste Colegiado. 

Lamento que muitas vezes ela tenha sido alvo de nossas histórias e 

chacotas. Em primeiro lugar, ela é uma pessoa que merece o devido 

valor, cuja história, como todos nós, tem os seus erros e acertos, 

mas contribuiu. 

Agradeço a convivência de cada um. Com aqueles que fiz 

maior embate também aprendi muitas coisas. Mas, em primeiro lugar, 

devemos considerar o respeito humano e, a partir daí, a capacidade 

profissional posta a serviço desta causa. Tenho a tranqüilidade de 

ter pelo menos cumprido com ética e com dedicação apaixonada esse 

trabalho, neste meu espaço de Conselheiro. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Inicio com uma auto-

avaliação, depois tecerei uma avaliação maior sobre este 

Colegiado. 
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A minha trajetória vem da luta em defesa da criança e 

sempre entendi a assistência social como uma proximidade muito 

grande do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Logo que saí da Presidência do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança, em Pernambuco, procurei me integrar ao 

Conselho Estadual, na perspectiva de buscar essa proximidade e 

avançar também em termos de estado e de conhecimento. Então fui me 

especializando um pouco mais na questão das políticas públicas. 

Venho de uma trajetória de base e de discussão. 

Quando cheguei aqui, tinha uma expectativa e uma 

crítica ao Conselho por esse lado cartorial. Na verdade, eu não 

tinha muita noção da sua dimensão e de como era duro aqui. 

A minha atuação foi sempre pautada em trazer à baila a 

discussão sobre a política de assistência social em diversos 

temas, chamando a atenção do Governo, fazendo a crítica 

necessária, exercendo de fato o papel com a sociedade. 

Creio que este é um problema que temos que enfrentar 

ainda no país: não sabemos como exercer essa função, porque este é 

um Conselho muito híbrido. Integram-no Governo e sociedade, mas é 

um Conselho de governo. E nós ainda não sabemos como nos 

posicionar. Numa situação como esta, em um governo de esquerda, 

enfrentamos dificuldades, porque a crítica se torna contrária ao 

Governo ou algo assim. 

Lamento por duas vezes somente ter chegado ao meu 

Estado e sido questionado por quererem saber o que estava havendo 

no Conselho e por que tenho defendido determinadas posições. 
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Como essas pessoas do meu Estado, que não estão aqui, 

têm conhecimento disso e me chamam a atenção? Certamente porque 

alguém que não percebeu a dimensão do papel da sociedade tem 

levado essas questões para lá. Ainda não fui expulso do Partido, 

mas lamento porque desconhecem o papel da sociedade. 

A minha postura aqui foi no sentido de delimitar e 

deixar muito claro o papel da sociedade. Tentamos, em termos de 

fórum, apresentar um debate antecipado e político para os 

enfrentamentos aqui no Conselho, uma vez que ainda não aprendemos 

a fazer, na nossa representação, o diálogo a partir da base. O 

máximo que conseguimos fazer é o diálogo dentro da nossa 

instituição, o que tenho feito em diversas oportunidades, senão no 

movimento social mais ampliado. 

Então tem sido marcada a posição de priorizar a 

discussão da política de assistência e não do cartorial. 

Entendo que este Conselho é cartorial. Nesse sentido, 

como Conselheiro, também tenho que me profissionalizar. 

Indignei-me muitas vezes, neste Conselho, porque a 

qualquer defesa que fazíamos, principalmente de entidades de 

educação e de assistência social, parecia ou que estávamos 

comprados ou algo semelhante, como foi dito aqui na avaliação. E 

tenho absoluta clareza de que em nenhum momento fui comprado ou 

cooptado por qualquer organização, não obstante ter aprovado um 

dos processos de uma organização que me chamou para ir a 

determinada cidade com passagens compradas inclusive para a minha 

família. Minha primeira atitude foi conversar com o Charles e com 

o Aguilera e lhes perguntar se deveria fazer isso, porque ela me 
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dizia que eu faria uma palestra ou coisa semelhante. Até hoje não 

fui e não aceitei, porque tenho clareza em relação a isso. 

Outra, depois de aprovada, me procurou e perguntou: do 

que a sua organização está precisando? 

As acusações feitas aqui em nenhum momento me atingem, 

porque tenho clareza absoluta da minha postura e do meu papel 

dentro deste Conselho. 

Sem falsa modéstia, fui um dos Conselheiros que 

contribuíram qualitativamente para o debate da política de 

assistência social neste Conselho. Basta verificar as atas e as 

temáticas que foram abordadas por mim. Isso me dá tranqüilidade, 

mas também tristeza, porque o Conselho não conseguiu realmente 

pautar a agenda política, que foi vencida pela questão cartorial. 

Foi instalada neste Conselho, sim, uma guerra do Governo contra as 

ONGs. Podia não ser algo oficial, mas ficava muito claro nos 

embates. 

Estou aqui para defender os interesses da sociedade, 

não os cartoriais, mas vi muitas entidades e pessoas que não 

conhecem determinadas organizações tratarem-nas igualmente a 

outras que são “pilantrópicas” mesmo. Elas conseguem manipular os 

dados muito bem e não é possível fugir disso. 

Creio que se travou uma guerra e em vários momentos eu 

me senti decepcionado realmente com o Governo. Digo isso com muita 

tranqüilidade, por entender que certas posturas dos representantes 

do Governo... 

Se, como foi dito anteriormente, a sociedade deixou uma 

imagem ruim nos corredores, isso também ocorreu com a 
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representação governamental e ouvi vários comentários sobre isso. 

Inclusive em três ou quatro manifestações minhas eu reclamava, 

porque, no momento de discutir a política de assistência, os 

representantes governamentais saíam; só se faziam presentes 

durante a discussão cartorial. Não sei se o Cuty ou a Magdalena 

chegaram a ouvir várias manifestações minhas nesse sentido. 

Creio que essa agenda política não aconteceu como 

deveria, embora acredite que esta gestão deu um salto qualitativo 

em direção àquilo que queremos construir como política de 

assistência social. 

Houve uma influência muito boa da sociedade civil e de 

vários representantes do Governo ao compreender essa temática e 

hoje vejo com maior tranqüilidade a relação entre Governo e 

sociedade nessa discussão cartorial. Creio que começa a haver um 

amadurecimento maior. 

Ao mesmo tempo, fico contente pela chegada de novas 

representações que qualificaram melhor o Conselho em 

representações governamentais. Não estou dizendo que as 

representações não-governamentais às vezes não fossem 

desqualificadas, mas cito a vinda do Cuty, da Magdalena e do Elias 

como algo importante, por que tínhamos, como sociedade, um olhar 

não muito bom para o Ministério da Previdência. Creio que o Elias 

é uma pessoa mais flexível e reflete outro aspecto, deixando-me 

ver, neste final de gestão, uma possibilidade de maiores 

entendimentos. 

Não resta dúvida de que, a partir da mudança do 

Ministério, haverá a possibilidade de uma composição mais ampliada 
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no Conselho, que contará com pessoas históricas nesse processo, o 

que possibilita caminhar mais adiante. 

Estou preocupado, mas sei que a Márcia, pelo menos na 

sua trajetória de vida, é coerente e sabe diferenciar as coisas. O 

Governo não é o único que dá condução política a este Conselho, é 

a sociedade. Sinto que o Governo quer dar sozinho a condução 

política a este Conselho, porque muitas pautas são decididas 

anteriormente e vêm de outra forma, sob uma influência muito 

forte. Isso é natural, mas há um processo de aprendizagem que 

temos de fazer para que seja observado que Governo e sociedade têm 

igual responsabilidade. Há primazia do Estado na execução, mas não 

na formulação de políticas, porque a Constituição alterou esse 

processo nos arts. 203 e 204, especialmente no 204,  uma vez que a 

sociedade tem um papel fundamental na formulação e no controle. 

Então não é exclusividade do Governo e já venho discutindo isso 

por várias vezes aqui no Conselho. 

Chamo a atenção sobre isso, Márcia, para que o Governo 

entenda que ele, sozinho, não pode pautar a agenda da política de 

assistência social. Esse é um pacto entre Governo e sociedade. 

Espero que a agenda deste Conselho pelos próximos dois 

anos seja fruto de um pacto entre Governo e sociedade sobre os 

temas a serem apreciados. 

Finalizando, reconheço que há uma fragilidade muito 

grande da sociedade civil. Não obstante a qualidade pessoal, como 

foi dito por Aguilera, de vários Conselheiros ou da totalidade, 

com algumas exceções que me deixam muito triste, inclusive a 

organização, que esteve ausente da suplência o tempo todo e hoje 



 500/522 

está na titularidade. Fico impressionado com isso, mas é um 

processo democrático e isso faz parte, como diz o filósofo Cleber. 

Essa é uma fragilidade, especialmente porque não 

soubemos criar um processo de organização entre nós e de diálogo 

para nos preparar para as discussões aqui, a fim de impedir que a 

parte cartorial nos vença na discussão política. Isso nos faltou, 

assim como a confiança entre nós, porque a parte cartorial 

permitiu a geração de desconfiança entre os representantes da 

sociedade civil. 

Reconheço que tivemos oportunidade de fazer essa 

avaliação na reunião do Fórum Nacional da Assistência Social e com 

os membros da sociedade civil no Conselho. 

Já falei do que percebi do lado corporativo do Governo, 

que hoje aponta talvez a desmistificação e a quebra disso. Pode 

ser que o Cuty ou a Magdalena possam dizer o mesmo – dizem que a 

recíproca é verdadeira -, mas vou falar de um sentimento meu: em 

muitas discussões sobre o lado cartorial, seguiam o voto. Isso me 

deixava realmente bastante triste e comentávamos várias vezes. 

Isso pode ter ocorrido em relação à sociedade civil e vocês terem 

a mesma impressão. Por isso digo que a recíproca é verdadeira. 

Não podemos ter esse sentimento. Dessa forma, pela 

fragilidade da sociedade civil e por despontar, em alguns 

momentos, o lado corporativo do Governo, isso também nos 

fragilizou nesse processo. 

Por fim, qual é o meu sentimento pelo que ouvi nesta 

última sessão? 
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Quando assumimos a representação de Conselheiro, seja 

na condição de titular ou de suplente – estou sendo coerente com o 

que sempre defendi, e não porque estarei na condição de suplente, 

uma vez que sempre brinquei aqui, dizendo que suplente também é 

gente, devido ao que Aguilera dizia, e a minha posição continua a 

mesma -, segundo a minha compreensão, todos são realmente 

Conselheiros. O que nos diferencia é que não há possibilidade de 

haver 18 votos somente da sociedade civil; devem ser apenas nove. 

A única coisa que nos diferencia relaciona-se ao voto. Mas na 

construção da discussão, seja representante suplente ou titular do 

Governo ou da sociedade, deve ter ampla possibilidade de discutir, 

inclusive sobre a questão cartorial, porque ela também faz parte 

das discussões dentro do Conselho, não apenas as discussões sobre 

orçamento e a política de assistência. 

O suplente não tem o voto, mas em nada está impedido do 

debate. Na ausência do titular, aí sim, ele assume. 

Continuarei batendo nessa tecla, porque o meu 

sentimento é de que as coisas vão mudar e o suplente não terá 

muita voz aqui dentro. Esse é o meu sentimento, que estou 

externando agora. 

No mais, foi um aprendizado. Cresci e aprendi muito 

aqui no Conselho e vou continuar aprendendo, mas avalio que também 

contribuí bastante para que a política de assistência social 

pudesse avançar, embora aparentemente não tenhamos verificado isso 

em função de todas as circunstâncias sociais, políticas e 

econômicas que conhecemos. 
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Agradeço tanto ao Aguilera quanto ao Charles e à Fátima 

pelo companheirismo. Em vários momentos pudemos realmente 

compartilhar e discutir diversas questões. São pessoas prontas 

para ouvir o desabafo e as nossas inquietações sobre isso. 

Reconheço e agradeço a amizade que pudemos compartilhar. Sabemos 

que vamos continuar juntos nessa luta, senão como Conselheiros, 

pelo menos em defesa da assistência social. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Márcia Pinheiro. 

 

MÁRCIA PINHEIRO – Não vou usar muito o tempo, mesmo 

porque vou começar pelo final do que disse o Ademar. 

Sou o exemplo vivo de que passamos pelos diversos 

lugares da política: local, municipal, estadual, nacional. Já 

estive em diversos espaços e não saio da política quando mudo de 

espaço.  

Mas gostaria de fazer algumas pontuações. 

Não estive presente ontem, pois estava no Rio, 

cumprindo uma agenda do Conselho Nacional. Cheguei mais cedo, sem 

saber que a reunião duraria até as 22 horas, senão poderia ter 

comparecido. De certa forma, vocês estavam avaliando o momento em 

que estiveram juntos. 

Creio que esta gestão foi prejudicada por algumas 

questões. Vocês enfrentaram o final da gestão de FHC, um período 

com alguns acertos no novo Governo, um Ministério com problemas 
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que todos conhecemos e agora a oportunidade de ver que determinada 

corrente assume. 

Na verdade, em cada um dos espaços onde estamos, existe 

sempre a luta pela hegemonia. Então uma determinada corrente que 

corresponde ao que sempre defendemos em relação à política de 

assistência social está no comando da Política Nacional de 

Assistência Social neste país. Este é o registro que quero fazer. 

Para mim e vários companheiros que lutamos pela sua 

instalação e efetivação, pela LOAS, pela regulamentação dos arts. 

203 e 204, que o Ademar citou - foi uma luta tão grande - assusta 

o quadro atual do Conselho Nacional. 

Teremos que travar uma grande luta para resgatar o 

papel deste Conselho como instância máxima de deliberação da 

política de assistência social. Com cartórios ou não, este 

Conselho conseguiu chegar a um nível muito complicado, difícil, 

com vários atores nesse processo. Comecei citando inclusive os 

representantes governamentais. 

Creio que está na hora de requalificar. A mim 

impressionou, nos locais por onde passei, durante o tempo em que 

estou aqui, a imagem negativa que este Conselho tem nesta 

Esplanada, nos mais diferentes locais. Quando se fala do Conselho 

Nacional, realmente a imagem é péssima, ligada à questão do 

cartório sim, mas também a um lugar que não conseguimos ocupar. 

Temos que resgatar essa imagem, mostrar o que é a 

política de assistência social, mostrar que podemos inaugurar, 

Ademar, Aguilera, Charles, Fátima, que representam a sociedade 

civil, uma nova possibilidade. 
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Tenho refletido sobre isso nos últimos anos. Como nos 

oito anos de Governo FHC a participação popular foi sempre 

rechaçada, desqualificada, desprestigiada, na maioria dos 

conselhos, sempre assumimos a oposição, seja nos municípios, nos 

estados ou no Governo Federal. 

Quando um Governo em que acreditamos chega ao poder, 

muitas vezes não mudamos essa postura. Concordo com você que o 

Governo tem que entender a participação da sociedade civil, mas 

acredito que a sociedade civil tem que entender que o Governo 

mudou, que não é a mesma coisa lutar contra FHC e lutar contra o 

Governo Lula. 

É importante inaugurarmos uma nova forma de parceria, 

de complementação mesmo. O Conselho pode melhorar, qualificar, 

mostrar aspectos que não estavam sendo pensados, trazendo o olhar 

da sociedade civil não-segmentada, o que é muito importante, não 

apenas o ponto de vista do portador de deficiência, não sob o 

ponto de vista de não sei o quê. A pessoa está aqui representando 

a sociedade civil. 

Existem brasileiros que confiaram em nós e nos deram 

uma representação para estar aqui, falando em nome deles, como 

sociedade civil. Será muito importante essa construção, esse 

aprendizado, que deve ser traduzido. Tenho certeza de que a cada 

momento que vivemos estamos construindo uma história. Algumas 

vínhamos repetindo, mas este é um momento histórico absolutamente 

novo no Brasil. Eu me sinto muito orgulhosa de participar dele, 

muito feliz por estar viva e aqui para fazê-lo. 
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No lugar de titular que estou hoje ocupando, sinto-me 

sinto completamente aberta para ouvir as manifestações da 

sociedade civil, tanto dos companheiros que participarão agora, 

juntos, como dos que estão saindo e que poderão ter em nós, aqui 

no Ministério, espaço aberto para permanentemente discutir. Essa 

foi sempre a nossa postura, assim como a da Márcia e do Patrus. 

Temos que resgatar as instâncias que existem. Temos um 

Fórum Nacional importante, além de várias formas para fazer com 

que este Conselho adquira uma nova “cara”. 

É lamentável termos chegado a esse ponto, mas é muito 

importante que, com a experiência, consigamos dar um passo à 

frente. 

Saúdo os companheiros que mudam de estado nesse 

momento, aos quais deixo um abraço, e recebo com alegria os que 

chegam. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro 

Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Serei bem rápido, porque, até 

para efeito de registro, creio que houve um problema ontem. No 

início, eu não estava entendendo o que estava acontecendo, depois 

pensei que era a avaliação. 

Como não estive no início da reunião de quarta-feira, 

imaginei que este momento que estamos realizando agora tinha sido 

transferido para ontem à tarde, pelo fato de duas pessoas não 

estarem presentes hoje. Então fiz a minha avaliação, imaginando 
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que ontem à noite seria este momento que estamos realizando agora. 

Só fiquei sabendo depois. 

Informaram-me que foi antecipada a avaliação, que, 

conforme a programação, seria hoje. Inclusive foi Cecília quem me 

informou isso no final da tarde. 

Eu gostaria de prestar esse primeiro esclarecimento, 

porque eu estava tranqüilo, fazendo a avaliação, por pensar que 

era aquele o momento para fazê-lo. Pena que isso foi esclarecido 

depois de ocorrido o fato. 

Há algumas coisas que são importantes. Fiquei sabendo, 

quarta-feira, ao meio-dia, que não haveria mais a posse. Não falei 

da mudança de datas, dos dias 26 a 28 para os dias 5 a 7. 

Mencionei que vim imaginando que continuava a mesma data de 10 de 

maio, porque não tive essa informação. Aí sim, temos um problema 

de comunicação nesse processo. Somos Conselheiros e não sabemos 

dessas coisas. Quanto a isso, não retiro o que disse ontem. 

Também é importante percebermos, conforme o que Márcia 

disse, que apostamos, pensando que havia uma grande perspectiva de 

fazer mudanças – eu também ainda não fui expulso do Partido ou 

sequer advertido. A minha primeira frustração ocorreu no ano 

passado, durante o processo do PPA, porque apostamos nele, 

pensando que aquele era o momento em que deveríamos investir 

pesadamente, uma vez que se tratava de projeção para os próximos 

quatro anos do novo Ministério, quando faríamos inclusive um 

redesenho da estrutura orçamentária. Eu disse isso ontem também, 

porque apostei nesse processo. Para mim, foi uma frustração; não 

tivemos êxito nesse processo. 
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O que Márcia disse é interessante: temos que fazer 

alianças sim. Vamos fazê-las, mas isso não exclui a minha 

possibilidade, como representante da sociedade civil, de trabalhar 

em críticas e controle social. Senão eu deixarei de ser sociedade 

civil para me agregar, então não será um Conselho paritário. 

Isso seria importante para discutirmos, mas, como somos 

um grupo reduzido, fica somente como registro. 

Apostamos muito, no ano passado, no processo 

orçamentário. Foi a minha primeira decepção. Apostamos que, com um 

novo Governo que ajudamos a eleger, participaríamos efetivamente. 

A nossa grande crítica da história – digo isso porque já estava há 

quase três anos no CNAS, pensando nos dois anos e pouco da gestão 

passada – era sobre a política focalista, isso e aquilo. E 

apostamos no PPA, levando em consideração que ali 

reestruturaríamos inclusive a dinâmica e, programaticamente, o 

processo orçamentário. Para mim, foi uma frustração, porque não 

atingimos quase nada no ano passado. 

Você disse que temos possibilidade de fazer alianças 

sim, e as faremos, mas por isso não posso deixar de fazer as 

minhas críticas, pois sou sociedade civil, tenho um papel 

diferenciado do Governo. 

Faremos alianças sim, e eu disse isso ontem, quando 

mencionei que a questão do controle social decorre 

fundamentalmente do processo orçamentário. E não tivemos muitos 

êxitos. Nesse sentido, fiz críticas sim, porque não avançamos. 

O meu sonho sempre foi de o CNAS participar, por 

exemplo, do processo de decisão no momento da elaboração da LDO. 
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Foi surpresa, quando cheguei aqui, saber que a LDO já estava no 

Congresso Nacional. 

Quanto a isso, não vejo problemas em fazer críticas, 

porque acredito que é assim que crescemos. E é nessa diferença que 

podemos avançar. Então fiz, faço e vou continuar a fazer críticas, 

mas nunca direi que quero derrubar este ou aquele Governo. 

Tenho clareza do meu papel nessa histórica luta pelo 

processo de democratização a partir da Constituição de 1988, que 

depois se desdobrou. Pelo menos historicamente, tive uma relação 

mais direta no início com o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

conselhos; depois, por partilhar princípios e diretrizes da 

legislação, entrei na área da assistência social por acreditar 

que, como atores e integrantes da sociedade civil, temos que 

consolidar um processo de fortalecimento cada vez maior da 

democracia e, concomitantemente, alcançar ou pelo menos fazer 

avançar a efetivação dos direitos da população marginalizada, em 

situação de vulnerabilidade. 

Creio que avançamos em alguns pontos, mas deixamos 

muitos outros a desejar. Houve passos significativos. 

Tenho contato constante, por exemplo, com o Moroni. Sei 

que a primeira e a segunda gestão foram muito melhores do que a 

atual, por conhecer um pouco a história. Não estive aqui, mas 

tenho esses contatos. 

Não sei como faremos, porque o cartório nos dominou por 

enquanto. Como levantar a cabeça para modificar esse processo? 

Talvez haja outras dinâmicas. Sei que concretamente 80% a 90% do 

nosso tempo são consumidos pelo cartório, o que é ruim. É 
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diferente de ter uma política segundo a qual defino regras – e 

essa é uma briga que venho enfrentando há quase três anos e meio 

aqui -, porque entendo que deve haver uma regulamentação. Temos 

que apagar o que há em termos de regulamentação atual para fazer 

uma nova, a qual terá que passar pelo CNAS, com definição de 

critérios, etc. 

Defendo isso porque todos os decretos existentes formam 

uma colcha de retalhos. Eu já disse isso muitas vezes. Cada um 

deles vem conforme o lobby. Como há enfoques diferentes em cada um 

deles, isso não se torna claro, transparente e aberto. 

Esse ponto, segundo o meu entendimento, é um grande 

desafio que permanece. Devemos tentar trabalhar nisso, 

incorporando o processo da filantropia, sim, mas subordinada à 

política maior, que é a da Assistência Social.  Esse desafio ainda 

não alcançamos. 

Vejo, por exemplo, principalmente a partir de março, a 

sinalização de perspectivas muito melhores do que as dos primeiros 

13 ou 14 meses de Governo. Na nossa área de assistência social, 

isso é muito mais palpável agora; antes estava muito diluído. 

Tínhamos um Ministério específico pelo qual lutamos na história da 

Assistência Social, mas sem muita efetividade. 

Em fevereiro, havia sinalizações de mudança de nomes, 

mas concretamente, a partir de março, começam-se a sinalizar 

questões maiores. E estamos há apenas dois meses nesse processo. 

O meu desejo é de que, daqui para a frente, consigamos 

avançar em termos de somatória. Não quero dizer com isso que 
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haverá a anulação de um e de outro. Diferenças haverá, mas espero 

que sejam para somar, e não para dividir ou excluir. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra 

a Conselheira Magdalena. 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Manifesto-me dando 

a mão à palmatória. Lamento que o nosso Secretário-Executivo não 

esteja aqui, porque efetivamente, ontem, no calor da discussão, 

das inúmeras coisas ditas aqui, eu havia feito uma série de 

anotações. Uma delas era exatamente para contradizer o argumento 

da Conselheira Maria Cecília, de que ela consultou pessoas e que a 

maior parte delas não havia sido consultada acerca da mudança da 

data da reunião. 

Eu estava aqui, fui consultada sim e não me manifestei, 

até porque moro em Brasília mesmo. Tive apenas que mudar alguns 

compromissos, como o de ontem, que infelizmente surgiu e do qual 

não tive como me desvincular. 

Fui consultada, constava das minhas anotações e, talvez 

devido ao adiantado da hora e a muitas coisas que foram ditas 

aqui, eu não me posicionei com relação a essa consulta prévia. 

Tenho certeza de que todas as decisões tomadas o foram 

com a anuência do Presidente e que a Secretaria Executiva nada fez 

sem a devida autorização. 

Também gostaria de me manifestar a respeito de algumas 

assertivas que a Ana Lígia fez, uma das quais inclusive pude 

testemunhar. Aí moram as minhas preocupações, exatamente nessa 

relação que não considero muito saudável entre Conselheiros que 
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relatam processos cujos pareceres são efetivamente ditados por 

advogados. 

Tenho profundo respeito pelas entidades de assistência 

social. Exatamente devido a esse respeito, no trato e na análise 

das questões que envolvem as entidades de assistência social, 

repito o que disse ontem: temos que ser o mais legalistas 

possível. 

Estou há pouco tempo no CNAS, mas já o acompanho há 

muitos anos, até porque trabalhei em outro conselho. Creio que 

devemos ter muito cuidado nas análises que fazemos e, repito, 

devemos ser profundamente legalistas. Aquilo que não é legal não 

podemos acatar ou deferir. 

E tenho sentido, no pouco tempo em que estou aqui, que 

às vezes questões mais pessoais se sobrepõem às questões de praxe 

do Conselho. 

Haverá agora uma grande mudança, porque a maior parte 

dos Conselheiros da sociedade civil está deixando este Conselho. 

Lamento a saída de algumas pessoas pela grande contribuição que 

elas deram e têm dado e me preocupa muito, devido a essa 

renovação, que é saudável e deve ocorrer, a capacitação dos novos 

Conselheiros. Creio que a Secretaria Executiva e o Conselho 

deveriam pensar numa capacitação imediata, para dar a esses 

Conselheiros algo que procurei, por exemplo, no site do CNAS, 

relativo ao Regimento Interno, à Resolução nº 177, ao Decreto nº 

2.536, enfim, essas ferramentas de trabalho que para nós são 

fundamentais. 
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Desde a primeira vinda ao Conselho, são instrumentos 

dos quais devemos ter pleno conhecimento, sob pena de darmos 

efetivamente um direcionamento ilegal a determinadas questões. 

Fico preocupada com essa capacitação e, em alguns 

momentos, como disse o Conselheiro Ademar, também senti aquele 

corporativismo por parte da sociedade civil. Ele disse que sentiu 

isso e que com certeza a recíproca seria verdadeira. Realmente é, 

mas são questões totalmente contornáveis. Só não considero 

contornável a questão da legalidade. 

Estou preocupada, sim, com a capacitação dos novos 

Conselheiros que vão chegar. Era isso que eu queria deixar 

registrado. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Aproveito o que disse a 

Magdalena para fazer uma sugestão que poderá ser objeto de medida 

administrativa, pois não requer a deliberação. 

Solicitaria que a Secretaria Executiva fizesse um kit 

desse material a ser enviado aos Conselheiros antes da reunião.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Seria o “kit 

conselheiro”. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Poderia ser enviado, na semana 

que vem, um kit com as deliberações da Conferência, com o 

Regimento Interno, com a LOAS etc. 
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MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – O Plano Nacional 

da Assistência Social, deliberações da última Conferência, um kit 

completo. Isso é muito importante. Se fizerem apenas uma leitura, 

elas chegarão aqui afiadíssimas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já está 

anotado. 

Com a palavra o Conselheiro Cuty. 

 

JOSÉ ADELAR CUTY DA SILVA – Ainda não completei um ano 

de Conselho. Quando fui convidado para fazer parte do Conselho, 

confesso que não tinha muito conhecimento do que se tratava. Para 

mim, foi um desafio e decidi: eu quero; vou aprender alguma coisa. 

E logo me passaram processos. Então o primeiro contato que tive 

com o Conselho foi julgando processos. Comecei a estudar a 

legislação e tudo o mais. Aprendi muito, principalmente com os 

Conselheiros da sociedade civil. 

Quanto a essa questão do desvirtuamento que houve de 

certa forma em relação à finalidade do Conselho, na gestão da 

Valdete, agora com a Márcia e a Ana Lígia, notamos que há uma 

preocupação dessa representação do Governo em recuperar esse papel 

importantíssimo do CNAS. 

Ontem me referi até a uma importância geográfica, 

dentro da própria Esplanada. E, extrapolando isso, a Assistência 

Social, a Educação e a Saúde precisam também ter essa participação 

geográfica destacada na Esplanada. 
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Como falei ontem, as Forças Armadas têm que ceder 

espaço geográfico para a importância de que este país necessita. 

Nesse aprendizado, tenho me dedicado até mesmo a 

estudar alguns problemas em busca de soluções. Às vezes, tenho 

sugerido algumas coisas. 

Concordo com o que o Marcos vem falando reiteradamente, 

no sentido de que precisamos parametrizar, pois precisamos ter um 

pouco mais de qualidade. Lancei a proposta de que essas ementas 

administrativas se transformassem em súmulas para facilitar o 

nosso trabalho. 

Poderíamos criar turmas, como há nos tribunais. Haveria 

uma espécie de coordenação só para analisar os processos e decidi-

los ad referendum do Plenário, para que os Conselheiros pudessem 

dedicar mais tempo para a discussão das políticas. 

São sugestões que alguns têm defendido com maior 

propriedade, porque estão aqui há mais tempo. Identificamos o 

problema, e não avançamos para a solução. 

Tenho sentido, com muita alegria, por parte da 

Secretária Márcia e da Márcia Pinheiro, principalmente com a Ana 

Lígia, porque tem uma larga experiência nessa área, essa vontade 

mesmo de mudar as coisas. 

Nesse momento em que a sociedade civil renova grande 

parte da sua representação, sem demérito aos que estão entrando, 

até porque não os conheço, perdemos um grande repositório de 

experiências do que o CNAS vem sendo nesse período. 

Permanecerei e até manifestei que às vezes nos sentimos 

um pouco desconfortáveis como Governo, porque há temas que eu até 
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gostaria de pautar, mas, por ser do Governo, fico um pouco 

tolhido. 

É importantíssima essa questão da aliança entre Governo 

e sociedade. Temos que resgatá-la neste Conselho. 

Hoje pedi que fosse distribuída a todos os Conselheiros 

uma cópia de um projeto de lei que chegou ao Ministério do 

Trabalho para que este se manifeste. Esse projeto altera alguns 

artigos da aprendizagem e gerou até mesmo uma conversa entre a 

Procuradoria do Trabalho e os três parlamentares que o 

apresentaram. Ele recebeu uma nota técnica muito positiva da nossa 

área, porque são mudanças que já vínhamos debatendo, mas que, na 

esfera administrativa, não avançam. 

Eu trouxe esse projeto para que todos o conheçam e para 

pedir que o Conselho o abrace e o defenda junto às instâncias do 

Legislativo 

Na próxima reunião do Fórum Nacional e, na semana que 

vem, no evento do Conanda, vou levar esse projeto para que receba 

o apoio da sociedade civil como um todo, porque ele é muito bom. 

Senti falta de uma interlocução entre o CNAS e o 

Conanda, Conselho Nacional dos Deficientes e, agora, também dos 

idosos. Creio que temos que discutir muita coisa que diz respeito 

a eles, até mesmo proposição de alteração de legislação. 

Há um assunto que conheço um pouco, a inserção do 

deficiente no mercado de trabalho, que veio com a Lei nº 8.812, e 

da obrigação que não era cumprida. O Ministério do Trabalho, por 

meio de um termo de cooperação com a Previdência, assumiu, com a 

fiscalização do trabalho, e, graças a Deus, teve uma boa resposta 



 516/522 

no corpo fiscal. Começamos a cobrar isso das empresas e a sentir 

algumas dificuldades. 

Estudei um pouco a legislação e até me manifestei certa 

vez num projeto da Associação de Canoas. 

A lei me parece boa e creio que há um espaço legal para 

um pequeno ajuste que permita que a empresa contrate o deficiente 

e o submeta a um curso de qualificação. A CLT tem um dispositivo 

nesse sentido, de que a empresa pode suspender o contrato de 

trabalho e submetê-lo a um curso de capacitação, inclusive 

recebendo recursos do FAT. 

É uma ótima oportunidade para que os deficientes sejam 

contratados, atendendo à obrigação legal das empresas. Elas 

argumentam: ele não é qualificado; não encontramos deficientes 

físicos qualificados para atender a lei. Creio que esse é um bom 

momento para começarmos a discutir este assunto no CNAS, junto com 

o Conselho Nacional dos Deficientes. 

Agradeço a convivência com os que estão saindo e peço 

desculpas por algum embate. Sempre digo que temos entendimentos 

diferentes. É um trabalho de convencimento. Espero ainda encontrá-

los em outros momentos. Fico à disposição de todos os que estão 

saindo, na minha área no Ministério do Trabalho, no sentido de 

colaboração. 

Essas são as minhas palavras, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Para encerrar, 

agradeço a todos. 
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A minha participação neste Conselho foi uma 

qualificação. Sempre digo isso nos eventos das pessoas portadoras 

de deficiência. 

Quando os portadores de deficiência chegam aos 

conselhos setoriais, significa para nós uma política afirmativa. 

Hoje o Movimento de Portadores de Deficiência participa 

de quase todos os conselhos e nós, cegos, graças a Deus, estamos 

na presidência do Conade, exercemos esta presidência interina, o 

que, para nós, é de fundamental importância. Por isso brigamos por 

esse espaço, como os deficientes físicos, auditivos e os 

representantes dos deficientes mentais. 

Tenho uma grande preocupação, porque o CNAS, assim como 

a política de assistência social, é algo novo. E a política de 

assistência social, que não pode ser dissociada do CNAS, é 

massacrada na esfera administrativa não só do Governo Federal, mas 

também dos estados e municípios. Essa política é atropelada por 

outras, devido ao interesse até da globalização, de uma política 

mundial. Hoje, as que mandam mesmo são as políticas tributaristas, 

de fortalecimento econômico dos países. Por isso, a crise social 

vem aumentando no mundo, em países que antes não tinham problemas 

sociais. 

Já fomos considerados um país de Terceiro Mundo, e não 

sabemos a que mundo pertencemos hoje. Vivemos num continente com 

grandes problemas de conflitos políticos e sociais. Sentimos aqui 

uma influência violenta do que a Argentina sofreu no ano passado. 

Tenho consciência de que isso teve reflexo no primeiro 

ano de governo do Presidente Lula. O seu governo sofreu pressões 
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internacionais que o prejudicaram. Se o momento fosse outro, 

talvez o seu primeiro ano de governo tivesse outra projeção, 

porque acredito que um grupo que lutou por vinte anos para chegar 

ao governo não pode completar o primeiro ano pelo qual até ele 

mesmo se sente meio decepcionado. 

Sabemos que governar um país como o Brasil num 

continente como a América do Sul, com os problemas econômicos que 

vive hoje o mundo, em que os países ricos vêm massacrando ainda 

mais os países em desenvolvimento e os países pobres, em que a 

política de assistência social é massacrada pela política 

econômica, não é fácil. Sabemos que a prioridade da Esplanada, não 

pela sua vontade, é o Banco Central, é o Ministério da Fazenda. 

Se fizermos uma escala das políticas de governo, não 

sabemos em que ponto a política de assistência social está 

localizada. E sofremos por esses problemas. 

O CNAS está mais exposto do que o próprio Ministério, 

porque temos aqui a parte cartorial, que é de interesse de grupos 

grandes deste país que se beneficiam com isso. O CNAS fica mais 

exposto do que o Ministério numa questão de gestão de política. E 

nós, Conselheiros, somos totalmente expostos. Nem sei quantos 

telefonemas já recebi, além de e-mails, fax e correspondências de 

advogados, inclusive os que querem ir à minha cidade para 

conversar comigo, assim como ocorre com todos os Conselheiros. 

O CNAS tem outra característica: está num Ministério 

que não tem uma força política grande, como o Ministério da 

Educação, o Ministério da Saúde, o Ministério da Fazenda e outros, 
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mas tem um status de conselho para grupos da sociedade que têm 

interesse, como o Conselho de Educação e o Conselho de Saúde. 

Eu conversava, outro dia, com a Conselheira Magdalena e 

uma colega dela lá no Ministério da Educação. A colega dela foi 

Secretária de Educação e disse: rapaz, enquanto eu estava lá, 

quantos dirigentes de universidades me diziam “você ganha tão 

pouco”. Você não quer um carro zero quilômetro não? Simplesmente 

para retirar um processo de pauta. Isso também ocorre no Conselho 

de Saúde, com a aprovação de planos de saúde. E aqui temos essa 

questão cartorial. 

Também ficamos expostos porque sofremos pedidos de 

prioridade aqui, meus amigos, pelo que fomos muito criticados, mas 

no ano passado, ainda sob a presidência da Valdete, quantos 

pedidos de prioridade vieram da Casa Civil? Quantos dirigentes de 

entidades a Valdete recebeu aqui para determinar prioridade ao 

projeto, porque havia acordo político lá na sua cidade? E pedidos 

do próprio Ministro da Previdência, porque o PMDB e o PT estavam 

fazendo acordo político e aquela entidade beneficiaria esses 

acordos. 

Eu já recebi aqui telefonema de Renan Calheiros, que é 

o Líder do PMDB, o maior partido da base do Governo, além de 

pedidos da Presidência da Câmara e do Senado. 

E a recíproca deles não é verdadeira quando têm que 

deliberar sobre uma proposta de orçamento para beneficiar a 

assistência social. Então nós ficamos totalmente expostos e somos 

massacrados. 
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Muitas vezes não somos entendidos. Até faço essa 

avaliação negativa com alguns Conselheiros que não entendem que o 

CNAS faz parte da estrutura administrativa do Ministério. E eles 

querem que o CNAS resolva problemas que não pode resolver, porque 

têm que passar pelo Gabinete do Ministro. Não temos autonomia para 

mudar legislação alguma. Se não somos consultados quando se 

constrói uma legislação, menos ainda para mudá-la. Quem muda a 

legislação é o Congresso Nacional. Por isso ficamos totalmente 

expostos e nos digladiamos entre os Conselheiros. 

Acredito no Ministério. O nosso Conselho sofreu muito 

com essa questão da política. A equipe foi composta por pessoas 

que sabemos que têm origem no movimento da sociedade civil que 

hoje é Governo. Essas pessoas sofreram porque durante um ano houve 

um Ministério que era a nossa esperança, e não aconteceu. Estamos 

ainda passando pela estruturação do Ministério do Desenvolvimento 

Social e a nossa política, além de enfrentar esses problemas de 

firmação administrativa no Governo, enfrenta a questão do 

financiamento. 

A política que é deliberada pelo CNAS e executada pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social é distributiva. Não é o 

Ministério quem tributa, não é ele que arrecada; ele distribui 

renda. Então enfrentamos grandes problemas, porque não adianta 

dizer, neste país, qual é o índice de pessoas carentes, em estado 

de vulnerabilidade social, que precisam dessa distribuição de 

renda gerida pelo Ministério do Desenvolvimento Social. E somos 

cobrados nas nossas cidades mais do que os próprios gestores, 

porque estamos na rua, convivemos com essa população. E nos 



 521/522 

culpam, às vezes, pela execução de políticas, apesar de não ser a 

nossa função executá-las. 

Outra preocupação que tenho é que muitas vezes 

Conselheiros se posicionam perante o Conselho Nacional como se 

estivessem fora dele, como se não fizessem parte dele: “Este 

Conselho é uma porcaria”, como se não participassem do Conselho. 

Quando há coisas boas, eles se inserem no Conselho: “Nós, 

Conselho; nós, Conselheiros...” 

Essa é uma incoerência. Infelizmente não podemos rachar 

a cabeça da pessoa e colocar algo lá dentro. 

Acredito que esse novo relacionamento entre o Conselho 

e o Ministério, com a participação da Márcia Pinheiro, da Ana 

Lígia, da Patrícia, da Simone, da Márcia Lopes, da Gisele, do 

próprio Ronaldo, vai fortalecer a política. 

E outra: nesta reunião tivemos 411 processos para 

votar. Ficou provado que uma reunião com duração de dois ou três 

dias é pouco tempo para nós. 

São essas as questões que apresentaria nesta reflexão. 

Quanto à questão administrativa, vocês querem que eu 

assuma a presidência para terminar um mandato e que transforme o 

Conselho? Não posso fazer isso. 

Agradeço pelo tempo que passei aqui, pois construí 

amizades. Com todos os que estão aqui, Ademar, Cuty, Magdalena, 

Márcia, de Belo Horizonte – sou mineiro e só conheci a Márcia no 

CNAS -, e muitos outros, como Moroni, Vicente Faleiros, Paulo 

Duarte, Charles, Fátima, minha musa, Aguilera, são pessoas com as 

quais realmente cresci. 
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Muito obrigado pelo apoio, por tudo. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Fiz um encaminhamento que 

gostaria que ficasse registrado, sobre a abertura da minha conta, 

do meu Imposto de Renda, etc. Não sei como se faz isso... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está encerrada 

a reunião. 

 
 


